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INTRODUÇÃO 

A prática da atividade agrícola é de importância fun~ 

damental no conjunto das atividades humanas. Seu desenvolvime~ 

to, porém, está na estreita dependência não só da política 

agrícola, mas também da política econômica global que gerencia 

um determinado espaço. 

Um dos instrumentos básicos da política agrícola bra­

sileira e o crédito rural. Tem este adquirido importância cada 

vez maior no processo produtivo da agricultura, no que se refe 

re ao fornecimento de recursos visando ao aumento da produtiv~ 

dade, além da melhoria do nível de vida do agricultor. Os obj~ 

tivos propostos por esta política têm, então, além de um senti 

do econômico, um sentido social bastante amplo. 

A partir da década de sessenta, toda a política de 

crédito rural passou a ser direcionada para a modernização da 

agricultura, constituindo-se no instrumento fundamental que 

permitia ao agricultor desprovido de recursos investir na pr~ 

priedade em outros elementos que não o custeio agrícola e ou 

pecuário. 

E a epoca que caracteriza os investimentos realizados 

predominantemente na agricultura paulista e de outros Estados 

do sul, principalmente na mecanização da atividade, no emprego 

de sementes selecionadas, na adubação química e na aplicação de 

praguicidas, insumos considerados "modernos" e de custo muito 

elevado. 
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E e vi d ente que a o r i e n ta ç ão da po 1 í ti ca de c ré d i to r u r a 1 

neste sentido se vinculava à necessidade de transformar o se­

tor agrícola em mercado de consumo garantido aos produtos in­

dustrializados, produzidos principalmente por empresas multina 

clonais. 

A extrema vinculação entre a formulação da política 

de crédito rural e a modernização da agricultura fez com que 

nos interessássemos em investigar o assunto. Como a maioria dos 

estudos a este ~espei~o foi realizada por economistas e agron~ 

mos e, mesmo assim, em pequeno número, üchamos válido abordar 

geograficamente as relações entre estes dois mecanismos, prin-

cipalmente porque grande parte dos autores que já escreveram 

algo a respeito do crédito rural põem em destaque o elevado 

grau de concentração do mesmo nas mãos dos grandes produtores, 

relegando a segundo plano a utilização pelos pequenos e me­

dios. 

O apoio bibliográfico foi, então, fornecido exclusiva 

mente por trabalhos realizados por especialistas de outras a­

reas que teoricamente inferiram sobre a estreita vinculação en 

tre política de crédito e polftica de insumos modernos na agrl 

cultura, sempre generalizados a nível de Brasil, e por traba­

lhos específicos, de cunho te6rico, sobre crédito rural, tecn~ 

logia moderna, política agrícola, por força da inexistência, 

até o momento, de obras de caráter geográfico. 

Um estudo neste sentido apenas poderia ser rea 1 i zado 

a nível municipal, pela pr6pria natureza das informações. A 

escolha do município de Rio Claro (SP) como área-base de pes­

quisa prende-se ao fato de havermos inferido a estreita rela 

çao entre aquisição de insumos m~dernos e utilização de recur­

sos financeiros provenientes de empréstimos bancários em conta 

tos informais mantidos com agricultores ali radicados. 

A hip6tese que norteia o presente trabalho é de que a 

política de crédito rural viabilizou o processo de moderniza-

ção da agricultura em Rio Claro (SP), sobretudo a partir dos 

anos sessenta, possibilitando, inclusive, a implantação de 

atividades dependentes do setor industrial, principalmente nos 
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pequenos e médios estabelecimentos. Iniciado em julho de 1982, 

ele é resultado de uma exaustiva pesquisa de campo e em fontes 

primárias de informação que propiciaram a análise efetuada. A 

medida que tal anâlise é aprofundada, tenta-se uma colocação 

teórica para inserir o município de Rio Claro num contexto mais 

amplo, de Estado e de Nação. Tal colocação, que permeia todos 

os capí~ulos, é norteada pela polftica econômica do país no 

passado e no presente e pelas modificações na legislação sobre 

crédito rural. Julgamos ser tal procedimento metodológico mais 

condizente com o tratamento direto que demos ao assunto. 

O trabalho foi estruturado em 4 capítulos. No Capítu­

lo 1, apresenta-se o processo de ocupação do espaço do municí­

pio, as articulações de crédito na época em que Rio Claro se 

destacava como um dos maiores produtores de café da Província 

de São Paulo e a caracterização dos recursos naturais da area 

atualmente ocupada. Discute-se o processo de amostragem e o 

formulário de informações apresentado aos agricultores e, além 

de analisar a distribuição espacial dos estabelecimentos ru­

rais componentes da amostra e a infra~estrutura de serviços, in 

forma-se também sobre alguns aspectos relativos às caracterís­

ticas pessoais dos proprietários, os setores de atividade eco 

nômica nos quais estão inseridos, o tempo em que exploram o es 

tabelecimento, o local de residência e a vinculação aos Sindi­

catos Patronal e dos Trabalhadores Rurais. 

No Capítulo 11, analisam-se os atributos sociais, fun 

diários e de modernização da atividade agrícola nos pequenos, 

médios e grandes estabelecimentos bem como as conseqUências da 

adoção de insumos modernos e a penetração do capital 

trial multinacional no setor rural de Rio Claro. 

indus-

O Capítulo 111 é' o corpo do trabalho. Nele, analisa-

se a instituição do crédito à agricultura, o grau de utiliza­

ção destes recursos pelos agricultores da área no período de 

1940 a 1982 e no ano de 1983 e suas relações com a estrutura 

fundiária, as modalidades de financiamento contratadas e as 

instituições financeiras fornecedoras destes recursos nos dois 

períodos considerados. Paralelamente, faz-se o confronto das 



informações obtidas no campo com aquelas fornecidas pelo setor 

financeiro oficial atuante em Rio Claro e apresenta-se uma ava 

liação sobre o uso do crédito rural neste perfodo e a adoçio 

de insumos modernos na agricultura do municfpio, -caracterizan­

do os perfis etário, profissional e educacional dos tomadores 

de crédito. Finaliza-se o capítulo com a análise das transfor-

maçoes ocorridas no desempenho das atividades agrícolas 

função da utilização dos recursos do crédito rural sob 

em 

duas 

perspectivas: como os agricultores usuários perceberam as mu­

danças ocorridas e em que medida estas transformações contri­

bufram para a elevação de seu padrão de vida. 

No Capftulo IV, analisa-se a polftica de crédito ru­

ral vigente no ano de 1983 e, através de publicações técnicas, 

a opinião de especialistas em agricultura, bem como a forma c~ 

mo os agricultores tomaram conhecimento das diretriz~s da refe 

rida polftica por meio da divulgação de notf~ias pela impren­

sa. Apresentam-se as perspec~ivas de utilização futura do cré­

dito rural pelos agricultores entrevistados e as sugestões fe! 

tas por eles visando à melhoria desta polftica. A mesma aborda 

gem foi feita no ano de 1984, analisando os rumos tomados pela 

política de crédito rural através da opinião de técnicos · e do 

acesso dos agricultores is alterações propostas, via imprensa 

escrita. Além disso, apresenta-se o posicionamento de técnicos 

e especialistas em agricultura a respeito do caráter inflaêio­

nirio do crédito rural no conjunto da economia brasileira e 

a postura atual de alguns dos agricultores entrevistados sobre 

a política de crédito à agricultura. 

As conclusões dizem respeito ãS relações entre a uti-

1 ização dos recursos do crédito rural e a adoção de insumos mo 

dernos pelos agricultores rio-clarenses e à apresentação de 

algumas propostas visando ao melhor aproveJtamento dos recur­

sos disponfveis em benefício da melhoria do nível de vida da 

população rural. 

Com a realizaçio deste trabalho, espera-se contribuir 

para a melhoria, a nível municipal, das políticas de atuaç_ã_Q 

junto à comunidade rural e também fornecer subsídios para uma 
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revisão da política de crédito direcionada a adoção de insumos 

modernos na agricultura. 

Ressalvando as dificuldades de acesso a algumas fon-

tes de informação, o que sempre costuma acontecer num setor 

ou noutro, acreditamos ter mais a agradecer àqueles que nos 

forneceram preciosa ajuda que lastimar as lacunas decorrentes 

das poucas negativas. 

Nesse sentido, nao poderíamos deixar de lembrar aqui 

algumas pessoas e entidades que muito contribuíram para chega~ 

mos ao término da pesquisa. Em particular, agradecemos à Pro­

fessora Doutora Maria Cecília França, orientadora da Tese p~ 

lo apoio científico e pela amizade e compreensão nos momentos 

difíceis; 

~ pivisão Regional Agrícola, Casa da Agricultura, Si~ 

dlcato Rural Patronal, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 

agência do INCRA, Cooperativa de Laticínios de Rio Claro, age~ 

cias do Banco do Brasi 1 e do Banco do Estado de São Paulo& enti 

dades sediadas em Rio Claro, cujos funcionários muito nos auxi 

liaram pelo fornecimento de informações ou através de conver­

sas esclarecedoras; 

aos alunos Antonio Outeiro Pinto Santoro, Carlos Ale­

xandre Francischetti Dantas, Magali Rodolfo e Marta Malagutti, 

estagiários e amigos; 

à Professora Lucy Marion Calderini Philadelpho Macha-

do, amiga e colega do Departamento de Geografia do Instituto 

de Geociências e Ciências Exatas da Unesp, Campus de Rio Cla­

ro, que pacientemente ouviu a leitura dos originais, discutin­

do muitos pontos; 

ao Professor Antonio Vi tório Lorenzon Filho do Depar­

tamento de Engenharia de Transportes da Faculdade de Engenha­

ria de Limeira da UNICAMP, pela inestimável contribuição e 

apoio técnico; 

ao Professor Doutor Walter Cecília Brino, Chefe do 

Departamento de Geografia do lnstitut~ de Geociências e Ciên­

cias Exatas da Unesp, pelas excelentes condições de trabalho e 

pelo apoio irrestrito; 
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ao Professor Antonio Carlos Tavares e Professor Dou­

tor Adistão Marcon, colegas do Departamento de Geografia do 

Instituto de Geociências e Ciências Exatas da UNESP, Campus 

de Rio Claro pela valiosa colaboração; 

a Gilberto Donizeti Henrique, desenhista do Departa­

mento de Geografia do mesmo Instituto, pela confecção das ilus 

traç.Ões; 

aos agricultores rio-clarenses que, quando procura-

dos, nao relutaram em colaborar, apesai do cariter sigiloso do 

tema. Sem eles não teria havido sequer a possibi 1 idade de tor­

nar público o contraste entre uma maioria, que vive na exclusi 

va dependência dos recursos do crédito rural para desenvolver 

a atividade agrícola e que se descapitaliza a cada safra, e 

uma minoria que também pratica a atividade com recursos gover­

namentais e que, ao contrário, acumula cada vez mais as custas 

de investimentos de capital próprio em aplicações no mercado 

f inancei.ro. 



CAPÍTULO 1 

A OCUPAÇAO 00 ESPAÇO E O CREDITO RURAL EM RIO CLARO: BASE DA 

PESQUISA 

A área onde se insere o município de Rio Claro come­

çou a ser ocupada quando da descoberta de ouro em Minas Gerais, 

tendo funcionado originalmente como pouso de tropas, o que pr~ 

piciou o estabelecimento de um pequeno comércio de gêneros de 

primeira necessidade. Trabafhos de pesquisa realizados sobre 

a história agrícola do município revelam que suas terras foram 

exploradas por grandes fazendas desde a segunda década do secu 

lo XIX, com mão-de-obra escrava. 

Num período de cem anos, o espaço agrícola do municí­

pio passou por modificações no produto cultivado (da cana - de­

açucar para o café), por um processo de fracionamento parcial 

das grandes lavouras, conheceu a transição do trabalho escravo 

para o livre e a transferência de capital e mão-de-obra para 

outras areas localizadas mais para o interior (Diniz, 1973; 

Dean, 1977 e Sanchez, 1978). 

Desde 1840, houve em Rio Claro tentativas de introdu­

çao de imigrantes italianos nos trabalhos agrfcolas, principal 

mente por iniciativa do Senador Vergueiro, proprietário da Fa­

zenda !bicaba, em Limeira, mas foi a partir de 1888 que maio­

res contingentes começaram a instalar-se nas grandes fazendas, 
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nas quais, em muitos casos, trabalharam lado a lado com os es­

cravos, os quais, depois de libertos, continuaram a compor a 

forç~ de trabalho das grandes lavouras (Dean, 1977). 

A área do Estado de São Paulo, onde se localiza o mu­

nicfpio de Rio Claro, foi, a partir de 1850, a que apresentou 

cresci~entos econ~mico e populacional mais din~mico. A expe­

riência com trabalhadores livres na agricultura realizada nes­

te municfpio foi de grande import~ncia para o restante do 

pafs, uma vez que os fazendeiros que ali se concentravam, ocu­

pavam posições influentes nas finanças do Império. 

O grau de mobilidade da população era muito elevado, 

e Rio Claro funcionou como centro de passagem para aqueles que 

se dirigiam para terras recém-ocupadas. A cafeicultura foi a 

atividade respons~vel pelo dinamismo que caracterizou Rio Cla­

ro desde meados do século XIX; no periodo de apogeu desta cul­

tura, os fazendeiros que ali se localizaram detinham grande p~ 

der e influência na polftica da provfncia e, até mesmo, em am­

b i t o n a c .j o n a 1 • 

A construção da ferrovia ligando Rio Claro a São Pau­

lo e a Santos é apontada como principal fator do desenvolvimen 

to sempre crescente do núcleo urbano de Rio Claro naquela epo­

ca, mas o progresso deveu-sei chegada da ferrovia aliada . a 

um aumento dos quadros de mão-de-obra, em vista da política imi 

gratória, principalmente com a vinda de italian6s atrafdos p~ . 

lo progresso da área. "Estes dois fatores - a ferrovia e o au 

menta do número de imigrantes vieram quebrar os pontos de es­

trangulamento da economia rio-clar~nse, apontados como empeci­

lhos ao seu progresso desde o perfodo canavieiro precedente" 

(Diniz, 1973). 

A história econômica do municãpio até o início do 

siculo XX divide-se, segundo Diniz (1973), em duas fases: a 

primeira, quando "Rio Claro - colocado como ''ponta de trilho 11
-

conheceu seu perfodo áureo, estendendo a sua zona de influên­

cia bem para o oeste"; e a segunda, quando, "com o avanço da 

ferrovia mais para o oeste, Rio Claro perdeu a sua privilegia- ~ 

da posição de "ponta-de-trilho e, no final da década de oiten 

ta, fala-se em estagnação ou até mesmo numa ·ligeira decadin-
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eia". 

O declínio da cafeicultura no final do século XIX e 

início do século XX abalou profundamente a economia rio-clare~ 

se. Mas não se pode afirmar que a decad~n~ia do·municfpio se 

deva apenas a este fator; Rio Claro já se constituía numa "zo­

na velha", pois o café avançara para o oeste, criando areas 

mais novas de produção e, devido às técnicas atrasadas de cul­

tivp.,,,as terras não apresentavam os mesmos Índices de produtivida­

de. Cafezais eram abandonados, como documenta o "Relatório A-
,, 

nual da Câmara Municipal de Rio Claro, correspondente ao exer-

cício de 1905" apresentado por Diniz (1973). Neste contexto, 
' ' o numero de imigrantes que se dirigiam para o município dimi-

nuiu acentuadamente; os lucros obtidos na cafeicultura decres­

ceram, e o poder aquisitivo da população também. 

A decadência do café em Rio Claro provocou uma outra 

grave conseqUência; a exemplo do que ocorreu em outros municí­

pios paulistas, integrantes da chamada 11 zona velha do café",as 

grandes propriedades começaram a fragmentar-se, dando origem 

a bairros rurais já nos primeiros anos do século XX (Diniz, 

1973) ou foram até mesmo leiloadas. Segundo esta autora, algu­

mas destas fazendas eram colocadas em lei Ião sem ser sequer ar 

rematadas, demonstrando as precárias condições financeiras da 

área. A título de exemplo, cita um anúncio do jornal O Alpha d~ 

tado de 1911: 11 não havendo licitantes para arremataçao da 1 Fa­

zenda Boa Vista• posta hontem em praça, pela terceira vez, foi 

a mesma adjudicada ao Banco de Crédito Real, em liquidação,cr~ 

dor hypothecario 11
• 

Com a abolição da escravatura e a transformação do re­

gime de trabalho nas fazendas, houve diversificação da econo~ 

mia em todo o Estado de São Paul;, pois era necessário culti­

var um numero maior de produtos para atender à demanda de con­

sumo. 

No município de Rio Claro, a primeira tentativa de 

diversificação da produção agrícola partiu da própria Câmara 

Municipal em 1890 (Diniz, 1973), a qual fornecia incentivos p~ 

ra a instalação de fábricas de tecido e, ao mesmo tempo, se 

responsabilizava pelo fornecimento de sementes de algodão. Segu~ 
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do a autora, entretanto, a lavoura algodoeira passou a ter im­

portância somente algumas décadas depois. 

Os desmembramentos de propriedades provocaram uma ins 

tabilidade fundiária s~melhante a que ocorreu quando da mudan­

ça da lavoura canavieira para a cafeicultura. Diniz {1973) a­

firma que esta instabilidade "foi particularmente intens_a a 

partir de 1893 como atesta o acentuado aumento dos impos­

tos de transmissão de propriedades". 

Dean (1977) demonstra que as terras transacionadas se 

constituíam de parcelas compostas por cafezais exauridos ou 

que nao se prestavam para o cultivo deste produto. 

E idéia generalizada que a maioria dos colonos conse­

guiu realizar totalmente sua ambição de possuir terra, mas o 

que houve, na realidade, foram aquisiç~es individuais; segundo 

dados da Estatística Agrícola e Zootécnica de 1904/1905, apre­

sentados por Dean (1977), os imigrantes estrangeiros detinham 

apenas 34.78% do n~mero total de propriedades no ano de 1905. 
O mesmo autor lembra, entretanto, que um exame cuidadoso dos 

nomes dos proprietários demonstra que estes não eram colonos, 

mas imigrantes, que se instalaram como comerciantes e profis­

sionais 1 iberais na cidade desde o início ou que eram membros 

absentefstas da burguesia residente em Santos ou em São Paulo. 

Quanto ao acesso à terra por aqueles que efetivamente trabalh~ 

vam na agricultura, Dean, com base no mesmo recenseamento, cal 
culou que aproximadamente percentual inferior a 12% dos lavra­

dores estaria trabalhando terras próprias . 

. Se em 1905 foram recenseadas 437 propriedades rurais, 

o censo de 1919 acusou 868 proprietários em Rio Claro, portan­

to, o n~mero total de propriedades duplicou em menos de quinze 

anos. Dean (1977) afirma que foi depois de 1930 que o numero 

de propriedades aumentou muito devido à queda do café e ao co­

lapso no setor de exportações, o que provocou o fracionamento 

de muitas propriedades. 

Em 1939, havia 1414 propriedades registradas em Rio 

Claro, e os imigrantes de primeira geração possuíam 39% da 

área destas propriedades, com lotes médios pouco maiores que 
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os dos brasileiros. Na década de 1930, muitos pequenos possei-

ros de longa residência finalmente registraram suas terras, 

diante da pressão exercida por grileiros moradores na cidade. 

Segundo Dean (1977}, "não se pode afir.mar, como o fa­

zem alguns historiadores, que o imigrante 11 médio 11 ou 11 muitos 11 

imigrantes se tornaram propriet~rios de terra. Em Rio Claro, 

poucos conseguiram esse feito. Os 300 e . poucos mil-réis neces­

s~rios para repatriar uma famflia de imigrantes eram mais fá­

ceis de juntar que a média de 6.000 mil-réis para a compra de 

uma pequena propriedade. Os comprado~es, de qualquer maneira, 

~ram em geral imigrantes da classe média urbana, e não lavrado 

res. 11 

Com a decadência d~ café, a burguesia foi abandonando 

Rio Claro, transferindo~se para a capital. Diante do parcela­

mento das grandes f~ze~das, apenas a Fazend~ São José permane­

ceu e permanece sem· qualquer desmembramento, at.é os dias a­

tuais, sendo explorada por membros de uma mesma família desde 

1839, com cultivos diversos, produção de sementes de soja e 

milho e criação de cavalos puro-sangue. 

O declínio da cafeicultura provocou a decadência do 

município em todos os setores. Diniz (1973) aponta que "Este 

declínio foi parcialmente condicionado pelos sucessivos desrnem 

bramentos que afetaram o Município, fazendo com que dele se 

desligassem as suas áreas mais férteis ... 11
• Realmente, o muni 

cípio de Rio Claro englobava, inicialmente, Brotas, De•calva­

do, Analindia, ltirapina, Corumbataf, Santa .Gertrudes e lpeú­

na. Estes espaços foram conquistando autonomia em 1859, 1865, 

1897, 1935, 1948 e 1965, respectivamente e, sem dúvida, pos­

suem condições de solo muito mais favoráveis do que aquelas 

existentes no interior dos limites atuais do município de Rio 

Claro. 

Estas condições de solos pouco férteis condicionaram, 

evidentemente, as formas de utilização da terra no município. 

Mas o processo de desenvolvimento da agricultura de Rio Claro 

foi-se modificando, no decorrer do tempo, em função da introdu 

ção de tecnologia moderna, tanto mecânica quanto biológica. 
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Pelos recenseamentos efetuados neste período, constata-se, a­

través de alguns indicadores do processo de modernização, tais 

como número de tratores (inovação mecânica~ e valor das despe­

sas com adubos·, fertilizantes e corretivos, sementes e mudas 

selecionadas e inseticidas e fungicidas (inovações biológicas), 

um aumento significativo de utilização destes insumos, princl 

paimente a partir da ~~cada de sessenta. As informações refe­

rentes às inovações biológicas remontam ao ano de 1950, obser-

vando-se que as despesas dos agricultores rio-clarenses foram 

sempre maiores com adubos, fertilizantes e corretivos de solo, 

do que com aquisição de sementes ou mudas selecionadps e pra­

guicidas, devido, justamente, às condições de solo pouco fér­

ti 1; deve-se ressaltar, porém, que as despesas com estes últi­

mos insumos vêm aumentando significativamente ano a ano. 

As· relações· entre a atividade agrícola e a dispon·':>ilidade de 

capital 

O desenvolvimento da atividade agrícola exigiu, desde 

a implantação da cafeicultura em meados do século- passado, e 

exige nos dias atuais o emprego de capital. Segundo Dean 

(1977), na época da lavoura cafeeira, os maiores empregadores . 

do município não moravam na cidade, e a acumulação de capital _ 

era insignificante. A cidade não possuiu nenhuma agência ban­

c~ria ~té 1926, dependendo de São Paulo como fonte de crédito. 

Neste sentido, Diniz (1973) afirma que devido ao de­

senvolvimento da cafeicultura não foi mais possível às casas 

comissárias atender às necessidades financeiras crescentes dos 

fazendeiros e, embora muitas procurassem elevar o capital ha-

via necessidade de recorrer a novas fontes de recursos; daí, 

o surgimento da Carteira Hipotecária no Banco do Brasil e o 

financiamento da lavoura por outros bancos. Em Rio Claro, ope­

ravam o Banco de Crédito Real de São Paulo e o London and Bra-

zilian Bank, os quais chegaram a ser proprietários de terras 
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no municfpio, hipotecadas pelos fazendeiios. 

O problema do crédito na agricultura brasileira sem­

pre foi crítico. Em Amaral (1939) encontramos uma citação mui­

to clara a respeito: "Isto vae sem pilheria: ao .contrârio, em 

caráter rigorosamente histórico: quem acompanha o evoluir da 

agricultura brasileira, nota que, ao correr de todo ele, se 

ouvem dois clamores. O primeiro: contra a falta de crédito. 

Se não nos arranjam créditos, estamos ·arruinados e conosco, a 

lavoura - clamam sem cessar os agricultores. O outro: se nao 

nos perdoam nossas dfvidas, sossobraremos, e arrastaremos co­

nosco a própria lavoura - clamam também sem cessar, os mesmos 

agricultores. Ora, quem deve, teve crédito; se há momentos em 

que a lavoura geme sob o fardo de suas dfvidas, é porque, an­

tes, se prevaleceu do crédito, e provavelmente com imprudência, 

sem o senso da medida. Seria, então, o caso de concluir-se que 

não tem faltado crédito à agricultura brasileira. Não conclua­

mos tal, pois sempre faltou." 

· Analisando todas as tentativas de formaliz•çio do cre 

dito agrícola desde o fim do século XVI li, quando o ouro come­

çou a circular, substituindo o sistema de trocas, o autor afir 

ma que, no Brasil, até a década de trinta o que existiu sobre 

crédito agrícola resultou principalmente da açao individual.Na 

parte oficial, muito pouca coisa foi feita, e os fracassos fo­

ram muitos, devido ã falta de apoio governamental que, através 

da legisl~ção, concedia alguns poucos favores às cooperativa~ 

agrícolas. Apesar disso, ao final da década de trinta já havia 

um pequeno n~mero de estabelecimen.tos de crédito agrícola, a­

t-uando com dificuldades e vinculados à iniciativa particular 

em algumas localidades do Rio Grande do Sul, de São Paulo, de 

Kinas Gerais, de Alagoas, do Rio Grande do Norte, do Estado do 

Rio, de Pernambuco e na cidade do Rio de Janeiro. 
( ainda Amaral (1939) quem afirma que muito pouco se 

fez pela agricultura no terreno do crédito. Para ele, a agri -
cultura nao pode "-;ver sem crédito e, no Brasil, sempre foram 

tomadas apenas medidas emergenciais em situações de crises, sem 

nenhuma atitude que garantisse, de modo permanente, a estabi 1 i 
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dade da atividade agrícola . 

Referindo-se especificamente aos agricultores rio-

clarenses, Diniz (1973) considera que o crédito hipotecário nu!!_ 

ca mereceu confiança por parte dos ãgricultores devido às fa­

lhas na legislação o que, até certo ponto, corrobora as afirma 

çoes do citado autor. 

A raiz de todo o processo creditício, segundo Amaral . 

(1939) e que o problema do crédito tanto agrícola, como mercan 

til ou hipotecário está intimamente relacionado à disponibi li­

dade de capital circulante. Deste modo, o autor relaciona toda 

a problemática creditícia ã escassez de moeda em circulação. E 

e este fator, ainda hoj~ um dos principais entraves nas · formu­

lações das políticas contemporâneas de crédito. 

Com a realização do presente trabalho, pretendemos 

buscar as relações entre a política de crédito rural e a moder 

nização da atividade agrícola, desde a criação da Carteira de 

Crédito Agrícola do Banco do Brasil (CREAI) em 1937 e depois 

da instituc fonalização do Sistema Nacional de Cr~dito Rural 

(SNCR) em 1965, procurando detectar em que medida os financia­

mentos concedidos por instituições de crédito contribuíram pa­

ra as transformações que se verificaram na agricultura do muni 

cípio, no que se refere ã adoção de insumos modernos e em que 

medida este processo beneficiou os agricultores no que diz res 

peito i melhoria de suas condiçies de vida e de trabalho. 

· Apesar do município de Rio Claro não se destacar em . 

termos agrfcolas da mesma maneira que alguns de seus vizinhos 

como Piracicaba, Limeira e Araras, por exemplo, escolhemo - lo 

como area base Pª!ª estudo por tris razões: 

- em primeiro lugar, porque com base em evidincias e~ 

pírlcas inferimos o estreito relacionamento entre 

~gricultores da região e as instituições financei­

ras, principalmente no que se refere i aquisiçio de 

máquinas e insumos agrícolas; 

- em segundo lugar, por localizar-se esse . .. . mun1c1p10 

numa das áreas que absorve maior volume de recursos 
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do crédito rural desde longa data, que ~ a Divisão 

Regional Agrícola de Campinas; 

- e, em terceiro lugar, pela proximida~e física, pois 

haveria necessidade de realizar pesquisa direta ju~ 

to aos agricultores, e o fato de residirmos no lo­

cal facilitaria os deslocamentos, além de diminuir 

os cusios operacionais. 

A falta de capital para ser investido nas atividades 

agrf colas sempre foi um entrave para o desenvolvimento da agrl 

cultura em todo o país. Citando Cincinato Braga, Amaral (1939) 

afirma que "não se pode armar a ossatura econ·ômica de um país, 

sem as articulações do crédito agrícola", demonstrando a inegã 

vel importância deste mecanismo. 

Apesar do sistema de trocas "in natura" ter 

tltuído pelo ouro apenas em fins do século XVlil, em 

sido subs 

1824 o 

país já havia contraído dois empréstimos. Na época do Império 

foram realizados mais dois, em 1888 e 1889, respectivamente;t~ 

dos direcioriados para a lavoura: destinavam-se ao aparelhamen­

to do trabalho livre (Amaral, 1939). 

Em âmbito nacional ·, o primeiro estabelecimento de cre 

dito popular que surgiu foi a Caixa Econômica da Bahia, funda­

da em 1834 e transformada em 1893 em Banco Econômico da Bahia. 

As tentativas no sentido de fornecer capital aos la­

vradores foram, segundo Amaral (1939), pouco relevantes, embo­

ra tenha havido iniciativas como a da Associação Comercial do 

Rio de Janeiro que, em 1897, convocou reuniões para estudar au 

xflios à la~oura, concluindo pela necessidade de estabelecimen 

to do c~édito . agrícola nos moldes daqueles aplicados na Alema 

nha, na Itália e na Bélgica. 

Desde 1907, já havia uma legislação prevendo o crédi­

to agrícola desvinculado da tutela oficial e, em 1915, foi 

apresentado o projeto de lei número 14, dispondo sobre emprés­

timos às cooperativas de crédito agrícola (Amaral, 1939). 

Decretos e projetos de lei isolados ocorreram em ou­

tros pontos do país, como, por exemplo, em Minas Gerais (1911), 
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favorecendo a agricultura através de cooperativas de café, de 

laticínios, de algodio, de fumo e de crédito; em 1916, em São 

Paulo, foi autorizada emissão de apólices "para auxi 1 iar os 

b a n c o s d e c ré d i t o p o p u 1 a r , q u e se f u n d a s s em 11 e e _m 1 9 2 7 , n o 

Rio Grande do Sul, foi apresentado projeto de lei "sobre ocre 

dito agrícola e hypothecario 11 (Amaral, 1939). 

No Estado de São Paulo, desde 1935, foram feitas pro­

posições sobre empréstimos à agricultura, através de um acordo 

entre Caixas de Aposentadorias e Pensões e lnsti~utos de Come~ 

ciãrios, lndustriários e outros e o Banco do Estado: os primei 

ros, através ~e autorização do Ministério do Trabalho, lndüs­

tria e Comércio, recolheriam"ao Banco do Estado, 50% das con-

tribuições que são obrigados a recolher do Banco do Brasil; 

obrigando-se o Banco do Estado a emprestar importancia igual 

às cooperativas de crédito e às secções de crédito das coopera 

tivas agrícolas" (Amaral, 1939). No mesmo ano, foi implantado 

um plano de. financiamento para a lavoura da mandioca . sendo o 

Estado de São Paulo o responsável pelo financiamento às coope­

rativas de produtores de mandioca de recursos "para acquisição 

de machinario e para financiamento as respectivas lavouras" (A 

mar a 1 , 1 9 3 9) . 

Outra lei também autorizava o Estado a financiar a 

1 a vou ra de cereais; em ambos os casos, 11 0 reembolso se começaria 

a fazer depois do terceiro exercício financeiro das sociedades 

beneficiadas em duodécimos annuaes, e juros de 5% ao anno" (Ama 

ral, 1939). 

Efetivamente, a política de créd i to agrícola teve 

cio, no Brasil, no ano de 1937, com a criação da Carteira 

Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasi 1 (CREAI) 

• r 
1n1 

de 

numa 

epoca em que a atividade agrícola brasileira tentava reorgani­

zar-se, pois fora duramente atingida pela crise econômica de 

1929/1933. A instituição da CREAI deu novo · impulso à agricult~ 

ra, e o volume de créditos concedidos foi aumentando ano a ano. 

Nesta época, além do Bal}i(:o do Brasil, apenas os bancos ofi­

ciais estaduais e o Banco Nacional de Crédito Cooperativo par­

ticipavam desta política. Em 1965 foi criado o Sistema Nacio-
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nal de Crédito Rural (SNCR), envolvendo todo o sistema bancá­

rio sob a fiscalização do Banco Central e fornecendo recursos 

para as lavouras e criação, de acordo com três tipos de finali 

dades distintas: custeio, investimento e comercialização. 

No Estado de São Paulo, além dos bancos particulares, 

a partir de 1965 integrados ao SNCR e fornecendo empréstimos 

aos agricultores nos munícfpios onde possuíam agências, a maior 

atuação neste setor restringia-se ao Banco do Brasil S/A e ao 

Banco do Estado de São Paulo (BANESPA S/A). Estas duas insti­

tuições financeiras disseminaram suas agências por todo o esp~ 

ço paulista. 

Segundo Coelho (1961), o Banco do Brasi 1 e o Banespa, 

em conjunto, contavam, naquela data, com 167 agências em todo 

o interior, o que representava 20% do total de municípios pau-

1 istas atendidos por bancos oficiais. 

No âmbito do Estado, os financiamento~ realizados pe­

lo Banco do Brasil predominavam tanto em numero como em valor; 

no período de 1955 a 1959, este orgao responsabilizou-se sem­

pre pela maior parcela, embora fosse aumentando a participação 

do Banespa. Em 1959, o Banco do Brasil firmou 59.27% do nume­

ro de contratos, correspondendo a 79.53% do valor, enquanto o 

Banespa contribuiu com 27.4~% do n~mero e apenas 15.48% do va­

lor financiado. Embora ainda fosse nítido o domínio da Cartei­

ra Agrfcola do Banco do Brasil, a divisão de responsabilidades 

já se apresentava muito mais equilibrada do que aquela de 

1955, ano em que este banco financiou 70.49% do numero e 

91.42t do valor contra 22.03% do n~mero e apenas 7.04% do va­

lor subsidiados pelo Banespa. 

No período de agosto de 1960 a dezembro de 1963, o 

numero de municfpios paulistas que passou a contar com agen­

cias do Banco do Brasil aumentou de 96 para 117, enquanto que 

o Banespa passou de 71 para 83 municípios atendidos (Coelho, 

1960 a e b e Campos, 1963). A inauguração da agência do Banco 

do Brasil em Rio Claro data de 1942, e o Banespa passou a 

atuar a partir de 1949. Desde essa época, segundo contatos com 

os atuais ~esponsiveis pela Carteira Agrfcola e com antigos 
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funcionários destas agências, grande numero de contratos foi 

firmado principalmente para as atividades de custeio e investi 

mento agrícola e ou pecuãrio 1• No primeiro caso, a liberação 

de verbas destinava-se a todas as · fases do ciclo produtivo: 

~reparo da terra, adubos, sementes, tratos culturais e colhei­

ta e, no segundo, à compra de miquinas e equipamentos agríco­

las. Na pecuária, o custeio envolvia operações de compra de 

ração, cevada, medicamentos, e o investimento cobria . as despe­

sas de aquisição de matrizes, aumento de plantel ou construção 
. . . 

de estábulos e outras instalações. 

Trabalho realizado pela Secretaria de Economia e Pla­

nejamento do Estado de São Paulo com dados relativos ao perío­

do 1969/71 mostra que, tanto para as lavouras como para a pe­

cuária, as regiões de Campinas e da Grande São Paulo se respo~ 

sabilizaram por carrear o . maior volume de empréstimos; no pr! 

meiro caso isso se deveu não só à rede banciria existente, ~as 

também ao fato da cidade de São Paulo, metrópole econômica, es 

timular o cultivo de produtos mais sofisticados que exigem a­

plicação de insumos modernos e, conseqUentemente, maiores inj~ . 

ções de capital; e, no segundo caso, devido à localização, ne~ 

tas · áreas, das bacias leiteiras que abastecem a região metrop~ 

litana. 

Deve~se ressaltar também a recente expansao da cultu­

ra de cana•de-açúcar por todo o espaço paulista, atividade que, 

evidentemente, exige aplicação de vultosos . recursos de capi­

t~l, tal expansão . atingiu grande número de municípios perten­

centes à Divisão Regional Agrícola de Campinas, principalmente 

aqueles enquadrados nas sub-regiões de Piracicaba, Limeira e 

Rio Claro, o que contribui para realçar ainda mais esta porção 

1As ag~ncias nao possuem documentos que possihilitem uma anil! 

se evolu~iva do fornecimento de recursos para a agricultura 

do município; os mesmos permanecem arquivados no máximo por 

um período de 10 anos e, depois disso, sio incineiados. 
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do espaço como uma das canalizadoras do volume de recursos des 

tinados ao crédito rural no Estado de São Paulo. 

As informações referentes ao número e valor dos con­

tratos efetuados unicamente pelo Banco do Brasil no perfodo 

1978/1982 nas várias Divisões Regionais -Agrícolas do Estado de 

São Paulo revelam que as de Ribeirão Preto e Campinas é que se 

destacavam nas primeiras posições (Anuário Estatístico do Esta 

do de São Paulo 1982 e 1983). 
_A concentração do volume de recursos destinados ao 

crédito rural ocorre não só em algumas áreas do espaço paulis­

ta, mas também em alguns Estados da Federação. causando dese­

qui lfbrio entr~ as macrorregiões brasileiras. 

Analisando-se a distribuição geográfica do montante de 

crédito rural no período 1975/1981, nota-se que a região Sudes 

te sempre se destacou, juntamente com a região Sul, pela absor 

ção da maior parcela do volume de recursos destinados ao crédi 

to rural no conjunto do Brasil {Bacen, 197511981). Vários aut~ 

res como Paiva (1971). Guedes Pinto (1981) e Graziano da Silva 

(1982) ji chamaram a atenção para este~fato e os dados demons 

tram que as regi5es Nordeste, Centro-Oeste e Norte sempre rec~ 

beram parcelas Ínfimas, · tanto no que se refere ao número quan­

to ao valor dos contratos firmados no período em questão, emb~ 

ra se note uma ligeira tendincia de aumento da participação de~ 

tas áreas no montante total do crédito rural, nos Últimos anos 

(Anexo 1) 2 • 

Analisando-se os dados a nível de unidades da Federa­

çao, no mesmo período, o Estado de São Paulo sobressai na pri­

meira posição com percentuais sempre superiores no número e no 

valor dos contratos; em 1981, por exemplo, São Paulo carreou 

2 Nos - b 1 · d O anexos constam tres ta e as e cinco qua ros. critério 

foi o de não incluir no texto tabelas, contendo dados nao 

originais e quadros organizados com base em informações qua­

litativas obtidas na pesquisa de campo e utilizados como a­

poio das in~erpret~ções. 



19.16% do valor total de recursos disponfveis (Bacen, 

1981) . 
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1975 I 

A mesma tendência verificada para as macrorregiões, 

entretanto,~ válida para São Paulo, que vem apresentando red~ 

ções sensíveis da ordem de 57.68% no número de contratos e de 

81.25% no valor dos mesmos, de 1975 a 1981. O Estado de São 

Paulo responsabilizou-se, e~ · conju~to com o Rio Grande do Sul, 

Paraná e Minas Gerais, por 56.45% do nü·mero e 62.73% do valor 

dos contratos de crédito rural no alio de 1980 (Bacen, 1980), e~ 

quanto as demais unidades da Federação absorveram 63.55% do 

número e apenas 37.27% do valor. A apresentação destes dados 

demonstra a desigualdade existente na distribuição dos recur­

sos destinados à agricultura, fato que se torna ainda mais ev! 

dente, se considerarmos que os 4 Estados citados possuíam 

1.683.203 estabele~imentos, ocupando uma área agricultável de 

106.961.230 hectares, e o restante do país con9regava J.476.644 

dos estabelecimentos e 257.893.18 hectares da área c~ltivada, 

segundo informações colhidas no Censo Agropecuário de 1980. _Em 

números relativos, torna-se mais fácil a comparação: mais de 

60% do volume de recursos de c~édito rural disponíveis em 

1980 foram destinados aos Estados de São Paulo, Rio Grande do· 

Sul, Paraná e Santa Catari~a, espaços 

grfcolas representam 32.62% do número 

tos do Brasil e apenas 29.31% de toda 

cujos estabelecimentos a 

total de estabelecimen-

a área cultivada pela 

agricultura brasileira. Os 37.2% restantes distribufram-se pe­

los outros Estados da Federação, os quais congregavam 67.38% 

do número e 70.69% da área total cultivada naquele ano. 

A política de crédito rural implantada no país e o 

advento da modernização da agricultura, principalmente ·no Cen­

tro-Sul a partir da década de 60, transformaram o setor agríco 

la num campo de pressões vindas, ora do setor industrial que d~ 

termina os preços dos insumos a serem utilizados no desenvolvi 

mento da atividade, ora do mercado (que muitas vezes é a pró­

pria indústria), forçando para baixo o preço dos produtos (Gr~ 

ztano da Silva, 1980). 

Por este motivo, o agricultor, na maioria das vezes, 



21 

sente necessidade de recorrer aos financiamentos bancários pa­

ra poder desenvolver a sua atividade. No caso do município de 

Rio Claro, o atendimento a estas solicitaÇões é feito princi­

palmente pela rede bancária oficial, tanto federal .como esta­

dual, e, secundariamente, pelas instituições partic~lares (ba~ 

cos comerciais). Isto é válido também a nfvel do agregado bra­

sileiro: a participação dos bancos oficiais federais (Banco do 

Brasil e Banco Nacional de Crédito Cooperativo) absorve parce­

las muito próximas ou quase sempré superiores a 60%, tanto no 

número como no valor dos contratos firmados no período (Anexo 

2). Isto se deve ao próprio sistema de implantação da política 

de ~rédito rural desde 1937, envolvendo primeiramente os ban­

cos oficiais federais e estaduais e, posteriormente, toda a 

rede bancária e cooperativas de crédito. 

Um fato interessante a notar, demonstrado pela análi 

se destes dados no período 1975/1981, i que as instituições of! 

ciais federais se vêm responsabilizando por uma parcela cada 

vez ·maior do crédito subsidiado, em detrimento da participação . 
dos oficiais estaduais e dos bancos privados; quanto is 

xas econômicas e cooperativas de crédito rural, apresentam 

dice irrisório de participação- no conjunto do país no que 

refere ao numero e ao valor dos contratos. 

cai-

se 

No município de Rio Claro, a distribuição do volume 

de recursos do c~idito rural por instituições financeiras ·nao 

foge à r~gra: as agências do Banco do Brasil e do Banespa res 

ponsabilizam-se pela maior parcela, sendo muito pequena a. par­

tlcipaçio dos bancos comerciais e das cooperativas 3 . A agricu! 

tura deste município está baseada, atualmente, na exploração 

3 Não foi possível o acesso aos dados reais dos contratos fir­

mados pelos bancos comerciais em Rio Claro, mas pelos conta­

tos mantidos com os gerentes constatou-se a restrita atuação 

de suas carteiras agrícolas no conjunto das operações reali~ 

zadas no município. 
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de cultives como cana-de-aç~car, milho, a~roz, algodão, laran­

ja, café e feijão feita em solos de qualidade não muito boa, 

o que exige grande aplicação de capital em adubos, ferti lizan-

tes e corretivos. Orienta-se também para a avicultura e 

a_pecuiria, principalmente leiteira. 

para 

A atividade agrícola no município vem se modernizando 

no decorrer do tempo e, segundo Mesquita, Gusmão e Silva (1977), 

principalmente no que se refere à mecanização. Os estabeleci­

mentos agrícolas do município de Rio Claro, em sua maioria, ji 
. 

conheceram o processo de modernização, e nossa preocupaçao e 

aquí verificar se o crédi.to rural contribuiu para isto ou não. 

Caracterização da irea de estudo e o padrão de distribuição es-

pacial das unidades da amostra 

. Localizado na Média Depressão Periférlca Paulista, o 

município de Rio Claro apresenta topografia pouco acidentada, 

composta por colinas tabul iformes com desníveis variando entre 

550 e 650 m (Penteado, 1976). E drenado pelos rios Cabeça, Pas 

sa Cinco, Corumbataí e Ribeirão Claro (Figura 1). 

Os solos que recobrem o município são principalmente 

arenosos, podzolizados e pobres em nutrientes; ocupando o se­

gundo lugar, em irea, aparecem os latossolos vermelho -amare ~ 

los,· com acidez acent~ada e também muito pobres em nutrientes. 

Apenas no sudeste e sul do município aparece uma mancha de 

1atossolo roxo, solo rico em bases com elevado teor de argila, 

mas com porosidade muitas vezes superior a 55%; a utilizaçãq 

da terra é feita nestas ireas, principalmente com a cana - de -

a~Gcar, e o intenso trifego de miquinas pesadas pode provocar 

adensamento da camada superficial do solo (Oliveira et alli, 

1982). A noroeste, ocorre uma pequena mancha de terra roxa es­

truturada, solo espesso e com excelente potencial nutricional. 

Com menor expressão no conjunto da area do município, aparecem 

as areias quartzosas profundas, os solos litól icos e os solos 
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hidrom6rflcos, cuja característica princi~aJ i a pobreza em 

nutrientes e a acidez. 

O município de Rio Claro caracteriza-se por apresen­

tar grande variabilidade dos elementos c~imáticos no tempo e 

no espaço justamente por sua localização em área de transição· 

sujeita às três grandes correntes de circulação regional que 

afetam o Brasil Meridional (Penteado, 1966). Entretanto, a 

variabilidade das temperaturas e da pluviosidade ajusta-se num 

certo ritmo, identificando outono-inverno como período mais 

frio e mais seco e primavera-verão como período mais quente e 

chuvoso. 

Tanto o clima como a disposição do relevo nao repre­

sentam fatores restritivos ao desenvolvimento da atividade 

agrícola no município; são as características do solo que têm 

determinado a utilização da terra em função do maior ou menor 

potenci~l nutricional. Deste modo, verificando-se as formas de 

utilização da terra predominantes no município no período 1940/ 
1980, segundo dados const~ntes nos Recenseamentos realizados 

pelo IBGE, notou-se que até 1970 as áreas de pastagens, princl 

paimente naturais, sempre foram superiores a 40% da área total 

cultivada, ultrapassando, em alguns casos, os 50%. Em contra­

paitida, as lavouras permanentes e temporárias nunca alcança­

ram percentuais superiores a 27% do total; os cultivos perma -

nentes foram até mesmo decrescendo em extensão de área cultiva 

.da no período considerado. A década de 1970/80, entretanto, a-. 

presentou modificações significativas nas formas de uso da te~ 

ra no município; as lavouras, predominantemente temporárias,re!_ 

ponsabilizavam-se, em 1980, por 43.89% da área total, contra 

32.94% de pastagens. Houve sensí~el recuperação de area ocupa-. 

da pelos cultivas permanentes, ma~ a cafeicultura tradicional 

foi parcialmente substitufda pela citricultura. 

Nas áreas de pastagens também houve modificações: em­

bora seja maior a proporção das áreas de pastagens naturais 

(18.85%), os pastos plantados passam a ter maior expressão,oc~ 

pando 1~.09% da área total de pastagens do município, signifi­

cando melhoria de condições de alimentação para o rebanho e, 



conseqUentemente, produção animal de melhor qualidade, 

leite quanto carne. 
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tanto 

A partir da década de 60 é que estas transformações se 

foram acentuando, coincidindo, evidentemente, com os incenti­

vos governamentais de fornecer subsídios à agricultura, princl 

paimente para a utilização de adubos, fertilizantes e cor.reti-

vos de solo. Desta forma, ireas antes não aproveit~das . . 
lavouras e utilizadas como pastos devido à má ·quaH·dade 

para 

do 

solo puderam ser incorporadas àquelas produtivas de arroz, fei 

jão, milho, algodão e, principalmente, cana-de-açúcar. 

Todo espaço do município é, então, ocupado' 'com campos 

de cultivo ou áreas de pastos, havendo poucos vestígios de ve­

getação natural, restrita apenas às cabeceiras e as margens 

dos rios. Al~umas ireas, entretanto, se destacam pela existin-

eia de matas naturais ou reflorestamento; é o caso dos dois 

Hortos Florestais de pr~priedade da Ferrovias Paulista S/A e 

de uma area de 605 hectares localizada no interior da Fazenda 

São José, a norde,ste do município (Figura 2}. 

A população que se tem dedicado ao desenvolvimento das 

atividades agrícolas no município de Rio Claro vem-se transfe­

rindo sistematicamente para a cidade; muitos vendem a propri~ 

dade e se mudam para a área . urbana, pensando em desenvolver ou 

tro tipo de atividade, e outros apenas transferem o local de 

residência, mas continuam indo, diariamente ou algumas 

por semana, para trabalhar a terra. 

vezes 

Os que não são proprietários da terra têm procurado a 

cidade em busca de melhores condições de "vidà e de trabalho, 

uma vez que no campo e~te se está torn~ndo c~da vez mais escas 

so e reduzido a picos sazonais, principalmente na época da ,, 
colheita de produtos agrícolas. Pela falta de infr.a..;estrutura ur 

' 
bana e por constituir-se em mão-de-obra não qualificada, pas-

sam a viver na periferia, principalmente na zona norte (Jardim 

Cervezão, .São Miguel, Independência)~ onde as condições de ha­

bitação são, muitas vezes subumanas. Estes trabalhadores, sub 

empregados ou desempregados na maioi parte do ano, sujeitam-se 

ao assalariamento sazonal, seja no corte de cana-de-~çúcar, se 
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seja na colheita do algodão ou outros produtos de menor impor­

tância no mercado. 

Esta tendência pode ser verificada, comparando-se os 

dados referentes à população rural e urbana no p~rfodo 1940/ 
1980, constantes dos Recenseamentos Demogrificos realizados 

pelo IBGE e organizados na figura 3, que corresponde à evolu -

ção da população residente na sede do município e em seus 

atuais distritos (Ajapi e Assistência) no referido período 4. 
Observa-se que desde 1940 é nítido o predomínio da 

população urbana sobre a rural. 

Considerando-se para os anos de 1940 e 1950 a popula­

ção. suburbana englobada à população urbana, notamos que de 

1940 para 1950 houve um acréscimo de 7.60% no total da popul~ 

ção urbana; de 1950 para 1960 o acréscimo foi de 6.03%, dimi~ 

nuindo para 5.80% de 1960 para 1970 e para 5. 15% de 1970 para 

1980. Embora esteja havendo um decréscimo no incremento da po­

pulação urbana de Rio Claro, a continuar esta tendência, em 

1990 sua população rural corresponderi a uma fnfima parcela. 

As considerações a respeito da evolução da atividade 

agrícola desenvolvida em Rio Claro num determinado período de 

tempo e suas relações com os recursos do meio natural, de capl 

tal e a distribuição da população nas zonas rural e urbana nos 

forneceram subsídios para melhor compreender e relacionar os 

fatos observados durante a realização da pesquisa de campo. 

4 
A escolha do ano de 1940 como limite inferior de anilise de­

ve-se ao fato de não se terem conseguido informações estatí~ 

ticas refe1entes a perfodos anteriores. Até 1960, Rio Claro 

englobava outros municfpios cujos desmembramentos, em dife­

rentes epocas, nao alteraram o espaço ffsico ocupado atual­

mente. Em 1940 Rio Claro englobava os atuais municípios de 

Corumbataf, lpeúna e Santa Gertrudes; em 1950 e em 1960 en­

globava apenas lpeúna, desmembrado em 1965. 
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Ao pretendermos realizar um trabalho de pesquisa na 

zona rural de um municfpio de 540 Km 2 e com um número muito 

grande de pequenas e médias propriedades, portanto, com um 

enorme retalhamento da propriedade da terra, já sabíamos que 

não haveria possibilidade de trabalhar com todo o universo. De 

acordo com o cadastramento do INCRA relativo ao ano de 1980, 

havia, em Rio Claro, 1154 imóveis rurais, numero absolutamente 

impossfvel de ser vi~itado na totalidade, devido n~o só ao tem 

po que seria despendido, mas, principalmente, ao elevado custo 

operacional. 

Por estes motivos, decidimos que trabalharíamos com 

uma . amostra desta . população. Como conhecíamos o universo (1154 

imóveis), a amostragem foi probabilística, caracterizando - se 

pela aleatoriedade na seleção dos i~divíduos amostrados (Ge: 

rardi e Silva, 1981) . 

. o primeiro passo foi a ordenação de todos os · imóveis · 

iurais cadastrados naquele ario em ordem crescente, de acordo 

com a área em hectares; após esta ordenação, percebemos que o~ 

ze delas possuíam valores de area muito grandes, fato que pro­

vocaria distors5e~ na determinação da amostra. 

Por este motivo, decidimos separar o u~iverso em tris 

grupos, de acordo com a area, a saber: 

grupo o , 1 1-1 282,8 hectares = 1 14 3 imóveis 

- grupo 1 1 313,3 1-1 503,8 hectares = 1 imóveis 

- grupo 1 1 1 : 1. 197,9 1-1 6.017,7 hectares = 4 Imóveis 

Dos imóveis enquadrados no grupo 1 retiramos a amos-. 
tra e consideramos aqueles pertencentes aos grupos 11 e li 1 co 

mo imóveis a serem obrigatoriamente visitados e incorporados ã 

amostra, pela exigUidade numérica e extensão de área ocupada. · 

Mesmo entre os imóveis do Grupo (de 0,1 a 282,2 he~ 

tares} havia muita discrepincia entre os valores de irea, isto 

é, grande concentração nos valores mais baixos e poucos imó-

veis pertencentes às classes de maiores areas. Como uma amos~ 

tragem aleatória poderia não conter representantes de todos e~ 

ses valores, efetuou-se uma amostragem estratificada a partir 



30 

de 14 classes com intervalos uniformes de 20,2 hectares (Spie­

gel, 1978). Deste modo, a amostragem foi estabelecida propor­

cionalmente i freqUincia de imóveis em cada uma destas classes, 

totalizando 282 imóveis rurais. A tabela l resume estas infor­

maçoes. 

Estabelecido o tamanho da amostra, foram sorteados, 

através da tábua de números aleatórios, os 282 estabelecimen­

tos rurais do Grupo 1, incorporando a eles os 11 estabelecimen 

tos dos Grupos 11 e 111, totalizando 293 unidades, as quais 

foram identificadas no Cadastro do INCRA pelo nome do proprie­

tário, nome da propriedade e área em hectares. 

A amostra com a qual trabalhamos é representativa,pois 

foi determinada em função do número de indivíduos componentes 

da população, da variabi !idade dos valores de área dos imóveis 

e, conseqUentemente, permite fazer interferências em relaçãoao 

univer~o. De modo geral, quanto maior for a população, propor­

cionalmente menor deverá ser a amostra; quanto maior a variabi 

lidade ~o nível de precisão desejado, maior deveri ser a amos 

tra (Gerardi e Silva, 1981). Neste caso, o universo .continha 

1154 imóveis em 1980, e uma amostra estratificada composta por 

293 elementos e equivalente a 25.38% do total é suficiente pa­

ra permitir generalizações estatísticas, isto é, estender para 

toda a população o resultado proporcional encontrado na amos­

tra (Litholdo, 1'980). Além disso, a amostra determinada condiz 

com a proposição de K.rejcie e Morgan (1970), os quais, ao tra-

tarem da questão do tamanho ótimo da amostra, elaboraram uma 

tabela que indica o mesmo a partir do universo, segundo a 

qual, esta amostra para ser representativa deveria conter 285 

elementos. Este é, sem dúvida, mais um reforço para confirmat 

o grau de confiabilidade dos resultados obtidos. 

O formulário de informações elaborado para ser aplic~ 

do nos componentes da amostra consistiu de 3 partes: 

a) relativa is características do estabelecimento, subdividida 

em 10 itens (identificação, 11 habitat 11
, serviços, tipo de 

propriedade, forma de valorização econ5mica, utilização da 
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TABELA 1 

PROCESSO DE AMOSTRAGEM 

GRUPO 1 

ÃREA EM HECTARES FREQ.UtNCIA PORCENTAGEM PORCENTAGEM TAMANHO 

(INTERVALOS DE NA DO TOTAL DO TOTAL DA 

CLASSE) CLASSE 1143 = 100% 285 = 100% AMOSTRA 

o, 1 1- 20,2 598 52,32 149,11 149 

20,2 1- 40,4 285 24,93 71,05 71 

40,4 1- 60,6 142 12,42 35,39 35 
60,6 1- 80,8 49 4,29 12,22 12 

80,8 1- 101,0 27 2,36 6,72 7 

1o1 'o 1- 121 ,2 12 1,05 2,99 3 . 

121,2 1- 141 ,4 6 0,52 1,48 1 

141,4 , ..... 161 ,6 5 0,44 1,25 1 

161,6 1- 181,8 5 0,44 1,25 

181 , 8 1- 202,0 5 o,44 1, 25 

202,0 1- 222,2 2 o, 17 0,48 - * 
222,2 1- 242,4 3 0,26 0,74 1 

242,4 1- 262,6 2 o' 17 0,48 - * 
262,6 H 282,8 2 o' 17 0,48 .;. * 

N•l.143 s = 282 

* Sem representaç~o por considerar-se o critirio de aproximaçio para mais 

apenas quando o valor da primeira casa decimal for igual ou superior a 5. 
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TABELA 1 

PROCESSO DE AMOSTRAGEM - (continuação) 

GRUPO li 

NOHERO DE PROPRIEDADES ÃREA EM HECTARES 

1 313 ,-3 
1 358,9 

384,2 
1 427,0 
1 435,6 

485' 1 
1 503,3 

N = 7 

GRUPO 111 

NOMERO DE PROPRIEDADES ÃREA EM HECTARES 

1 1.197,9 
1.451 ,4 

1 2.387,4 
1 6.017,7 

N = 4 

Org. L.C. Poltroniéri 
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terra, equipamentos e insumos, mão-de-obra, capital e assis 

tência técnica); 

b) pertinente i assistincia financeira ou utilização do crédi­

to rural, subdividido em 5 itens: 

b.t) questões dirigidas a agricultores que utilizaram ocre 

dito rural em períodos anteriores a 1983; 

b.2) questões dirigidas a agricultores que estavam utilizan 

do o crédito rural no ano de 1983; 

b.3) questões dirigidas àqueles que já utilizaram ou esta­

vam utilizando o crédito rural e que são relativas as 

mudanças que se verificaram ou se estavam verificando 

no estabelecimento devido i utilização do crédito ru­

ra 1 ; 

b.4) questoes dirigidas a agricultores nao usuários, mas 

que pretendiam utilizar o crédito rural no futuro; 

b.5) questões dirigidas a todos os entrevistados, relativas 

a sugestões e problemas relacionados ao crédito rural; 

c) relativa is informações pessoais do entrevistado: 

c.1) sobre o proprietário da terra; 

c.2) sobre aquele que forneceu as informações (parceiro, ar 

rendatário, filho do proprietário, esposa, administra­

dor) (Anexo 3). 

O formulário, testado em agricultores dos municfpios 

de Santa Gertrudes, Corumbataí e ltirapina, foi aplicado aos 

integrantes da amostra predeterminada. 

Após a aplicação do formulário, efetuada de janeiro a 

junho de 1983, os dados foram organizados e resumidos em tabe-

las, gráficos e mapas. A partir da tabulação das informações 

prestadas e de nossas observações de campo, tentaremos demons­

trar as relações entre a modernização da agricultura e a utili 

zação do crédito rural em Rio Claro. 

A distribuição espacial das unidades da amostra :ap,a,-



rece na figura 4. Observe-se que os 282 estabelecimentos alea­

toriamente sorteados e os 11 estabelecimentos incorporados a 

amostra em função de sua grande extensão em área se distribuem 

de maneira quase que uniforme por todo o espaço .municipal. Po­

de-se afirmar que não há nenhuma área do municrpio que tenha 

ficado a descoberto. Em outras palavras, existem ''representan­

tes", se e que assim os podemos chamar, de todos os espaços dl 
ferenci•d-0s que comp~em o municrpio de Rio Claro. Além disso, 

um outro ponto, intimamente relacionado a este, é que os "re-

presentantes" se localizam a distâncias variadas da sede do 

município (estação da Fepasa considerada como marco zero), o 

qu~ nos possibilitaria busca de correlações entre a localiza-

çao de cada estabelecimento e a utilização ou não do c réd rt'O 

rural, uma vez que o banco é uma instituição eminentemente ur­

bana, não havendo em nosso município nenhum posto avançado de 

crédito rural. Os agricultores têm, com efeito, que se dirigir 

à cidade para efetuar seus êontatos com os gerentes e técnicos 

da Carteira Agrícola das várias instituições, se quiserem fa­

zer um financiamento. 

Aparece ainda na figura 4 a delimitação de 3 grandes 

estabelecimentos pertencentes ao grupo 111 e que sao: Horto 

Florestal de Camaquã, Horto Florestal "Navarro de Andrade", a~ 

bos de propriedade da FEPASA, Ferrovia Paulista S/A e a Fazen­

da São José, pro~riedade particular. A justificativa para o 

destaque é justamente mostrar a enorme extensão de terras cul-
; 

tivãveis do município ocupada por estes três estabelecimentos, 

respectivamente 3.06%, 5.04% e 7.62% 5 , pois cremos que a nao 

delimitação daria a impressão de enormes claros não represent~ 

5 A irea total da Fazenda Sio José é de 6.017,7 ha, porem toda 

esta extensão não se restringe a terras do municrpio de Rio 

Claro. Seus domínios extravasam para o município de Araras, 

no qual, entretanto, detém uma parcela bem menos significati 

va, igual a 40% de sua área total. 
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dos pelas unidades da amostra. Com os outros estabelecimentos 

integr~ntes dos grupos 11 e 1 li, embora suas areas também se­

jam muito significativas, o problema não apareceu. 

O primeiro ponto a ser analisado é o próprio contorno 

do município de Rio Claro, cujas terras se expandem muito mais 

no sentido norte-su1 do que no sentido )este-oeste. Em função 

disso, com o objetivo de examinar mais localmente a distribui-
- . 

çao das unidades espaciais segundo os diversos estratos de 

área e a concentração fundiária, · eJaboramos a figura 5. Consi-

derando os 2 eixos rodovijrios que 1igam o nGcleo urbano com 

o norte e o su1 como pari1etros, dividimos o município em 2 • setores. Ao norte do núcleo urbano, o marco divisório entre es 

tes 2 setores é a estrada municipal que liga a sede do municí­

pio ao distrito de Ajapi e, daí, ao município de Corumbataí, 

estrada antiga e apenas recentemente asfaltada, até Ajapi; ao 

sul do ·núcleo urbano, a estrada estadual que llga a cidade de 

Rio Claro a Piracicaba, passando pelo distrito de Assistência, 

funciono~ como )inha de separação entre os 2 setores. Temos,a~ 

sim, o município dividido em 2 partes (~igura 5 } : 

- ~ s~tor 1, situado a leste das 2 estradas citadas, 

e que apresenta as seguintes características: 

a) possui menor extensão de terras q~ando comparado 

ao setor 2; entretanto, 6 dos 11 maiores estabe- . 

lecimentos do município estão aí situados; 

b) em função disso, o número de unidades da amostra 

é também muito menor (50), quando comparado ao 

setor 2, correspondendo a 17.06% do número total 

de estabelecimentos da amostra; 

e) ao analisar a distribuição em relação aos estra-
6 . 

tos de área , nota-se na tabela 2 que: 

6 Vide página 38 
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TABELA 2 

MUNICÍPIO DE RIO CLARO - CONCENTRÀÇÃO FUNDIÃRIA NO SETOR 1 (n • 50) . . . 

Estrato de N~ de Es- % do numero área ocupa % da área 

área em tabeleci- total do da em hec- total do 

hectares mentos setor tares setor 

o, 1 1- 20,2 18 36.00 176.99 1.53 

20 ,2 1- 242,4 26 52.00 1.329. 8 J 11 • 50 

31 3 • 3 1-16 . o 1 7 • 7 6 12.00 10.055.15 86.97 

TOTAL 50 .100.00 1 t.561.95 100.00 

c.l) os estabelecimentos de menor ~rea, de 0,1 1- ·20,2 

hectares estão predominantemente localizados à margem da rodo­

via Rio Claro-Ajapí e alguns poucos localizados nas proximida­

des da rodovia asfaltada que 1•·ga Rio Claro a Araras, recente-

mente implantada na área. Correspondem a 36% do n~mer~ total 

de estabelecimentos do setor 1 e apenas 1.53% da area total 

6 O estabelecimento dos estratos de área foi feito com base na 

curva de Lorenz, de acordo com o crit~rio de considerar pe­

quenos estabelecimentos aqueles que ocupam até 50% do n~mero 

total de estabelecimentos cons.iderados e grandes aqueles que 

ocupam 50% da área (Diniz, 1984). Deste modo, com base nos 

dados da amostra, consideraremos para o desenvolvimento des 

te trabalho os seguintes estratos de área: 

- de 0,1 
,_ 

20,2 ha .= estabelecimentos de menor area 

- de 20,2 
,_ 

242,4 ha = estabelecimentos de area média 

de 313.3 ,_, 6. o 17. 7 ha ... estabelecimentos de maior area 
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ocupada pelos estabelecimentos pertencentes ao referido setor. 

Em comparação com o total de estabelecimentos da amostra, a 

proporção é igual a 6.14% do número e apenas 0.79% da área; 

c.2) os estabelecimentos de área média sao predomina~ 

tes em numero e, neste setor, apresentam-se com áreas inferio­

res a 101,0 hectares; podem ser divididos em dois grupos: 

- um, que abrange os estabelecimentos de 20,2 1- 60,6 

hectares, cujo numero se equilibra com o dos estabe 

lecimentos de menor area (19), os quais aparecem 

espacialmente localizados principalmente no que se 

poderia chamar de norte do setor 1, embora haja tam 

bém representantes no centro e no sudeste do setor; 

- outro, que engloba os estabelecimentos de 60,6 1-

101,0 hectares, com número inferior i metade dos an 

teriores (7), os quais estão localizados principal­

mente no centro do setor 1, proximidades da rodovia 

Rio Claro - Araras. No conjunto, estes estabeleci­

mentos de área média correspondem a 52% do numero 

total de estabelecimentos localizados no setor e 

a 11.5% da área total dos estabelecimentos do se-

tor. Em relação ao total de estabelecimentos da 

amostra, a proporção é igual a 8.87% do número e 

5.95% da área total ocupada; 

c.3) os estabelecimentos de maior area, de 313,3 1~ 

6.017,7 hectares, distribuem-se por todo o setor l, praticame~ 

te confinando aqueles de menor área aos espaços já descritos. 

São apenas 6 estabelecimentos correspondendo a 12% do numero 

total do setor que, entretanto, ocupam 86.97% da área ocupada 

pelo conjunto de estabelecimentos deste setor. Quando compara­

da ao total da amostra, esta concentração de terras é ainda 

mais nítida: 2.04% do número de estabelecimentos detêm 45.01% 

da área total amostrada. 
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d) Considerando a linha divis6ria citada anteriormen­

te, o leste do município de Rio Claro detém 17.06% 
do número e 51.75% da área dos estabelecimentos a­

grícolas da amostra. 

O setor 2, situado a oeste das duas estradas que cor­

tam o municTpio no sentido norte-sul, apresenta-se com caracte 

rísticas bem diversas do setor 1 (Figura 5 } : 

a) a extensão de terras é multo maior neste setor do 

que no anterior, concentrando 5 dos 11 maiores es­

ta b e 1 e e i me n tos d o · m u n i e í p i o ; 

b) o numero de unidades da amostra neste setor é mui­

to maior (243), as quais estão espacialmente dis­

tribuídas por toda a área, corresp~ndendo a 82.94% 
do número total de estabelecimentos da amostra; 

e) quanto a distribuição p~los estratos de area, a 

tabela 3 mostra que: 

TABELA 3 

HUNICfPIO DE RIO CLARO - CONCENTRAÇÃOFUNDIÃRIA NO SETOR 2 (n = 243) 

Estrato de NC? de es- % do numero area OCUp!!_ % da área 
- tabeleci- total do pada total do area em em 

. . . hectares . .mentos . . .setor 2 hectares setor 2 

0, 1 1- 20,2 131 53.91 1.413.85 13.12 

20,2 1- 242,4 107 44.04 5.326.95 49.43 

313,3 H6 .017,7 5 2.05 4.035.11 37.45 

TOTAL 243 100.00 10.775.91 100.00 
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c.1) os estabelecimentos de .menor área, de 0,11- 20,2 

hectares predominam em número e estão e~pacialmente difusos por 

todo o setor 2, chamando a atenção apenas 2 núcleos de concen 

tração de estabelecimentos com este valor de área·. Um localiza 

do a noroeste do setor 2, onde os estabelecimento~ se distri-

buem em volta de u~ aglomerado de casas muito simples e · sem 

nenhuma infra-estrutura, constituindo o bairro rural de ltapé. 

Tais estabelecimentos estão praticamente confinados entre gra~ 

des propriedades, cujas sedes se localiza~a oeste,no municf -

pio de ltirapina,eo Horto Florestal de Camaquã, a leste. O ou­

tro núcleo aparece ao sul do município, prensado entre médios 

e grandes estabelecimentos, sem constit~ir, entretanto, nenhum 

aglomerado de casas; são estabelecimentos que, embora peque-

nos, se dedicam i lavoura canavief ra, e seus proprietirios re­

sidem na cidade não havendo em muitos deles nenhuma espécie de 

construção. Em relação ao número total de estabelecimentos lo­

ca1 izados no setor 2, os pequenos estabelecimentos correspon -

dem a-53.91% deste número e apenas 13. 12% da área total ocupa­

da pelos estabelecimentos deste setor; se comparados ao total 

geral da amostra, equivalem a 44.70% do número, ocupando ape­

nas 6.32% da área dos estab~lecimentos da amostra, significan­

do uma pulverização de pequenos estabelecimentos no referido se 

tor; 

c.2) os estabelecimentos de área intermediária de 

20.2 1- 242,4 hectares estão também dispersos pelo setor 2, 

mas sua participação, em numero, no conjunto do setor, é infe 

rior à daqueles com área inferior a 20.2 hectares; participam 

em 44.04%, mas correspondem à ·maior porcentagem de area ocupa­

da no conjunto do setor: 49.43%. Em relação ao total da amos­

tra, sua participação em número é menor do que a dos pequenos 

estabelecimentos (36.51%) ·; ocupam, porém, as maiores parcelas 

de área (23.84%); 

c.3) os estabelecimentos de maior área, de 313,3 1-1 

6.017,7 hectares, concentram-se principalmente do centro para 



o sul do setor 2, havendo, entretanto, representantes desta 

classe no norte do setor, nas proximidades do distrito de 

Ajapi e no oeste (Horto Florestal de Camaquã). Correspondem a 

apenas 2.05% do número de estabelecimentos deste setor, mas 

ocupam 37.45% da área total dos aí localizados. No conjunto da 

amostr~, a disparidade torna-se mais evidente, pois apenas 1.70% 

do número total de estabelecimentos ocupam 18.06% da area to­

tal amostrada, devendo-se ressaltar, entretanto, que a concen-

tração de terras no setor 2 é menos marcante do que no 

1 ; 

setor 

d) o setor 2 detém 82.93% do numero e 79.57% da area 

dos estabelecimentos agrícolas da amostra. 

Não há possibilidade de distinguir áreas onde um ou 

outro estrato se destaque, uma vez que a distr.ibuição espacial 

.das unidades da amostra neste setor do município se apresenta 

como uma malha intrincada, dificultando este tipo de análise. 

O que se pode notar aí é o papel fundamental desempenhado pe­

las estradas secundárias, entre as quais se aglomeram as pro -

priedades dos estratos de área pequenos e médios. 

Considerando-se o núcleo urbano como ponto fixo, not~ 

se que estas estradas se abrem em forma de leque em direção 

ao norte, nor-noroeste, noroeste, oeste, sudoeste e sul do mu­

nicfpio de Rio Claro e são praticamente elas que orientam a lo 

calização espacial das unidades da amostra de todos os estra­

tos de área. E o que se observa no caso da Estrado do Sobrado, 

antiga Rua 6, Estrada da Jacutinga, Estrada Rio Claro - Batovi­

Camaquã, Estrada de ltapé, Estrada velha Rio Claro-São Pedro, 

Estrada velha Rio Claro-lpeúna, Estrada da Fazenda Velha, Es­

trada da Fazenda Santa Rosa, Estrada velha Rio Claro-Piracica 

ba, Estrada do Poço Fundo, para citar somente as mais importa~ 

tes que seguem as orientações citadas anteriormente. 

Os grandes estabelecimentos correspondem a apenas 3.74% 

do numero e abrangem 63.07% da área total amostrada, demons­

trando o elevado nfvel de concentração da posse da terra no 
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conjunto dos estabelecimentos .da amostra. Uma vez que esta 
amostra foi r~tirada proporciona1mente à freqUincia de estabe­

lecimentos em cada estrato de área e corresponde a 25.38% do 

n~mero tot~l de imóveis cadastrados em 1980, e perfeitamente 

possível extrapolar esta afirmação para todo o município, ain­

da mais porque todas as grandes propriedades estao incluídas 

na amostra. 

Um aspecto que complementa as informações contidas na 

figura 5 refere-se ao traçado de cí;culos concêntricos, a par­

tir do marco zero por nós considerado: a Estação da Fepasa, 

com intervalos de 4 km, visando a verificar a que distância do 

cen~ro urbano se 1oca1izam estes estabelecimentos rurais. Es­

tas distâncias são absolutas porque consideram a localização 

também absoluta das unidades da amostra. O traçado demonstra 

que, com exceção dos estabelecimentos localizados no bairro de 

ltapé, cujas distâncias atingem entre 16 e 20 km do núcleo ur­

bano e de alguns estabelecimentos localizados no norte e no 

sul do município com mais de 16 km de distância (sem, entreta~ 

to, atingir 20 km, a maioria dos estabelecimentos componentes 

da amostra localiza-se a distâncias variiveis que vão de me­

nos de 4 km a 16 km, em termos absolutos. 

Em termos relativos, entretanto, a situação se modifl 

ca no que se refere às quantidades absolutas, isto e, se comp~ 

rarmos os dados de distincia do estabelecimento em relação· ao 

marco zero, em km, por estrada, obteremos valores 

atingindo até quase 28 km do centro. 

maiores, 

A figura 5A facilita muito a an~lise e a visualizaçio 

da concentraçio fundi~ria no município. Para sua confecçio os 

setores 1 e 2 foram subdivididos em subsetores, considerando a! 

gumas estradas como parimetros. Os cfrculos representados fo­

ram construfdos proporcionalmente ao n~mer~ de estabelecimen­

tos componentes de cada um dos estratos, contidos em cada sub­

setor. 

Como a leste o município possui menor parcela de 

terras, o setor 1 .foi subdividido em tr~s: 



- subsetor IA, delimitado no sentido norte-sul pela 

rodovia Rio Claro-Ajapi e no sentido leste-oeste p~ 

la rodovia Rio Claro-Araras, ambas asfaltadas recen 

temente. Em número, predominam os estabelecimentos 

de área média (19), seguidos pelos de menor área 

(11), os quais, entretanto, ocupam, em conjunto, 

apenas 13.20% da área tota1 das propriedades do 

subsetor. Os restantes 86.80% correspondem à área 

dos únicos dois grandes estabelecimentos ali locali 

zados; 

- subsetor lB, correspondendo ao espaço compreendido 

entre a rodovia Rio Claro-Araras e a rodoviaWashin~ 

ton Luís, que liga Rio Claro a São Paulo, onde a si 

tuação de concentração fundiária e id~ntica: dois 

estabelecimentos de grandesáreas dominam 84.63% da 

área total do subsetor, enquanto 7 estabelecimentos 

de menor área e 7 de área média ocupam apenas 15.37% 

desse total; 

- subsetor lC, que é o domínio de dois estabelecimen­

tos do estrato de maior área. A rodovia que liga 

Rio Claro a Piracicaba é o limite deste subsetor a 

leste; a oeste é a divisa com o município de Santa 

Gertrudes. 

O parâmetro escolhido para a subdivisão dos setores 

foi a conformação das principais vias de acesso que cortam o 

municfpio, razão pela qual o setor· 2 foi dividido em cinco sub 

setores, a saber: 

- subsetor 2A, delimitado pelas rodovias Washington 

Luís e Rio Claro-lpeúna. O número de pequenas e me­

dias propriedades é grande neste subsetor, 35 e 

1,, respectivamente, perfazendo ~7-58% da área to­

tal. Uma única grande propriedade ocupa pouco mais 
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de 50% da área total dos estabelecimentos deste 

subsetor e corresponde ao Horto Florestal de Cama-

qua; 

- subsetor 2B, delimitado pelas rodovias Washington 

Luís e Rio Claro-Ajapi, é o que contém o maior nume 

rode estabelecimentos (89); os de menor area (4.0) 

correspondem a 17.29% da área total do subsetor, 

demonstrando haver, nesta area, uma pulverização de 

pequenas propriedades. Os estabelecimentos de area 

mé d i a (li 8) ocupam 6 7 . 1 O% d a área d o subsetor , d e i -

xando 15.61% da área total para um Único estabeleci 

mento de grande area; 

- subsetor 2C, espaço compreendido entre a rodovia que 

liga Rio Claro a lpeúna, recentemente asfaltada e 

a antiga estrada que permitia a comunicação entre 

os dois municípios. Localizam-se ali apenas estabe­

lecimentos pequenos e médios; os pequenos sao em 

ma i o r nú me r o ( 1 3 ) , ma s p e r f a z em a pen as 2 3 . 8 O% d a a -

rea total, enquanto os 11 estabelecimentos 

ocupam 76.20% da área total do subsetor; 

médios 

subsetor 20, cujos limites sao as rodovias Rio Cla­

ro-Ajapi, lpeúna-Rio Claro-Araras e Washingt~n Luís. 

Ali também se localizam apenas 11 pequenos e 3 me­

dias estabelecimentos, ocupando, respectivamente, 
\A 

47.12% e 52.88% da área total do subsetor; 

~subsetor 2E, delimitado pela estrada velha Rio Cla­

ro-lpeúna, rodovia Washington Luís e rodovia Rio 

Claro-Piracicaba. O número de estabelecimentos pe­

quenos e médios equivale a 32 e 31, respectivamen­

te; entretanto, o percentual de area ocupado pelos 

estabelecimentos de menor área é de apenas 5.38% co~ 

tra 42.56% ocupado pelos de área média. Três gran-



des estabelecimentos respondem por 52.06% da 

total das propriedades do subsetor. 
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. 
area 

Pode-se dizer que, no munlcfpio de Rio Claro, os 

subsetores 28, 2C e 20 correspondem às áreas onde predominam 

os estabelecimentos de área média da amostra, uma vez que nes 

tes loca·is eles estão em pequeno numero, mas ocupam grandes 

percentuais de area. 

O que se conclui desta análise é que a distribuição da 

terra agrfcola nestes 2 setores nos quais se dividiu o municf 

pio se comporta de maneira diferente: 

- no setor 1, em termos de área total, predominam as 

grandes propriedades, ~cupando 45% da área total dos 

estabelecimentos da amostra, sendo a participação 

de médios e pequenos estabelecimentos muito ·restri­

ta; 

- no setor 2, embora os grandes estabelecimentos ocu­

pem parcela significativa em relação à área total 

dos estabelecimentos da amostra (18.00~),as médias 

propriedades são as predominantes em termos de 

área ocupada (23.00%) ; . os estabelecimentos de me­

nor área ocupam pouco mais de 6% deste total, mas 

o numero de ocorrências evidencia que sua area me­

dia é muito pequena. 

Este f~to reflete-se .no conjunto da amostra, pois os 

pequenos estabelecimentos perfazem 50.84% do número total, mas 

ocupam apenas 7.11% da área, enquanto esta relação nos médios 

estabelecimentos é de 45.38% do número e 29.79% da área. 

A tabela 4 demonstra que, no conjunto da amostra,50.85% 

dos estabelecimentos agrfcolas se localizam de 8 a menos de 

16 km do centro, por estrada asfaltada ou não; 26.27% locali­

zam-se a distincias inferiores a 4 km e menos de 8 km do cen~ 

tro, 19.79% estão entre 16 e menoi de 24 km, e apenas 3.07% tim 



TABELA 4 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO OE ÃREA - DISTANCIA DO CENTRO URBANO E SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL E TELEFONE (n • 293) 

ESTRATO DE DISTANCIA DO CENTRO EM KM, POR ESTRADA ELETRIFICAÇÃO TELEFONE 

AREA EM o 1- 8 8 1- 16 16 1- 24 24 1- 28 TOTAL NÃO SIM TOTAL NAO SIM TOTAL 
HECTARES PROPRIA POBLICA 

o, 1 1- 20,2 44 75 27 3 149 48 43 58 149 146 3 149 

20,2 1- 242,4 30 71 28 5 133 27 52 54 133 129 133 

313,3 1-1 6. o 17' 7 3 3 4 11 1 o 11 7 4 11 

TOTAL 77 149 58 9 293 75 96 122 293 282 11 293 

Org. L.C. Poltroniéri 
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que vencer di~tânctas de 24 a menos de 28 km para atingir o 

centro da cidade. 

Observando-se os estratos de área, nota-se que esta 

mesma distribuição se mantim, com exceção do ~strato de maior 

área, no qual a maioria dos estabelecimentos se localiza adis 

tincias inferiores a 4 km ou não atinge 16 km. 

Na realidade, portanto, embora as distâncias do cen­

tro urbano por km de estrada atinjam valores maiores, nao alte 

ram muito o quadro representado pelo mapa da figura 5 que de-

monstra o predomínio da localização espacial das unidades da 

amostra entre menos de 4 a 16 km do centro, significando que 

os · agricu1tore~ pertencentes ã amostra não têm grandes dificul 

dades de.acesso de seus estabelecimentos em relação ao centro 

da cidade. 

Esta questão de distância do estabelecimento ao cen­

tro urbano esti relacionada a uma questão que, de certo modo, 

reflete o conforto que desfruta a população rural; estamo - nos 

referindo aos serviços de que disp~e o estabelecimento. No 

que diz respeito ã eletrificação rural dos 293 estabelecimen­

tos da amostra, 74.40% possuem energia elétrica própria ou pú­

blica, e apenas 25.59% não possuem (tabela 4). Não hi grandes 
1 

diferenças entre os estratos de âr~a, estando a proporção pr5- · 

xima de 70% para os que possuem eletrificação(pr6pria ou p~bl! 

ca} e em torn~ de 30% para os que não a possuem, nos estratos 

de menor área e 20% nos de área intermediária. No estrato de 

maior área a porcentagem aumenta para 90.90 e 9.10%, respecti­

vamente. 

No conj~nto do município, observa-se na figura 6 que 

tanto pequenos como médios e grandes estabelecimentos possuem 

energia elitrica pr6pria ou pública, independentemente de sua 

locali~aç~o espacial. Os pequenos e midio~ estabelecimentos do 

setor 1 (subsetores lA e lB) possuem predominantemente eletri­

ficaç~o pr6pria, enquanto aqueles de maior irea dos subsetores 

ÍA, lB e 1C se caracterizam pela maior uti lizaç~o de energia 

elitrica p~blica: 

No setor 2, a situaçio apresenta-se de forma diferen­

te; com exc~çio dos subsetores 2C e 2E, nos quais os pequenos 
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FIG. 6 - ELETRIFICAÇÃO RURAL POR 
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estabelecimentos possuem proporcionalmente maior numero de 

usuários de energia elétrica pró~ria, nos subsetores 2A, 28 e 

20 a predomin~ncia recai sobre os usuários das linhas públicas 

de eletrificação. Nos estabelecimentos de area mé-dia, este ti­

po detém percentuais elevados ef1 todos os subsetores com ex­

ceção do 2C. Os estabelecimentos..de maior área utilizam, como 

no setor 1, basicamente a eletrifitlação pública. 

Quanto aos nao possuidores de energia elétrica, os 

percentuais são bem mais elevados no setor 2 do que no setor 

1, tanto nos estabelecimentos pequenos como nos médios. 

As respostas obtidas nos.questionários evidenciaram 

que . alguns agricultores utilizaram os recursos do crédito ru­

ral para "puxar a luz elétrica"; um dos entrevistados, grande 

conhecedor da zona rural de todo o município, revelou inclusi 

ve, haver participado de reuniões com técnicos da Cesp para e~ 

tabelecer os locais de construção das linhas visando a benefi­

ciar um n~mero maior de agri~ultores. 

Até 1975, era o próprio agricultor quem pagava todas 

~s despesas para puxar energia das linhas existentes até o 

seu sTtio, utilizando, para tal, transformadores de baixa ten­

são. O transformador, muitas vezes, era comprado em sociedade 

com os vizinhos mais próximos. Neste caso, os agricultores en­

volvidos tornavam-se proprietários daquele ramal, porque paga­

ram por ele, e isto caracteriza o que se chama de eletriffca­

çao própria. 

Quando a eletrificação é pública, é a própria compa­

nhia de energia, no caso a Cesp, que se responsabiliza pela i~ 

plantação das linhas e respectivos transformadores, quando não 

são isolados. No ano de 1976, com recursos da CEESP, BADESP e 

Eletrobrás, a Cesp implantou o Programa de Eletrificação Ru-

ral (PER) (Centrais . Elétricas de São Paulo S/A, 1976). Neste 

programa, a Cesp construía inclusive o ramal, des~e que houves 

se, no mínimo, dois proprietários interessados. Quandos os ra-

mais eram isolados, o proprietário se responsabilizava pela 

compra do transformador, chaves fusíveis e pãra-raio. Em 1977, 

esta exigência deixou de ter validade. 
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O financlamen~o era feito diretamente com a Cesp, com 

preços fixos e não reajustáveis, pe1o prazo de 10 anos sem ga­

rantias ou hipotecas. 

Nestas condições foi construfda no ano ~e 1976 a li­

nha Rio Claro-Bairro do Quilombo para beneficiar 36 agriculto­

res, dos quais 27 foram ligados. Em 1977, foi feita a implant~ 

ção de mais 4 linhas, com 46 ligações: 

- Rio Claro - Ribeirão das Araras 

- Ajapi - Santo Amaro 

- ltlrapina - Passa Cinco 

- Corumbataí - Hatão 

Em 1978 surgiu outro programa de eletrificação rural: o Progra 

ma d e E 1 e t r i f i cação R u r a 1 d e 1 na t i vos ( P E R 1 ) , p a r a a tende r os 

agricultores que estavam pr6ximos de linhas ou ramais, mas ain 

da não estavam a elas ligados; o plano de pagamento era mais 

acessível, justamente para atender os agricultores que, por 

inferência da empresa, deveriam ser de baixa renda. 

Foram construfdas mais 2 linhas que completaram a re­

de de eletrificação rural do município de Rio Claro: Rio Cla­

ro - Boa Vista e Rio Claro - Campo do Cocho, efetuando 35 lig~ . 

çoes. 

A partir de 1979. o p~azo de pagamento diminuiu para 

5 anos, mas as ligações continuaram a ser feitas, totalizando 

93, de 1979 a 1983. 

Em 1983 foi lançado o Programa de Eletrificação Rural 

de Inativos Secundários (PERIS)7, destinado ~queles cujos esta 

7 As informações sobre a implantação do Programa de Eletrific~ 
ção Rural (PER), Programa de Eletrificação Rural de Inativos 

(PERi) e Programa de Eletrificação Rural de Inativos Secundá 

rios (PERIS) nos foram fornecidas pelo técnico agrícola do 

Departamento de Eletrificação Rural da Seção Regional da 

CESP, em Rio Claro, que possibilitou o acesso a mapas e doeu 

mentos referentes aos programas. 
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beleclmentos estão nas proximidades de um transformador e aln 

da não efetuaram a ligação por falta de condições financeiras. 

Uma situação que apareceu com fr~qUência nas entrevis 

tas foi a de grande n~mero de agricultores terem pago para le­

var energia elétrica ati o estabelecimento e, depois de certo 

tempo, efetuarem a doação da linha para a CESP, desincumbindo­

se, desta forma, dos problemas de manutenção, principalmente 

dos transformadores. A Cesp costuma aceitar este tipo de proc~ 

dimento nos cas6s em que ve possibilidade de, através daquela 

linha, levar energia para mais adiante, pois, muitas vezes, os 

ramais estão em condições precirias~ não sendo vantajosos para 

a empresa. 

Nota-se,portanto que a zona rural do município de Rio 

Claro está muito bem servida quanto a este tipo de serviço, h~ 

vendo possibilidade, atualmente, de todos os estabelecimentos 

estarem ligados à rede elétrica, o que facilita o desempenho 

da atividade, principalmente no que se refere a utilização de 

mãquinas e bombas elitricas, como e o caso de bombas de irrig~ 

çao, por exemplo. 

Neste item relativo aos serviços, foi pesquisada, ain 

da, a difusão de telefones pelos estabelecimentos rur~is .da 

ampstra (tabela 4). 

Observa-se que 96.24% do~ estabelecimentos entrevista 

dos nao possuem telefone e que apenas uma parcela muito insig­

nificante, inferior ·a 4%, o possui. Em n~rneros absolutos, nao 

há grandes diferenças entre os possuidores deste serviço nos 

3 estratos de área, ~~rim, quando ~e compara em termos relati­

vos, no estrato de maior área, o percentual dos possuidores de 

telefone, nos estabelecimentos, eleva-se para 36.36%, enquanto 

que nos estratos de menor área e de área intermediária se rep~ 

tem as mesmas proporções do conjunto da amostra. 

Isto demonstra que as comunicações entre os agricult~ 

res e a zona urbana são feitas pessoalmente nos momentos em 

que eles vêm a cidade nos dias de semana, por exemplo, rece­

ber o pagamento na Cooperativa de Laticínios, comprar sementes 

ou solicitar alguma orientação na Casa da Agricultura, ir ao 



53 

Sindicato ou ao banco, ou aos domingos, quando participam de 

reuniões na sede do Movimento Rural Cristão. 

Outro ponto analisado se refere aos indivíduos compo­

nentes da amostra, os quais, como proprietários, são os res -

ponsáveis pelos destinos dos estabelecimentos que exploram, im 

primindo nestes determinadas características que variam em fun 

ção da individualidade de cada um. 

A distribuição dos proprietários da amostra segundo o 

sexo demonstra~ predominincia do sexo masculino 95.53% do to­

tal. As mulheres responsáveis pela exploração de apenas 4.46% 

dos estabelecimentos são proprietárias de pequenas e médias a­

reas, basicamente por herança dos pais ou por falecimento do 

marido (tabela 5). Quanto ã idade, embora na tabela tenham si­

do arranjados os dados em intervalos de 10 anos, na análise pr~ 

ferimos considerar 3 grupos etários: 

8 

- de trinta a quarenta anos: correspondem a apenas 

11.68% do total da amostra e, considerando-se os 

nenhum 

por 

estratos de área, não são predominantes em 

deles. No estrato de menor área respondem 

14 . 09%, na de área intermediária, 8.27%, e 

maior área, 22.22%; 

na de 

~d~ quarenta~ um a sessenta anos: e b grupo etário 

predominante no total da amostra (53.95%) e e tam­

bém nos e~tratos de menor área (59.73%) e de area 

midia (48 ~ 87%); no est~~to de maior área ocupa posl 

ção inferior à faixa etária de trinta a quarenta a­

nos, com 33.33% do total dos entrevistados. 

d • . 8 - e sessenta e um a oitenta e um anos e mais : res-

Na realidade, como pode ser observado na tabela, existe ap~ 
nas um entrevistado com idade superior a 80 anos; é uma mu­
lher com 97 anos, proprietária de um estabelecimento explor~ 
do por seus filhos. Segundo o depoimento destes, ela viveu 
durante 70 anos nesta propriedade. 



TABELA 5 

ESTABELECIMENTOS AGRfCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA* - CARACTERÍSTICAS PESSOAIS DOS PROPRIETÃRIOS: SEXO, IDADE, NACIONALIDADE E ESCOLARIDADE (n • 291) 

ESTRATO DE SEXO IDADE NACIONALIDADE 
AREA EH 

30 H 40 40 -1 50 50 -1 60 60 -1 70 70 -1 80 81 e mais SEM . DE-H F TOTAL TOTAL BRASI- ESTRAN TOTAL 
HECTARES 

CLARAÇÃO LEIROS GEIROS 

0, 1 1- 20,2 141 8 149 21 45 44 28 9 149 147 2 149 

20,2 1- 242,4 128 5 133 11 26 39 39 12 6 133 131 2 133 

313,3 1-16.017,7 9 9 2 2 2 2 9 8 

TOTAL 278 13 291 73 84 23 7 291 286 5 291 

* E>lc:Jurdas as 2 Autarquias (Hortos Florestais) 

Org .. L.C •. Poltronlérl 



TABELA 5 

ESTABELECIMENTOS AGRfCOLAS POR ESTRATO OE ÃREA* • CARACTERfSTI CAS PESSOAi S DOS PROPRI ETARIOS: SEXO, 1 OAOE, NAC 1 ONALI OAOE E ESCOLAR! OAOE (n • 291) • (cont lnuação) 

ESTRATO DE 
AREA EM SEM INS SABEM I'! GRAU 

HECTARES TRUÇÃO LER E 1.! 2.! }! 4.! s.! &! 7! a! 
FORMAL E.SCRE 

VER 

o, I 1- 20,2 8 6 6 li 28 li5 

20,2 1- 21+2,l+ 11 2 6 16 36 31 5 

313,3 1-16.017,7 ,. 

TOTAL 19 8 12 27 61+ 80 6 

* Exclufdas as 2 Autarquias (Hortos Florestais) 

Org. L.C. Poltronlérl 

ESCOLARIDADE 

2'! GRAU 

COM- SUB- !'! 2'! 3'! COM- SUB· 
PLE- TOTAL PLE- TOTAL 
TO TO 

15 106 11 11 

8 103 6 7 

'• - 2 2 

23 213 J. 19 20 

)'! GRAU 

INCOM COM- SUB-
PLETO PLETO TOTAL 

16 17 

2 5 7 

3 3 

3 21+ 27 

SEH OE-

CLARAÇÃO 

3 

l+ 

TOTAL 

149 

133 

9 

291 

V1 
V1 
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pondem por 31 .95% do total da amostra. 

Este grupo predomina apenas no estrato de maior area 

(44.44%), embora não seja desprezível sua participação nos de­

mais estratos: 38.34% e 25.50% em ordem decrescente de area. 

Quanto à nacionalidade, mais de 98% dos proprietários 

da amostra são brasileiros. 

No que diz respeito à escolaridade, a tabela 5 demons 

tra que 62.88% dos agricultores entrevistados cursaram pelo 

menos os 4 primeiros anos e que apenas 7.90% possuem o curso 

ginasial completo (o correspondente ao atual l~ grau); 6.52% 

pos.sue~ o 2~ grau completo, e 8.24% tim cursos universitários 

completos. 

No conjunto da amostra, a porcentagem referente àque­

les que nao possuem instrução formal e que, portanto, são anal 

fabetos e pequena (6.52%), e a porcentagem daqueles que apenas 

sabem ler e escrever também é irris6ria (2.74%); estes decla­

raram ter cursado apenas o MOBRAL. 

Esta distribuição do grau de escolaridade no conjunto 

da amostra reflete a estrutura etária e, até certo ponto, está 

intimamente relacionada a ela. A maioria dos entrevistados in- . 

clui-se na faixa de quarenta a oitenta anos; na epoca em que 

estes indivíduos iniciaram a vida escolar, além da dificuldade 

de acesso, os níveis de evasão eram muito elevados, daí a maior 

parte ter cursado apenas até o 4~ ano primário. 

Atualmente talvez a situação não se tenha modificado 

quanto a evasão escolar pela necessidade da criança contribuir 

para a renda familiar, mas as condições de acesso são muito me 

lhores em função do aumento do número de escolas rurais. 

Ao observarmos os dados a nível de estratos de area, 

notamos nao haver diferenças sensíveis entre aqueles de menor 

área e de área intermediária; no estrato de maior área, desta­

ca-se a ausincia de analfabetos e daqueles que apenas aprende­

ram a ler e a escrever. 

Um outro . aspecto interessante se refere aos setores 

econ5micos nos quais os proprietários da amostra desenvolvem 
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sua atividade principal. Para tanto foram considerados os con­

ceitos de população economicamente ativa e não economicamente 

ativa utilizados pelo IBGE na confecção dos Recenseamentos. 

Considerando-se o conjunto da amostra, os proprietá-

rios entrevistados podem ser divididos em 2 grupos, uma vez 

que praticamente a metade deles se dedica às atividades do 

setor primário (50.85), e a outra metade se distribui entre os 

setores secundário {S.84) e terciário (28.17) ou se enquadra 

no setor dos não economicamente ativos (14.77) (Tabela 6). Nes 

te Último, foram incluídos os aposentados do FUNRURAL ou do 

INPS e as mulheres com atividade doméstica. 

Analisaremos, mais detalhadamente, os proprietários 

classificados como economicamente ativos. 

No estrato de menor área (0,1 1- 20,2 ha), distribue~ 

se proporcionalmente as atividades primárias (37.58) e terciá­

rias (34.89), havendo apenas um pequeno percentual de proprie­

tários, cuja atividade principal e o setor secundário. A maio­

ria dos que exercem atividades no setor primário é constituída 

por indivíduos que sempre foram agricultores, e muitos, inclu­

sive nasceram nas propriedades que atualmente exploram. A par­

ticipação expressiva dos representantes do setor terciário nes 

ta classe explica-se, em parte, pelo fato destes indivíduos t~· 

rem adquirido a propriedade, explorarem-na, mas não considera­

rem a agricultura como sua atividade principal. Muitos, entre­

tanto, são de família de agricultores que se transferiram há 

algum tempo para a cidade, herdaram a propriedade e continuam 

a explorá-la. 

No estrato de área intermediária (de 20,2 1- 242,4 ha), 

ocorre nítido predomrnio daqueles que desenvolvem atividades 

primárias (68.42%), seguidos pelos que se enquadram nos seto­

res terciário (20.30) e secundário (2.25)~ 

No estrato de maior área, s~o principalmente os indus 

triais que dominam (55.55), seguidos pelos representantes do 

setor terciário (33.33), havendo apenas um que desenvolve so­

mente atividades ·ligadas a agricultura. Neste estrato tambim 

aparecem proprietários que est~o engajados no setor indus-



TABELA 6 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA* - ·ATIVIDADE ECONOMICA DOS PROPRIETÃRIOS (n • 291) 

SETORES DE ATIVIDADE ECONOMICA 
ESTRATO DE 

· AREA EM PRIMÃRIO SECUNDARIO TERCIÃRIO 
HECTARES 

O, 1 1- 20,2 56 9 52 

20,2 1- 242,4 91 3 27 

313,3 1-1 6.017,7 5 3 

TOTAL 148 17 82 

*Excluídas as 2 autarquias (Hortos Florestais). 

Org. L.C. Poltroniéri 

NÃO ECONOMICA 

MENTE ATIVOS 

32 

11 

43 

SEM DECLA 

RAÇÃO 

TOTAL 

149 

133 

9 

291 

V'I 
c:o 



TABELA 6 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA* - ATIVIDAD; ECON0MlCA DOS PROPRlETARIOS (.n • 291} - (continuação} 

EXERCÍCIO DE OUTRA ATIVIDADE ECONOMICA AL(M DA PRINCIPAL 
ESTRATO OE 
ÃREA EH NÃO SIM 

HECTARES PRIMÃRIO SECUNDA TERCIÃ- RENDIMEN SEM DECLA 

RIO RIO TOS DE RAÇÃO 
CAPITAL 

o t 1 1- 20,2 131 10 5 

20,2 1- 242,4 108 to 4 6 5 

313,3 H 6.017 ,7 9 

TOTAL 248 20 9 7 6 

•Excluídas as 2 autarquias (Hortos Florestais). 

Org. L.C. Poltronl~rl · 

TOTAL 

149 

133 

9 

291 

V1 
\.D 
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trial~ mas que têm suas origens no setor primário; é o caso, 

por exemplo, dos grandes empresários usineiros .que, ~té a déca 

da de 1930, eram agricultores e que, a p~rtir da década de 

1940, passaram a ser in~ustriais. 

Embora haja predomínio de proprietários ligados ao se 

tor primário, com exceção dos estabelecimentos de maior 

podemos complementar as informaçõe~ identificando aqueles 

-area, 

que 

compoem os outros setores de atividade; o setor secundário e 

: representado pelos industriais de vários ramos, e o terciário, 

principalmente por profissionais liberais como professores, mé 

dicos, engenheiros e agrônomos, além de técnicos industriais, 

técnicos de laboratório, representantes autônomos, farmacêuti­

cos e comerciantes em geral. 

Visando a conhecer melhor os componentes da amostra, 

foi perguntado se, além da atividade declarada como principal, 

o indivíduo desempenha outra atividade econômica. Os resulta­

dos, inclusos na tabela 6, demonstram que 85.22% exercem ape­

nas a ~rofissio declarada, e apenas 14.77% do total da amos­

tra auferem renda de outra atividade. Este fato ocorre apenas 

nos estratos de menor área e de área intermediária, pois nos 

estabelecimentos de maior área os proprietários desempenham 

suas principais funções basicamente nos setores secundário e 

. terciário. 

Nos estabelecimentos de 0,1 1- 20,2 ha, apenas 12.08% 

dos _integrantes da amostra desempenham outras atividades econô 

micas; estas, porém, estio basicamente ligadas ao setor primá­

rio, já que 55.55% deles trabalham principalmente como parcei­

r:os ou arrendatários em outros estabelecimentos. por empreita­

da ou como apicultores ou avicultores. Engajado no setor secun 

dário há apenas um caso nesta classe, referente a um avicultor 

que também desenvolve atividades como um dos s6cios de om aba­

tedouro avícola da cidade. No setor terciário, a proporção au­

menta para 27.77% dos componentes da classe, correspondendo a 

lavradores que participam do comércio de feira, distribuem lel 

te ou s~o funcion~rios p~blicos municipais; estes indivíduos, 

no entanto, consideram a atividade agrícol~ como a mais impor-



61 

tante e a que mais contribui para sua renda. A um grupo à pa~ 

te, que denominamos rendime~tos de capital, pertencem aqueles 

que arrendam suas terras para a Usina (5.55%). 

Nos estabelecimentos de área intermediária (de 20,21-

242,4 ha), a situação quase que se repete; aqueles que declar~ 

ram desenvolver outra atividade para a complementação de renda 

a desenvolvem basicamente no setor primário, trabalhando por 

empreitada para outros ou em regime de parceria ou arrendamen­

to com outros agricultores (40,00%). Do setor terciário parti­

clpam aqueles, cujas atividades se relacionam principalmente 

ao comércio (máquinas beneficiadoras de arroz) e a cargos dire 

tivos na Cooperativa de Laticfnios de Rio Claro (16.00%). No 

item rendimentos de capital, além das terras arrendadas para a 

Usina, incluem-se também rendimentos provenientes de casas de 

aluguel. 

Considerando os setores de atividade econômica nos 

quais estão enquadrados os proprietários da amostra, o que, em 

última análise, reflete o grau de escolaridade, procuramos ob­

ter dados sobre os meios de informação utilizados no desempe­

nho das atividades agrícolas. 

O que se constatou a partir das respostas e que está 

resumido na tabela 7 é que, no conjunto da amostra, 65.52% 

não utilizam nenhum dos meios de informação apontados e ou nao 

declararam aqueles que utilizam; apenas 17.06% têm contatos com 

agronomos, veterinários e livros ou revistas especializadas, em 

separado ou os três simultaneamente; 6.82% declararam que uti-

lizam todos os meios de informação citados; percentual seme-

lhante (6.14%)utiliza a televisão, tendo sido citado princi-

palmente o programa Globo Rural, e 4.43% dos entrevistados usam 

apenas a sua experiência ou vivência no desempenho das ativida 

des agrícolas. 

A nível de estratos de área, a posição dos meios de 

informação utilizados modifica-se um pouco, a saber: 

- no e s t rato d e me no r á r e a (d e O , 1 1- 2 O , 2 h a ) , a 

grande maioria dos entrevistados não uti Jiza nenhu~ 



TABELA 7 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - MEIOS DE INFORMAÇÃO UTILIZADOS PELO AGRICULTOR (n • 293) 

ESTRATO DE 

ÃREA EH 

HECTARES 

o' 1 1- 20,2 

20,2 1- 242,4 

313 ' 3 1-1 6 . o 17 , 7 

TOTAL 

AGRO­

NOMO 

13 

10 

24 

Org. L.C. Poltroniéri 

VETERl­

NÃRIO 

2 

3 . 

5 

FONTES FORMAIS 

LIVROS E 

REVISTAS 

ESPECIA­

LIZADAS 

9 

3 

12 

LIVROS, R!_ 

VISTAS ES­

PECIALIZA­

DAS, AGRO­

NOMO E OU 

VETERINARIO 

7 

1 

9 

VIVEN 

CIA 

3 

10 

13 

TV 

3 

15 

18 

FONTES INFORMAIS 

TODOS NENHUM 

15 11 o 

5 74 

20 184 

SEM DECLA 

RAÇÃO 

5 

3 

8 

TOTAL 

149 

133 

11 

·293 
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dos meios de informação citad6s, contra 10.96%, que 

utilizam todos. Percentual pequeno, inferior a 

10%, mantém contatos com agrônomos, veterinários, 

livros e revistas especializadas, individualmente 

ou em conjunto. Os itens 11 vivência' 1 e "televisão" fo 

ram citados por apenas 4% dos entrevistados; 

- no estrato de área intermediária já se notam indf­

cios · de melhora no nível de informação dos agricul-

tores, uma vez que o percentual dos entrevistados 

que utiliza agrônomos, veterinários, livros e revis 

tas especializadas, isto é, fontes formais de infor 

maçao para a agricultura, aumenta para 19.54%, con­

tra 57.89% (nenhum deles), 11.27% (televisão), 7.51% 

(vivência) e 3.75 (todos). 

como era de esperar, no estrato de maior area 100% 

dos entrevistados fazem uso das fontes formais de 

informação, mantendo, muitas vezes, um ou mais agr~ 

nomos e ou veterinários, como empregados fixos nos 

estabelecimentos, para lhes dar toda a assistência 

que seja necessária. 

Visando a complementar as informações neste sentido, . 

foi perguntado também a respeito dos meios de informação utili ...... 
zados na casa do agri .cultor; os resultados são apresentados a­

qui a nível de conjunto de amostra · porque não houve diferenças 

muito nítidas no que se refere aos estratos de area, que jus­

tificassem uma análise em separado: 45;69% dos entrevistados 

têm na televisão e no rádio as únicas fontes de informação e 

é através destes aparelhos que tomam conhecimento dos fatos; 

45,34% parcela semelhante, portanto, estao habitua­

dos,, além da televisão e do rádio, com a leitura de 

jornais locais e da capital; 



- e apenas 8.93% dos agricultores da amostra nao uti­

lizam nenhuma das formas citadas ou não declararam 

as que usam. 

O que se conclui, portanto, e que, no que se refere 

as informações no âmbito doméstico, os componentes da amostra 

estão divididos em 2 blocos: de um lado, os adeptos da televi-

sao e do rádio e, de outro, aqueles que, além destes, incluem 

em seus hábitos a leitura dos 3 jornais locais e da capital, 

principalmente a Folha de São Paulo e o Estado de São Paulo, 

tendo sido muito citado o Suplemento Agrícola, editado semanal 

mente por este ~ltimo. 

Quanto aos meios de informação utilizados no desempe­

nho das atividades agrícolas, a situação é mais grave, uma vez 

que apenas percentual inferior a 20% d6s entrevistados mantim 

algum contato com profissionais do ramo {agrônomos e ou veteri 

nários) ou consulta livros e revistas especializadas do setor; 

foram citadas, por exemplo, Dirigente Rural, A Granja e Agri­

cultura Hoje. 

A análise da questão permanência na ativ i dade agríco­

la foi evidenciada através do tempo de exploração do estabele­

c~mento pelo entrevistado. O ~nico caso em que o tempo de ex­

ploração se refere aos ancestrais do indivíduo e o da Fazenda 

São José, o maior estabelecimento do município, que i explora~ 

do pelos membros de uma mesma família desde 1839, fato ao 

qual já nos referimos. Os demais se referem ao tempo de explo­

raçao pelo próprio indivíduo. 

A tabela 8 resume estas informações, podendo observar 

se que, basicamente, os estabelecimentos da amostra são obje~ 

to de uma mesma exploração desde os anos quarenta até 1980 
(71.67%). Existe também uma parcela significativa {14.33%) que 

corresponde ~queles estabelecimentos nos quais o responsável 

pela valorização econômica é o mesmo desde 1903, ou pelo menos 

a mesma família. 

Outro grupo, que _se distingue dos anteriores, é com­

posto por agricultores que adquiriram seus estabelecimentos no 



TABELA 8 

TEMPO DE EXPLORAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS AGRfCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA (n • 293). 

TEMPO DE EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIH~NTO 

ANTES DE 
ESTRATO DE 

AREA EM 

HECTARES 
1900 19001-1910 1910 1- 1920 1920 1- 1930 1930 1- 19lt0 194~1- 1950 1950 1- 1960 1960 1-1970 1970 ~ 1980 1980H1983 

(1839) 

O, 1 1- . 20,2 2 . 3 . 8 9 13 41 43 29 

20,2 1- 242,4 8 7 10 12 29 34 23 10 

313,3 H6.0l7,7 2 2 

TOTAL 3 10 10 19 22 44 77 67 40 

Org. L.C. Poltrontérl 

TOTAL 

149 

133 

li 

293 
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período 1980/83 (13.31%). 
Observa-se que os maiores percentuais de tempo de 

exploração referem-se, por ordem, às décadas de sessenta, se­

tenta e cinqUenta e aos anos recentes de 1980 a 1983, podend~ 

se afirmar que em aproximadamente 40% dos estabelecimentos da 

amostra o produtor está enraizado; isto é, é ele quem explora 

a terra ou dirige seus destinos há mais de vinte anos. 

A nfv~is de setores e subsetores (figura 7), observa-

se nao haver diferenças significativas entre os estratos de 

área quanto ao tempo de exploração do estabelecimento. Tanto 

os pequenos, como os médios e grandes caracterizam-se por se­

rem explorados pelo mesmo indivfduo ou mesma famflia, desde 

longa data. 

Um fato interessante que a figura 7 expressa é que 

em determinadas áreas do municfpio aconteceram transações de 

im5vei~ com maior fre~Uência do que em outras. Assim, no setor 

1, apenas nos pequenos estabelecimentos dos subsetores lA e 

18 se nÓtam áreas, cujos proprietários as estão explorando em 

perfodo recente, de 1980 a 1983. No subsetor JC, uma das gran­

des propriedades também se insere neste caso. No setor 2, tan­

to as pequenas como as médias propriedades têm sido transacio­

na-Oas em época recente em todos os subsetores, com exceçao do 

subsetor 2C, onde apenas nas pequenas se tem verificado este 

processo. 

Esta constat~ção fez com que pesquisássemos sobre ó 

local de residência ~o proprietário, visando~ saber se ele 

residia ou não no estabelecimento. 

No ·conjunto das unidades da amostra, o que se observa 

é o elevado percentual de residentes na sede do municfpi6 

(62.19%) contra apenas 30.24 residentes na propriedade. Secun­

dariamente aparecem aqueles que têm como local de residência 

outros municfpios, os distritos e os bairros rurais (Tabela 9). 

Analisando-se a nível de estratos, notam-se algumas 

diferenças, tais como: 

- no estrato de menor area (de 0,1.1-20,2 ha), o pre­

domínio dos residentes na sede do municTpio é maci-
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FIG. 1 - TEMPO DE EXPLORAÇÃO DO 

ESTABELECIMENTO PELO AGRI­

CULTOR ENTREVISTADO, POR 
ESTRATO DE ÁREA, POR SETOR 

DO MUNICÍPIO. 
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TABELA 9 

ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA* - LOCAL DE RESIDENCIA DOS PROPRIETÃRIOS (n • 291) 

ESTRATO DE 

AREA EM 

HECTARES 

o, 1 1- 20,2 

20,2 1- 242,4 

313,3 H 6.017,7 

TOTAL 

NA PRO­

PR 1 EDADE 

33 

88 

BAIRRO 

RURAL 

2 

3 

5 

* Excluídas as duas Autarquias (Horto~ Florestais) 

Org. L.C. Poltroniéri 

DISTRITOS 

2 

6 

SEDE DO 

MUNICÍPIO 

110 

68 

3 

181 

OUTROS HU 

NICfPIOS 

2 

3 

6 

11 

TOTAL 

149 

9 

29l 
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ço, da ordem de 73.82% contra 22. 14% de residentes 

nas propriedades; em bairro rural, distritos e ou­

tros muni'cípios os percentuais são reduzidos, da 

ordem de l.34%, respectivamente; 

- no e s t rato d e ã r e a mé d i a (d e 2 O , 2 1- 2 4 2 , 4 h a) , o 

predomínio é também dos - residentes na sede do muni­

cípio {51.12%), embora o percentual de residentes 

nas propriedades aum~nte significamente (41.35%). 

Os outros' locais de residência-distritos, bairro ru 

ral e outios municípios - aparecem com percentuais 

ainda pequenos embora mais el~vados do que no estra 

to anterior (3.00, 2.25 e 2.25%, respectivamente); 

- no estrato de maior area, a situação inverte-se: pr~ 

dominam os residentes em outros municípios (66.66%) 

contra 33.33% dos residentes na sede do município . 

Isto é explicável pelo fato destas grandes proprie-

dades serem tocadas sob a responsabilidade de um 

administrador, e seus proprietários residirem em 

outros municípios, quase sempre, grandes capitais 

como São Paulo e Rio de Janeiro. Já aqueles que re-

sidem na sede do município são filhos de famílias 

tradicionais de Rio Claro ou grandes empresários já 

enr~izados na cidade. E conveniente observa~ que 

nesse percentual elevado de residentes em outros m~ 

nicípios não foram computadas as 2 autarquias que 

correspondem aos Hortos Florestais da Fepasa. 

De modo geral, portanto, embora as unidades da amos­

tragem se caracterizem por um tempo muito longo de exploração 

pelo mesmo indivíduo ou por seus ancestrais, estes indivíduos 

não residem nos estabelecimentos, caracterizando, portanto, ex 

pressivo absenteísmo; mais de 65% dos proprietários residem em 

outros locais, principalmente na sede do município ou em ou­

tros municTpios e vêm ao estabelecimento, semanal ou mensal-
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mente, para verifica~~es e instruç~es ao responsivel pelo con 

trote e execuçio dos serviços. Não hã possibilidade de quanti-

ficar o n~mero de proprietirios que vio .diariamente a seus 

sítios p~ra trabalhar a terra, mas podemos afirma~ que, no 

· c~njunto, são muito poucos. 

O fato de mais de 65% dos componentes da amostragem 

não residirem em suas propriedades esti intimamente relaciona 

do ao tipo de atividade e~on5mica que desempenham; sem consi-

.derar os não economicamente ativos (aposentados do FUNRURAL ou 

INPS e mulheres com atividade doméstica) que correspondem a 

14.77% do total, 34.01% desenvolvem·sua atividade principal nos 

setores terciãrio e secundirio, basicamente ligados a cidade. 

Porém o absenteísmo fica ainda melhor caracterizado ao obser­

varmos que 50.85% do total da amostra têm, na atividade agríc~ 

la, sua principal fonte de renda. 

Outro aspecto pesquisado se referiu ao grau de sindi­

calização dos proprietãrlos rurais de Rio Claro e i consciên­

cia das finalidades do Sindicato; isto.ê,investigar o que signl 

fica para o agricultor rio-clarense filiar-se ou não a 

tipo de instituição. 

este 

Existem no município de Rio Claro o Sindicato Rural 

(Patronal) ·que presta serviços aos empregadores, portanto, aos 

possuidores dos meios de produção, e o Sindicato dos Trabalha­

dores Rurais que assiste àqueles que trabalham na agricultura, 

mas ,são despojados dos meios de produção. Ambos, fiscalizados 

pelo Ministério do Trabalho, estão. incorporados à Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), órgão mãxi 

mo do sindicalismo rural brasileiro, fundada em fins de 1963 
e alvo de intervenção em meados de 1964. Segundo Graziano da 

Stl~a (1980), este organismo tem lutado em defesa dos trabalha 

dores rurais contra o Estado e contra os interesses dos gran -

des proprietirios rurais e do grande capital, o que configura 

a luta contra as contradições externas. Porém, ainda segundo o 

autor, a introdução de insumos modernos, biológicos e mecâni­

cos, provocou alteração nas relações de trabalho e a generali­

zação do assalariamento temporário. No município de Rio Claro 
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existem as duas classes de trabalhadores rurais caracterizados. 

por Graziano da Silva (1980): aqueles ~ue não são proprietá­

rios dos meios de produção e àqueles que ainda possuem uma du­

pla condição de empregados-empregadores. O exercício de outra 

atividade econ5mlca,além daquela declarada como principal, per . -
mltlu ~erificar que, dos agricultores que exercem outras ativl 

dades para complementação de renda, mais de 50% desenvolvem a­

tividades ligadas a agricultura, não só como parceiros ou ar­

rendatários, mas, também, como empregados por empreitada. E 

neste momento que se estabelece a relação com o "patrão", aqu.!:. 

le que contrata assalariados temporários apenas no pico de 

suas atividades, seja de plantio, capina ou colheita. Caso o 

empregador não cumpra suas responsabilidades perante a legisl~ 

ção trabalhista, o empregado que se sente explorado recorre ao 

Sindicato, que é o seu órgão de representação exigindo solu-

ç~es para as contradições Internas a que se referiu 

da Silva (1980). 
Graziano 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais foi fundado em 

Rio Claro em 08/10/1965 e o Sindicato Rural (Patronal), mais 

recente, desenvolve atividades desde 29/05/1969. 
A rigor, todos os ~mpregadores deveriam associar - se 

ao Sindicato Patronal, mas muitos dos proprietários entrevist~ 

dos pertencem aos quadros do Sindicato dos Trabalhadores Ru­

rais, fato considerado inco~reto perante a legislação (Grazia­

no da .Silva, 1980). Porém o que interessa mostrar aqui~ o 

grau de sindicalização dos entrevistados, uma vez que o Sindi­

cato é o órgão representativo da classe e seu fortalecimento é 
necessário para fazer fre~te as reivindicações dos agriculto­

res, em qualquer nível. 

A tabela 10 mostra o grau de sindicalização dos pro­

prietários ,da amostra. Observa-se que, no geral, a porcentagem 

de sindicali·zados é maior do que a de não sindicalizados (61.85% 
cQntra 38.14%); basicamente os entrevistados são associados do 

Sindicato Patronal (54.98%), mas uma pequena parcela está atr~ 

lada ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais (6.87), demonstran­

do certa incoerência, uma vez que este último deveria abrigar 



TABELA 10 

ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS. POR ESTRATO OE AREA* - GRAU DE SINDICALIZAÇÃO DOS AGRICULTORES (n • 291) 

ESTRATO DE 

AREA EM 

HECTARES 

o, 1 1- 20,2 

20,2 1- 242,4 

313,3 1-16.017,7 
'·" 

TOTAL 

SINDICATO 

PATRONAL 

57 

1o1 

2 

160 

* Excluídas as duas Autarquias (Hortos Florestais) 

Org. L.C. Poltroniéri 

SINDICATO DOS 

TRABALHADORES 

RURAIS 

9 

1 o 

20 

NAO SINDI­

CALIZADOS 

83 

22 

6 

111 

TOTAL 

149 

133 

9 

291 
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apenas trabalhadores que nao possuem os meios de produção e 

tim, para vender, apenas a sua força de · trabalho. 

A análise a nível dos estratos de área demonstra que 

no estrato de menor área a maior porcentagem é de proprietá-

rios não ~indicalizados (55.70%), correspondendo, na maioria, 

ãquele~ que desenvolvem atividades agrícolas de fim semana e 

para os quais já çhamamos a atenção. Não que o estabelecimento 

seja utilizado apenas para lazer;_ ele é produtivo, mas seu 

proprietário desenvolve a atividade econômica principal em ou­

tros setores e, por isso, pertence a outros tipos de entidades 

de classe. Outro caso que pode ocorrer, também, é o fato de 

haver adquirido ou herdado a propriedade há pouco tempo. Den­

tre os sindicalizados, entretanto, a maior p~rcela é associa­

da ao Sindicato Patronal (38.25%) contra 6.04% do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais. 

No estrato de area intermediária, a sjtuação já se 

modifica; a maior porcentagem é de proprietários associados ao 

Sindicato Patronal (75.93%) e ao dos Trabalhadores Rurais 

(7.51%). Os não sindicalizados correspondem a 16.54%. 
No estrato de maior área, repete-se o ocorrido no de 

menor area: a maior proporção é de proprietários não sindical! 

zados (66.66%), seguidos pelos associados do Sindicato Patro­

nal (22.22%) e dos Trabalhadores Rurais (11. 11%). 
Como mais da metade dos integrantes da amostra e, afi 

nal de contas, sindicalizada, procuramos apurar se eles t~m 

consciincia das finalidades do sindicato como 5rgão represent~ 

tivo da sua classe. A forma de saber isto prende-se à questão: 

Por que o senhor se associou ao Sindicato Rural? Apresentamos, 

a seguir, as respostas, englobadas por estratos de ãrea 9 : 

9 As respostas referem-se apenas ao Sindicato Patronal porque 

os s5clos do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, em menor nu 

mero no conjunto da amostra, ou não declararam por que se as 

soclaram ou responderam apenas "porque sim". 
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- de 0,1 1- 20,2 hectares: aproximad~mente 40% dos 

integrantes desta classe são · associados ao Sindica­

to Rural "por causa dos benefícios" oferecidos. Es­

tes benefícios englobam assistências médica, dentá­

ria, jurídica, orientação em contabilidade, decla­

rações do INCRA, declarações de Imposto de Renda e 

aposentadoria; 30% declararam ter-se associado para 

"estar informados das mudanças nas leis salariais" 

e, dos 30% restantes, 10% declararam que a isso e­

ram levados "por ter amizade com os funcionários,ser 

útil para resolver os problemas" ou nao explicita­

ram os motivos que os levaram a associar-se. O fato 

a ser ressaltado é que apenas 10% dos agricultores 

desta classe apresentam grau um pouco mais elevado 

de conscientização, pois declararam que se associa­

ram ao Sindicato porque "dá apoio ao trabalhador ru 

ral" e "para ter união de classe". 

~ d& 10,2 1~ 242,4 ha: da mesma forma que no estrato 

anterior, 40% dos proprietários aqui englobados são 

sócios do Sindicato Rural "pelos benefícios oferec.!_ 

dos". Aqui, o nível de conscientização parece um 

pouco mais elevado, pois aproximadamente 22% dos 

integrantes da classe responderam ter-se associado 

por causa da "união da classe", enquanto que os ou­

tros 38% acham que 11 é útil", "dá informações sobre 

leis salariais", por amizade aos funcionários, ou 

não declararam 6s motivos. Um fato interessante e 

que, destes 38%, 6% afirmaram ter ficado sócios po~ 

que "eram obrigados". 

~ de 313,3 1-1 6.017,7 ha: dos integrantes desta elas 

se, apenas 2 são sócios do Sindicato Rural; um nao 

declarou os motivos, e o outro afirmou "por ser 

útil". 
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Perguntados sobre desde quando sao sócios do Sindica­

to Rural, a maioria foi unânime em responder "desde a funda­

ção", portanto há 12 anos, no caso do Si-ndicato Patronal ou 

18, no caso dos associados do Sindicato dos Trabàlhadores Ru­

rais, embora haja também aqueles que se associaram há questão 

de ~ ou 5 anos e aqueles que pertencem aos quadros do Sindica 

to há apenas 1 ou 2 anos. ·Porém, em vista das respostas dadas 

a "por que se associou", pode-se afirmar que a maioria dos 

.entrevistados vê o sindicato como lugar para resolução de 

problemas de saúde, através de médicos e dentistas, aposentado 

ria (advogados) e serviços de contabilidade, sem encará-loco­

mo entidade de classe, enfim, como órgão máximo de representa­

tividade de uma classe produtiva. Em relação ao número total 

de proprietários sindicalizados, apenas 18. 12% reconheceram o 

Sindicato como forma de unir a classe e como meio de luta por 

reivindicações que os beneficiem. 

Estes resultados podem ter sofrido alterações apos ·os 

movimentos dos bóias-frias de Guariba, reivindicando melhores 

condições de trabalho e de salários, ampliando o grau de cons-

cientização em Rio Claro, mas refletem, sem dúvida, o regi me 

polftico vigente no país nos Últimos vinte anos, que reprimia 

toda e qualquer possibilidade de agregação entre as classes tra 

·balhadoras. 

As características analisadas podem ser explicadas p~ 

lo pe-k> processo de ocupação do espaço onde atualmente se loca 

liza o municfpio de Rio Claro. Elas são importantes para a 

compreensão da ativ~dade agrfcola que se desenvolve no municí­

pio nos dias atuais, as mais das vezes, em bases modernizadas, 

mas com sérios problemas, principalmente ligados à falta de 

orientação técnica e ao desinteresse do próprio agricultor. 

Contudo, numa abordagem geográfica do tema, como a 

que estamos fazendo, julgamos interessante partir do atual, 

da pesquisa realizada em 1983, retrocedendo ao passado na medi 

da exata daquilo que ele possa elucidar o quadro presente. 



CAPÍTULO 11 

A ATIVIDADE AGRÍCOLA EM RIO CLARO 

Nio seria possível destacar toda a política de finan­

ciamento e aplicaçio do cridito rural ~atividade agrária vis­

ta como um todo. A partir da amostragem, procurou-se relacio­

nar os aspectos sociais, fundiários e de modernização nos vá­

rios estabelecimentos, enfatizando os tipos de propriedade e 

de valorização econômica, a utilização da terra e as ticnicas 

de cultivo, as relaç5es de trabalho e a aplicaçio de insumos 

modernos predominantes na area. 

Contudo, há todo um passado impresso ainda hoje na 

atividade rural e na estrutura fundiária que precisará ser· 

analisado no seu proc~sso para compreendermos o mecanismo do 

cridito rural. A análise, tanto da atividade agrícola como da 

estrutura fundiária feita basicamente em 1983, terá, forçosa-

mente, de procurar muitas das respostas nesse passado 

longTnquo. 

mais 

A nTvel do conjunto da amostra, predominam em Rio Cla 

roos estabelecimentos individuais (64.50%}, seguidos por so­

ciedades de pessoas (31.39%). A participação das sociedades 

por cotas de responsabilidade e sociedades anônimas e reduzida 

(2.38% e 1.70%) e aparece principalmente nos estratos de 

maior área (Tabela 11). 



TABELA 11 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - TIPO DE PROPRIEDADE, VALORIZAÇAO ECONOMICA E MAO-DE-OBRA { n = 293 ) 

ESTRATO DE 

AREA EM 

HECTARES 

o, 1 1- 20,2 

20,2 1- 242,4 

313,3 1-16.017,7 

TOTAL 

Org. L.C. Poltroniéri 

INDIVIDUAL 

94 

93 

2 

189 

TIPO DE PROPRIEDADE 

SOCIEDADE 

DE PESSOAS 

50 

39 

3 

92 

SOCIEDADE 

POR COTAS 

5 

2 

7 

SOCIEDADES 

ANONIMAS 

4 

5 

TOTAL 

149 

133 

11 

293 



TABELA 11 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - TIPO DE PROPRIEDADE, VALORIZAÇAO ECONOMICA E MÃO-DE-OBRA (n • 293) - (continuação) 

TIPO DE VALORIZAÇÃO ECONOMICA 
ESTRATO DE 

ÃREA EM PROPRIETARIO PARCEIRO PROPRIETARIO ARRENDATÃRIO PROPRIETÃRIO TOTAL 
HECTARES + PARCEIRO + ARRENDATÃ-

RIO 

o, 1 1- 20,2 114 16 7 11 149 

20,2 1- 242,4 93 23 8 5 133 

313,3 1-1 6.017,7 4 2 4 11 

TOTAL 211 39 12 21 10 293 

Org. L.C. Poltroniéri 



TABELA 11 

ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - TIPO DE PROPRIEDADE. VALORIZAÇÃO ECONOMICA E MÃO-OE-OBRA (n = 293) - (continuação) 

TIPO DE MÃO-DE-OBRA 
ESTRATO DE 

AREA EM FAMILIAR ASSALARIADA TEMPORÃ- FAMILIAR E FAMILIAR E FAMILIAR, PERMANENTE E TOTAL 
HECTARES PERMANENTE RIA PERMANENTE TEMPORARIA PERMANENTE TEMPORARIA 

E TEMPORA-

RIA 

0,1 1- 20,2 43 24 41 8 3 22 8 149 

20,2 1- 242,4 50 ·11 12 9 32 14 5 133 

3 l 3 , 3 1-1 6. o l 7 , 7 6 5 11 

TOTAL 93 35 59 17 35 36 18 293 

Org. L.C. Poltroniêrl 
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As propriedades individuais sao predominantes nos es­

tratos de menor jrea e de irea média, onde atingem mais de 

60%, seguidas pelas sociedades de pessoas formadas, quase sem­

pre de irmãos. Nestes estratos, a participação das sociedades 

por cotas e sociedade anônimas tem participação restrita, geral 

mente associadas às indústrias cerâmicas da regiã?, onde se 

faz exploração de argt)a. Intimamente relacionado à proprieda­

de em termos legais~ está o tipo de valorização econômica que 

o proprietário imprime à sua terra. E a valorização direta a­

través do proprietário que ocorre em mais de 70% dos estabele­

éimentos da amostra (Tabela 11); nos estratos de menor area e 

de área média, o fato também ocorre. A responsabilidade na 

tomada de decisões sobre como explorar o estabelecimento e a 

obtenção dos resultados são de exclusiva responsabilidade do 

dono da terra, e todos os lucros e prejufzos recaém sobre ele. 

As formas de valorização indireta aparecem com _ menor expressão 

nestes estratos; neste caso, o proprietário não explora a sua 

terra, delegando este poder a outro, que pode ser o parceiro 

ou o arrendatário. Nota-se o predomfnio do regime de parceria 

sobrLQ.....J!.Lr..~_1i_damen_t9;__ na parceria, o pagamento é sempre perce!::_ 

tual, significando que lucros e perdas são divididos entre pr~ 

prietário e parceiro, sendo. a meia (quando a responsabilidade 

de cada um é 50% do capital empregado na atividade agrícola) e 

a terça (quando o parceiro se responsabiliza por 25% do capi­

tal total investido) as formas predominantes. 

Nestes estratos aparecem ainda, com menor expressao, 
' 

combinações de valorização econômica do estabelecimento, tais 

como: proprietário+ parceiro e proprietário+ arrendatário 

significando, no primeiro caso, que o proprietãr,io explora so­

zinho uma parte de suas terras, dando as demais em ~egime de 

parceria para outros explorarem. Na combinação proprietário + 

arrendatário, o esquema é o mesmo, diferindo apenas na 

de pagamento que é fixo, preestabelecido .e em dinheiro. 

forma 

Não 

foi possfvel distinguir se estas combinações ocorriam apenas p~ 

ra determinados cultivas ou para o desenvolvimento da pecua-

ria, por exemplo, com o arrendamento de pastos; porém, com 
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muita freqUência, apareceu o caso de arrendamentos de partes 

da propriedade para fornecedores de cana ou para a própria usi 

na. 

Nos y ~ a ndes estabelecimentos, o predomfnfo de forma 

de valorização divide-se entre proprietários e proprietários 

e arrendatários, fato compreensível pela dimensão dos estabel~ 

cimentos e também por serem sociedades anônimas, geralmente 

grandes empresas, onde o movimento de capital é bastante ele­

vado. Além disso, aqueles, cujas propriedades nao pertencem a 

grandes empresas, geralmente ligadas às Usinas de Açúcar e 

Ãlcool da região, possuem o total ou parte de suas terras em 

regime de arrendamento com as usinas. 
. . 

O exame da utilização da terra no conjunto ~as unida-

des da amostra reve.lou que a agricultura que aí se processa 
. 
e 

bastante diversificada. Observa-se na figura 8 que as lavouras 

temporárias, principalmente a cana-de-açúcar, ocupavam 29. 13% 

do total das terras cultiváveis da amostra; os restantes 70.69% 

encontravam-se distribuídos mais ou menos equitativamente, com 

ligeiro predomínio das lavouras permanentes {café e laranja) 

(16.92%) e das áreas reflorestadas (16.78%). A grande parcela 

de áreas reflorestadas é ex~licada pela presença, na amostra, 

dos 2 Hortos Florestais de Rio Claro (Navarro de Andrade e Ca­

maquã), cuja utiliz~ção da terra será exposta em separado, uma 

vez que causam certo desequilíbrio devido i grande quantidade 

de áreas utilizadas com reflorestamento. Um outro conjunto é 
formado pelas pastagens naturais (11~60%) e pastagens planta -

das (10.48%). Esta equival~ncia entre os dois tipos de pastos 

significa melhoria da qualidade de alimentação do rebanho; o 

capim plantado com maior freqU;ncia é o Brachf aria, aparecen­

do também o Jaraguã, o Colonião e o Brachiarião. 

Em posição muito secundária no conjunto da utilização 

da t~rra, destacam-se as areas a serem reflorestadas, a avicul 

tura, a sericicultura e jazidas de argila, sendo pequeno também 

o percentual de áreas não utilizadas. 

E conveniente destacar ainda as técnicas de cultivo 

empregadas pelos agricultores no desempenho de suas atividades. 
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AREA TOTAL 22 .431, 38 ha 

NÚMERO TOTAL DE CABEÇAS ; 6.879 

LAVOURAS PERMANENTES 

' LAVOURAS TEMPORARIAS 

PASTAGENS NATURAIS 

PASTAGENS PLANTADAS 

MATAS NATURAIS 

REFLORESTAMENTO 

ÁREA A SER REFLORESTADA (hortos flonataia) ~ 

AVICULTURA 

SERICICULTURA 

JAZIDA E EXPLORAÇÃO DE ARGILA 

ÁREAS NÃO UTILIZADAS 

BOVINOS DE LEITE 

BOVINOS OE CORTE 

SUÍNOS 

OllG. UGIA C. POLTRON!ÉRI . 
(,(5 OILBER'TO l><ENRiQUE . 

IG.8 - ESTABELECIMENTOS DA AMOSTRA - UTILIZAÇÃO DA TERRA E COMPOSIÇÃO 
DO REBANHO NO ANO DE 1983 ( n= 293). 



83 

De modo geral, no conjunto das unidades da amostra, o sistema 

de planti~ em curvas de nível é utilizado em cerca de 39.53% 

do total; duas outras técnicas são também muito empregadas: ro 

tação de culturas (25.19%) e cultivos contínuos (17.05%). A 

rotação de culturas é utilizada em menor proporção, em 

várias formas: 

suas 

- rotação de culturas com pastos plantados (5.03%). 

- rotação de culturas com pastos naturais (4.26%), 

- rotaçao de culturas com pousio (4.26%} e 

- irrigação, feita em apenas 4.65% dos estabelecimen 

tos. 

Quanto ao rebanho, as unidades da amostra, no conjun­

to, dedicam-se principalmente à criação do gado leiteiro (48.83%}, 

havendo equilíbrio entre a criação de gado de corte (26.11%) e 

de suínos (25.06%) (figura 8). 

Embora a maioria do rebanho, tanto leiteiro quanto 

de corte, seja criada solta, .os pecuaristas da amostra empre­

gam todos os cuidados fitossanitários, principalmente vacinas, 

sendo estas controladas rig~rosamente pela Casa da Agricultu­

ra. O rebanho suíno conta com 1584 cabeças; no conjunto da 

amostra, apenas em um pequeno estabelecimento e em um médio se 

pratica a suinocultura em grande escala. O pequeno estabeleci­

mento, entretanto, destaca-se nesta atividade, detendo 33.33% 

do número total de cabeças, enquanto o estabelecimento de área 

média é responsável por 12.62% deste total. 

As relaç~es de trabalho vigentes nos estabelecimentos 

da amostra evidenciam, à primeira vista, o grande percentual de 

utiliza~o de mão-de-obra exclusivamente familiar (31.74%);ap!:_ 

sar disso, a participação de mão-de-obra assalariada exclusiva 

mente temporária ou permanente, ou a combinação das duas for• 

mas, ultrapassa aquele valor (38.17%} (Tabela 11}. Se conside-

rarmos as combinaç5es entre utilização de mão-de-obra fami -

liar, conjuntamente com assalariada permanente ou 

ou a combinação das três formas, veremos que estas 

temporária 

respondem 
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também por cerca de 30% do total. Portanto, no conjunto das 

unidades da amostra, grosso modo, pode-se afirmar que existem 

três grupos de estabelecimentos quanto a utilização de mão-de­

obra, relativamente equilibrados: 

- aqueles que utilizam exclusivamente a mão-de-obra de 

sua família nos trabalhos agrícolas; 

- aqueles onde é empregada exclusivamente força de 

trabalho assalariada permanente e ou temporária, 

principalmente esta última; ou onde há a combinação 
das duas formas de trabalho; 

- aqueles onde ocorrem combinações variadas de empre­

go de mão-de-obra, envolvendo a família do agricul­

tor e assalariados fixos e ou temporários. 

Apesar disto, a maior ou menor utilização de um ou o~ 

tro tipo de mão-de-obra nos estratos de área difere em funçã~ 

do tipo de utilização da terra predominante em cada um deles. 

Assim, por exemplo, nos estabelecimentos de menor a­

rea que se caracterizam pelo cultivo de lavouras anuais, a 

m.ão-de-obra empregada é geralmente familiar, enquanto naqueles 

de área média ou de maior área explorados fundamentalmente com 

cana-de-açúcar, a mão-de-obra é predominantemente 

podendo, em alguns casos, ocorrer associação entre 

permanentes e temporários. 

tempor.ária, 

empregados 

No que se refere~ aplicação de insumos modernos, en­

tendidos aqui como inovações mecânicas e biológicas, ou seja, 

utilização de máquinas e implementos, emprego de adubos e fer­

tilizantes quTmicos, plantio com sementes e mudas selecionadas 

e utilização de praguicidas tanto vegetais como animais, no 

processo produtivo, o conjunto da amostra comporta-se do se­

guinte modo: 

a) em mais de 90% das unidades da amostra ocorre o 
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emprego de máquinas de tração mec~nica, sendo a 

tração animal empregada em apenas 8.87% do total 

da amostra; 

b) aproximadamente 70% .dos proprietários entrevista­

dos utilizam adubos e fertilizantes predominante­

mente químicos; 

c) em mais de 60% dos estàbelecimento sao utilizadas 

sem•ntes e mudas selecionadas, principalmente ad­

quiridas em outros locais, isto é, os agriculto­

res, de modo geral, nio utilizam suas pr5prias se-

mentes no plantio; 

d) os praguicidas, vegetais e animais, sao utilizados 

em mais de 47% do total dos estabelecimentos da 

amostra (vide tabela 12). 

Pode-se depreender, portanto, que a agricultura atual 

mente processada no município de Rio Claro pode ser considera­

da como modernizada, pois há emprego dos chamados insumos mo­

dernos na grande maioria dos estabelecimentos da amostra. Mes­

quita, Gusmão e Silva (1977) já haviam detectado que a micror 

região de Rio Claro -possuía agricultura modernizada, principal 

mente quanto ao fator mecanização. Constatou-se em 1983 que, 

al~m do investimento em maquinaria, os agricultores despendem 

capital também em adu~os químicos, semente.s e mudas seleciona­

das e praguicidas vegetais e animais. Produzidos fora do setor 

agrícola, são consumidos em grand~s quantidades, exigindo o 
emprego de muito capital para o desempenho da atividade agríc! 

la. tornando o setor agrícola rio-clarense um grande consumi­

dor de produtos industriais. Aliás, isto e o que ocorre de mo­

do geral na agricultura brasileira, como apontado por Graziano 

da Silva (1980). 

Refletindo o aumento ocorrido no conjunto do Estado de 

São Paulo. que contava. em 1940, com 14JO tr~tores, passando a 



TABELA 12 

ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - UTILIZAÇÃO DE INSUMOS MODERNOS (n • 293) 

MAQUINAS E IMPLEHENTOS 

ESTRATO DE 
TRAÇÃO ANIMAL TRAÇÃO MECÃNICA TOTAL 

AREA EH 

HECTARES POSSUIDORES POSSUIDORES USUARIOS NÃO 

DE TRATOR DE OUTRAS POSSUIDORES 

MAQUINAS 

o' 1 1- 20,2 16 33 9 91 149 

20,2 1- 242,4 10 74 12 37 133 

~13,3 H 6.017,7 9 2 11 

TOTAL 26 116 21 130 293 

Org. L.C. Poltroniéri 



TABELA 12 

ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - UTILIZAÇAO DE INSUMOS MODERNOS {n = 293) - {continuação) 

ADUBOS E FERTILIZANTES 
ESTRATO DE 

ÃREA EM NAO SIM TOTAL 

HECTARES ORGANICO QUÍMICO QUÍMICO E 

ORGAN 1 CO 

o, 1 1- 20,2 66 rs 54 14 149 

20,2 1- 242,4 21 12 64 36 133 

313,3 1-6.017,7 7 3 11 

TOTAL 88 27 125 53 293 

Org. L.C. Poltroniéri 



TABELA 12 

ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS POR ESTRATO DE AREA - UTILIZAÇÃO DE INSUMOS MODERNOS (n =293) - (continuação) 

/ 

SEMENTES E MUDAS SELECIONADAS PRAGUICIDAS VEGETAIS E ANIMAIS 
ESTRATO DE 
AREA EM NÃO SIM TOTAL NAO SIM 

HECTARES NA PROPRIE ·OUTRO NA PROPRIEDADE 
DADE LOCAL E OUTRO LOCAL 

o, 1 1- 20,2 70 12 63 4 149 89 60 

20,2 1- 242,4 35 27 61 10 133 63 70 

313,3 H6.017,7 3 4 4 11 2 9 

TOTAL 105 42 128 18 293 154 139 

Org. L.C. Poltroniéri 

TOTAL 

149 

133 

11 

293 

00 
00 
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138.739 em 1980, o município de Rio Claro ampliou o numero de 

seus tratores de 22 em 1940 para 429 em 1980, apresentando, por 

d d 2 O - • . • 1 1 o d-t a n to, um aumento e cerca e vezes o numero 1n1c1a ; e 

1940 para 1950, entretanto, o número de tratores caiu em 50% 

havendo incremento crescente a ~artir dos anos 60, coincidin­

do, evidentemente, com o aumento dos investimentos na mecaniza 

çao da agricultura naquela época. 

Mesmo assim, pouco mais de 40% do total dos estabele­

cimentos da amostra não possuem tratores ou quãlquer outro ti­

po de implementas ou máquinas agrícolas. Estes, entretanto, e~ 

pregam a tração mecânica em seus processos produtivos, e isto 

ocorre através do aluguel de máquinas de vizinhos que cobram 

seu trabalho por hora despendida. 

A partir de 1982, os agricultores de Rio Claro passa­

ram a contar com nova opção pela implantação efetiva de um 

projeto piloto de mecanização agrícola no município. Na elabo-

ração deste projeto no ano de 1980, a responsabilidade seria 

da Pref~itura Municipal, e os executores, o Sindicato Rural Pa 

tronal, a Cooperativa de Laticínios e o Sindicato dos Trabalha 

dores Rurkis. Dentre os objetivos do programa, incluem-se a 

"prestação de serviços de aração, gradeação, plantio e colhei­

ta . nas pequenas propriedades agrícolas, atualmente inaproveit~ 

das, como forma de aumentar a produção e a produtividade bem 

como assegurar melhor remuneração ao homem do campo" (Dirigen­

te Rural, vol XX, nc:> 8, 1981). Segundo a mesma fonte, o proje-

to poderia ampliar a área cultivada do município em cerca de 

4.000 hectares, gerando uma produção de 24 mil toneladas de 

grãos num mesmo ano agrícola, suficiente para suprir 60% da 

alimentação da população local. 

Para o desenvolvimento deste projeto foi criado, em 

meados de 1982, o Departamento de Mecanização Agrícola ligado 

lO Fonte dos dados: Recenseamentos Gerais do IBGE - Censos A­

gropecuários de 1940, 1950, 1960, 1970 e . 1980. 
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à Empresa Municipal de Desenvolvimento de Rio Claro (EMDERC), 

com o objetivo principal de fornecer maquinaria (trator, ara­

do, grade, plantadei ra, colheitadeira, roçadeira) aos pequenos 

agricultores que não a possuem, mediante pagamento por hora e 

responsabilidade pela alimentação do tratorista ou operador da 

máquina. 

A atuação deste Departamento tem sido grande na zona 

rural do município no que se refere à mecanização; em menos de 

um ano de funcionamento, segundo informações do responsável, 

foram atendidos cerca de 94 agricultores nos mais diversos ser 

viços, desde aração, gradeação e plantio até a colheita. 

Visando a detectar os efeitos reais deste programa,i~ 

clufmos em nosso formulário questões relativas à atu :ao do 

Departamento de Mecanização Agrícola a fim de captar a opi n ião 

dos agricul~ores sobre o serviço executado, formas de pag ~~i en­

to e se o objetivo principal estava sendo atingido, isto e, 

prestação de serviços de mecanização nas pequenas propriedades 

agrícolas. 

Os resultados obtidos revelam que nao, pois, embora 

mais de 60% dos agricultores incluídos no estrato de menor a­

rea (de 0,1 1- 20,2 ha) conheçam a atuação do referido Depart~ 

mento, apenas 26% destes já utilizaram, efetivamente, os serv~ 

ços oferecidos. Este é um fato estranho, pois todas as propri~ 

dades deste estrato se incluem no teto máximo de área estabele 

cido pelo programa: 24,2 hectares ou 10 alqueires. 

Por outro lado, nos estabelecimentos com áreas médias 

(de 20,2 1- 242,4 ha} que, em maioria, fogem ao valor máximo 

de área exigido, mais de 50% dos entrevistados conhecem os 

serviços e, destes, quase 20% já o utilizaram. 

Quanto ao grau de satisfação com o serviço realizado, 

em ambos os estratos as respostas sim ocorreram em níveis mui 

to próximos ou superiores a 80% dos usuários; os serviços de­

senvolvidos foram principalmente de aração, gradeação, roçada 

de pastos, formação de pastagens, plantio, colheifa e marcação 

de curvas de nível, e as alegações positivas referiram-se a 

qualidade do serviço executado mas; principalmente, ao preço 
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considerado "acessível ao pequeno produtor". 

As justificativas contrárias, por outro lado, referi­

ram-se principalmente ao serviço, qualific.ado como de péssima 

qualidade e entregue a "pessoas que não sabem trabalhar com as 

máquinas". 

Cabe ainda citar algo a respeito daqueles que nao uti 

llzaram os serviços oferecidos e que correspondem a quase 40% 

nos dois estratos de área, pequeno e médio. As justificativas 

para a não uti 1 ização prendem-se ou ao . fatP..:de _a area ser mui to 

pequena, de os parceiros possuírem máquinas ou ainda e princi-

palmente, à cirscúnstâ~cia de as alugarem de parentes, vizi-

nhos ou particulares, muitas vezes, devido à proximidade das 

propriedades. 

Este e um ponto que realmente dificulta o acesso ao 

serviço proposto pela EKDERC pelo simples fato da extensão do 

municíp.io. Como as máquinas ficam locadas no interior do nu -

cleo urbano e a hora de aluguel começa a ser contada do momen 

to em que saem do Departamento até o término dos trabalhos e 

conseqUente retorno, para as propriedades muito distantes e 

mais vantajoso alugá-las de vizinhos ou particulares. Houve até 

um agricultor que sugeriu fossem criados postos na zona rural, 

estrategicamente localizados, de modo a atender o maior numero 

possível de agricultores, a fim de baratear os custos opera­

cionais. 

Aos agricultores que conhecem o Departamento de Meca- · 

nização Agrícola (169 no total da amostra) foi colocada a se­

guinte questão: fica mais barato utilizar as máquinas do Depa~ 

t~mento de Mecanização Agrícola da EHDERC do que adquirí-las? 

27% acharam que "se puder comprar · a máquina é melhor", enqua.!!_ 

to mais de 70% deste total, abrangendo os estratos de menor 

irea e de área intermediária, responderam que sim, e as princl 

pais justificativas foram: 

- "a 1 avou ra é pouca"; 

- "é mais barato pagar para usar só quando precisa"; 

- "o pequeno lavrador não tem condição de comprar tra 

tor"; 
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- "não empata o capital sem dar lucro"; 

- "o dinheiro pode ser aplicado na poupança que e 

mais vantajoso". 

Um ponto, entretanto, foi lembrado por alguns dos en 

trevistados: "depende da quantidade de trabalho, mas talvez 

não possa servir na hora que precisa". Realmente, este aspecto 

deve ser considerado, pois a necessidade de determinado tipo 

de serviço é, quase sempre, geral, isto é, na época de arar o 

t~rreno, todos necessitam de aração, gradeação, por exemplo, 

e não podem ser atendidos ao mesmo tempo; na colheita ocorre 

o mesmo problema, e não há número suficiente de colheitadeiras 

para atender a todos. 

Entre opiniões favoráveis e contrárias, o serviço es­

tá funcionando, a nosso ver, com vistas ao alcance do objetivo 

geral estabelecido, isto é, fornecendo máquinas a quem não tem 

condições de financiá-las nas instituições financeiras, haven­

do, entretanto, necessidade de aparar algumas arestas. 

Assim, tris sugestões principais são aqui colocadas 

visando à melhoria no atendimento dos usuários e ao alcance 

pleno do objetivo de prestar serviço aos pequenos agriculto­

re~, propiciando aumento de produção e de produtividade e asse 

gurando melhor remuneração ao trabalhador rural: 

a) atendimento exclusivo aos proprietários rurais, . 

cujos estabelecimentos não excedam o limite estabe 

lecido (24,2 hectares)~ os quais se constituem em 

maioria no conjunto da área rural do município; 

b) aumento do numero de máquinas e implementes desti­

nados aos trabalhos agrícolas; 

e) relocação desta maquinaria para bairros rurais ou 

distritos, visando a minimizar as distâncias e os 

custos. Cada um destes postos atenderia a popula­

ção rural num determinado raio de dist~ncia, elimi 



nando também alguns problemas relacionados a 

culdades de acesso, principalmente na época 

chuvas, como é o caso de ltapé, por exemplo, 

estrada fica bloquiada pelo aumento do volume 

água do Rio Cabeça. 
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d i f i 

das 

cuja 

de 

No que se refere ao emprego de adubos e fertilizantes 

químicos, um número infinitamente pequeno de agricultores rev~ 

lou efetuar análises de solo -para verificar as necessidades 

reais de adubação que seu estabelecimento requer, porcentagem 

inferior a 2%, considerando o conjunto dos estabelecimentos de 

menor área e de área média. 

No conjunto da amostra, 30% dos agricultores declara­

ram nao utilizar adubos e fertilizantes de qualquer natureza 

em suas plantações (Tabela 12). No conjunto, dos 70% que sao 

usuários de adubos e fertilizantes, 43% preferem a adubação 

química, 18% a combinação entre os 2 tipos, orgânico e quími­

co, e 9% utilizam essencialmente o adubo orgânico. . 
O plantio com sementes e mudas selecionadas e um bom 

indicador da modernização da agricultura, pois gera expectati­

vas de colheitas melhores, ~os agentes de crédito rural exi­

gem que as lavouras custeadas por este sistema sejam provenie~ 

tes deste tipo de ·sementes. No conjunto da amostra, mais de 

64% dos entrevistados utilizam sementes e mudas selecionadas no 

processo produtivo . (Tabela 12). Estas são basicamente adquiri­

das em outro local (43.68%), são selecionadas no próprio esta­

belecimento (14.33%) ou ocorrem combinações: o agricultor plan 
. . -

ta arroz com sementes próprias e compra as semen~es de milho, 

por exemplo, na Casa da Agricultura. 

Quanto ao uso de praguicidas vegetais e animais, mais 

de 50% dos entrevistados revelaram não aplicar . estes produtos 

em suas lavouras ou criação. Entretanto, a porcentagem de usuã 

rios em relação ao total da amostra é bastante elevada: 47.44% 

(Tabela 12), disseminando-se por todos os estratos de área e 

assumindo maior importância ã medida que aumentam os valores 

de área. A porcentagem de usuários de praguicidas vegetais e 



animais nao e, porem, pequena nos estabelecimentos de menor a­

rea. Embora este número aumente conforme o aumento da area dos 

estabelecimentos, a forma e a freqUência de aplicação e as 

fontes de orientação técnica não apresentam diferenças signifl 

cativas entre os estratos de área. Por este motivo, como se 

trata de manipulação de produtos com dosagem toxicológica va­

riada, o assunto será tratado em termos das conseqUências que 

tem provocado, procurando demonstrar de que maneira os agricul 

tores de Rio Cla.ro estão aplicando estes produtos, com que 

grau de segurança e segundo que tipo de orientação técnica. 

Este aspecto requer, realmente, um estudo mais apura­

do, uma vez que os praguicidas, quando aplicados indiscrimina­

damente, provocam sérios problemas de contaminação de al imen­

tos, poluição de rios e, o que e pior, graves danos ã saúde 

dos indivíduos que os manipulam. 

Características sociais, fundiárias e de modernização da atividade agrí-

cola por estrato de área do estabelecimento 

Para entender o comportamento das relações entre as 

componentes sociais, fundiárias e de modernização, é preciso 

abordá-las em toda a sua complexidade atual nos vários estra-

tos de área, objetivando, ao menos, destacar as suas 

pais variações. 

princi- . 

Os estabelecimentos da amostra, cujos valores de área 

se apresentam inferiores a 20,2 hectares, compõem o estrato 

de menor área e totalizam 149 ele~entos. Nestes, as proprieda-· 

des individuais são predominantes, correspondendo a 63.08% do 

n~mero total, seguidas pelas sociedades de pessoas (17.06%) e 

sociedades por cotas de responsabilidade (3.35%). 

A valorização direta através do proprietário ocorre 

em mais de 76% dos casos, e as formas de valorização indireta 

aparecem com pouca expressão neste estrato de área. Ainda as­

sim, é o regime de parceria que predomina (11%) sobre o arren-
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damento (7%). Das várias combinações de regimes de exploração, 

a que apareceu com maior freqUência nos pequenos estabelecimen 

tos foi aquela entre proprietários e parceiros; valorização 

combinada entre proprietários e arrendatários foi muito pouco 

expressiva, ocorrendo em apenas 1% do total de estabelecimen­

tos de pequenas areas. 

Quanto i utilização da terra {figura 9), destaca - se 

a área ocupada com cultivos temporários (35.42%), principalme~ 

te o arroz, o feijão e o milho, embora apareçam também cana-d~ 

açúcar, horticultura e cultivos de flores. As pastagens natu­

rais (22.09%) ~ plantadas (15.50%) ocupam posição de destaque 

nos estabelecimentos de menor área. As lavouras permanentes 

ocupam apenas 6.84% da área total cultivada neste estrato e 

são principalmente pomares de laranja. As matas naturais, o 

reflorestamento, a avicultura e a área de exploração de argila 

ocupam pequenas parcelas no conjunto da utilização da terra 

nestes estabelecimentos. As areas não utilizadas correspondem 

a 7.08%, constitufndo no mais das vezes, áreas de barroca, bei 

rada de rio e áreas íngremes. 

O sistema de cultivo empregado com maior freqUência p~ 

los pequenos agricultores e a rotação das culturas; alguns po~ 

cos utilizam o sistema de cultivos contínuos ou fazem rotação 

de culturas, com pousio. A rotação com pastos, naturais ou 

plantados, é muito pouco empregada. Equipamentos de irrigação 

são, também, muito raros, ocorrendo em apenas 4.5% do total 

destes estabelecimentos. A marcação de curvas de nfvel e o 

plantio segundo esta técnica são difundidos por mais de 40% 

dos pequenos estabelecimentos; grande número dos agricultores 

deste estrato referiram-se à necessidade de demarcar as cur­

vas, técnica que ainda não implantaram devido ao elevado cus­

to. Nos estabelecimentos com áreas inferiores a 20,2 ha, os 

agricultores dedicam-se basicamente i suinocultura, que detém 

56.80% do número total de cabeças (1.606) do rebanho deste es­

trato de área; secundariamente, efetuam a criação de gado lei­

teiro (33.74%), estando o gado de corte em posição muito infe­

rior. 
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No desenvolvimento da atividade agrícoia destes esta­

belecimentos, a mão-d~~obra assalariada i a mais importante, 

seja permanente, seja temporária, mas pri~clpalmente esta ~lt! 

ma. Estabelecimentos que utilizam mão-de-obra exclusivamente 

familiar sio inferiores a 30% do . total da amostra. Em mais de 

20% dos estabelecimentos, o que ocorre i uma combinação do 

trabalho da família com o de assalariados, tanto permanentes 

como temporários. A mão-de-obra assalariada temporária é con­

tratada principalmente nos momentos de pico de trabalho: prep~ 

roda terra, capinas, colheita, roçada de pastos e tambim para 

conserto de cercas e outras insta 1 aç.ões. 

Era de esperar que propriedades com area inferior a 

20,2 ha fossem tocadas exclusivamente com ~io-de-obra fa~i-

1 far, porim o fato de ocorrerem . outras formas de emprego de 

mão-de-obra e tambim facilmente compreensível, pois aproximad~ 

mente 75% dos proprietários destes estabelecimentos residem na 

sede do município ou em outros municípios, tornando impossível 

contar com o trabalho da família nas lides agrícolas. 

Além do absenteísmo, poucos são os proprietários que 

querem ou podem manter empregados fixos e arcar com todas as 

responsabilidades decorrentes da extensão da legislaç~o traba­

lhlsta ao campo. Como foi visto anteriormente, muitos destes 

pequenos proprietários têm necessidade de se empregar, muitas 

vezes por empreitada, para outros proprietários, es quais pas- · 

sam a figurar como seus patrões, e nem sempre percebem salá- · 

rios . dignos, configurando desta forma o que Graziano da Silva 

(1980) chamou de cont~adições internas na base da estrutura sin 

dica) devido ã dupla condição de 11empregado-empregador 11
, que 

passam a ter alguns pequenos prod~tores. 

O percentual de estabelecimentos de pequena área que 

não possuem tratores ou qualquer outra máquina ou implemento 

agrícola i igual a 61.07%(tabela 12). Nos restantes (49.66%),a 

mecanização está presente, seja com arados de tração animal 

(10.73%), seja com equipamentos de traçio mecinica (~8.18%). 

O número total de tratores existentes nos estabeleci­

mentos que utilizam a tração mecinica é igua~ a 38; arado9 gr~ 
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de e carretas sao lrnplernentos utilizados em todos os estabele­

cimentos ·que possuem traçio mec~nica ou .animal. Picador, sulca 

dor, roçadeira e misturador de ração são utilizados com fre-

qUincia, embora em menor número do que aqueles citados ante-

riormente. Outras miquinas e equipamentos mais sofistica -.~s ou 

de maior custo que _apareceram em pequeno número dos estabelecl 

mentos deste estrato são: plantadeira (4), carpideira (2), re~ 

friador de leite (2), colheitadeira (1), enlheradeira ou anci 

nho rotativo (1), máquina de beneficiamento de arroz (1), bdm-
1 

ba de irrigação (J) e carregadeira de cana (J). 

O fato de grande número de proprietários de estabele­

cimentos pequenos não possuírem máquina de tração mecânica não 

significa que eles não utilizem estes equipamentos no proces-

so produtivo; como já foi visto, a maioria ou aluga de vizi-

nhos ou parentes ou faz uso dos serviços do Departamento de 

Mecanização Agrícola do município. 

Quanto ao emprego de adubos e fertilizantes nos pequ~ 

nos estabelecimentos, a porcentagem de não usuários é quase 

45%; os 55% restantes utilizam principalmente o adubo químico 

(36.24%), o orgânico, (10.06%),havendo estabelecimentosque em- . 

pregam os 2 tipos: o orgâniço e o químico (9.39%) (Tabela 12). 

No caso do adubo orgânico, o mais utilizado~ o esterco de 

galinha, -sendo a cinza de forno tambim empregada, principalme~ 

te naqueles estabelecimentos próximos a olarias. 

As justificativas para a não utilização do adubo quí­

mico prendem-se quase sempre a questões financeiras, tendo mul 

tos agricultores reclamado do preço muito elevado deste insu-

mo. 

Mais de 50% dos proprietários de pequenos estabeleci­

mentos estão habituados ~ utilização de sementes melhoradas. A 

tabela 12 mostra os locais de aquisição das sementes e mudas. 

Basicamente, as sementes são adquiridas em outro local que, 

quase sempre, e a Casa da Agricultura, principalmente semen-

tes de milho e feijão; semente de alho são adquiridas em Corum 

bataT; mudas de laranja, abacate e outras frutas são procura-

das principalmente em Cascalho; sementes de flores, em Ati-. 
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bala, de produtos hortícolas, em São Pauto e Campinas. A Coop~ 

rativa de Laticínios de Rio Claro e as duas casas comerciais de 

produtos agropecuários da cidade também são locais onde os 

agricultores de pequenas áreas procuram suas sementes. 

Pequeno nGmero de usuários. deste éstrato seleciona as 

sementes produzidas em sua propriedade, e numero menor ainda 

intercala as duas fo~mas de aquisição. 

No que se refere aos praguicidas vegetais e animais, 

pouco mais de 60% dos agricultores deste estrato não empregam 

estes produtos em suas plantações e ou criac.ão, porém 39.5% 
\ ~ 

declararam fazer uso deles. 

A forma e a freqUincia de aplicaç~o dos produtos e a 

orientação técnica que os agricultores recebem serão tratadas 

separadamente. 

A figura 10 representa a distribuição dos usuários e 

não usuários de insumos modernos por estrato de área. No estra 

to de menor área, a mecanização é o insumo mais disseminado por 

todos os estabelecimentos, embora ainda haja aqueles onde e 

. usada exclusivamente a tração animal. Representam apenas iO% 
do conjunto deste estrato. Nos estabelecimentos restantes e 

utilizada a tração mec~nica, seja através de máquinas pr5prias, 

seja através do aluguel de máquinas de vizinhos ou parentes. 

Através das respostas dos entrevistados, notou-se que há quase 

urna superposição entre os usuários de máquinas e implementos, 

adubos e fertilizantes, sementes selecionadas e praguicidas, ~ 

videnciando que estes insumos são quase sempre aplicados em 

conjunto no processo agrícola. 

Os estabelecimentos que compoem o estrato intermediá­

rio totalizam 133. A propriedade das terras i predominantemen­

te individua] (69.92%), sendo também importantes as sociedades 

de pessoas, geralmente irmãos (29.32%}. As. sociedades por co­

tas de responsabilidade são inexistentes, e as sociedades ana­

nimas participam em menos de 1% dos estabelecimentos deste es­

trato. 

Na utilização da terra, predominam as pastagens natij 

rais (28.55%) e pastagens plantadas (23.53%) • fato explicado 
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pela grande importincia da atividade pecuiria neste estrato 

(figura 9), O restante d,a área e ocupado praticamente pelos 

cultivos temporários (32.2.4%); o principal produto em exten-

sio de área i a cana-de-aç~car, responsável por mais de 73% 
da áre~ · ocupada pelas lavouras temporárias. As lavouras perma­

ri~ntes principalmente a laranja, tim participaçio muito restri 

ta (4. 79%), pouco superior a das áreas reflorestadas e de ma­

tas naturais. A avicultura e a sericicultura aparecem em pequ! 

no n~mero de estabelecimentos e sio atividades que nio exigem 

g r a n d e s á r e a s p a r a o se u · ct"e s e n v o 1 v i me n to . O p e r c e n t u a 1 d e 

áreas não utilizadas i pequeno, quando comparado ao estrato an 

terior, significando melhor aproveitamento das terras por par­

te dos agricultores deste estrato. 

Entre os vários estabelecimentos componentes deste es 

trato de área nio há uniformidade em termos de utilização da 

terra; - ~ medida que aume~tam os valores de área dos estabeleci 

mentos, ocorrem modificações permitindo a separaçao em dois 

grandes grupos: 

aqueles, cuja area varia entre 20,2 Ir 121,2 hecta­

res, os quais nio apresentam grandes difer~nças da 

situação global apresentada; nestes predominam as 

pastagens naturais e plantadas, seguidas de culti­

vos permanentes e temporários e aparecem, embora em 

pequeno percentual, áreas de reflorestamento e de . 

matas naturais. Nos estabelecimentos com área entre 

20,2 1- 60~6 hectares, ~lim destes tipos aparece a 

utilização atravis da avicultura e da sericicultu­

ra, embora sem muito d~staque em termos de area ocu 

pada. E nestes estab~lecimentos tambim que a pecua­

ria leiteira, de corte e a suinocultura apresentam 
-· os valores mais expressivos em numero de cabeças. 

há tambim aqueles, cujos valores de area variam en­

tre 121,2 1- 242,4 ha, os quais se apresentam com 

utilização muito diferenciada um do outro; assim, 



102 

do menor valor de área (121,2 ha) para o maior 

(242,4 ha), vão-se alternando em importância 

- lavouras permanentes, pastagens plantadas e natu­

ra i s ( d e l 2 1 , 2 1- 1 4 1 , 4 h a ) ; 

- pastagens plantadas e matas naturais (de 141,4 1-

161,6 ha); 

- pastagens plant9das, matas naturais, cultivas te~ 

porários e permanentes (de 161,6 1- 181,8 ha); 

pastagens plantadas, reflorestamento, cultives tem 

porários e permanentes (de 181,8 1- 202,0 ha); 

- pastagens plantadas e naturais, cultivos permane~ 

tese temporários (de 222,2 1- 242,4 ha). 

Esta descrição reforça o que foi afirmado anteriorme~ 

te sobre a importância da área de pastagens (naturais e plant~ 

das) no conjunto deste estrato de área. Ao analisarmos a comp~ 

sição do rebanho que conta com 4.333 cabeças, notamos a predo­

minância expressiva do gado leiteiro {63.65%) sobre os outros 

tipos de criação: gado de corte (19.34%) e suinocultura (17.01%). 

Esta predominância é mais nítida ainda nos estabelecimentos 

com área de 121,2 1- 242,4 ha, nos quais, no mais das vezes, 

a pecuária leiteira exclui os outros tipos de criação. De modo 

geral, tanto nas propriedades de área intermediiria como naqu~ 

las de ~enor area, o gado leiteir6 ou de corte i criado solto, 

sendo pouquíssimos os . casos em que o agricultor mantém o gado 

em regime d~ semi-estabulação. En~retanto, o gado pode ser con 

siderado de boa qualidade, pois a maioria tem preocupações com 

a vacinação, aquisição de matrizes, havendo até alguns poucos 

que já utilizam a inseminação artificial. O leite produzido e 

todo ele enviado para a Cooperativa de Laticlnios de Rio Cla­

ro, da qual muitos dos entrevistados fazem parte, inclusive co 

mo membros da Diretoria. 

O sistema de cultivo mais utilizado pelos agriculto­

res deste estrato é também o de rotação de culturas, embora o 

emprego de cultivos contínuos seja muito mais disseminado que 

no estrato de pequenas areas; este fato é explicável pela pre-
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sença da cana-de-açGcar como lavoura principal e mais importa~ 

te. Os sistemas de rotação de culturas com pastos naturais ou 

plantados são também bastante utilizados d~vido à grande impo~ 

t~ncia da pecuária leiteira neste estrato de area. A rotação de 

culturas com pousio é o sistema empregado em menor numero de 

estabelecimentos. A técnica de demarcação de curvas de nível 

e utilizada em quase 40% dos estabelecimentos de área midia, 

e a irrigação também tem papel destacado, um pouco superior ao 

do estrato de pequenas areas. Encontramos apenas um caso de 

agricultor que reconheceu. ser preciso ainda demarcar as curvas 

de nível e implantar equipamentos de . irrigação. 

No que se refere às relações de trabalho, no estrato 

de área intermediária ocorre exatamente o contrário das rela-

ções estabelecidas nos estabelecimentos de pequenas areas. 

basicamente o trabalho fami liàr, que sustenta estes estabeleci­

mentos em proporções superiores a 35% do total de mão-de-obra 

empregada. O emprego de assalariados também se verifica, mas 

em proporções muito menores do que as combinações entre o tra­

balho familiar e assalariado, principalmente temporário. O fa­

to de ser a mão-de-obra familiar a mais importante nos estabe­

lecimentos de área média está vinculado à maior proporção de 

proprietários residentes em suas propriedades: mais de 40% do 

total da amostra. 

Nos estabelecimentos de area intermediária (de 20,2 

1- 242,4 ha), apenas ~m 27.81% a mecanização utilizada no pro- · 

cesso produtivo não é pr6pria; porcentagem irris6ria é reserva 

dai tração animal (7.51%), enquanto quase 65% dos estabeleci­

mentos desta classe de área estão equipados com maquinaria de 

tração mec~nica (Tabela 12). 

O n~mero de tratores computados neste estrato (90) 

e maior do que o encontrado nos pequenos estabelecimentos. A­

lém dos implementes mais comuns como arado, grade, carreta, Pl 
cador. sulcador. roçadeira e misturador de ração, aparecem ta~ 

bém outros como rodeador, perfuradeira e adubadeira. Outros e­

quipamentos, mais caros e de maior sofisticação, foram encon­

trados com freqUência bem maior do que nos estabelecimentos de 
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menor á r e a : p 1 a n ta d e i r as ( 1 2) , c o 1 h e i ta d e i r as ( 7) , d e s f i b r a d e i 

ra (4), equipamentos de irrigação (3), enlheiradeira (2), deb~ 

lhadeira de milho (2) e máquina de beneffcio de ·arroz (1). Em 

al~uns estabelecimentos, onde a atividade pecuiri~ era a mais 

importante, encontramos, além de resfriadores de leite (10) ,b~ 

tedeiras (3) e ordenhadeiras mecânicas (5), significando que, 

na maioria, a pecuária leiteira também é mecanizada e segue mol 

des modernos. 

O percentual de proprietários que nao utilizam adubos 

dé qualquer espécie e pequeno neste estrato de área (15.78%}; 

os restantes adubam suas terras principalmente com adubo quím.!_ 

co (48.12%) ou combinam adubos qufmicos e orgânicos (27.06%), 

sendo pequena a parcela que utiliza apenas adubo orgânico em 

suas plantações (9.02%) (Tabela 10). Como nos estabelecimentos 

de menor área, o adubo orgânico mais utilizado é o esterco de 

galinha. 

A proporçao de nao usuários de sementes e mudas sele­

cionadas cai para 26% nos estabelecimen~os de área média. Os 

usuários, por seu turno, adquirem-nas principalmente em outros 

locais. A Casa da Agricultura é muito procurada pelos agricul­

tores desta classe como posto de venda de sementes de feijão"e 

milbo; as sementes de algodão são adquiridas em Araras, na 

Cooperativa Agrícola Mista e na Casa da Agricultura daquele mu 

nicípio. Cascalho é a fonte de mudas de laranja e frutíferas 

e~ g~ral, e a Usina aparece como fonte de mudas de cana ~de -· 
-açucar para aqueles que se dedicam ao cultivo deste produto. 

Aqueles que selecionam sementes pr5prlas ou equilibram os mo­

do~ de aquisição são em n~mero superior ao estrato de menor 
-area. 

O mesmo ocorre com os usuários de praguicidas vege-

tais e animais, cujo percentual é bem maior quando comparado ao 

estrato anterior (51.87%) (Tabela 12). 

A distribuição dos usuários e nao usuários de insumos 

modernos no estrato de área intermediária aparece na figura 

10. Se no estrato anterior já ficou evidenciada a concordincia 

entre os usuários destes insumos. significando que mecanização, 
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adubaç~o qufmica ou qufmica e orgânica, sementes selecionad~s 

e praguicidas são aplicados conjuntamente, no estrato de area 

média a concordância se torna ainda mais evidente, isto é, o 

proprietário utiliza a tração mecânica, coloca adubos quími-

cos, compra sementes selecionadas e aplica praguicidas para 

combater qualquer praga que possa atacar a plantação. 

Nos estabelecimentos componentes do estrato de maior 

area, predominam as sociedades anônimas (36.36%) e sociedades 

de pessoas (27.i7%), havendo equilíbrio entre os estabelecimen 

tos de propriedade indiv~dual (18.18%) e aqueles de sociedades 

por cotas de responsabilidade (18. 18%). Estes são principalme~ 

· te valori2ados pelos proprietários (36.36%) ou combinaç~es en­

tre proprietários e arrendatários (36.36%). A valorização fei 

ta exclusivamente pelo arrendatário tem participação mais res­

trita (18.18%), e a c~mbinação entre proprietários e parceiros 

restringe-se a apenas 1 estabelecimento. 

A utilização da terra neste estrat-0 é feita de modo 

completamente diferente da encontrada nos pequenos e médios es · 

tabelecimentos. Excluindo os dois Hortos Florestais 11 • há nft~ 
do predomínio das áreas de lavouras temporárias e permanentes 

sobre os outr~s tTpos de utilização (Figura 9). 

Nos cultivas temporários (36.89%), a cana-de - açucar 

ocupa mais de 64,5% das áreas, mas são cultivados também o ar­

ro~, o feijão, o milho, o algodão e a soja; nas lavouras perm~ 

nentes (32.42%), o café e a laranja são os produtos mais im~ . . 

portantes. O restante da área (30.69%) é ocupado principalmen-

te por pastagens plantadas, pastagens naturais, matas naturais 

e · áreas reflorestadas, aparecendo também a avicultura. 

Como no es~rato anterior, achamos conveniente deta~ 

lhar um pouco mais a est~utura interna da utilização da terra 

11 Para - · 1 ·d d nao mascararmos a rea 1 a e, apresentamos em separado 

os dados da utilização de t~rra dos Hortos Florestais, en­

quadrados no estrato de maior área. 
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neste estrato. A justificativa para Isto é que ocorrem mudan­

ças na utilização em relação à área dos estabelecimentos, mas 

de modo inverso, isto é, à medida que aumentam os valores de 

área dos estabelecimentos, a agricultura apresenta-se mais di­

versificada. O estrato pode, então, ser dividido, em 2 grupo~: 

- estabelecimentos com area entre 313,3 1--1 503,3 ha: 

totalizam 7 estabelecimentos, onde o cultivo da 

cana-de-açúcar ocupa mais de 77% da área total cul­

tivada; o café aparece em posição muito inferior a 

este cultivo, quanto ao total de área cultivada 

(2.294.52 ha cultivados com cana-de-açúcar nos - est~ 

belecimentos desta classe de área, contra 387,20 ha 

de café e 7.26 ha ocupados por matrizes de plantas 

(sementes e mudas frutíferas); 

- ·e·stabe"lecimentos com area de 1.197,9 1-16.017,7 ha: 

correspondem aos dois maiores estabelecimentos do 

município; suas terras são cultivadas basicamerite 

com lavouras temporárias (46%) e é a cana-de-açúcar 

que participa em mais de 58% da área destas . lavou­

ras, mas são plantados também produtos como algodão, 

m i 1 h 6 , s o j a e a r r o z • A 1 a r a n j a é o ú n i c o c u l t i v o pe ..!:. 
manente nestes estabelecimentos, correspondendo a 

17% da área total cultivada. Pastagens naturais sao 

inexistentes, e as pasta~ens plantadas, as ma tas 
naturais e o reflorestamento ocupam os 37% restan­

tes em proporções não muito desequilibradas, nunca 

inferiores a 7% da área total. 

-a A organização interna deste grupo de área deve-se 

diversificação de cultura~ naquele que é o maior estabelecimen 
. -

to do município, com área igual a 6.017,7 ha. Neste estabeleci 

mento, embora os cultivos da cana-de-açúcar e da laranja ocupem 

2.662 1 00 ha, as lavouras de algodão, milho, soja e arroz, esp! 
lham-se por 859,1 ha. 
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O rebanho neste estrato de maior area conta com pequ~ 

no número de cabeças (940) e é composto basicamente pelo gado 

de corte (91.18 %)e por percentual ínfimo de criação de gado 

leiteiro (8.82%), sendo a suinocultura inexistente. 

O sistema de cultivo empregado nos estabelecimentos de 

maior area é principalmente o de cultives contínuos em decor­

rência da própria natureza da exploração canavieira que neles 

é feita, toda ela plantada seguindo a demarcação de curvas de 

n r ve l . 

A -rotação de culturas ou rotação de culturas com pas-

tos plantados é feita apenas nos espaços destinados a lavou-

ras anuais, arroz, feijão e milho. O quadro de emprego de mao­

de-obra nestes estabelecimentos difere daquele encontrado nos 

estratos anteriores: a utilização é predominantemente de trab~ 

lhadores temporários que são recrutados principalmente no cor­

te da cana-de-açúcar, lavoura que ocupa os maiores valores de 

área cultivada nestes estabelecimentos. Há também aqueles que 

mantêm, na propriedade, empregados fixos utilizados em todos 

os trabalhos agrícolas e cuja força de trabalho é complementa­

da pelo emprego de volantes nas épocas de safra, principalmen­

te da cana-de-açúcar, do algodão e do milho. 

As relações de trabalho que se estabelecem entre o 

proprietário e os empregados são, portanto, as mais variadas; 

desde empregados com salários fixos, registrados e com todos os 

direitos garantidos pela legislação trabalhista, até ~queles 

contratados por empreiteiros apenas nas épocas da safra e rece 

bendo remuneração de acordo com a tarefa executada. 

No estrato de maior área, a tração animal é inexisten 

te, e mais de 80% dos estabelecimentos possuem máquinas (Tabe­

la 12}. Dos dois estabelecimentos que não as po~suem, um e um 

dos Hortos Florestais, e o outro tem sua área totalmente arren 

dada para a Usina para plantio de cana-de-açúcar. Corno essa 

atividade utiliza maquinaria em grande quantidade, infere - se 

que, apesar do proprietirio não possuir máquina de espécie al­

guma, a atividade agrícola praticada neste estabelecimento e 
altamente mecanizada. 



108 

O número de tratores neste estrato de área é muito 

elevado (266). quase 3 vezes superior aquele dos estabeleci me~ 

tos médios e 7 vezes ao encontrado nos pequenos estabelecimen 

tos, isto sem considerar os tratores pertencentes a uma agro­

pecuária, proprietária de uma das fazendas componentes deste 

estrato., que não declarou a maquinaria ocupada na referida pr~ 

priedade. Ao lado dos implementos como arado, grade, sulcador, 

adubadeira, ancinho rotativo, incluem-se carregadeiras de ca­

na (7) e colheitadeiras (19); dentre estas, destacam-se duas 

para algodão e duas para cereais. 

Embora o rebanho leiteiro tenha pequena participação 

no conjunto, a propriedade que se dedica a este tipo de ativi­

dade possui ordenhadeira mecânica. 

No estrato de maior área, evidentemente, em função dos 

tipos de cultivas que nele se desenvolvem, a adubação é basi­

camente qufmica (quase 64%) contra 27% de tipo .misto e 9% que 

nao utilizam nenhum dos tipos e que correspondem a um dos Hor­

tos Florestais (Tabela 10). No caso de combinação de adubação 

qufmica com orgânica, o elemento utilizado é o vinhoto, que e 

um resíduo da moagem da cana-de-açúcar. 

Todos sem exceção utilizam sementes e mudas seleciona 

das (Tabela 12). Os pontos identificados como outro local de 

aquisição são a Usina e a Coopersucar para mudas de cana - de­

açücar. No que se refere ãs sementes selecionadas na propried~ 

de, convém destacar um Único caso de produção de sementes, pri~ 

cipalmente de soja e milho, o que ocorre na Fazenda São José, 

a maior do municfpio. 

Quanto aos pragui~idas, em mais de 80% dos estabeleci 

mentos deste estrato de área estes produtos sao utilizados; 

apenas nos dois Hortos Florestais não se aplicam inseticidas, 

fungicidas ou herbicidas. 

As atividades · nos Hortos Florestais (Figura 11) dife­

rem completamente daquelas desenvolvidas nos outros estabeleci 

mentos da amostra; o Horto Florestal Navarro de Andrade, com 

2.314,7 ha e tombado pelo CONDEPHAAT, é a sede dos hortos flo­

restais que a Fepasa S/A mantém em todo o Estado de São Paulo 



HORTO FLORESTAL NAVARRO CE ANDRADE 
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EJ EUCALIPTO PARA DORMENTE § LAVOURAS TEMPORARIAS 
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(40.000 ha no total) e também é a sede do Serviço Florestal. 

Possui to~a infra-estrutura técnica de acompanhamento de 104 

espécies de eucaliptos, visando à produção de sementes. O eu­

calipto ali plantado destina-se principalmente à fabricação 

de dormentes e lenha. Em 7.000 km de trilhos, as necessidades 

da Fepa~a são da ordem de 650.000 dormentes por ano. Como um 

eucalipto leva 30 anos para poder ser cortado a fim de produ­

zir dormentes, a produção dos hortos cobre apenas 1/3 das ne­

cessidades da Fepasa. O Horto Florestal de Camaquã, um pouco 

menos extenso (1.438.6 ha), também tem sua área destinada pri~ 

cipalmente à produção de dormentes e lenha. Ambos apresentam 

formas diversificadas de utilização da terra como: área a ser 

reflorestada, área de preservação permanente (matas naturais), 

jazidas de argila, áreas de servidão (linhas de alta tensão, 

estradas, margens de rios) e edificações. O Horto Florestal 

"Navarro de Andrade", no entanto, possui ainda.área destinada 

ao cultivo de produtos temporários, principalmente para consu­

mo dos funcionários que, nas horas vagas, plantam principalme~ 

te arroz e feijão. 

Na figura 10 aparece a distribuição dos usuários e 

nao usuários de insumos modernos no estrato de maior area. Hou 

ve concordincia maior entre usuários de mecanização, adubação 

química e aplicadores de praguicidas; no que se refere à utill 

zação de sementes selecionadas, todos os estabelecimentos des 

te estrato as utilizam, porem a maioria utiliza suas próprias 

mudas de cana-de-aç~car ou as combina com aquelas adquiridas 

nas Usinas ou na Copersucar, havendo também o caso já citado 

da Fazenda São José, que produz sementes de soja e milho e, 

evidentemente, cultiva estes produtos com as suas próprias se­

mentes. 

A análise da forma como se relacionam os aspectos so­

ciais, fundiários e de modern~zação do processo agrícola nos 

virios estratos de área demonstra que na atualidade, no munic! 

pio de Rio Claro, existem diferenças significativas entre os 

estabelecimentos considerados como pequenos, médios e grandes. 

Entretanto, estas diferenças referem-se muito mais aos tipos 
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de propriedade, forma de valorização econ5mica, utilização da 

terra e relações de trabalho do que quanto aos tipos de insu­

mos aplicados. Isto quer dizer que, tanto nos estabelecimentos 

pequenos como nos médios e grandes, os indicadores de moderni­

zação da atividade agrícola (emprego de mecanização, adubação 

química, sementes selecionadas e praguicidas) estão presentes. 

O que se notou, entretanto, é que a adoção destes insumos tem 

sido feita, na maioria das vezes, sem muita preocupação com as 

reais necessidades e, o que é pior, sem o devido cuidado com 

as conseqUências, seja no aspecto referente à perda de solo por 

uso indevido ou constante de maquinaria pesada, seja no que 

diz· respeito à poluição de rios, contaminação de alimentos ou 

até mesmo intoxicação provocada pelo uso incontrolado de pra­

guicidas. 

Os motivos apontados, portanto, justificam a análise 

da forma como vêm sendo utilizados os praguicidas, da freqUên­

cia de aplicação e da orientação técnica recebida pelo agricul 

tor, além do problema de assistência técnica à agricultura, em 

separado, uma vez que sao comuns aos três estratos de área; is 

to e, aparecem, com maior ou menor grau, tanto nos pequenos co 

mo nos médios e grandes estabelecimentos. 

As conseqUências da modernização e a penetração do capital 

·industrial multinacional no setor rural de Rio Claro 

Os objetivos da política de modernização da agricul­

tura implantada no Brasil, principalmente no Estado de São Pau 

lo, no Paraná e no Rio Grande do Sul, na década de sessenta, 

visavam, além do aumento da P!Odução e da produtividade, a me­

lhoria do nível de vida da população rural. 

Em Rio Claro, conforme se constatou através da reali­

zaçao da pesquisa de campo, os indicadores do processo de mo­

dernização da agricultura realmente estão incorporados ao pro~ 

cesso,· significando que os agricultores, de modo geral, passa-
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rama adotar a mecanização~ a adubação qufmica, as sementes se 

lecionadas e os praguicidas em suas plantações, sem, entretan­

to, atingir os objetivos propostos pela polrtica. Isto porque, 

na maioria dos estabelecimentos agrrcolas, estes insumos foram 

sendo introduzidos sem o controle rigoroso de técnicos, provo­

cando conseqUências desastrosas. 

O consumo de praguicidas tem aumentado ano a ano no 

conjunto da agricultura brasileira, conforme já tem demonstra­

do grande número de autores como Chaves (1973) em trabalho bá­

sico publicado pelo IPEA e Graziano da Silva (1982). No Estado 

de São Paulo, evidentemente, o consumo destes produtos também 

vem aumentando, uma vez que este é o espaço considerado como 

o mais modernizado do pars. Analisando-se as vendas de pragui­

cidas por regiões geoeconômicas e/ou Estados no ano de 1983, 
observa-se que o Estado de São Paulo é o maior consumidor de 

inseticidas e fungicidas do Brasi 1 ocupando a 2~ posição no 

que se refere aos herbicidas, cujo consumo é inferior 

aos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. No 

geral, entretanto, a agricultura paulista consumiu, em 

35.90% do total de praguicidas vendidos no país (Anexo 

apenas 

cômputo 

19 8 3' 
4) • 

Existe uma infinidade de praguicidas registrados no 

pars, considerando produtos técnicos+ pré-misturas+ formula­

ções. De acordo ~om a ANDEF (Associação Nacional de Defensivos 

Agrfcolas), o numero de praguicidas .existente em junho de 1983 
era igual a 1.879, e o numero de registros de formulações (pr~ 

duto acabado pronto para uso) era de 1.372 (Defesa Vegetal, n~ 

2, 1984). 
Embora nao haja dados sobre o consumo destes produtos 

no municfpio de Rio Claro no ano de 1983, pode-se deduzir que 

tenha sido elevado, uma vez que quase 50% dos entrevistados 

fazem uso de praguicidas em suas plantações. Segundo Graziano 

Neto (1982), o consumo de praguicidas na agricultura brasilei­

ra está em torno de 2 kg/ha de lavouras, em termos de princí­

pios ativos, existindo estimativas que indicaram, no ano d~ 

1976, um consumo de 9,1 kg de formulações (produtb comercial) 

por hectare, valor bastante elevado por ser média nacional. 
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No município de Rio Claro a utilização de praguici-

das é disseminada por todos os estratos~ adquirindo maior im­

portância, à medida que aumentam os valores de área, não signl 

ficando, porém, que nos estabelecimentos de menor area o per­

centual de usuários seja pequeno. Nos estabelecimentos com 

área entre 0,1 1- 20,2 ha, a proporção é elevada, da ordem de 

39.5%; 51.8% nos estabelecimentos entre 20,2 1- 242,4 ha e 

81.8% naqueles com área superior a 313,3 ha. 

Além da distribuição dos usuários de praguicidas pe­

los estratos de área (figura 10), é necessário conhecer a 

freqUência de aplicação dos produtos durante o ano, a fonte de 

orientação técnica para a aplicação, os produtos utilizados e 

o grau de toxicidade dos mesmo. A figura 12 mostra que a gran­

de maioria dos entrevistados aplica praguicidas em suas lavou­

ras uma vez por ano; isto ocorre em todas as classes de área, 

porém fato que chama a atenção é o da aplicaçãq em maior nume­

ro de vezes durante o ano nos estratos de menor area e de área 

intermediária (Tabela 13). Isto, em parte, é explicado pores­

tarem englobados praguicidas vegetais e animais, pois, no caso 

de granjas e atividade pecuária, há necessidade de utilização 

de produtos veterinários praticamente todo mes ou em interva­

los pequenos. O número de agricultores que nao declararam a 

freqUência de aplicação ou que disseram aplicar 11 quando preci­

sa" não é desprezível e demonstra o desinteresse com que tra­

tam este assunto. Ao analisarmos as fontes de orientação técni 

ca de que o agricultor lança mão para aplicar praguicidas,con~ 

tatamos que pouco mais de 35% dos usuários não recebem nenhu­

ma orientação, quer dizer, compram o produto, às vezes seguin­

do instruções de comerciantes de produtos agropecuários da 

cidade, que dizem ser tal produto eficaz para isso ou aquilo, 

e aplicam indiscriminadamente o praguicida sem precauçao algu­

ma.Pode-se notar pelos dados da tabela 11 que este fato ocor­

re nos 2 estratos inferiores de área. Pouco mais de 35% dos 

usuários declararam receber orientação efetiva, principalmente 

de agrônomos, mas também de veterinários; estes usuários dis -

tribu~m-se pelos 3 estratos de área, principalmente nos estabe 
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TABELA 13 

FONTE E FREQUENCIA ANUAL DE ASSISTENCIA TECNICA NOS ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE AREA 

ESTRATO DE 
ASSISTENCIA TECNICA 

AREA EM NÃO SIM: FONTE 
HECTARES 

AGRONO- VETERI- AGRONOMO ZOOTECNISTA VENDEDOR PESSOAS VENDEDOR TOTAL 
MO NARIO E VETERI E AGRONOMO DO DO DO -

NARIO ADUBO RAMO TRATOR 

o' 1 1- 20,2 113 13 13 3 2 5 149 

20,2 1- 242,4 87 25 15 3 133 

313,3 l-t6. o 17 '7 10 11 

TOTAL 201 48 28 6 2 6 293 

Org. L.C. Poltroniért 



TABELA 13 

FONTE E FREQUENCIA ANUAL DE ASSISTENCIA T~CNICA NOS ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - {continuação) 

FREQUENCIA ANUAL 
ESTRATO DE 

ÃREA EM SEMA- MEN- BIMES TRIMES QUADRI- SEMES ANUAL QUANDO SEM DE- TOTAL 

HECTARES NAL SAL TRAL TRAL MESTRAL TRAL PRECISA CLARAÇAO 

o. 1 
,_ 20,2 5 6 2 2 7 3 7 2 2 36 

20,2 1- 242,4 3 7 3 3 9 16 2 2 46 

313,3 1-16.017,7 3 6 10 

TOTAL 11 19 3 6 10 12 23 4 92 

Org. L.C. Poltronléri 
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lecimentos de área intermediária e de grandes áreas. 

O fato a ser destacado é que mais de 28% do total de 

usuários de praguicidas recebem orientação técnica basicamente 

do vendedor do produto, logicamente interessado e.m vender cada 

vez mais, pois quase sempre recebe apenas comissão sobre as 

vendas e, em função disto, 11 receita 11 seu produto e a quantida­

de a ser aplicada, muitas vezes superior àquela efetivamente 

necessária. Dentro deste percentual, aparecem ainda aqueles que 

apenas "lêem a bula" ou se aconselham com "pessoas mais expe­

rientes", geralmente vizinhos. Este grupo, somado àqueles que 

aplicam praguicidas sem nenhuma orientação técnica, correspon­

de .a quase 65% do total de usuirios, significando que a utili­

zação dos praguicidas vem sendo feita, no mais das vezes, sem 

nenhum critério. Isto acarreta, como no caso dos adubos qurmi­

cos, grande dispêndio de capital em produtos, cuja aplicação ou 

e desnecessária ou poderia ser ideal em doses menos elevadas. 

Mas que produtos são estes que os agricultores estão 

manipulando sem qualquer precaução e aplicando, quase sempre, 

com absoluta falta de orientação técnica? 

Para poder analisar este item, resumiram-se as respo~ 

tas dadas pelos agricultores à questão: "Quais as espécies de 

praguicidas utilizadas pelo senhor e qual a final idade da 

aplicação? (Anexo S). As respostas foram agrupadas de acordo 

com o conhecimento ou não do nome do produto, da espécie e da 

finalidade de aplicação, caracterizando 10 classes, desde aqu~ 

les que desconhecem o nome do produto que utilizam, nao .sabem 

a que espécie pertence, isto é~ se é inseticida, herbicida ou 

fungicida, e não declararam para que fins o aplicam na planta­

ção, até aqueles que lhe sabiam o nome, o classificaram corre­

tamente quanto à espécie e declararam a finalidade de seu uso. 

Os dados confirmam quão alarmante está a s_ituação do municrpio 

de Rio Claro no que diz ·respeito ao uso de praguicidas. Nos 

três estratos de área e muito elevado o percentual de usuários 

que não foram capazes de fornecer corretamente as três informa 

ç~es solicitadas~ 71.18%, 85.50% e 66.66%, respectivamente. 



- no estrato de menor área. apenas 28.82% dos 

rios sabem com que produto estão lidando; 
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-usua-

- no estrato de área intermediária, a proporçao é 

ainda menor; apenas 14.50% têm este tipo de conheci 

mento; 

- no estrato de maior área, 33.33% foram capazes de 

fornecer as três informações de forma correta. 

A operacionalização destes dados motivou a pesquisa 

em busca de informações sobre a toxidez dos produtos citados 

pelos agricultores. Deste modo, com base em publicações do 

Ministério da Agricultura, Secretaria de Defesa Sanitária e 

Vegetal - Sumário das Recomendações aprovadas para os defensi­

vos agrfcolas nos anos· de 1977/1981 da Coordenadoria de Assis­

tência Técnica e Integral (1981) e nos trabalhos de Stellfeld 

et alli (1981) e Ste11feld (1984); enquadraram-se os produtos 

citados pelos agricultores na classificação toxicológica esta­

belecida pelo Ministério da Saúde em 14/03/1979, a saber: 

- Classe 1 - formulações altamente tóxicas 

- Classe l l - formulações medianamente tóxicas 

- Classe 111 - formulações pouco tóxicas 

Classe formulações praticamente -· - IV - nao toxicas 

A tabela 14 mostra, por estratos de área, o numero de 

formulações citadas e sua classificação toxicológica, além 
- d - • 1 d . ºd 12 N • numero e usuar1os por c asse e tox1 ez . o conjunto 

do 

da 

12 E ·1. f f . -stas ana ises oram e1tas apenas com as formulaçoes, cujo 
nome os agricultores sabiam; por isto, o número de usuários 

em cada estrato de área difere do apresentado na tabela 10, 

que. se refere ao n~mero total de u~uários de praguicidas nos 
respectivos estratos. 



TABELA 14 

PRAGUICIOAS VEGETAIS E ANIMAIS - FREQUENCIA ANUAL DE APLICAÇÃO, ORIENTAÇÃO TECNICA, ESPECIES, CLASSIFICAÇÃO TOXICOLOGICA E NOMERO DE 
USUÃRIOS POR ESTRATO DE AREA DO ESTABELECIMENTO 

FREQUENCIA ANUAL DA APLICAÇÃO 
ESTRATO DE 
AREA EM MENSAL BIMESTRAL TRIMESTRAL QUADRI- SEMES ANUAL QUANDO SEM DE- TOTAL 

HECTARES MESTRAL TRAL PRECISA CLARAÇÃO 

o' 1 1- 20,2 2 3 3 11 25 7 7 59 

20,2 1- 242,4 8 4 9 8 33 3 3 69 

313,3 1-1 6. o 17' 7 9 9 

. TOTAL 10 2 7 12 19 67 10 10 137 

Org. L.C. Poltroniéri 



TABELA 14 

PRAGUICIDAS VEGETAIS E ANIMAIS - FREQUENCIA ANUAL DE APLICAÇAO, ORIENTAÇÃO TECNICA, · ESPECIES, CLASSIFICAÇÃO TOXICOLÕGICA E NOMERO DE 
USUARIOS POR .ESTRATO DE AREADO ESTABELECIMENTO - (continuação) 

ESTRATO DE 

AREA EM NÃO 
HECTARES 

AGRONOMO 

o' 1 1- 20,2 23 8 

20,2 1- 242,4 26 25 

313,3 1-16.017,7 9 

TOTAL 49 42 

Org . L.C. Poltroniéri 

ORIENTAÇAO TECNICA PARA A APLICAÇÃO 

SIM: FONTE 

VETERINARIO VENDEDOR DE BULA 
PRAGUICIDA 

21 4 

6 9 2 

7 30 6 

PESSOA MAIS 

EXPERIENTE 

2 

3 

TOTAL 

59 

69 

9 

137 

N 
o 



TABELA 14 

PRAGUICIDAS VEGETAIS E ANIMAIS - FREQUENCIA ANUAL DE APLICAÇÃO, ORIENTAÇÃO TECNICA, ESPECIES, CLASSIFICAÇÃO TOXICOLOGICA E NOMERO OE 
USUARIOS POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO - (continuação) 

CLASSIFICAÇÃO TOXICOLOGICA NlJMERO DE USUARlOS POR CLASSE TOXICOLOGICA* 
ESTRATO DE 

AREA EM NOMERO DE CLASSE CLASSE CLASSE CLASSE TOTAL CLASSE CLASSE CLASSE CLASSE TOTAL 

HECTARES PRAGUICI- li 111 IV li 111 IV 
CIDAS CI-

TADOS 

o, 1 1- 20,2 8 3 2 3 8 15 18 3 36 

20,2 1- 242,4 25 8 13 3 25 1 , 11 1 5 28 

313,3 1-f 6.017,7 9 3 5 9 3 

TOTAL 41 12 18 9 3 42 27 30 5 5 67 

* Relativo aos entrevistados que citaram o nome do praguicida utilizado. 

Org. L.C. Poltronféri 

... 
N 



TABELA 14 

PRAGUICIOAS VEGETAIS E ANIMAIS - FREQU~NCIA ANUAL OE APLICAÇÃO, ORIENTAÇÃO TECNICA, ESPECIES, CLASSIFICAÇÃO TOXICOLOGICA E NOMERO DE 
USUARIOS POR ·ESTRATO OE AREA DO ESTABELECIMENTO - (continuação) 

ESPECIES 
ESTRATO DE 

AREA EM VEGETAIS 

HECTARES ACARICIDA FORMICIDA FUNGICIDA 

o' 1 1- 20,2 2 

20,2 1- 242,4 2 

)13,3 1-16.017,7 2 

TOTAL 1 3 5 

Org. L.C. Poltroniéri 

OE PRAGUICIDAS UTILIZADOS 

HERBICIDA INSETICIDA 

4 

8 6 

6 1 

15 11 

ANIMAIS 

CARRAPATICJDA 

7 

7 

TOTAL 

8 

25 

9 

42 

N 
N 



TABELA 14 

PRAGUICIOAS VEGETAIS E ANIMAIS - FREQUENCIA ANUAL OE APLICAÇÃO, ORIENTAÇÃO TtCNICA, ESPtCIES, CLASSIFICAÇÃO TOXICOLOGICA E NOMERO DE 

USUÃRIOS POR'ESTRATO OE ÃREA DO ESTABELECIMENTO - (continuação) 

NIJMERO OE USUARIOS POR ESP(CIE DE PRAGUICIDA* 
ESTRATO DE 

AREA EM VEGETAIS 

HECTARES ACARICIDA FORMICIDA FUNGICIDA HERBICIDA INSETICIDA 

o' 1 1- 20,2 3 5 17 11 

20,2 1- 242,4 2 11 9 

313,3 1-f 6.017,7 2 

TOTAL 5 5 30 21 

* Relativo aos entrevistados que citaram o nome do praguicida utilizado. 

Org. L.C. Poltroniéri 

ANIMAIS 

CARRAPATICIDA 

5 

5 

TOTAL 

36 

28 

3 

67 

.... 
N 
VJ 
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amostra, mais de 70% dos praguicidas utilizados classificam 

se nas classes 1 e li, altamente e medianamente tóxicos; estes 

produtos são utilizados em todos os estratos de área, mas pri~ 

cipalmente nos estabelecimentos de menor área, justamente aqu~ 

1es que, como vimos, fazem as aplicações com maior freqU~ncia 

durante o ano e, quase sempre, sem orientação técnica. Em me­

nor numero foram citadas formulações classificadas nos tipos 

Ili (pouco tóxicas) e IV (praticamente não tóxicas), com nume­

ro também inferior de usuários. A figura 13 facilita a visuali 

zação, devendo-se ressaltar que o elevado número de produtos 

medianamente tóxicos se deve aos produtos animais que, se con­

siderados em separado, totalizam 6; deste modo, os praguicidas 

vegetais desta classe são em número igual aos da Classe Toxi-

cológica (altamente tóxicos). 

Nos estratos de menor área e que estão sendo utiliza­

das as formulações com maior grau de toxidez. Convém verificar 

também quais as espécies de formulações utilizadas pelo• agri­

cultores. De modo geral, no conjunto da amostra, predominam os 

herbicidas, sendo o número de usuários desta espécie também 

m~is elevado, seguidos pelos inseticidas, carrapaticidas, fun­

gicidas, formicidas e acaricidas (Tabela 14). A figura 14 mos­

tra as espécies de praguicidas vegetais e animais por estrato 

de área e o número de usuários em cada um deles. Nota-se que 

no estrato de menor área se utilizam formicidas, fungicidas, 

herbicidas e inseticidas; no estrato de área intermediária, 

aparece maior diversificação com a inclusão de acaricidas e 

maior variedade de formulações, principalmente de herbicidas, 

inseticidas e carrapaticidas, e este é o estrato onde os agri­

cultores desconhecem, em maior grau, os nomes dos produtos que 

utilizam. 

No estrato de maior area, sao basicamente de herbici­

das, inseticidas e fungicidas as formulações utilizadas. A fim 

de ilustrarmos ainda um pouco mais o assunto, apresentamos na 

figura 15 as espécies de praguicidas, o número de usuários por 

espécie e a classificação toxicológica das formulações. Atra~ 

v~s dei~, visualizam-se muito bem as espécies de formulações 
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mais utilizadas e amplia-se o referencial de informações com 

o grau d~ toxidez de cada espécie. Os herbicidas, que são os 

mais utilizados, são predominantemente de toxicidade média pa­

ra pouco tóxico ou praticamente atóxico. O caso mais sério, no 

nosso entender, considerando exclusivamente a toxicidade, re­

fere-se às formulações de inseticidas; são, na maioria, alta­

mente tóxicas, com grande número de usuários principalmente 

nos estabelecimentos de menor área (vide Tabela 14), o mesmo 

ocorrendo com os formicidas, embora com menor numero de usua­

rios. Representando o caso de uma outra forma, fica mais claro 

ainda o predomínio das formulações altamente e medianamente 

tóxicas nos estratos de menor area e de área intermediária, o 

pouco uso que os agricultores destes estratos fazem das formu­

lações pouco tóxicas e a ausência de utilização daquelas pratl 

camente não tó~icas (Figura 16). 

Este é um problema muito sério, pois ·a aplicação in­

discriminada, em dosagens acima das recomendadas,· e a aplica­

ção de formulações incorretas causam sérios problemas à nature 

za e geram efeitos contrários ao que se desejaria. Em outras p~ 

lavras, ao invés de controlar as pragas, passa a ocorrer um 

descontrole (Graziano Neto, 1982). As formulações que circulam 

no mercado brasileiro foram desenvolvidas, em sua maioria, pa­

ra as regiões temperadas e, nos trópicos, as condições são mui 

to diferentes; os ecossistemas são mais complexos, exigindo, 

portanto, técnicas de controle próprias. Isto é válido para in 

seticidas, fungicidas e herbicidas, fazendo com que haja, além 

da destruição da natureza, perda da qualidade dos alimentos, 

fato que poderia ser sanado através do uso mais racional de 

prQdutos altamente perigosos e prejudiciais ã saúde. 

Constatada a situação, vejamos a que tipo de regula -

mentação estão sujeitos os praguicidas vegetais e animais, se­

gundo Steelfeld (1984). A Portaria n~ 220 de 14/03/79, dos Mi­

nistérios da Agricultura e da Saúde, trata da padronização de 

rótulos dos defensivos agrícolas, obrigando a inclusão de fai­

xas coloridas em vermelho, amarelo, azul e verde, da mals for­

te toxidez para a mais fraca, com o~ objetivos de facilitar o 
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uso adequado e seguro pelos agricultores, estabelecer preca~ 

ções para cada tipo de produto, facilitar a classificação e 

visualização dos produtos conforme seu grau de toxicidade e me 

lhor proteger a saúde humana, o ambiente e a vida silvestre nao 

daninha. Além das faixas coloridas, os rótulos devem conter in 

formações médicas com adve~tincias sobre os cuidados na manip~ 

lação, utilização de luvas, macacões e máscaras, óculos prote­

tores, adequados a cada tipo de produto, preestabelecidos por 

esta Portaria. O perigo das formulações tóxicas está na absor­

ção pela pele e não pela aspiraçio, como pensam muitos. 

Em 13/01/1981, a Portaria de n~ 007 do Ministério da 

Agr·icultura tornou obrigatoriamente de venda controlada as for 

mutações classificadas nas classes 1 e 11 (altamente tóxicas 

e medianamente tóxicas), considerando a necessidade de harmo­

nizar os aspectos fitossanitários, de saúde pública e de defe­

sa do meio ambiente. Além disso, pela falta de orientação téc­

nica no meio rural, são grandes os riscos de acidentes de into 

xi cação. 

Esta "venda controlada", entretanto, é feita apenas 

em termos, porque a própria portaria adianta que a comercial i­

zação pode ser feita: 

- diretamente aos distribuidores, revendedores ou va­

rejistas; 

diretamente ~s empresas de prestação de servi~os fi 

tossanitários que são responsáveis por sua aplica­

çao; 

- diretamente aos usuários, pelas respectivas firmas 

registrantes, através do sistema de venda aplicada; 

diretamente aos usuários, através de apresentação de 

receita agronômica, fornecida por engenheiro agron~ 

mo, registrado no CREA. 



1 3 1 

Em 23/01/1981, a Portaria n'? 001, "considerando a 

necessidade de se estabelecer uma fiscalização efetiva sobre 

o comércio de defensivos agrfcolas sujeit9s à venda controla­

da ou restrita'', estabelece medidas que possibili~em o cumpr! 

rnento das normas da Portaria n'? . 007, quais sejam: 

Artigo 1'?, § 1'?: "as empresas comerciais (varejistas, revende­

dores, distribuidores, cooperativas e outras entidades) que 

transacionem defensivos agrícolas diretamente com usuários te­

rão que se cadastrar junto às Delegacias Federais de Agricult~ 

ra (DFAs) das respectivas unidades da Federação". 

Artigo 2'?: "terão de discriminar nas notas fiscais relativas 

aos produtos comercializados, além das marcas comerciais, os 

n~meros de seus respectivos registros na DIPROF 13 , as classes 

toxico16gicas componentes (1 ou 11) ou a expressao uso contro 

lado ou restrito de acordo com a Portaria da Secretaria de 

Defesa Sanitária e Vegetal". 

Artigo 3'?: "as receitas deverão ser emitidas. em 3 vias com a 

~eguinte destinação: a primeira ficará em poder do usuário; 

a .segunda via em poder do comerciante e a terceira, em poder 

do engenheiro agronomo que emitir a receita". 

Como se nota, as regulamentações existem. Resta saber 

se elas são cumpridas. Ao que parece, os dados apresentados re 
. -

)ativos à utilização de praguicidas em Rio Claro demonstram 

que a legislação não é cumpridaJ pois, caso contrário, não se­

ria tão elevada a proporção de usuários que fazem as aplicações 

sem a mfnima orientação técnica ou as fazem através da "bula" 

13 Divisão de Produtos Fitossanitários d~ Secretaria da Defesa 

Sanitária e Vegetal - Secretaria Nacional de Defesa Agrope­

cuária - Ministério da Agricultura. 
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do produto ou de conversa com vizinhos. 

Um fato a ser ressaltado refere-se a um formicida, 

citado por todos os agricultores que utilizam esta espécie de 

praguicida, principalmente por aqueles do estrato de menor ã­
rea,ter sido, desde 25/08/1982, através da Portaria n~ 31 da 

Secretaria de Defesa Sanitária e Vegetal, considerado de venda 

controlada. O artigo 1~ desta Portaria diz, explicitamente: 

- "considerar de "venda controlada" todos os produtos 

à base do princfpio ativo "Dodecacloro" (nome comum 

MIREX), até que as empresas registrantes apresentem 

dados cientfficos comprovando que as iscas granula­

das do referido defensivo agrfcola não colocam em 

risco a qualidade ambiental". 

E o produto pode ser comprado por qual~uer pessoa nos 

estabelecimentos comerciais agropecuirios da cidade, sem nenhu 

ma exigência de Receituário Agronômico ••• 

Tal problema de falta de orientação técnica é muito 

grave, porque os agricultores estão lidando com produtos peri­

gosos para a saúde sem qualquer precaução ou esclarecimento e 

estão produzindo alimentos que podem estar impregnados destas 

substincias altamente t5xicas. Segundo conversas com agrônomos 

que atuam na região, pudemos constatar que, muitas vezes, os 

proprietários (os mais esclarecidos, evidentemente) não · permi­

tem que o agrônomo converse com o empregado encarregado da 

aplicação do praguicida para alertá-lo sobre os cuidados a se­

rem tomados, para evitar que o mesmo queira 11 ganhar mais por 

estar mexendo com coisa perigosa". 

Como se viu, os agricultores da amostra, em sua maio­

ria, não recebem qualquer orientação técnica para a aplicação 

de praguicidas. Porém o mais desastroso é que há carência de 

assistência técnica no que se refere ao desenvolvimento da 

atividade agrfcola de modo geral. A tabela 13 é suficiente pa­

ra mostrar que quase 70% dos agricultores de todos os estratos 

de área não recebem assistência técnica; este fato é mais nfti 

do nos estabelecimentos de menor área (75.83%) e nos de área in 



133 

termediária (65.41%). 

As seguintes justificativas para o fato de . tão eleva-

da proporção de agricultores não receber assistência técnica 

foram por eles apresentadas: 

64.67% responderam: "não preciso, nao aprecio as 

práticas deles; "dá prejuízo"; "vou pela experiên­

cia", "tenho vivência na coisa, fui nascido e cria­

do no sftio"; "nunca procurei e sempre deu certo"; 

- menos de 1% afirmou: "busco orientação em livros e 

revistas especializadas"; 

- 1.49% consideraram ser "di fiei 1 encontrar agrônomo" 

e 

32.33% nao declararam os motivos pelos quais nao 

procuraram assistência técnica. 

Estas respostas dadas pelos agricultores dos estratos 

de menor area e de área intermediária demonstram que a maioria 

considera a sua experiência de vida na roça como o fator mais 

Importante para dispensar a atuação de técnicos, agrônomos e 

ou veterinários. Houve também um representante do estrato de 

mator área que afirmou não precisar de assistência técnica. 

No conjunto das unidades da amostra, pouco mais de 

31% declararam manter contactos com técnicos. Destes, mais de 

90% recebem assistência de fontes formais, principalmente agrô 

nomos e veterinários, e os restantes, de fontes informais, co­

mo vendedores de adubo, revendedores de trator e pessoas mais 

experientes do ramo. 

Em face de toda esta carência de difusão de conheci­

mentos técnicos no meio rural de Rio Claro, no qual apenas 30% 

dos entrevistados desenvolvem sua atividade calcada em geren­

ciamento técnico, o fato da maioria destes receber assistência 

advinda de fontes formais é um fato animador. Q.u.anto à freqUê!!_ 
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eia deste contacto durante .o ano, conforme demonstram a tabela 

13 e a figura 17, as respostas foram as mais variadas; desta­

cam-se aqueles que recebem assistência uma vez por ano (25.00%), 

todo mês (20.65%) e aqueles, cuj~ contacto se faz a cada 6 me­

ses (13.04%), a cada 4 meses (10.86%) e toda semana (11.95%). 

Nestes casos de assistência técnica semanal, incluem­

se, principalmente, as granjas particulares ou em integração, 

cujo controle sanitário é necessário, mas também os estabeleci 

mentos de grandes áreas; nos contatos mensais, são principal­

mente as áreas canavieiras ligadas, de uma forma ou de outra, 

as Usinas. 

Quanto aos estratos de área, o único fato que chama 

a atenção é que nos estabelecimentos de maior área a freqUên­

cia de assistência técnica durante o ano é, evidentemente,rraior, 

principalmente mensal, semana) ou trimestral. 

As finalidades pelas quais os agricultores usuários 

recorrem~ assistência técni~a referem-se, na maioria, ~ reso­

lução de problemas relativos i aquisiçio de sementes, uti Jiza­

ção de máquinas e implementos, técnicas de plantio e vacinação 

do gado (53.26%). Pouco mais de 40% (42.93%) apresentâram pre~ 

cupaçoes um pouco diferentes e mais específicas de uma determl 

nada atividade; assim, procuram os técnicos para resolução de 

questões relativas a: 

tratos culturais e pulverização de pomares (7 agri­

cultores); 

• controle de pragas(J); 

- análise e adubação do solo (5); 

- vacinação, doenças e exames de sangue de gado (13); 

cultura de capineiras, inse.minação artificia) e 

cruzamentos (4); 

- controle sanitário e de produção de aves (5); 

- apicultura: doenças e aquisição de rainhas (2). 

Estes da~os, no nosso entender, são perfeitamente co~ 

fiáveis e demonstram que efetivamente estes ~gricuJtores proc~ 
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ramos ticnicos, sejam agrSnomos, veterinários ou . zootecnis­

tas, para obter instruções e procedimentos, uma vez que apenas 

4.34% dos entrevistados não declararam a finalidade pela qual 

.necessitam de assistência técnica. 

Fica mais uma vez patente o desinteres•e com que os 

' agricultores tratam os problemas de pragas na lavoura, pois 

apenas um médio proprietário declarou procurar o agrônomo para 

orientação quanto a este aspecto. 

Outro indicador da penetração do capital industrial no 

campo em Rio Claro é o setor avícola. O município sempre se 

destacou quanto ao desenvolvimento da avicultura, mas, mais 

recentemente, foram introduzidàs modificações no setor, com o 

aparecimento de granjas em processo de integração. 

Autores como Graziano Neto (1982) e Grazian6 da Silva 

· (1980) apontam as granjas em integração como um dos exemplos 

mais típicos da industrialização da agricultura, isto e, do 

processo de transformação da agricultura pelo capital. O obje­

tivo desta transformação é, evidentemente, aumentar a produti­

vidade do trabalho, fazendo com que cada indivíduo ocupado no 
... 

setor agrícola passe a produzir mais. fma das formas de conse-

. guir isto é justamente a introdução de produtos do setor indus 

triai: adubos, máquinas, praguicidàs, enfim, os "insumos moder 

nos". Se~undo Graziano da Silva (.1980) "é como se o sistema C_! 

pitalista passasse a "fabricar" uma natureza que fosse adequa­

da à produção d.t?,,r-maiores lucros". r neste sentido que a avicu! 

~tura é considerada como exemplo de extrema dependincia do se­

tor agrícola em re~ação ao setor industrial . Quando se passou 

a .COjlfinar as galinhas para aumentar a produção de ovos, esti­

mulou-se o desenvolvimento de uma infinidade de outr~s ativida 

des: fábricas de ração, de chocadeiras, de pintinhos, de matri 

zes, de medicamentos, sempre relacionados aos grandes capi­

tais, geralmente multinacionais. 

· No conjunto da amostra, 12 estabelecimentos se dedi­

cam a esta atividade, alguns exclusiv~mente, outros como ativi 

dade secundária .(caso específico da Granja Jussara, inserid~ 

em uma grand~ propriedade, cujos cultivos principais são a 
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cana-de-açúcar e o café). 
Dos que optaram pela avicultura, de modo geral peque-

nos e médios proprietários, alguns desenvolvem a atividade 

individualmente, outros no processo de integração com as fâbri 

cas de ração, outros são estabe1étimentos de propriedade de 

e~presas multinacionais (Arbor Acres, por exemplo). Em nossa 

amostra, três estabelecimentos estão engajados no processo de 

integração, o qual funciona do seguinte modo: o proprietário 

fornece as instalações, a água, a luz e a mão-de-obra, e a em­

presa, os pintos de um dia, a ração, os medicamentos, a assis-

tência veterinária. O pagamento ·que o proprietário recebe é 
feito em função de uma conversão da produção: ração x kg de 

carne de frango produzida, isto é, uma relação entre a engorda 

do frango e a ração consumida. Significa, portanto, que o obj~ 

tivo da empresa é gastar menor quantidade de raçao para maior 

quantidade de carne produzida, bem dentro da lógica capital is­

ta. No final do processo, o proprietário recebe uma porcenta­

gem referente ao saldo do que ele produziu (quilos de carne), 

deduzidos os débitos que tem perante a empresa (ração). Este 

produtor está, então, pressionado pelo setor industrial de am-

bos os lados; é este setor que lhe fornece os insumos para o 

desenvolvimento da atividade e é~le mesmo quem determina os 

preços do produto final e, como vimos, quem ganha com isto e, 

evidentemente, a indústria. O interessante é que os proprietá­

rios rio-clarenses não têm consciência disto; acham que o pro­

cesso é uma boa forma de ganhar dinheiro, chegando um deles 

a afirmar "queríamos aplicar o dinheiro não em poupança; resol 

vemos aplicar em terras, mas que desse dinheiro. Optamos pela 

granja em integração, que o lucro é mais certo". / 

Um outro destaque deve ser feito para uma granja,cujo 

direcionamento é prod~ção de pintos de um dia. Esta atividade 

também está engajada nesta transformação de agricultura pelo 

capital; o avicultor adquire as matrizes (machos e fêmeas),cria 

e, depois de 6 meses, as fêmeas iniciam a postura, que se de­

senvolve por aprox_imadamente 10 meses; ap6s este período, sao 

abatidas por se tornarem antiecon&micas. Os "pintos de um dia 
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sao fornecidos para outras granjas da região que dependem des 

ta produção para a continuidade de sua atividade. 

Com exceção de um, todos os proprietários que se dedl 

cama avicultura, já fizeram, em alguma época, financiamentos 

bancários para o custeio da atividade; no ano de 1983, .apenas 

dois estavam vinculados aos bancos, embora um deles desenvolva 

a atividade em processo de integração. 

Em síntese, a situação da agricultura rio-clarense no 

ano de 1983 reflete a sucessão de transformações ocorridas no 

campo d e s d e a o r g a n i z a ç ão d a s g r ande s f a zen d as no i n í cio do séc u 1 o 

XIX; estas dedicaram-se, inicialmente, ao cultivo da cana - de­

açucar com base no trabalho escravo e, posteriormente, à ca­

feicultura utilizando mão-de-obra escrava e de imigrantes ita­

lianos. Com a decadiniia deste cultivo, a conseqUincia princi­

pal foi, sem dúvida, a fragmentação das propriedades. 

No início do processo de ocupação da , area, a aquisi­

çao de terras, além de significar prestígio e riqueza, era um 

investimento mais seguro no contexto da o~ganização política 

colonial, uma vez que estes bens não podiam ser confiscados co 

mo o eram produtos comercializáveis, animais ou dinheiro. Até 

1850, data da Lei de Ter~s, os únicos títulos de terra reco -

nhecidos eram as sesmariasJ e um colonizador livre poderia va­

ler-se dos recursos de par~ntes para conseguir terras, desde 

que todos os membros da família fossem prósperos (Dean, 1977). 

Em Rio Claro foram doadas dez sesmarias, e, destas, apenas"uma 

parece ter sido estabelecida por uma associação desse - tipo, 

a da família dos Pereira, que se dedicavam à criação de gado 

e d e cava 1 os" ( D e a n , 1 9 7 7) . As d em a i s for a m todas c o n c e d i d a s 

a especuladores ou a pessoas muito ricas e importantes que já 

possuíam fazendas em outros lugares. 

Segundo o mesmo autor, os primeiros moradores foram 

marginalizados em lotes legalizados de apenas 170 hectares, e 

os donatários passaram a vender grandes extensões de suas quo­

tas para outros que ou as revendiam ou estabeleciam lavouras. 

Em 1855, epoca do primeiro registro geral de terras em Rio Cla 

ro, revelou-se a mobilidade dos proprietários, pois algumas de 
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clarações mostram três ou mais donos a partir do sesmetro ort 

glnal, de mais ou menos 30 anos antes. 

A concessão das sesmarias não anulou por completo os 

direitos dos posseiros iniciais, pois o donatário nao podia, 

por lei, violar os direitos daqueles que vivessem dentro dos 

limites da sesmaria (Dean, 1977). Mas, apesar disso, a maioria 

dos ocupantes originais foi expulsa pelos donatários, 

meio de ameaças e danos às plantações. Furtado (1975) 
por 

1 emb ra 

que aqueles que nao desejassem depender da empresa agromercan­

ti 1 eram forçados a deslocar-se para terras mais distantes, 

sem interesse ~omercial imediato. Em Rio Claro, realmente, mui 

tos moradores, considerados intrusos, preferiram abandonar a 

terra e estabelecer-se mais além, sem qualquer despesa,a ficar 

como rendeiros na sesmari~. 

Este processo não eliminou de todo a pequena proprie­

dade. Dean (1977) demonstrou que os recenseamentos realizados 

em 1822 e 1835 e o registro de terras de 1855-57 apresentaram 

apenas um pequeno declfnio na proporção de famílias rurais que 

trabalhavam suas pró~rias terras, embora tenha decrescido a 

area ocupada por elas em relação ao total. O mesmo autor consi 

dera que, pelo menos no início do regime das grandes lavouras, 

os pequenos proprietãrids de Rio Claro ainda dispunham de um · 

crescente mercado para ~s-excedentes de sua produção, mas nao 

~inham condições de concorrer com a empresa agromercantil na 

produção destinada à exportação. Fatores como dlficuldade de 

acesso a melhores · terras, capacidade financeira para comercia­

lização dos produtos e concorrência com a mão-de-obra escrava 

explicam essa dependência. 

Em 1857, o surgimento do minifúndio em Rio Claro e 

considerado por Dean (1~~7) como um indicador do processo de 

marginalização pelo qual passaram os pequenos proprietários; 

de fornecedores de produtos, eles passaram a mão-de-obra em 

regime parcial, dependendo ainda dos fazendeiros em todos os 

t . d • ' d se ores, poas estes ocupavam to os os postos importantes o 

pequeno núcleo. A Constituição de 1824 previa que os propriet! 

rios de terras e ou neg5cios fossem considerados como eleito-
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res, motivo pelo qual o pequeno proprietário era visto com bons 

olhos e tratado respeitosamente pelos fazendeiros, mas, em tro 

ca, lhes devia fidelidade em todos os sentidos. Aliás, no Bra­

sil, de modo geral, a propriedade da terra foi utilizada para 

formar e moldar uma comunidade tutelada e a serviço; dos obje­

tivos da empresa agromercanti 1 (Furtado, 1975). 

Em Rio Claro, os fazendeiros recebiam em suas proprie 

dades trabalhadores destituídos de terras, subdivididos em 

dois grupos: os agregados. que correspondiam iqueles que adqul 

riam certa est~bilidade, e os camaradas, contratados para de-
~ 

terminada tarefa. O sistema social vigente na ~poca era dos 

mais violentos. Para tudo se empregava a força: para expulsar 

os posseiros, defender os limites da propriedade, controlar os 

escravos e controlar-socialmente os despojados dos meios de 

produção. 

A manutenção deste ~istema social, baseado na grande 

propriedade, exigia o cultivo de um produto de exportação para 

que a classe de proprietários pudesse auferir lucro de suas ter 

ras. Em Rio Claro, nos primeiros trinta anos, cultivou-se a 

cana-de-açúcar, produto que não se mostr~va com boas perspecti-

vas no mercado. A partir, de 1862, o açúcar foi cedendo lugar 

ao café, não so pela maior demanda do mercado mundial, mas, 

também, pelo fato da cafeicultura apresentar custos de produ­

ção menos elevados, exigir emprego de menor quantidade de mao-
~ 

de-obra, produzir ininterruptamente por cerca de trinta ou 

quarenta anos, sem necessidade de replante e, ainda, possibill 

tar maior margem de lucro. 

O café permaneceu como a priricipal cultura, em Rio 

Claro, desde a década de 1850 ati a de 1930. As fazendas eram 

quase auto-suficientes no que se refere a alimentos, materiais 

de construção e animais de tração; a lavoura era diversi~ica­

da: plantava-se milho, feijão, arroz, cana-de-açúcar e ~lgo­

dão. Em algumas eram criadas vacas, cabras, ovelhas, cavalos e 

mulas. 

Entre 1850 e 1860, Rio Claro constitura o ~ltimo liml 

te do cultivo rendoso do café. Nas terras além do 
. .. . mun1c1p10, 
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o custo do transporte do produto até o porto de Santos já re­

presentava percentual elevado demais em relação ao preço de 

venda. A ligação de Rio Claro a Santos, por via férrea, a par­

tir de 1876, reduziu o custo do transporte do café, ampliou o 

comércio de outros bens e reduziu muito as distâncias entre o 

interior e o litoral. 

Os fazendeiros de Rio Claro moravam nas pr6prias ter­

ras ou n~ cidade; em fins do século XIX, entretanto, eles se 

transferiram para a capital, entregando as lavouras a adminis­

tradores. que enviavam constantemente registros das atividades 

desenvolvidas. 

Nas terras do município, seguia-se o sistema de expl~ 

raçao do trabalho que prevalecia no restante do Brasil, onde 

havia grandespropriedades e a possibilidade de produzir para 

exportar. Em.Rio Claro, os escravos ocupavam-se de todos os es 

t~gios do cultivo, desde a derrubada da floresta i operaçao da 

maquinaria de beneficiamento. Até a abolição da escravatura,não 

havia lavouras de homens livres no município; todas dependiam 

do trabalho servil _ p~ra manter a produção. Desde 1849, entre­

tanto, o trabalho assalariado livre, de europeus, foi sendo c~ 

da vez ·mais empregado em Rio Claro, coexistindo os dois siste­

mas por cerca de quarenta anos. 

Segundo Dean (1977), a abollçio da escravatura em Rio 

Claro aconteceu repentinamente, com violência e excessiva dose 

de racismo. Em decorrência deste processo, houve divisão das 

grandes propriedades, e os fazendeiros passaram a explora·r o 

trabalho do imigrante europeu. 

Em 1886, Rio Claro era o terceiro maior produtor de 

café da província; o apogeu da produção ocorreu em 1901, mas 

Rio Claro já não se encontrava entre os dez principais municí­

pios cafeeiros de São Paulo, perdendo posição para a.nova zona 

aberta em Ribeirão Preto e pela expansão do plantio além de 

Jaú e Araraquara. 

Estas transformações provocaram conseqUências impor­

tantes, principalmente a diversificação da agricultura da 

área e o abandono do trabalho agrícola por imigrantes que pas-
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saram a viver na cidade como artífices. Com isto, houve proll 

feração de pequenas indústrias em Rio Claro, cuja acumulação 

ge!ou a classe média urbana e a diversificação dos 

em função das modificações nos hábitos de consumo. 

empregos, 

A maioria dos fazendeiros do município residia em 

outras cidades, e a acumulação de capital no local era pratic~ 

mente nula. 

A decadincia da cafeicultura, a fragmentação das pro­

priedades e a falta de capital circulante, aliadas aos desmem­

bramentos que o município sofreu e às condições de solos pouco 

férteis predominantes na área, contribuíram para que na agri­

cultura do município, nas primeiras décadas deste século, pre­

dominassem as pastagens, principalmente naturais. Apenas a 

~~rtir da década de sessenta é que começaram a transparecer 

algumas modificações na organiLação da terra agrícola, com in­

cremento maior das lavouras temporirias, principalmente cana­

de-açúcar. 

· Concomitantemente a estas transformações, houve inten 

sific~ção no uso da tração mecinica e a incorporação pelos 

agricultores rio-clarenses da adubação química, do emprego de 

sementes selecionadas, da aplicação de praguicidas vegetais e 

animais e da utilização de outras máquinas além do trator e 

implementes, insumos normalmente aceitos como indicadores do 

processo de mod,rnização da agricultura. Mesquita, Gusmão e 

Silva (1977) demonstraram que a agricultura de Rio Claro, aqu~ 

la ipoca, já se modernizara, principalmente pelo fator mecani-
-zaçao. 

A prática da ativldade agrícola com emprego de grande 1 

quantidade de insumos considerado~ modernos é de custo eleva~ 

do, exigindo aplicação de grandes quantidades de capital~ aqu~ 

les vêm sendo utilizados não apenas nos grandes estabelecimen-

tos de Rio Cl~ro, que apresentam maiores disponibilidades de 

recursos, mas também nos estabelecimentos de menor area e de 

irea média, oride os recursos de capital são, sabidamente, mais 

restritos. 

O processo de modernização da agricultura de Rio Cla-
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ro, a partir da dicada de sessenta, provocou, inclusive, o 
desenvolvimento de atividades intimamente relacionadas ao se­

tor industrial e dele dependentes, como a avicultura, por 

exemplo, evidenciando a presença do grande capital, principal­

mente multinacional, no setor rural do município. 

Mas como foi possível aos pequenos e médios agriculto 

res desenvolver uma agricultura que exige injeções freqUentes 

de insumos de várias ordens e de custo tão elevado? 

_No conjunto da amostra, 41.97% dos proprietários vêm 

desenvolvendo a atividade com recursos próprios; 58.03% porém, 

em algum período a partir de 1940, recorreram aos financiamen­

tos bancários ou sempre se utilizaram deste expediente. 

Com relação aos estratos de área, a situação não e 

muito diferente; pequenos, médios e grandes proprietários do 

municTpio têm utilizado os recursos do crédito rural para as 

atividades de custeio ou investimento agrícola e pecuário. Nos 

estabelecimentos de m~nor área, a porcentagem de usuários -e 

igual a 41.62%; nos medios estabelecimentos, aumenta para 

75.94% e ati~ge 63.64% dos proprietários das grandes areas. 

A ·figura 18 mostra a distribuição dos usuários e nao 

usuários do crédito rural no perfodo 1940/1982 por setor, se­

gundo os estratos de área. Grosso modo, comparando-a com a fi-. 
gura 10, nota-se grande concordância entre os usuários do cré-

dito e os que adotam insumos modernos no processo agrícola, is 
. -

to é, os subsetores que apresentam usuários de recursos do 

crédito rural em maior número, em qualquer época no 

1940/1982, correspondem justamente àqueles nos quais a 

de insumos considerados modernos é também maior. 

período 

adoção 

De fato, se considerarmos os que empregam os 4 insu­

mos aqui considerados - mecanização, adubação exclusivamente 

quTmica ou associada ã orgânica, plantio com sementes selecio­

nadas adquiridas em outro local ou combinação entre seleção 

feita na propriedade para alguns cultives e aquisição, em ou­

tros locais, para plantio de outros produtos e aplicação de 

praguicidas, segundo os estratos de area, veremos que: 
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FIG.18 -USUARIOS E NAO USUARIOS DE 

CRÉDITO RURAL POR ESTRATO , 
DE AREA DO ESTABELECl~Nro~ 
POR SETOR, NO PERÍODO CE 
1940 / 198 2 . 
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. ORG. LÍGIA C. POLTRONIÉRI. 

DES GILBERTO CHENRIOUE. 
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- nos estabelecimentos de menor area, do 62 usuários 

do crédito, 22 adotaram os quatro insumos citados, 

correspondendo, portanto, a 35 .. 48%; 35 adotaram pe-

16 menos 2 in;umos modernos, principalmente mecani­

zação e adubação química (56.45%), e 60 adotaram p~ 

lo menos 1 insumo moderno (96.77%); 
• 

- nos estabelecimento~ de área média, dos 101 usua-

rios do crédito, 30 empregam os 4 insumos,\ corres­

pondendo a 29.70% do total; 84 adotaram pelo menos 

2 {83.16%), e 100% empregam pelo menos 1 insumo mo­

derno no desenvolvimento de sua atividade; 

nos estabelecimentos de maior area, dos 7 usuários 

do crédito, 57.14% empregam os 4 insumos (4), e 

100% adotam pelo menos 3 dos insumos considerados. 

As relações entre a utilização do crédito rural e a 

aquisição de máquinas, fertilizantes e outros insumos são tão 

estreitas, que revistas especializadas e de divulgação cedem 

espaço para noticiar fatos relativos às conseqUências das res­

trições creditícias nos setores que produzem insumos mec~nicos 

e químicos. to caso de matérias publicadas nas revistas Diri 

gente Rural e Veja, das quais destacamos, a título de exemplo, 

as que se seguem: 

TRATORES E'OUTRAS MAQUINAS ENCALHAM NOS PÃTIOS 

Dirigente Rural 

Edição de dezembro de 1981, vol. XX, n~ 12, pp. 8-12. 

Este artigo demonstra que a produção e as vendas de 

tratores, implementes e outras máquinas tiveram queda acentua­

da devido as cotações pouco favoráveis dos produtos agrícolas 

nos mercados e às alterações nas regras do crédito rural, pri~ 

cipalmente a elevação da taxa de juros, tanto para o custeio co 

mo para o investimento. No que se refere·~o~ investimentos, as 
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taxas elevaram-se de 15% para 38% e, em deze~bro de 1981 para 

73.8% ao ano. A revista contém, ainda, neste número, artigos 

pertinentes ao assunto como pode ser not~do pelos tTtulos: QUf 

DA NAS ENTREGAS DE ADUBOS AOS AGRICULTORES (pp. lB-21) e REDU­

ÇÃO NO CONSUMO DE DEFENSIVOS AGRÍCOLAS (pp. 29-34). 

Alguns meses depois, em virtude das restrições de 

crédito, o assunto voltava a se~·dis·cutido; é o que mostra a 

rnaté ri a 

COM CR(DITO APERTADO, AD~BAÇÃO MAIS DIFTCIL 

Dirigente Rural 

Edição de setembro de 1982, vol. XXI, n~ 9, pp. 8-12. 

Neste artigo são apontados os reflexos das dificul-da­

des enfrentadas pelos agricultores na área do crédito rural 

para a safra 82/83, no setor de adubos. Relembra que na década 

de setenta o setor conheceu um crescimento de 14.5% ao ano em 

termos ~e consumo aparente de fertilizantesdevido ~ polftica 

creditícia do governo que assegurava aos proprietários rurais 

uma. série enorme de vantagens. Além disso, até 1979, havia o­

brigatoriedade de aplicação de 15% do financiamento de cust~io 

em ·insumos modernos. Em dezembro de 1980, houve modificação a-

brupta e radical com a definição de novo conjunto de medidas 

pelo Conselho Monetário 

paimente, ao aumento .da 

gião Centro-Sul, par~ a 

Nacional, as quais se referiam, princl 

taxa de juros para 45% ao ano, na re­
' compra de fertilizantes. Em conseqUên-

eia, os produtores passaram a lançar mão dos estoques acumula­

dos e, quando havia necessidade de compra de adubos, esta era 

feita apenas na época do plantio·e, além disso, considerando as 

exigências mínimas. O resultado é que, em 1981, houve queda de 

36% no consumo aparente de fertilizantes em comparação com o 

ano de 1980; esta porcentagem nã~ representa queda real nas 

aplicações, uma vez que os agricultores se utilizaram dos es­

toques, mas os produtores deste insumo calculam que a queda do 

consumo efetivo tenha ficado em torno de 10 a 15%. Este cálcu-

lo foi feito, considerando a redução nas entregas de pedidos 
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em 1981, que foi de 20% sobre o total de 1980. 

Em relatório publicitário intitulado OS BONS FRUTOS 

DA ~OLfTICA AGRfCOLAj publicado pela Revi~ta Veja em agosto de 

1982 (pp. 93-114}, também se podem perceber as conseqUências da 

restrição creditfcia ao setor rural: 

UMA SAFRA DE QUEIXAS - Os fabricantes de· insumos, máquinas e 

implementos, em coro com os produtores agrícolas de São Paulo, 

queixam-se da falta de crédito (p. 103). 

O relat6rio most.ra a situação da agricultura paulis­

ta, considerada bastante sacrificad~ pela falta de crédito. 

Apesar da queda na área plantada de cerca de 2% na safra 81/ 

82, os resultados foram considerados bons, porque o aumento da 

produtividade foi compensador. A elevação ~as taxas de juros 

e a necessidade de maiores recursos oficiafs, não disponíveis, 

dificul~am a previsão de aumento da área plantada, principal -

mente pela existência dos projetos de produção de álcool ainda 

não aprovados. Além disso, considera a eliminação de projetos 

para financiamentos de até 8 milh5es de cruzeiros uma medida 

fundamental para o pequeno e médio produtores pois, com ist?, 

estes se sentem ~esponsáveis por sua produção. A possi~ilidade 

de _comprar f e rt i 1 i zan tes de quem quer que seja aumentou o poder 

de barganha do agricultor que pode optar pelo melhor preço ou 

passar a utilizar o adubo orgânico. 

O relatório continua com outra manchete: CR(DITOS AIN· 

DA INSUFICIENTES (p. 104), onde são ' tecidas considerações so­

bre a queda de consumo de fertilizantes e seus reflexos na 

produção e na produtividade, o que se not~ pela manifestação 

da Associação Nacional para Difus~o de Adubos (ANDA): "t que os· 

~gricultores, sem .crédito suficiente, estão adotando a tática, 

perigosa, de economizar no gasto de insumos. Assimi ao invés 

de utilizarem sementes selecionadas, compram as que podem, ou 

então no caso do milho, em vez de sementes, ~Jantam grãos. Pro 

duzlr, produzem, mas evidentemente com uma grande queda na pr~ 

dutlvidade e na produção final. 11 Para a solução deste proble­

ma, a Associação solicitava que o Governo facilitasse financia 
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mento integral ao agricultor para a aquisição de insumos e pr~ 

movesse a desb4rocratização do crédito rural, permitindo a 

livre utilização das verbas de custeio. 

O artigo seguinte, A MARCHA A Rt DOS TRATORES (p. 

107), relata a retração das indústrias de máquinas e implemen­

tos agrrcolas devido à restrição do crédito de investimento.Se 

gundo o depoimento do presidente da Hatsuta Industrial, "As 

vendas são muito sazonais, e tradicionalmente o segundo semes 

tre é melhor que o primeiro. No momento, estamos trabalhando 

com uma capacidade ociosa. de 25%, que deverá cair gradualmente 

até ficar num patamar de 10%, .provav.elmente em setembro 11
• O 

principal produto da' empresa é o pulverizador, e "os agricult~ 

res não podem deixar de pulverizar, sob pena de as pragas red~ 

zirem os lucros, Assim, apesar da restrição de crédito, creio 

que as vendas crescerao uns 5% reais_sobre o ano passado, um 

índice apenas razoável, pois em 1980 o mercado da Hatsuta so­

freu um forte abalo quando comparado com o ano anterior". Esta 

firma já. percebeu que os agricultores s6 compram o que lhes 

possibilita alguma economia, razão pela qual está trabalhando 

com pouco estoque e oferecendo apenas produtos que tragam reais 

vantagens tecno16gicas aos agricultores. 

IMPLEMENTOS OCIOSOS (p. 107) analisa o aspecto da 

queda da indústria de tratores devido à redução de verbas no 

setor agropecuário. Desde o final de 1S79, tanto a produção 

quan!o as vendas vêm apresentando quedas cada vez maiores. A 

alta das taxas de juros no mercado mundial provoca sérias con­

seqUências, entre elas o baixo nível dos preços internacio­

nars, afetando a facilidade e o custo dos empréstimos num país 

como o Brasil, extremamente dependente· de créditos. Isso prov~ 

ca reflexos na agricultura, pois a política governamental de 

corte de subsídios e fomento de preços não dá bons resultados 

pois os preços não são compensados devido à alta dos juros e 

à inflação. O maior argumento das indústrias de máquinas agrí-

colas concentra-se no aumento da eficiência, uma vez que os 

agricultores se modernizam, buscando maior produtividade; o 

problema é que há falta de crédito para inve~timento na agri-



1119 

cultura. Por isso, a Hassey Ferguson, p~r exemplo, já operava 

desde 1982, com apenas 35% de sua capacidade instalada, consi­

derando-se as exportações realizadas, poi~, sem estas, a taxa 

cairia para 30%. 

Observa-se que tanto os fabricantes dos insumos como 

os agricultores expressaram, através da imprensa, suas reclam~ 

ções sobre as restrições de crédito, as quais desde dezembro 

de 1981 provocaram sensível diminuição no consumo de adubos, 

sementes selecionadas e praguicidas, prejudicando-os, de um 

lado, pela queda no volume de vendas e, de outro, pela diminu! 

ção da produtividade. Esta retração . foi sentida, também, em 

maiores proporções no mercado de tratores, máquinas e impleme! 

tos agrícolas, os quais exigem elevados investimentos de capi­

tal e não podem ser adquiridos pela média dos agricultores br"!, 

sileiros sem o auxílio dos financiamentos bancários, em vista 

do elevado custo. 

Considerando-se que as instituições bancárias estão . 
localizadas no n~cleo urbano de Rio Claro, procurou-se pesqu! 

sar se a distância do estabelecimento em relação ao centro da 

cidade representava, ou não, alguma restrição para que o agri­

cultor ~olicitasse recursos das mesmas, através de financiamen 

to~. Traçando-se círculos concêntricos de acordo com a distân­

cia do centro urbano (marco zero• Estação da Fepasa), obser­

vou-se que 

- no setor 1, com exceçao dos estabelecimentos de me ­

nor ~rea dos subsetores lA e Ja, todos os outros se 

caracterizam por apresentar elevado percentual de 

usuirios dos recursos ~o crédito rural, em qualquer 

época, no período de 1940 a 1982; 

- no setor 2, sao os pequenos e médios estabelecimen­

tos dos subsetores 2A e 28 e os pequenos estabelec! 

mentos dos subsetores 2C e 20 que se destacam por 

apresentar pequena proporção de usuários de crédito 

rural no período (Figura 18). 
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Isto significa que a distância do centro urbano e, 

conseqUentemente, das instituições financiadoras não é sufi­

ciente para explicar o pequeno percentual . de usuários proprie­

tários de estabelecimentos nestes estratos de area, nos vá­

rios subsetores. Esta afirmação fundament~:se no fato de pro­

prietários de estabelecimentos localizados nas proximidades da 

cidade, em distâncias variáveis de 3 a 4 km, terem declarado 

não se utilizar deste expediente. Por outro lado, agricultores 

de pequena área~ localizados a 16 ou 20 km do centro, têm uti­

lizado, desde longa data,. este tipo de recursos . 

Existem, por certo, outras razões que são considera-

das quando o agricultor se decide a contrair um empréstimo 

bancário e que variam de um para outro indivíduo, sem levar em 

conta a área do estabelecimento ou a distância do centro urba­

no. Estas prendem-se, por exemplo, ao nível de informação do 

agricultor, ao seu grau de escolaridade, à disponibilidade de 

recursos pr6prios ou ao tipo de atividade que desempenha, a 

qual pode exigir o emprego maior ou menor, de recursos de capl 

tal. 

De qualquer modo, já se pode ~firmar que os recursos 

do crédito rural tim sido utilizados em Rio Claro desde longa 

data; que os agricultores que têm recorrido a estes recursos 

têm, na maioria, adotado os insumos considerados modernos; e 

que esta moderniz~ção não tem sido direcionada em seu benefí­

cio devido, principalmente, a três fatores: à falta de assis- · 

t~ncia técnica, ao seu pr6prio desinteresse pelo contato com 

técnicos ou agrônomos e à penetração do capital industrial nas 

atividades agrícolas do município. 

As transformações descritas que se processaram no es-· 

paço ~grário do município, tanto no que se refere à ampliação 

da área cultivada com lavouras temporárias, como ao desenvolvi 

mento da atividade com base na maior aplicação de insumos mo­

dernos, estiveram sempre em conssonância com os ditames da 

política agrícola implantada no país a partir do pós - guerra, 

quando foi adotado o modelo econômico da industrialização (Ho­

mem de Melo, 1980) e a política de crédito foi utilizada pelo 
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governo justamente para possibilitar a chamada "industrializa­

Ção da agricultura" (Graziano da Silva, 1980) .. 

Na década de oitenta, por exemplo, a crescente expan­

são da lavoura canavieira em detrimento dos cultivos alimentí­

cios de arroz, feijão e milho está ocorrendo em Rio Claro e 

em todo o espaço paulista, porque esta é a orientação da polí­

tica agrícola. A agricultura está atualmente sendo solicitada 

para atingir três objetivos principais, quais sejam, aumento 

da produção de alimentos, aumento do cultivo de produtos expo~ 

tãveis e aumento da produsão de cana-de-aç~car para suprir o 

programa de energia alternativa (o Proãlcool). 

Pesquisas realizadas a nível de Brasil demonstram a 

impossibilidade da consecução si~ultinea de~tes três objeti­

vos. E é por este motivo que Homem de Melo (1980) destacou a 

necessidade de · introdução de mecanismos que garantissem a uti-

1 ização das terras para a produção de alimentos pois, caso con 

trário, a produção de exportáveis e energéticos continuariacr~ 

cendo a taxas muito elevadas. Estes mecanismos, segundo ele, 

poderiam ser, por exemplo, taxa mais elevada de subsídios, ju­

ros menores, garantia de preços mínimos mais compensadores,jus .-
tamente para estimular os agricultores a produzir ali~entos. · 

Na realidade,em vista desta falta de estímulo, para 

os agricultores, cujas áreas não são muito pequenas, e muito 

mais vantajoso arrendar as terras para a Usina ou para fornece 

dores de cana do que cultivar quaisquer outros produtos. Isto · 

porque no primeiro caso, sem qualquer risco, eles recebem a 

quantia combinada, enquanto que para praticar a atividade agrí 

cola necessitam investir capital de que, na maioria das vezes~ 

não dispõem. Isto sem . contar, evi~entemente, os risco~ a qu~ 

estão sujeitos pela ocorrência de quaisquer incertezas climá­

ticas que podem prejudicar a produção parcial ou totalmente. 

Nestas condições, e de extrema urgência a introdução 

de instrumentos de política agrícola que visem a sanar ou, pe­

lo menos, a dimininuir os riscos de produção a que estão suje! 

tos agricultores de pequeno e médio portes, para evitar a ex­

pansão da monocultura canavieira não s6 no m~nicípio, mas tam-
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bém em todo o Estado de São Paulo e, conseqUentemente, escas­

sez de produç~o de alimentos bisicos para a populaç~o. 



CAPTTULO 111 

ESTRUTURA FUNDIARIA E CRtDITO RURAL 

Muito antes de se cogitar da formalização de uma poli 

tica de crédito rural no Brasil, alguns fatos aconteceram, en­

volvendo recursos financeiros e agricultura, conforme descrito 

no Capítulo 1. 

Amaral (1939) remonta esta relação entre meio circu­

lante e agricultura ao início do século XIX, com a fundação do 

primeiro Banco do Brasil, em 1808; em 1817 foi fundado um ban­

co na Bahia, outros nas províncias do Norte ey em 1853, um no 

Rio de Janeiro. Os nomes dados aos bancos existentes no Brasil 

em meados do século XIX demonstram o . estreito relacionamento 

destes com as atividades agrícolas, como por exemplo: Banco A~ 

xiliar da Lavoura, Banco Agrícola, Commercial e Hypothecario 

de Sergipe, Banco União Commercial e Agrícola de Pernambuco, 

Banco Agrícola Commercial de Campinas. 

Segundo o autor, desde 1876 os agricultores do Sul 

promoviam comícios, clamando pelo crédito agrícola. Naquela é­

poca, as opiniões estavam divididas sobre quem deveria finan­

ciar os recursos à agricultura, se o governo ou associações 

particulares. A este respeito, em 1900 um agricultor nomeado 

Secretirio da Fazenda no Governo d~ São Paulo assim se manifes 
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tou: "a lavoura considera-se no direito de tudo esperar do go­

verno; este deve dar-lhe braços, capitaes, tarifas baratas, c~ 

mo se o governo jimais cogitasse de fornecer braços com o gra­

ve crime de não fixar o immigrante ao solo, que a lavoura, a 

mais interessada, também não tem fixado; como se o governo nao 

cogitasse dos meios de attrahir capitaes a lavoura sem expor o 

credito do Estado, que tem tanta obrigação de zelar como a la­

voura do seu; como' se o governo fosse o dono das estradas de 

ferro particulares e pudesse diminuir os fretes ã sua vontade". 

Por outro lado, ouviam-se manifestações do tipo: 11 FÕ­

ra da esphera official, a lavoura unida pôde encontrar todos os 

instrumentos para defesa do seu credito e para prover as suas 

necessidades 11
• 

A instftuição do crédito i agricultura 

Devido a estes acontecimentos, Guedes Pinto (1981) dl 

vide a história do crédito rural no Brasi 1 em três grandes pe­

ríodos: desde a descoberta até 1937; de 1937 a 1965 e de 1965 

até os dias atuais. 

No primeiro período, as iniciativas no campo do fina~ 

ciamente as atividades agropecuirias foram sempre localizadas 

e restritas a produtos de grande expressão econômica destina-. 

dos â exportação. O autor cita, como exemplos, os financiamentos 

concedidos aos senhores de engenho para instalação de fábricas 

de açúcar, financiamentos para atividades agropecuárias, para 

expansao da cafeicultura, dentre outros.Amaral (1939) comple­

menta os acontecimentos enquadrados neste período com a segui~ 

te citação: uos hol landezes de Pernambuco possuíam visão mais 

ampla a respeito de credito aos lavradores. O principe Mauri­

cio de Nassau - um dos poucos estadistas que ja actuaram neste 

paíz - depois de haver concitado os lavradores portuguezes a 

retornarem a suas lavouras, e depois de serio inquerito sobre 

a situação rural, fez a Companhia das lndias Occidentais conce 
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der empréstimos para restauração de lavouras, compra de negros, 

etc. Esses financiamentos aos lavradores podiam ser pagos in 

natura, em prazos folgados. A vida agricola ganhou impulso". 

Mas gerou um extremo endividamento dos agricultores, as - drvi­

das foram-se avolumando, e as cobranças, tornando-se mais fre­

qUentes. A solução encontrada foi renegociar as dívidas para 

com a Companhia das Índias Ocidentais. 

O segundo período inicia-se pela aprovação da Lei n~ 

454 de 09/07/1937, cuja finalidade principal era aumentar o al 

cance do crédito rural através do estabelecimento de uma série 

de normas relativas à aplicação de recursos e exigências de g~ 

rantias. A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco 

do Bras i 1 (CREAI), cri ada no mesmo ano com o objetivo de colo­

car em prática os propósitos da lei, permitiu uma expansão mul 

to grande dos recursos destinados às atividades agropecuárias. 

O terceiro período começa com a aprovação da Lei n~ 

4.829 de 05/11/1965, que insiitucionalizou o crédito rural no 

Brasil, estabelecendo os objetivos desta política. 

Ara~jo e Meyer (1979) demonstram . que os 

citados pela referida lei se referem ao provimento de 

objetivos 

fundos 

externos para financiar uma parcela ponderável dos custos ope­

racionais de produção e comercialização agrícola; ao estrmulo 

do processo de formação de capital na agricultura; ao incenti­

vo a adoção de tecnologia moderna; ao fortalecimento da posi­

ção econômica dos agricultores, especialmente dos pequenos e 

médios. Além destes, os autores lembram que um objetivo implí­

cito na política é o de compensar os agricultores contra polí­

ticas discriminatórias (de preços e cambial) estabelecidas pa­

ra estimular a industrialização e controlar a inflação. A ma­

neira de colocar em prática este mecanismo de compensaçao foi 

executada através de dois pontos básicos: taxas de juros subsl 

diadas e estímulos a expansao da oferta de crédito. 

A -criação do Sistema Nacional de Credito Rural (SNCR) 

integrou, nas operações de empréstimos à agricultura, além dos 

bancos oficiais (federais e estaduais), dos bancos regionais 

de desenvolvimento, os bancos comerciais, as caixas econômicas, 
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as sociedades de cridito, financiamento e investimento e as 

cooperativas e órgãos de assistência técnica e extensão rural. 

Ao Conselho Monetário Nacional (CMN) foi atribuída a função de 

disciplinar o crédito rural e estabelecer as normas de opera­

ção, cabendo ao Banco Central a responsabilidade de dirigir, 

coordenar e fiscalizar o cumprimento das deliberações (Guedes 

Pinto, 1981). 
As características principais da política de crédito 

rural no Brasil são, segundo Araújo e Meyer (1979), o controle 

das taxas nominais de juros mantidas a níveis inferiores aos 

verificados em outro mercado; isto é, taxas reais negativas, i~ 

feriores ~ 1nflação; incentivo oficial para que os bancos apll 

quem, na agricultura, parcelas crescentes de seus depósitos; t~ 

xas nominais de _juros nos pequenos empréstimos, supostamen­

te feitos pelos pequenos agricultores, mantidas um ou dois po~ 

tos abaixo das taxas cobradas nos grandes empréstimos. 

Campos (1965) le~bra que o atendimento prioritário de 

veria ser feito àquelas propostas que objetivassem aumento de 

produção e melhoria da produtividade agropecuária, em decorrên 

eia da introdução de mudanças tecnológicas nos métodos de ex­

ploração ou quando os produ~ores fossem assistidos pelos ser­

viços de extensão rural, oficiais e privados; que se destinas­

sem ao custeio da produção de gêneros de primeira necessidade 

e que visassem ao refinanciamento de contratos celebrados por 

cooperativas de produtores rurais para atender aos objetivos 

citados nos dois primeiros itens. 

O decreto n~ 58.935 de 03/09/1965 criou o Fundo Geral 

para a Indústria e a Agricultura - FUNAGRI, com o fim de pro­

ver os recursos para o financiamento das necessidades da indús 

tria e agricultura. Através das Resoluções BACEN n~ 69 de 1967 
(Agricultura em São Paulo, Ano XV, n~ 718, 1968), n~ 260 de 

1973, n~ 557 de 1979, n~ 671 de 1980 e n~ 721 de 1981, os ban­

cos foram obrigados a aplicar, respectivamente, 10%, 15%, 17%, 
20% e 25% dos depósitos à vista em operações de crédito rural. 

Aqueles que não os aplicassem ou não atingissem o referido pe~ 

centual deveriam recolher o respectivo valor ao Banco Central, 
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na conta do FUNAGRI, com remuneração bem inferior àquela obti­

da nos fihanciamentos à agricultura (Gu~des Pinto, 1981; Mata, 

1982) . 

Desde a institucionalização do Sistema Nacional deCré 

dito Rural em 1965, o mesmo passou por sucessivas alterações 

ao longo do tempo, mas algumas condições bisicas foram manti­

das, como lembra Mata ( l 982) : os prazos concedi dos foram sem­

pre compatíveis com os ciclos das atividades financiadas: cus­

teio agrícola (de 1 a 2 anos), custeio pecuário (de 1 a 3 a­

nos}, investimento fixo (até 12 anos) e empréstimos para comer 

cialização (até 120 dias); as taxas nominais de juros semprefo 

ram inferiores às observadas no mercado livre e, além disso, 

situaram-se, invariavelmente, abaixo das taxas de inflação; os 

bancos comerciais estiveram sujeitos a aplicações compuls6rias 

em crédito rural, correspondentes a percentuais mínimosdos de­

p5sitos à vista, determinados pelo Banco Central. 

Esta breve revisão permite situar a política de crédi 

to rural com referência às suas características e objetivos 

principais, aos seus componentes e obrigações e responsabilid~ 

des de cada um. 

Desde a criação do .Sistema Nacional de Crédito Rural, 

tem este sido o principal instrumento de política agrícola utl 

lizado para viabilizar as modificações que se processaram a es 

tão processando na agricultura brasileira. 

A ampliação do leque de instituições financeiras aptas 

a fornecer financiamentos à agricultura propiciou uma acelera­

ção dos recursos, mas a participação do Banco do Brasil conti­

nuou sendo marcante (Guedes Pinto, 1981). 

Vários trabalhos realizados sobre o crédito rural,,pri~ 

cipalmente por agrônomos e economistas, têm demonstrado que, 

embora os objetivos explícitos desta política estejam direcio­

nados ao benefício de peq~enos e médios agricultores, o que 

ocorre, na ~ealidade, é uma concentração nas mãos dos grandes 

produtores (Araújo e Meyer, 1979; Dias e Soares, 1979; Araújo, 

1980; Graziano da Silva, 1980; Guedes Pinto, 1981; Castro, 1982; 

Graziano Neto, 1982 e Sayad, 1984). 
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No capítulo anterior, demonstramos que tanto os pequ~ 

nos como os médios e grandes produtores da amostra, na sua mai 

orla, adotaram as inovações mecânicas e biológicas inerentes 

ao processo de modernização da agricultura, que visava a aumen 

tar a produtividade do setor agrícola, e também fizeram uso 

dos recursos do crédito rural. 

O objetivo aqui é demonstrar as relações entre a uti-

1 ização dos recursos de crédito rural e a estrutura fundiária, 

as modalidades de financiamento utilizadas e as finalidades p~ 

ra as quais foram canalizados estes recursos no município de 

Rio Claro, consoante com a política agrícola vigente. Para tan 

to, -dividiu-se o grupo de usuários do crédito de amostra em do 

is, quais sejam: 

- aqueles que utilizaram os recursos do crédito rural 

institucional, em qualquer época, de 1940 a 1982; 

- aqueles que ~e estavam utilizando destes 

no ano de 1983 14 . 
recursos 

A utilização dos recursos do crédito rural pelos agricultores 

rio-clarenses de 1940 a 1982, segundo as modalidades de finan-

ciamento, epoca de início da utilização e instituições finan-

ciadoras. 

14A f" - d ~ d 4 8 1xaçao o per10 o 19 O a 19 2 deve-se ao fato de ter si-

do o ano de 1940 o mais antigo citado no que se refere ao 

início de utilização . do crédito rural pelos agricultores en­

trevistados; e 1983 foi o ano em que realizamos a ~esquisa 

de campo. 
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Com a finalidade de melhor compreender de que forma 
os agrfcultores puderam incorporar os insumos modernos, procu­

rou-se saber se vinham desenvolvendo a atividade agrícola com 

recursos próprios ou com o auxílio de subsídios do crédito ru­
ral. 

Excluindo as duas Autarquias (Hortos Florestais), que 

pela própria natureza não fazem uso do crédito rural, pouco ma 

Is de 40% dos agricultores entrevistados responderam que "toca 

vam" a propriedade apenas com recursos próprios, sem nunca ter 

recorrido a financiamentosbancários. As justificativas prin­

cipais para o fato foram organizadas de acordo com os estratos 

de área onde os agricultores se inserem (Anexo 6). 

Observou-se que os motivos que levaram estes agricul­

tores a se decidirem pela não utilização do crédito rural fo­

ram os mais variados. Existem aqueles que não necessitavam de 

recursos, ou por possuir próprios (estabelecimentos de área me 

dia ou grande, principalme~t~) ou por não explorar o estabele­

cimento em todo o seu potencial (estabelecimentos de menor a­

rea). Uma outra alegação com peso importante no conjunto, e que 

apareceu nos estratos de area pequena e média, e relativa ao 

fato do agricultor não gostar de trabalhar com o banco, ou por 

achar muito complicado ou por querer fazer as coisas de acordo 

com suas posses. As outras justificativas se referem a proble­

mas mais específicos como área da propriedade, dificuldade de 

acesso ao crédito, taxa elevada de juros, arrendamento pa~a a 

Usina, além da ocorrência de compra ou herança recente, · sem 

contar aqueles que não declararam os motivos que os levaram a 

nio utilização do crédito rural. 

No conjunto das unidades da amostra, 55.97% já haviam 

em qualquer época (anterior a 1983) utilizado os recursos do 

crédito rural, principalmente a partir da década de sessenta, 

com maior incremento no início dos anos setenta, embora em pe­

ríodos anteriores a estes houvesse já um pequeno numero de usu 

ãrios (4.87%) (Tabela 15 e figura 19). 

Através da figura 19, nota-se que tanto pequenos agrl 

CU 1 tores como méd i OS j n ten Si f i Ca ram a _ _ U t j 1 j ~açã~-- ~_ ()_S ___ f_i_'!_~ -~~l .êl: 



TABELA 15 

ASSISTENCIA FINANCEIRA - UTILIZAÇÃO DE RECURSO.S DO CREDITO RURAL NO PERÍODO 1940/1982 POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO {n • 164) 

UTILIZAÇÃO DECADA DE INTC 10 
ESTRATO DE 

AREA EM NÃO SIM 1940 1- 1950 1950 1- 1960 1960 1- 1970 1970 1- 1980 1980 '...1982 SEM DECLA TOTAL 

HECTARES RAÇÃO 

o' 1 1- 20,2 89 60 27 . 23 9 60 

20,2 1- 242,4 36 97 5 22 60 8 97 

313,3 1-f 6.017,7 2 7 5 7 

TOTAL 127 164 7 49 88 18 164 

Org. L.C. Poltroniérl 



TABELA 15 

ASSISTENCIA FINANCEIRA - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO CREDITO RURAL NO PERÍODO 1940/1982 POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO (n • 164) 

(continuação) 

ESTRATO DE 
ÃREA EM 

HECTARES 

o t 1 1-

20,2 1- 242,4 

313 t 3 1-1 6 • o 1 7 , 7 

TOTAL 

Org. L.C. Poltroniéri 

INICIATIVA 
PRÕPRIA 

55 

59 

7 

121 

FUNCIONÃ­

RIO DO 
BANCO 

6 

1 

VIZINHO 

1 •. 

4 

5 

DECISÃO 

PARENTE 

4 

4 

REVENDEDOR 

DO TRATOR 

2 

2 

·-

4 

FUNCIONA 

RIO DA 

CESP 

2 

AGRONOMO TOTAL 

60 

97 

1 

164 



TABELA 15 

ASSIST~NCIA FINANCEIRA - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 00 CRtDITO RURAL NO PERÍODO 1940/1982 POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO (n = 164) 

(continuação) 

INSTITUIÇOES FINANCEIRAS 
ESTRATO DE 
AREA EM BANCOS OFICIAIS 

OFICIAIS, OFICIAIS PARTI CU SEM DE TOTAL BANCOS 
HECTARES BRA- BANES BRAS.IL E BANCOS OFICIAIS COOPE PARTI CU- E COOPE- LARES E CLARA-

SIL PA BANE SPA . PARTI- E PARTI- RATI- LARES E RATIVAS COOPERA ÇÃO 
CU LARES CULARES VAS COOPERA- TIVAS 

TIVAS 

o' 1 .... 20,2 29 6 6 2 17 60 

20,2 .... 242,4 48 15 8 9 9 2 3 2 97 

313,3 1-16.017,7 2 3 7 

TOTAL 79 22 8 18 12 2 3 18 2 164 

Org. L.C. Poltroniéri 
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mentos bancários nos anos sessenta e setenta, tendo reduzido, 

sensivelmente, o emprego destes recursos nos primeiros anos da 

década de oitenta em vista das modificações na política de cré 

dito ã agricultura. Quanto aos proprietários de grandes areas, 

um deles ji fazia uso dos recursos do ~rédito rural na década 

de cinqUenta, mas a utilização ampliou-se nos anos 

tendo-se também reduzido no período 1980/1982. 
setenta, 

Este fato coincide com a intensificação do uso do cré 

dito na economia de modo geral, a partir da segunda metade da 

década de sessenta, e a agricultura não fugiu a regra; apesar 

do setor agrícola ter demonstrado um ritmo de crescimento vig~ 

roso no período, este ritmo foi bastante inferior ao restante 

da economia (Mata, 1982). No período 1970-75, o crédito rural 

apresentou um crescimento explosivo em todo o Brasil com taxa 

média anual de 30% contra 13% no conjunto do período 1960/1980 
(Mata, 1982). 

Esta intensificação no uso do crédito ocorreu no muni 

cípio como um todo, conforme pode ser observado na figura 18 
(Capftulo 11), demonstrando, mais uma vez, que o direcionamen­

to da política econ~mica, de modo g~ral, e da política agríco­

la, especificamente, é o fator explicativo do aumento do nume­

ro-de usuários dos recursos do crédito rural no período 1960/ 
1980 e, evidentemente, da queda verificada nos ~rimeiros anos 

da década de oitenta. 

Mais de 70% dos tomadores de crédito declararam ter · 

feito o empréstimo, pela primeira vez, por iniciativa pr5pria 

e o restante por indicação do funcionário do banco, do vizinho, 

de parentes, do revendedor do trator, do funcionirio da Cesp 

ou de agrSnomos (Tabela 15). 
A preferência destes agricultores para firmar os con­

tratos, recaiu, em mais de 65%, nos bancos oficiais, principal 

mente Banco do Brasil ou _ Banespa ou nos dois em conjunto, en­

quanto os bancos particulares participaram em 10.36%, e as coo 

perativas, em apefias 1.21% dps contratos efetivados. O restan­

te preferiu firmar os contratos conjuntamente em mais de uma 

Instituição financeira, sejam bancos oficiais, particulares ou 
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cooperativas. 

A tabela 15 informa também as modalidades principais 

dos contratos firmados, no período, os quais foram basicamente 

de custeio agrícola e em pequena proporção para custeio pecuá­

rio e avícola. Os créditos de investimento foram principalmen­

te agrícolas, incluindo aquisição de maquinaria (trator, arado, 

grade, colheitadeira, plantadeira) e formação de lavouras, mas 

também créditos pecuário e avícola, envolvendo compra de gado 

(leiteiro ou de corte), batedeira, resfriador de leite, orde­

nhadeira mecinica e formação de pastos no primeiro caso, e im­

plantação de infra-estrutura de granja, no segundo. 

As modalidades dos financiamentos variaram segundo a 

epoca de início da utilização dos recursos, isto é, a data do 

primeiro contrato. Deve ser salientado que ocorreram combinaçõ 

es entre as modalidades, e o agricultor pode ter solicitado, 

por exemplo, financiamento para custeio e investimento agríco­

la para uma lavoura qualquer (prepato da terra, adubação, se­

mentes selecionadas, capinas, colheita) e também para adquirir 

um trator com implementes ou uma colheitadeira. Grande parte 

dos contratos firmados pelos agricultores do município, no pe­

ríodo anterior a 1983, foi deste tipo (16.46%), ocorrendo tam 

bém outras combinações como custeio e investimento pecuários, 

custeio e investimento agrícolas, custeies agrícola e pecuário 

e investimento pecuário, custeio e investimento avícolas, den­

tre outros, os quais foram responsáveis por 6.70% dos contratos. 

A freqUência de utilização do crédito rural no perío­

do pode ser considerada elevada, pois quase 60% dos tomadores 

de crédito declararam ter utilizado este tipo de recursos todo 

ano a partir da data de início, e quase 11% o utilizaram, basi 

camente, a intervalos pequenos de dois ou três anos. A propor­

çao de agricultores que utilizaram os recur.sos do crédito ru­

ral apenas uma vez corresponde a pouco mais de 25% do total de 

usuários como demonstra a figura 20. 

Ainda com relação à utilização do crédito rural a ní­

vel global no período 1940/1982, convém ressaltar a posição dos· 

agricultor~s rio-clarenses no que se refere a dois aspectos im 
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portantes: resultados obtidos com o uso do crédito e disponibl 

lidade de recursos próprios. 

Quanto ao primeiro, no conjunto da amostra, mais de 

90% dos agricultores usuários do crédito rural declararam ter 

obtido resultados positivos, enquanto apenas 7.31% consideraram 

não ter alcançado os resultados pretendidos ou não se posicio­

naram a respeito. 

No que se refere ã disponibilidade de recursos próprl 

os para o desenvolvimento da atividade agrícola, mais de 76% 

dos usuários de crédito rural, no período, revelaram não dis-

por deles; entretanto, mais de 20% dos agricultores usuários 

admitiram possuir recursos para aplicar na agricultura e, den­

tre estes, havia proprietários de estabelecimentos de pequenas, 

médias e grandes áreas, contrariando fundamentalmente um dos 

principais objetivos preconizados pela lei que instituiu a po­

litica de crédito rural no Brasi 1 em 1965, fata para o qual já 

chamaram a atenção autores como Araújo e Meyer (1979), Barros 

(1979), Dias e Soares (1979), Guedes Pinto (1981) e Sayad (1984). 

Aliás, dentre outros motivos, este foi um dos aponta­

dos para justificar.as alteraç5es feitas em janeiro de 1977 

(Resolução BACEN n~ 415) nas taxas de juros para a agricultura. 

Segundo depoimento do diretor de Crédito Rural e Programas Es­

peciais do Banco Central, (Noticioso Rhodia-Mérieux, 1977) a 

experiência dos financiamentos agrícolas demonstrou um cresci­

mento desproporcional do crédito rural em relação ao produto 

agricola. "Enquanto o crédito cresceu, entre 1969 e 1975, 334 

por cento, o incremento real do produto da agricultura, em ter 

mos r e a i s , r e g i s t r o u a pen a s 4 2 • 7 p o r c e n to 11 
• O u t r a c a r a c te r í s - ' 

tica foi um afastamento gradativo dos investimentos particula­

res na area agrícola, os quais foram transferidos para o merc~ 

do financeiro, enquanto a agricultura se tornava cada vez mais 

dependente dos financiamentos institucionalizados. E, finalme~ 

te, um endividamento bancário crescente do setor agrícola tor­

nou-o vulnerável a qualquer medida governamental 15 . Daí, a de-

15v. d - . . 1 e pagina seguinte 
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cisão governamental de obrigar o tomador de crédito a partici­

par um pouco mais com recursos próprios, o que deverá atingir, 

principalmente, os grandes projetos. Com estas medidas, o go­

verno espera obrigar o agricultor a pensar no investimento que 

está empreendendo pois envolve diretamente o produto do seu 

trabalho e parte de seu capital. 

Através destas colocações, observa-se que o Banco Ce~ 

tral reconhece a existência deste tipo de ocorrência, a qual 

Guedes Pinto (1981) caracterizou como um dos tipos de desvios 

que prevalece na ação de alguns tomadores de crédito. Este au­

tor lembra, entretanto, que nao se configura neste ato nenhuma 

forma de delito: apenas são destinados recursos a agricultores 

que, na verdade, deles não necessitariam, deixando outros sem 

poder ter acesso ao crédito rural. 

Os estabelecimentos rurais do município de Rio Claro 

apresentam-se diversificados quanto ao aspecto de utilização 

da terra, dependendo de sua extensão em área. Por este motivo 

é interessante analisar com maior profundidade o direcionamen­

to dos recursos provenientes do crédito rural, a época de iní­

cio de utilização destes recursos e as instituições financei­

ras responsáveis pelos contratos em cada um dos estratos de 

area. 

O percentual de integrantes da amostra pertencentes a 

classe de menor área que já fez uso dos recursos oferecidos 

por instituições financeiras para o desempenho das atividades 

15Araújo e Meyer (1979) demonstraram que o principal resultado 

da experiência brasileira foi a rápida expansao da oferta de 

crédito em relação à produção agrícola. De 1960 a 1976, por 

exemplo, enquanto o crédito cresceu 15 vezes, a produção cres­

ceu apenas 2. 4 vezes. Citando Piza ( 1976), os autores lembram 

que o endividamento da agricultura tem sido mais 

do que os outros setores da economia. 

acelerado· 
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agrícolas é igual a 40% (vide Tabela 15). O início da utiliza­

ção foi basicamente na década de sessenta, coincidindo com a 

disseminação do emprego de insumos modernos no processo produ­

tivo, conforme lembra Guedes Pinto (1981) (figura 18). A inicia 

tiva, na quase totalidade, foi própria, havendo influência qu~ 

se nula de outras pessoas na decisão de contrair um empréstimo · 

bancário. 

A escolha das instituições financiadoras recaiu prin­

cipalmente sobre o Banco do Brasil, seguido por bancos partic~ 

lares e cooperativas, Banespa, bancos particulares e bancos ofi­

ciais e particulares~ 

As modalidades principais de financiamento foram o 

custeio agrícola e o custeio avícola, pois neste estrato de a­

rea se conce·ntra o maior número de estabelecimentos da amostra, 

cuja atividade principal e a avicultura. Foram firmados também 

contratos de investimento, tanto agrícola como pecuário e aví­

cola. 

Hais de 50% dos usuários de crédito deste estrato uti 

lizam este tipo de recurso todo ano, e a soma daqueles que o 

usam a intervalos maiores é pouco inferior àqueles que declara 

ram tê-lo usado apenas uma vez (figura 20). Para mais de 96% 

dos agricultores deste estrato, os resultados obtidos com a 

utilização dos recursos do crédito foram considerados altamen­

te positivos, e 85% .deles declararam nao possuir recursos pró­

prios para investir na agricultura. 

Estes são, em linhas gerais, os aspectos que caracte­

rizam os proprietários dos estabele~imentos de menor área no 

que se refere à utilização dos recursos do crédito rural. Po­

rém, no período por nós fixado, desde a epoca em que foi firm~ 

do o primeiro contrato de financiamento por um representante 

desta classe, no ano de 1952, para o custeio e investimento 

agrícola (lavouras ~e mi lho e arroz e aquisição de trator e co 

Jheitadeira) junto ao Banco do Brasil, muitas modificações têm 

ocorrido não só quanto às modalidades de financiamento, mas ta,!!! 

bém e, principalmente, quanto às finalidades para as quais vem. 

sendo empregados os recursos financeiros. Por este motivo, tor 



170 

na-se conveniente evidenciar quais foram estas variações, e 

com este objetivo foi organizada a tabela 16. 
A simples observaçio dos dados constantes desta tabe-

1a demonstra que os empréstimos rurais feitos pelos estabele­

cimentos de menor área da amostra foram direcionados para fi­

nalidades diferentes nos quarenta e dois compreendidos no pe­

ríodo em análise, quais sejam: 

- de 1940 1- 1960 apenas um contrato firmado para cus­

teio e investimento agrícola; 

- de 1960 1- 1970, aproximadamente 75% dos contratos 

firmados foram para custeio agrícola, 11% para cus­

teio avícola, 7% para investimento pecuário e 7% r~ 

partidos entre investimento agrícola e investimento 

avícola; 

- de 1970 1- 1980, os investimentos agrícolas passam a 

dominar, compreendendo mais de 44% do total de con­

tratos, embora as atividades de custeio agrícola a­

inda fossem significativas (35%). O restante dos 

contratos referiu-se a custeio e investimento agrí­

cola (13%) e investimento pecuário (8%); 

- de 1980 1- 1982, os investimentos agrícolas continu 

am 1 iderando (34%), en.quanto custeio agrícola, in­

vestimento pecuário e investimento avícola partici­

param cada um com 22%. do total de contratos. 

A figura 21 permite a visualizaçio dos fatos 

dos e acrescenta um outro tipo de informaçio referente 

natidades dos contratos firmados neste período
16 · 

16
Vide página 174 

aponta­

as fi-



TABELA 16 

USUARIOS DE CREDITO RURAL SEGUNDO A HODALIDADE E A EPOCA DE INÍCIO DA UTILIZAÇÃO NO PERÍODO 1940/1982, POR ESTRATO DE AREA DO ESTABELECIMENTO 

ESTRATO DE MENOR AREA 
EPOCA DE INTCIO 
DA UTILIZAÇÃO CUSTEIO INVESTIMENTO CUSTEIO E IN OUTRAS COM TOTAL 

VESTIMENTO BINAÇÕES 
AGRTCOLA PECUARIO AVTCOLA AGRÍCOLA PECUARIO AVÍCOLA AGRÍCOLA 

1940 1- 1960 

1960 1- 1970 20 3 2 27 

1970 1- 1980 8 10 2 3 23 

1980 1- 1982 2 3 z z 9 

TOTAL 30 3 14 6 3 60 

Org. L.C. Pol tronlérl 



TABELA 16 

USUÃRIOS DE CREDITO RURAL SEGUNDO A MODALIDADE E A EPOCA OE INfCIO DA UTILIZAÇÃO NO PERÍODO 1940/1982, POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO (continuação) 

ESTRATO DE ÃREA MEDIA 
EPOCA OE INÍCIO 
DA UTILIZAÇÃO CUSTEIO INVESTIMENTO CUSTEIO E IN OUTRAS COM SEH DE- TOTAL 

VESTIHENTO BINAÇOES CLARAÇÃO 
AGRÍCOLA PECUÃRIO AVÍCOLA AGRÍCOLA PECUÃRIO AVÍCOLA AGRÍCOLA 

1940 1- 1960 3 2 6 

1960 1- 1970 6 4 2 5 3 22 

1970 1- 1980 15 l . 16 6 16 6 60 

1980 1- 1982 3 3 

TOTAL 27 2 20 25 12 97 

Org. L.C. Poltronlérl 
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Observa-se que no período 1960 1- 1970, do total de 

contratos de custeio agríco1a, 62.9% se destinaram ã lavoura 

de cana-de-aç~car; em posição secundária aparecem os cultives 

de milho, arroz, feijão e mandioca. Os recursos solicitados p~ 

ra o custeio avícola foram utilizados em raçao, medicamentos e 

milho. No setor de investimentos, o mais importante foi o in­

vestimento pecuário para compra de gado leiteiro, seguido por 

investimento agrícola (aquisição de trator) e investimento aví 

cola (construção de granja). 

No período seguinte, 1970 1- 1980, a situação modifi­

ca-se; os contratos de investimento agrícola dominaram e des­

tinaram-se principalmente à aquisição de tratores, eletrifica­

ção rural e aquisição de equipamentos de irrigação. Guedes Pin 

to (1981), efetuando cálculos sobre as vendas de tratores nos 

anos de 1978 e 1979, chegou à conclusão de que o crédito rural 

representou, naqueles anos, mais de 90% do valor das vendas de 

tratores para a agropecuária. Os contratos de custeio agríco­

la, ainda com participação significativa, tiveram os recursos 

canalizados principalmente para as lavouras de arroz e milho em 

conjunto, e, secundariamente, para os cultivas de arroz, arroz, 

milho e algodão e algodão e arroz. Nos casos destes contratos 

de custeio, muitos eram feitos para o custeio total das lavou­

ras, mas grande parte destinava-se apenas à aquisição de adu-. 
b os e f e r t i l i z a n te s q u í m i c os e ou p r a g u i c i d as , co i n c i d indo p ri n­

c i p a~mente com o perí~do 1974/79, no qual houve grande incre­

mento das vendas destes insumos no Brasi 1 como um todo (Guedes 

Pinto, 1981). 

Os investimentos pecuários passaram a abranger o gado 

de corte, além do gado leiteiro, e os contratos de custeio e 

16 N- f ' ' 1 rd f 0 -f' f r d ao 01 1nc u1 o na 1gura o gra 1co re erente ao per10 o 

1940 1- 1960 pelo fato de ter sido firmado apenas um contra­

to de custeio e investimento agrícola, ao qual já nos referimos. 
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investimento agrícola destinaram-se à aquisição de tratores e 

formação de lavouras de arroz, milho e pomares de laranja. 

Os três anos abrangidos pelo período 1980 1-t 1982 já 

apresentam uma situação mais equilibrada quanto às modalidades 

de financiamento neste estrato de menor área, porém observa-se 

uma variação muito grande quanto às finalidades de aplicação 

em relação aos períodos anteriores. O setor de investimento a­

grícola continuava a ser o concentrador do maior número de co~ 

tratos; destes, mais de 70% destinaram-se à compra de tratores, 

e o restante, à aquisição. de equipamentos de irrigação. Os con 

tratos de custeio agrícola destinaram-se ao cultivo de cana­

de-açúcar, mandioca e flores. Nos contratos de investimento 

pecuário, as finalidades principais foram aquisição de gado lei_ 

teiro e construção de estábulos, enquanto nos de investimento 

avícola predominou a construção de granjas. 

Resumindo, embora o maior número de tomadores de cré-

dito deste estrato de área se tenha concentrado na década de 

sessenta~ as atividades desenvolvidas nestes estabelecimentos 

eram principalmente de custei os - agrícola e avícola; o setor de 

investimentos com recursos do crédito rural, tanto agrícola co 

mo pecuário e avícola, ensaiava os primeiros passos. Na década 

de .setenta, entretanto, foram mantidas as atividades de custe­

io agrícola, embora com mudanças das lavouras beneficiadas, mas 

foi o setor de investimentos agrícolas que explodiu~ com um vi­

gor ~uito grande, principalmente quanto à mecanização das ati­

vidades agrícolas, eletr1ficação rural e implantação de culti­

vos irrigados, mas também quanto à formação de lavouras, nota­

damente pomares de laranja. Os investimentos pecuários apenas 

se diversificaram no período em questão. De 1980 a 1982, houve · 

maior equilíbrio entre as várias modalidades de crédito, embo­

ra os investimentos agrícolas em maquinaria e equipamentos de 

irrigação continuassem destacando-se. A modalidade custeio agr.i. 

cola perdeu importância com relação ao período anterior e apr~ 

sentou completa diversificação de atividades. Os investimentos 

pecuários referiram-se, basicamente, à pecuária leiteira, tra­

dicional no município, e o investimento avíc9la direcionou-se 
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à instalação de infra-estrutura de granja, consoante com o ex­

posto anteriormente sobre a proliferação de granjas em sistema 

de integração. 

As fontes financiadoras, a que os usuários dos recur­

sos do crédito rural deste estrato têm recorrido em diferentes 

épocas, aparecem na figura 22. Aqui vale a mesma observação 

feita para a figura 21 com relação ã não inclusão do período 

anterior a 1960: o Único tomador de crédito nesta epoca o fez 

através do Banco do Brasi 1. O exame desta figura nos permite 

verificar que, também quanto a este aspecto, houve modificações 

no decorrer do tempo, isto é, ins~ituiç5es financeiras que 

foram importantes em um passado recente já não o eram nos pe­

ríodos subseqUentes. Assim, no período 1960 1- 1970, a maior 

parte dos contratos (63%) foi firmada através de bancos parti­

culares (Bradesco e Comind) e da Cooperativa dos Plantadores 

de Cana de Piracicaba (Coplacana), coincidindo com o exten~o 

número de financiamentos para custeio de can~-de-açúcar, como 

demonstrado anteriormente. Em seg u'.;fo lugar, colocava-se o Ban 

co do Brasil, respondendo por 33. 3 •: do ·número total de contra­

tos e, em posição muito inferior, o Banespa com apenas 3.7% do 

numero de contratos firmados no período. Pode-se afirmar, por­

tanto, que estas duas instituições é que financiaram os inves-

timentos agrícola e pecuário e o custeio · e investimento avíco­

las verificados neste período. 

No período 1970 1- 1980, a situação modificou-se i n- ·1 

teiramente; a agência do Banco do B.rasil passou a financiar m~ 

is de 60% dos contratos, e o Banespa, mais de 21%; os bancos 

particulares, ltaú e Bradesco, passaram a ter import~ncia con­

siderável, respondendo por 13% dos contratos, notando-se o ap~ 

recimento da possibilidade de um agricultor solicitar empres­

tlmos em mais de uma instituição, surgindo a combinação de fon 

tes financiadoras oficiais e particulares, no caso, Banco do 

Brasil e Banco de Crédito Nacional (BCN). Para este período, é 

válido afirmar que o Banco do Brasil e o Banespa continuaram fi 

nanciando tanto o custeio quanto o investimento agrícola e pe­

cuário em Rio Claro, uma vez que a participação dos bancos PªL 

! 
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tlculares foi pequena. 

No período de 1980 1- 1982, o Banco do Brasi 1 teve sua 

ação diminuída junto aos proprietários de menor área; a parti­

cipação desta agência caiu de 60% para 55.6% do numero de con­

tratos firmados. Em conseqUência, ampliou-se muito a .atuação 

dos bancos particulares (de 13% para 33.3%), principalmente 

Bradesco e BCN. Nota-se, portanto, uma modificação importante 

quanto aos ·períodos anteriores, pois o financiamento da ativi­

dade agrícola dos tomadores de crédito da amostra foi todo ele 

feito através do Banco do Brasil, bancos particulares ou combi 

nações entre bancos oficiais e particulares, não tendo sido fei­

to nenhum contrato através da agência do Banespa neste período. 

A proporção de usuários de crédito rural no estrato 

de área média foi a mais significativa (72.93%); a época de 

início da utilização ocorreu também no começo dos anos sessen­

ta, intensificando-se a partir de setenta, época em que atinge 

o maior número de usuários (Tabela 15 e figura 18). A decisão 

de procurar o crédito foi predominantemente individual; houve, 

contudo, um incremento de influências de outras pessoas, suge­

rindo a utilização do financiamento. Os tipos de instituições 

financeiras que forneceram os recursos foram os mais variados, 

mas os bancos oficiais (Banco do Brasil e Banespa)~ de modo g~ 

ral, responsabilizaram-se pelo maior número de contratos. 

As modalidades de financiamento, neste estrato, dife­

rem dos outros dois porque, no geral, foram equilibradas: 50% 

para o custeio e 50% para os investimentos; no custe i o houve 

predomínio do agrícola, principalmente para as lavouras de ar­

roz, feijão, milho, algodão, café, cana-de-açúcar e laranja, 

e os investimentos foram, basicamente, agrícola e pecuário, ha 

vendo tambim, combinações entre as várias modalidades. 

Quanto à freqUência de uti lização · do crédito neste es 

trato, ocorreu basicamente todo ano ou com intervalos pequenos, 

de dois ou três anos; o número de agricultores que o utiliza­

ram so umà vez é maior do que no estrato anterior, porem, em 

relação ao total de usuários do estrato, e proporcionalmente· 

menor (Figura 20). Quase 90% dos usuários declararam que os re 
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dispunham 

Os estabelecimentos de área média também apresentaram 

variações quanto ~s modalidades e finalidades de aplicação dos 

recursos do crédito rural nos diferentes perfodos. A tabela 16 
permite que se forme uma idéia sobre estes fatos: 

- no perfodo 1940 1- 1960 metade dos contratos firma­

dos destinou-se ao custeio agrfcola; em segundo lu­

gar, foram importantes outras combinações, princi­

palmente as relativas a investimentos agrfcolas e 

pecuários, e pouco mais de 15% dos contratos desti­

naram-se ao custeio e investimento agrfcolas; 

de 1960 1- 1970, perfodo em que ocorre a maior di­

versificação das atividades agrícolas deste estrato 

com aplicação de ·recursos p·rovenientes do crédito 

rural, notam-se três caracterfsticas importantes: 

a diminuição de quase 50% nas operações exclusiva­

mente de custeio agrícola, aumento do número de con 

tratos de custeio e investimento agrícolas e surgi­

mento de contratos direcionados para o investimento 

agrfcola. Além destas modificações, notaram-se, ta~ 

bém, investimentos no setor pecuário, custeio de g~ 

do e de aves e a diminuição do número de contratos 

apresentando muitas combinações; 

de 1970 1- 1980, a situação se manteve mais ou me-1 

nos de modo semelhante neste estrato, notando-se a- 1 

penas um incremento maior nos setores de investimen 

to agrf cola e custeio e investi~ento agrícolas; 

- o perfodo compreendido entre 1980 e 1982 apresento~ 

-se de modo diverso dos demais; desaparecem os con-

tratos exclusivos para investimento agrícola e equl 

llbram-se dois a dois: custeio agrícola/custeio e 
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Investimento agrTcoJa e investimento pecuário/ ou­

tras combinações. 

Na figura 23, percebem-se com mais clareza os fatos 

apontados e obtêm~se informações sobre as várias . finalidades 

que foram objeto de aplicações de recursos oriundos do crédito 

rural, neste estrato de área, dentro das várias modalidades já 

assinaladas. 

Observa-se que nas atividades de custeio agrTcola, 

predominantes no perTodo 1940 1- 1960, as lavouras beneficia­

das foram arroz e milho, além do algodão. Os contratos de cus­

teio e investimento agrícola referiram-se ao custeio de lavou­

ras de cana-de-açúcar, milho e arroz, aquisição de tratores e 

eletrificação rural. Custeio e inves.timento pecuário (aquisição 

de matrizes de gado leiteiro, formação de pastagens e custeio 

da criação) e investimento agrícola {aquisição de tratdres e 

eletrificação rural) foram tàmbém objeto de financiamentos. 

No período seguinte, 1960 1- 1970, cana-de-açúcar, ar 

roz e milho foram as lavouras contempladas nos contratos de 

custeio agrícola com várias combinações; .o custeio pecuário 

destinou-se exclusivamente ao gado leiteiro, e o custeio aví­

cola, ã compra de medicamentos, ração e outras despesas. O in­

vestimento agrícola compreendeu aquisição de máquinas e eletri 

flcação rural, e~ investimento pecuário destinou-se ã forma­

ção de pastagem e aquisição de gado leiteiro. Nos contratos de 

custeio e investimento agrícola e outras combinações, nota-se 

a canalização de recursos nas seguintes direções, em ordem de 

prioridade: aquisição de máquinas, eletrificação rural, forma­

ção e custeio d~ lavouras de arroz, milho, feijão, café, laran 

ja e formação de pastos. 

O período compreendido entre 1970.1- 1980 difere do 

anterior, quanto às modalidades de financiamento apenas no cus 

teio avícola, o qual não foi efetuado isoladamente por nenhum 

dos tomadores de crédito da amostra, mas apareceu combinadocom 

outras modalidades. Quanto às finalidades pelas quais foram a-. 

plicados os recursos de crédito, não houve diferenças muito 
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significativas: apenas uma freqUência maior de contratos des-

tinados ao custeio ou ã formação de lavouras de cana-de-açúcar 

e al~odio e ao custeio de lavouras de caf~ e laranja. No res­

tante, apareceram os investimentos em máquinas, eletrificação 

rural, formação de pastagens, formação de lavouras de cereais, 

custeio de gado leiteiro, custeio avfcola, dentre outros. 

No período de 1980 1- 1982, os contratos de custeio 

agrfcola destinaram-se às lavouras de arroz, milho, café e la­

ranja; os financiamentos de custeio e investimento agrícola re 

feriram-se principalmente à lavoura de cana-de-açúcar, mas 

também ao milho, ao arroz, ao feijão, ao algodão, ã formação 

de lavouras em geral e ã aquisição de trator. Já as outras com 

binações se destinaram ao custeio de cana-de-açúcar, de arroz, 

a aquisição de trator e ã compra de gado leiteiro. 

A que tipo de instituição financeira teriam ~referen-

cialmente recorrido os agricultores usuários do crédito com 
propriedades enquadradas no estrato de área intermediária? 

· A. . f i g u r a 2 2 nos f o r n e c e e s ta s i n f o r ma ç Õ e s. O b s e r v a - s e 

que no período de 1940 1- 1960 houve uma distribuição equita­

tiva entre as instituições financiadoras pelos tomadores de 

crédito deste estrato de irea; Banco do Brasil, Banes~a, Bra­

si~ e Banespa, bancos particula~es (Bradesco), bancos oficiais 

e particulares (Banespa e ltaú) e bancos oficiais, particula­

res e cooperativas (Brasil, Bradesco e Cooperativa de Laticí­

nios de Rio Claro) tiveram participação idêntica, uma vez que . 

cada . uma destas instituições, isoladamente ou em conjunto, fir 

mou um contrato no pe~fodo con,iderado. 

Na década de 1960 1- 1970, entretanto, a situação mo­

dificou-se completamente: o Banco _ do Brasil responsabilizou-se· 

por 64% do numero de contratos firmados, seguido por solicita­

ções conjuntas ao Banco do Brasil e ao Banespa (13.5%), atua­

ções equilibradas do Banespa (9.0%) e de bancos oficiais, par­

ticulares e cooperativas (9.0%) (a saber, Banco do Brasil, Ba­

nespa, Bradesco, BCN, Cooperativa dos Plantadores de Cana de 

Piracicaba) e finalmente por bancos particulares e cooperati­

vas: Bradesco e Cooperativa de Laticfnios de Rio Claro (4.5%). 



183 

No período 1970 1- 1980, o Banco do Brasil ainda de­

tinha 46% do número de contratos firmados no período, seguind~ 

-se o Banespa com 20%. As outras duas maiores parcelas coube­

ram à combinação entre bancos oficiais e particulares (Banco 

do Brasil, Banespa, Bradesco, ltaú, BCN, Real, Banco Lar Br..a­

sileiro, Banco de Boston) (13%) e aos bancos particulares ex­

clusivamente (BCN, Bradesco, Banco Nacional, Banco Mercantil), 

os quais responderam por 10% do número total de contratos. Fo­

ram procurados ainda Banco do Brasi 1 e Banespa com 5% e a Coo­

perativa dos Plantadores de Cana de Piracicaba com 3.0% dos 

contratos 17 . 

Finalmente, no período 1980 1- 1982, a situação tor­

nou-se bem mais simplificada; os tomadores de crédito recorre­

ram principalmente ao Banco do Brasil (62.5%), a bancos parti­

culares (ltaú e Noroeste de Jundiaí) (25%) ou efetuaram combi­

naçoes entre o Banco do Brasi 1 e o Banespa (12.5%). 

O que se observa, então, é que, até 1960, os bancos 

oficiais (Brasi 1 e Banespa) responderam por 50% do numero to­

tal de contratos firmados pelos agricultores dos estabelecime~ 

tos de área intermediária. Em 34% do número de contratos, os 

bancos oficiais estiveram presentes em conjunto com bancos par 

ticulares ou cooperativas, e apenas 16% dos contratos foram de 

exclusiva responsabilidade dos bancos particulares. De 1960 a 

1970, os bancos oficiais (Brasil e Banespa) responderam por 

87.4% dos contratos firmados; em 9.0% dos contratos, os bancos 

oficiais estiveram envolvidos junto com bancos particulares ou 

cooperativas, enquanto apenas 4.6% dos contratos de crédito do 

período ficaram por conta de bancos particulares e cooperativas. 

17As porcentagens -nao totalizam 100%, porque dois agricultores 

não declararam qual a instituição financeira que lhes havia 

fornecido os recursos, e estes correspondem a 3% do total de 

usuários deste estrato no período considerado. 
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No período de 1970 1- 1980, a participação exclusiva 

dos bancos oficiais caiu para 70% dos contratos e em mais de 13% 

dividiu responsabilidades com bancos part~culares. Apenas 9.8% 

dos contratos foram firmados exclusivamente com bancos parti­

culares, e 3.2%, com Cooperativas. 

Nos anos compreendidos entre 1980 1- 1982, os bancos 

oficiais (Brasil e Banespa) responderam por 75% do número to­

tal de contratos firmados, enquanto os bancos particulares se 

responsabilizaram por 25%. 

Pode-se afirmar, portanto, que o crédito fornecido aos 

estabelecimentos de área intermediária neste período de quare~ 

ta e dois anoi adveio, basicamente, de fontes oficiais via Ban 

co do Brasi 1 e Banespa, isoladamente ou em conjunto. 

No estrato de maior área a proporção de usuários dos 

financiamentos bancários na agricultura é igual a 63.63%, o 

início da utilização foi na década de cinqUenta por iniciativa 

p ró p r i a , com 1 i g e i r a p r e f e rê n e i a p e 1 os b a n e os p a r t i cu 1 a r e s, mas 

recorrendo também aos oficiais. A finalidade dos empréstimos 

foi exclusivamente para custeio agrícola da lavoura de cana­

-de-açúcar. Desde que os iniciaram, utilizaram-nos todo ano, 

obtendo sempre resultados positivos e, quanto aos recursos ~r6 

prios, apenas dois declararam não possuf-los (Vide tabela 15 e 

figuras 18, 19 e 20). 

Esta preferência de grandes produtores pelos bancos 

partJculares explica-se pelo fato destes Últimos praticamente 

selecionarem seus clientes através de saldo médio em conta ban 

cária, por exemplo, reduzindo, deste modo, os custos operacio­

nais dos empréstimos, isto é, tendo despesas apenas com gran­

des contratos, deixando para os bancos oficiais, principalmen­

te o Banco do Brasil, o atendimento aos pequenos produtores 

(Mata, 1982). 

Devido ao pequeno numero de usuirios de crédito em 

função do pequeno número de integrantes deste estrato de area 

(7)~. não cabe a inclusão de tabela, mostrando as modalidades 

de financiamento por eles utilizadas, mesmo porque desde 1954, 

quando foi firmado o primeiro contrato de custeio agrícola pa-
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ra a lavoura de café através do Banco do Brasil, até 1982, to­

dos os contratos firmados o foram na modalidade custeio agrf­

cola. 

Na década 1960 1- 1970, nenhum novo financiamento foi 

solicitado por agricultores deste estrato de área; entretanto, 

entre 1970 e 1980, estabeleceram-se 5 contratos: 80% destes _ r~ 

feriram-se ao custeio da lavoura de cana-d~-aç~cai, e 20%, ao 

custeio do algodão, café, laranja e milho. 

De 1980 1- 1982, apenas um novo contrato foi realiza­

do e destinou-se exclusivamente ao custeio da cana-de-aç~car. 

Quanto às instituições financeiras que forneceram os 

financiamentos nos dois extremos do período, quais sejam 1940 

l- 1960 e 1980 1- 1982, foram, respectivamente, o Banco do Bra 

sil e o Banespa. No período 1970 1- 1980, no qual houve maior 

número de tomadores, os bancos particulares (Comind e Brades­

co) responderam por 60% dos contratos firmado~, enquanto ban-

cos oficiais e particulares (Banco do Brasil e Bradesco) e o 

Banco do Brasi 1 exclusivamente ,responderam, cada um, por 20% 

do número de contratos. Pode-se afirmar, portanto, que foram 

principalmente os bancos particulares que financiaram a ativi­

dade agrfcola dos tomadores de crédito, proprietários de esta­

belecimentos de maior área, seguidos pelo Banco do Brasil e 

combinações entre bancos oficiais e particulares. 

O número de usuários dos recursos do crédito rural da 

amostra variou muito no período 1940/1982, tanto no que se re­

fere aos estratos de área da propriedade quanto às épocas · de 

infeto de utilização. Este fato decorre evidentemente, das mo­

dificações na política agrícola e na legislação sobre crédito 

rural durante o período, as quais incentivaram aspectos varia­

dos como produção de gêneros alimentícios, consumo de fertili­

zantes ou praguitidas e aquisição de máquinas e implementes a­

grícolas, por exemplo, em determinadas épocas. 

No perfodo 1940/1,60, por exemplo, tanto o Banco do 

Brasil como o Banespa estavam imbuídos do incentivo ã produção 

de g;neros alimentícios no Estado de São Paulo, principalmente 

arroz, feijão e milho, com taxas de juros de 6% e 4% ao ano, 
~ 
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respectivamente em \959 (Coelho, 1960 a e b). O mecanismo de 

financiam~nto era muito simples; o Bane~pa destinava seus re­

cursos aos financiamentos de curto prazo (custeio), não tendo 

ainda, a esta época, canalizado recursos para o setor de inves 

timentos. Em 1959, a participação do crédito agrícola do Banes 

pa aumentou significativamente, chegando a atingir 16% da irea 

total financiada para o cultivo do algodão no Estado; este Ban 

co aumentou o número e o montante das operações, ampliando os 

limites máximos por beneficiário e as bases para o custeio a­

grícola. 

No caso do Banco do Brasil, no mesmo período, tanto 

em numero como em valor, predominaram os financiamentos à agrl 

cultura (85%), sobre os destinados à pecuária; nos contratos 

firmados com pequenos produtores, 94% do volume e do numero 

destinaram-se ã lavoura. Predominavam os financiamentos de cus 

teio, de curto prazo, sobre aqueles de investimento (de médio 

e longo prazos), devido à limitação dos recursos do Banco para 

serem imobilizados em períodos lpngos. No período 1955/1959, o 

custeio agrícola e o pecuário absorveram 75% do montante dos 

empréstimos rurais da CREAI no Estado de São Paulo, e apenas 

25% se destinaram aos investimentos. Segundo Coelho (1960 b), 

esta quantidade não era suficiente para suprir as necessidades 

das empresas rurais, principalmente quanto a equipamentos que 

visavam a obter melhores Índices de produtividade. 

Campos {1963) apresenta uma evolução do crédito rural 

oficial em São Paulo no período 1958/1962 e mostra que em 1963 

a rede bancária cobria 30% dos m~nicípios · paulistas, Rio Claro 

inclusive; além disso, houve aumento em termos nominais e reais 

do montante dos financiamentos de custeio e investimento, 

gerando aumento das áreas financiadas, predominantemente pelo 

Banco do Brasil, e um aumento nítido da participação do Banes­

pa. O Banco do Brasil possuía, nesta época, um financiamento 

específico destinado ao pequeno produtor, aquele, cuja área má 

xima fosse igual a 50 hectares e preenchesse uma série de re­

quisitos relacionados aos rendimentos totais, tempo de exercí­

cio das atividades rurais nao inferior a 3 anos e informações , 
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cadastrais passíveis de garantir o empréstimo. O Banespa, por 

sua vez, não fazia distinção entre grandes e pequenos agricul­

tores. -De 1958 para 1962, a porcentagem financiada da area 

plantada no Estado aumentou de 22% para 30%, sendo arroz, bata 

ta-inglesa, milho e feijão os principai_s produtos alimentícios 

para consumo interno; amendoim, cana-de-aç~car, mandioca e ma­

mona como matérias-primas destinadas à industria, e café e al­

godão, como produtos de exportaçio. 

Outros aspecto importante para o qual Campos (1963) cha 

ma a atençao se refere ao aumento de recursos sob a forma de 

financiamentos à agricultura, tanto para custeio como para in­

vestimento; isto significa que, neste período, cada hectare 

cultivado recebeu maior quantidade de financiamento. Os fato­

res responsáveis por este aumento, principalmente no Banespa, 

foram de duas ordens: aumento nas bases de fin•nciamento eleva 

das em maior proporção do que a desvalorização da moeda e au­

mento das operações com médios e grandes mutuários destinadas 

a financiamentos técnicos. 

A situação econômico-financeira do país ressentia-se 

da falta de capitais, por isso, no início da década de sessen­

ta os financiamentos destinavam-se preferencialmente ao cu5teio, 

s~ndo a menor parte direcionada aos investimentos de médio 

e longo prazos. Por este motivo, em maio de 1961, foi criado o 

Fundo de Expansão Agropecuária, cujo objetivo era o financia­

mento a médio e longo prazos, de até 60% do total dos investi­

mentos em projetos que objetivassem renovar e desenvolver a 

agricultura, a pecuária e a pesca, promovendo a industrializa­

ção de seus produtos no território paulista (Campos, 1963). Os 

recursos provinham _de verbas específicas, amortizaç~es rec~ 

bidas dos mutuários e rendas de suas operaçoes e a institui­

ção financeira intermediária era o Banespa. Em 1962, os prin­

cipais itens financiados através deste programa no Estado de 

São Paulo foram tratores, florestamento e reflorestamento, pe~ 

ca, casas para trabalhadores rurais, pecuária, suinocultura e 

avicultura, industrialização agropecuária e diversos, incluin-
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do mecanização, adubação química para culturas perenes e past~ 

gens, calagem, açudagem, irrigação, eletrificação, construção 

de silos, dentre outros. 

Em meados da década de sessenta, os objetivos da po-

1 ítica agrícola brasileira assentavam-se em dois pilares: man­

ter baixos os preços dos produtos agrícolas nos centros urba­

nos e aliviar as pressões sobre o balanço de pagamentos (Bar­

ros, 1979). Deste modo, os esforços governamentais concentra­

ram-se em dois ramos principais: direcionados à política de 

preços, envolvendo preços mínimos ao produtor, políticas espe­

ciais par~ certos produtos e política comercial e ã política 

de insumos ou de modernização, compreendendo expansão credití­

cia, estímulos à mecanização e indução à maior utilização de 

fertilizantes e praguicidas. 

A u to r e s como R a s k , Me y e r e Pé r e s { 1 9 7 4 ) , A r a ú j o e 

Meyer (1979) e Barros (1979) concordam que estas políticas de 

preços e de crédito foram empreendidas por duas razões princi­

pais: induzir os agricultores ao uso de nova tecnologia e re­

duzir desigualdades econômicas e sociais provenientes dos me­

canismos de mercado existeQtes. Barros (1979) expressa o que 

se entende como modernização da agricultura, afirmando que es­

te conceito corresponde à maior quantidade de insumos compra­

dos fora da propriedade; com isto, as necessidades financeiras 

aumentam, e faz-se necessiria a ampliação do crédito disponí­

vel. Para ele, a taxa de retorno das atividades agrícolas é i~ 

ferior ã das atividades urbanas, devido ã própria intervenção 

governamental nos preços agrícolas, o que justifica que sejam 

cobradas taxas de juros inferiores às do mercado. ConseqUente­

mente, a modernização do setor exige grandes volumes de crédi­

to a taxas preferenciais, o que é atendido através da estrutu­

ração do crédito agrícola. O autor completa, ainda, em nota de , 

rodapé: "Estas parecem ser as bases da política de crédito a-

grícola, embora não se consiga localizar um único documento 

oficial onde elas sejam apresentadas". 

~arros (1979) nos fornece ainda subsídios para a com-

preensao de algumas características da política agrícola no 
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que se refere aos insumos industriais, lembrando que, quando a 

produção nacional de determinado insumo é pequena, as importa­

ções são incentivadas trazendo benefícios à agricultura. Has, 

quando a produção interna aumenta, a tendência é proteger a in 

dústria e, durante algum tempo, o setor agrícola paga preços 

mais elevados por aquele insumo, ap6s o que, atravis de subsí­

dios, o governo passa a cobrir uma parte do aumento de preços. 

Dois exemplos significativos desta situação marcaram e~-­

te período da política agrícola: é o caso dos tratores e d9s 

f e r t i 1 i z a n te s • B a r r os ( 1 9 7 9 ) 1 em b r a q u e a p r o d u ç ão n a c i o n a 1 d~ 

tratores iniciada nos anos sessenta foi protegida da concorrêncisii 

externa. Como os preços eram elevados, o setor atravessou gra­

ve crise no período 1965/1966, a qual foi solucionada com a am 

pliação das condiç~es de crédito e pela isenção de qualquer 

tribut~ção (IPI e ICH). Com a recuperação da demanda, elevação 

da produção e diminuição do número de fabricantes, o preço re­

al das máquinas foi reduzido. Estes fatos, além da expansãodas 

culturas de exportação, contribuíram para ampliar o grau de m~ 

canização da agricultura brasileira, principalmente no período 

1960/1974. 
Quanto aos fertilizantes, a falta de produção nacio­

nal significativa e a queda de preços no mercado internacion~l 

provocaram maior absorção ,de~ste insumo .pela agricultura,brasi­

leira. Até 1973, a relação entre o preç9 dos produtos e o pre­

ço dos fertilizantes manteve-se em níveis favoráveis, princi­

palmente nos produtos de exportação. Desta forma, o consumo 

aparente de fertilizantes aumentou muito, juntamente com o uso 

da mecanização e dos recursos do crédito rural. 

Analistas do compof~amento do setor agrícola no perí2 

do 1960/1970 são unânimes em afirmar o aumento de produtivida-

de da terra e do trabalho, devido ao emprego de mecanização, 

cultivo com sementes melhoradas, uso de fertilizantes e pragul 

cidas. A evolução destes fatores aconteceu de forma mais di~â­

mica na agricultur~ paulista como resultado das diretrizes da 

pol .ftica agrícola ~onsubstanciada através dos recursos de cré~ 

dito rural (Ribeiro, 1973). 
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Em fins de 1973, a-crise do petróleo causou modifica­

çoes econômicas no país e em todo~ mundo. No caso brasileiro, 

es~~s modificações desestabilizaram as condições de equilfbrios 

interno e externo, afetando a política agrícola, principalmen­

te devido à instabilidade do mercado internacional de produtos 

agrfcolas com quedas de preços em 1974/1975, recuperaçao em 

1975/1976 e queda novamente em 1977. 

As conseqUincias desta instabilidade refletiram-se na 

política agrícola, que não mudou, em relação ao período ante­

rior, a não ser no que se refere às prioridades. Os dois ins­

trumentos básicos continuaram sendo a política de preços e a 

polftica de insumos, mas houve modificações na política de cre 

dito agrícola, traduzidas principalmente por 

1) elevação muito ripida dos montantes globais de cri 

dito concedido: 

2) o subsídio implícito no cridito, que era pouto el~ 

vado ati 1973, aumentou muito à medida que a infl~ 

ção se acelerou, e as taxas nominais de juros se 

t~rnaram estáveis; 

3) a import~ncia dos empristimos agrícolas nas · ap11-

cações totais das Autoridades Monetárias atingiu · 

tal ma~nitude, que o próprio Ministro da Fazenda 

passou a encarar a polftica de cridito rural como 
\ 

incompatível com a luta contra o--aumento da infla-. 

ção. Oiscuss6es sobre o cariter inflacionário do 

cridito rural aparecem nos trabalhos de Barros 

(1979), Dias e Soares (1979), Mata (1982), Couto 

( 1 9 8 4 ) e S a y a d ( 1 9 8 4 ) , d e n t r e o u t r a s , e as o p i n i Õe s 

se dividem entre aqueles que consideram o cridi 

to como agente inflacionário e aqueles contrários 

a esta manifestação. 

No final da dicada de setenta, muitos autores questi2 
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naram o desempenho da polftica agrfcola brasileira, principal­

mente quanto às polfticas de crédito, de preços mfnimos, de i~ 

sumos agrícolas, de subsídios às máquinas e implementos 

colas (Rask, Heyer e Péres, 1974; Araújo e Heyer, 1979; 

• agr1-

Ba r ros, 

1979; Dias e Soares, 1979), pois com as medidas tomadas em 

1977 e complementadas em 1978, o crédito rural passou a sofrer 

restrições ligadas ã polftica antiinfl·acionária implantada pe­

lo governo(IEA, 1979). 

Por estar a polftica agrícola estreitamente relacio­

nada ã política econômica no seu conjunto e devido ãs dificul­

dades que a economia brasileira enfrentava (IEA, 1979), a meta 

estabelecida como prioritária era o controle da inflação, ope­

racionalizada através de uma política monetária que objetivava 

restringir a expansão do · crédito rural. 

As discussões ampliaram-se no infcio de 1979, quando 

da mudança de governo, o qual elegeu o s~tor agrícola eomo prl 

orltário para que pudesse aumentar sua contribuição ao equilí­

brio do balanço de pagamento~, ã maior oférta de alimentos e 

ao fornecimento de fontes alternativas de energia para fazer 

frente às crescentes importações de petróleo. 

As medidas propostas pelo governo visavam a uma me-

lhor adequação da política de crédito rural aos objetivos esta 

belecidos; iniciaram-se com a Resolução BACEN 540/79, que es-., 
tabelecia nova classificação ao produtor rural, consi~erando o 

valor global da produção agropecuária ao invés do montante de 

sua dfvida. Através desta resolução, foi introduzida "a figura 

do miniprodutor, objetivando criar polfticas especfficas aos 

produtores de mais baixa renda"(IEA, 1979). Várias resoluções 

se seguiram, dispondo principalmente sobre concessão de maio­

res facilidades aos pequenos e miniprodutores na obtenção do 

e ré d i to e na 1 i q u i d ação d as d r v i d a s ; · ou t r a !! , a b r a n g e n d:o to d a a 

classe de produtores rurais, dispondo sobre aquisiçio de seme~ 

tes melhoradas e defensivos, taxação de juros nos créditos de 

Investimento, dependendo do valor da operação e da participa­

ção do agricultor e adesão obrigatória ao PROAGRO (Programa de. 

Garantia da Atividade Agropecu~ria}, cuja cobertura foi amplia 
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da para até 100% dos financiamentos de custeio ou investiment~ 

Com as modificações propostas pelas Resoluções BACEN 

n~ 671 de 17/12/80 e n~ 698 de 17/06/81, o custo de crédito ru 

ral foi bastante atingido, devido i elevação das taxas nominais 

de juros, passando-se também a cobrar juros sobre a parcela 
/ 

do empréstimo destinada ã aquisição de fertilizantes, anterior 

mente isenta. Além disso, houve mudança nas faixas de enquadra · 

mento dos agricultores, segundo o tamanho e uma ampliação da 

exigência de aplicação da porcentagem dos depósitos ã vista 

dos bancos particulares de 15% para 20%. 

Estas medidas limitaram os recursos de crédito rural, 

tanto para as operações de custeio, como de investimento e 

comercialização; o financiamento para investimento (aqui si-

ção de máquinas, tratores, equipamentos, veículos e bovinos, 

florestamento e ou reflorestamento) foi excluído dos benefíci­

os de juros subsidiados, e a aquisição de fertilizantes, de j~ 

ros zero, passou a ser taxada com os mesmos valorei dos demais 

elementos do custeio agrícola. 

A política agrícola neste período tem-se caracteriza­

do por valorizar, principalmente, os mecanismos de curto pra­

zo, deixando de lado os investimentos de longo prazo. Técnicos 

do IEA, em 1980, consideraram que, para dispo~ de um setor a­

grícola forte e dinâmico, introduzir mecanismos para ampliar a 

área cultivada, atender ã demanda crescente de alimentos, pro­

dutos exportiveis e substitutivos de petróleo não é o bastante; 

é necessário aumentar a produtividade, o que será possível a­

penas com ampliação dos investimentos e dos estímulos ao prod~ 

torpor meio de políticas de investimentos a longo prazo. Além 

disto, hã necessidade de que 11 0 homem rural tenha um aumento 

no seu bem-estar em níveis compatíveis com o obtido pela socie 

dade urbana. O acesso do homem rural a níveis crescentes de be 

nefícios sociais, educação, transporte, saúde, treinamento pr~ 

fissional, etc. constitui o único meio de que o setor dispõe 

para possuir uma oferta de mão-de-obra mais qualificada e que 

possa ser melhor remunerada para aumentar o seu bem-estar. Não 

é possível dispor de um setor agrí~ola forte sem torni-lo atra 
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tivo para os trabalhadores e empresários do próprio setor". 

Em 1 9 8 2 , p r o s s e ,g u i u a p o 1f t i c a d e "d e s o f i c i a 1 i ~a ç ão 11 

do crédito rural, buscando ampliar a participação dos bancos . 

comerciais tanto nas operaçoes de custeio agrfco­

la, como nas de comercialização". Continuou também a •política 
-restritiva de financiamento as operaçoes de investimentos, o 

que provocou queda sensível de vendas no setor de maquinaria 
•• agrTcola (IE~ 1982); além disso, no setor de fertilizantes, c~ 

jas taxas de juros foram equiparadas aos demais elementars atra 

ves da Resolução n~ 671, desapareceram todas as condições an­

teriormente favoráveis à aplicação de insumos modernos no pro­

cesso produtivo. Pela Resolução BACEN n~ 706 de 21/06/82, o 

agricultor não necessita mais formalizar sua proposta de fina~ 

ciamento através de projeto técnico, o que o desobriga da apll 

cação de 15% do orçamento em insumos modernos. 

A decisão sobre a qu~ntidade e a qualidade dos insu­

mos aplicados caberá ao agricultor,_e.Ppagamento daqueles passa 

também a ser realizado por ele. Isto significa que o agricul­

tor terá maior independência na aplicação dos recursos do cre-

dito rural de custeio {IEA,. 1982). Com estas alterações, os ; 

produtores de fertilizantes químicos, sementes selecionadas e 

praguicidas 'que tinham o uso de seus produtos garantido atra­

vés dos recursos .do crédito rural passam, a partir desta Reso­

lução, a sofrer as mesmas restrições da indústrfa de tratores 

e implementas agrícolas. 

Para analisar geograficamente a distribuição dos re­

cursos do crédito rural no mun ,icípio e as areas para as quais 

foram direcionados recursos do crédito rural no período 1940/ 
1982, organizou-se a figura 24. Nela está representado, atra­

ves de círculos proporcionais, o número de usuários, cujo iní­

cio de utilização do crédito se fez nas diferentes épocas, de 

acordo com o estrato de areado estabelecimento e as modalida­

des de financiamento a que se destinaram. Além destas informa­

ções, a figura 24 nos permite avaliar a participação das vári­

as instituições fiManciadoras, às quais os agricultores recor-

reram em cada um dos períodos considerados. A representaçao 
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desta informação também respeLtou a proporcionalidade do nu-

mero de contrat-0s efetuados em cada perfodo . 

. A informação bisica para a confecção destes mapas foi 

a data de infcio da utilização dos recursos do crédito rural. -Observa-se que, no conjunto da amostra, de 1940 a 1979, o nu-

mero de agricultores que se utilizaram destes recursos se foi 

ampliando,, principalmente nos pequenos e médios estabelecimen­

tos, havendo, entretanto, uma queda sensível no número de agr! 

cultores que passaram a se utilizar destes recursos nos três 

primeiros anos da década de oitenta. 

A representação da distribuição destes recursos por 

modalidade de financiamento e por setores do município nos pe~ 

mite concluir o seguinte: 

. • 1) os a•icultores que· declararam ter in~iado a uti-

1 izaç• 4e recursos do crédito rural no período 

1940 1- 1960 foram em pequeno n~m~ro (8), são pri~ 

cipalmente médios produtores, cujos estabelecimen-

. tos se localizam nos subsetores JA, 2A, 28, 2C e 2E; 

Dos pequenos produtores da amostra, apenas um, cu­

jo estabelecimento se l~caliza no subsetor 28, co­

meçou a utilizar o crédito rural neste pertodo; e 

dos grandes produtores, apenas jm, do s ubse to r l A, 

desenvolvia as atividades, empregando recursos fi-
• 

nanceiros externos. As modalidades a que estes re-• - . 
cursos se destinaram foram, principalmente nos pe-

quenos e médios estabelecimentos, o custeio agríc~ 

la (de arroz, milho, algodão e cana-de-aç~car), s~ 

guido\pelo custeio e inve~timento agrícolas, cus­

teios a~rfcola e pecuirio e investimento pecuirio, 

1 - d • • • - •• b d a em o custeio e 1nvest1mento.pecuar1os, em e • acordo ·com a orientação da política de cr..,..ito ru-
• . .. ral vigente na epoca, que se destinava a iustear a . . 

produ.~o; na grande produção, os recursos eram di-

rigidos ao custeio da lavoura de cana-de-aç~ca~ Os 

investimentos eram em pequeno número, dirAionados 
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principalmente para aquisição de tratores, eletri­

ficação rural, formação de pastagens e aquisição 

de bovinos leiteiros (vide figura 21 e 23). 

As instituições que financiaram estes recursos fo­

ram, em ordem de importância, o Banco do Brasi 1, o 

Banespa, os dois em conjunto, Bradesco, ltaú, com­

binação entre Brasil e Bradesco, Banespa e ltaú, 

Brasil, Bradesco e Cooperativa de Laticínios de 

Rio Claro. 

2) o numero de agricultores que iniciaram a utiliza­

ção dos recursos do crédito rural na década de ses 

senta foi muito grande (49); e foram também princl 

paimente os pequenos e médios produtores de Rio 

Claro que passaram a se utilizar deste mecanismo 

em todos os subsetores do município, com exceção 
' dos subsetores lB e lC. Observa-se que nenhum gra~ 

de produtor formalizou seu primeiro contrato nes­

ta época, por já utilizar ou ter passado a dispor 

destes recursos na década seguinte. Dentre as pri~ 

cipais modalidades de crédito para as quais os re­

cursos foram dirigidos houve diferenciação quanto 

a area do estabelecimento, a saber: 

- n~s pequenos estabelecimentos dos subsetores 2E 

e 2C, desenvolveram-se muito as operações do cus 

teio da cana-de-açúcar, enquanto as lavouras de 

milho, arroz, feijão e mandioca foram financia­

das no subsetor 2A. Apesar disso, outros tipos de 

contratos foram fir-..mados pel9~ pequenos produto­

res, destinando-se ao custeio avícola (subseto­

res lA e 2C), destacando-se também aqueles des­

tinados ao investimento avícola (subsetor 2B) e 

ao investimento pecuário (subsetor 2C) (vide fi~ 

gu ra 2 1) . 
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- nos médios estabelecimentos, embora as atividades 

de custeio de lavouras como cana-de-açúcar, ar­

roz e mi lho tenham sido intensificadas o destaque ma­

ior foi dado aos investimentos agrfcolas, prin­

cipalmente destinados ã aquisição de máquinas a­

grfcolas, eletrificação rural e formação de la­

vouras, bem d~ acordo com a polftica agrfcola da 

época, que visava justamente ã mecanização da 

agricultura. Isto ocorreu mais nitidamente nos 

estabelecimentos localizados nos subsetores lA, 

2A, 28 e 2E. Nos estabelecimentos médios locali­

zados nos subsetores 2C e 20, os recursos foram 

direcionados, em partes iguais, ao custeio agrí­

cola e ao investimento pecuário, traduzido prin­

cipalmente pela aquisição de bovinos leiteiros. 

No subsetor 28, a atividade agrfcola era muito 

diversificada nos estabelecimentos de área me-

dia, tendo sido empregados recursos do · crédito 

rural para atividades combinadas de custeio e in 

vestimentas agrícola e pecuário, principalmente. 

de bovinos leiteiro~, mas também para aquisição 

de touros puros d~ . origem (vide figura 23). 

Quanto às instituições que forneceram recursos de 

crédito rural, nesta época, . destaca-se o Banco do 

Brasi 1 e a associação entre ban.cos particulares · (Br~ 

desco e Comind} e Cooperativas, não só a Coopera­

tiva de Laticínios de Rio Claro, mas, também, a 

Cooperativa dos Plantadores de Cana de Piracicaba. 

3) o per rodo compreendi do entre os anos de 1970 a 1979 

foi o que apresentou o maior número de usuários de 

crédito rural, considerando-se a data do primeiro 

empréstimo firmado (88). Proprietários de estabe­

lecimentos de todos os estratos de área procuraram· 

as agências bancárias em busca de recursos para de 
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senvolver a atividade. As modalidades para as quais 

os recursos foram destinados também variaram quan­

to ao estrato de área do estabelecimento. 

- .nos pequenos estabelecimentos, predominaram os 

financiamentos para investimento agrícola, prin­

cipalmente para a aquisição de tratores, de ele­

trificação rural, equipamentos de irrigação e 

formação de lavouras de arroz, milho e cítricos; 

isto ocorreu principalmente nos subsetores 2A, 

2B, 20 e 2E. As atividades de custeio agrícola 

(d e a r r o z , mi 1 h o • a 1 g o dão e c í t r u s) , i s o 1 a d a me n -

te ou com b i n a d a s com a q u e 1 a s d e s t i n a d a s aos i n v e s 

timentos, aconteceram no subsetor lA (vide figu­

ra 21) ; 

- os médios estabelecimentos mantiveram a orienta­

ção que vinha sendo estabelecida desde a década 

anterior, no sentido de diversificar a agricul­

t u r a e i n v e s t i · r n a p e c u á r i a 1 e i te-i r a . P o r e s te 

motivo, as modalidades de crédito foram muito va 

riadas, mas, em termos de número de contrato?, 

equilibradas entre custeio e investimento agrí­

cola, isolados ou em conjunto. Estes destinaram­

-se principalmente ao custeio e formação de la­

vouras de arroz, milho, cana-de-açúcar, café, c! 

trus, mandioca e feijão, i aquisição de tratores 

e outras máquinas agrícolas e i eletrificação ru 

ral (vide figura 23). Em termos de subsetor_es, fo 

ramos proprietários de médios estabelecimentos 

dos subsetores 2B e 2E que u~ilizaram em maior 

quantidade os recursos bancários, seguidos por 

aqueles, cujos estabelecimentos se localizam nos 

subsetores lA, 2C, tB e 2A. 

- os grandes estabetec1mentos dos subsetores lA, 
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18 e 2E se utilizaram dos recursos do crédito ru 

ral neste período para custear principalmente a 

lavoura canavieira, mas também aquelas de algo­

dão, café, laranja e milho. 

As instituições financeiras que forneceram recur­

sos para os agricultores neste período foram o Ban 

co do Brasi 1, o Banespa, bancos particulares (ltaú, 

Bradesco, Mercantil, BCN, Nacional e Real), isola 

dos ou associados aos oficiais e à Cooperativa dos 

Plantadores de Cana de Piracicaba~. 

4) o numero de produtores agrfcolas que começaram a 

utilizar os recursos do crédito rural no período 

compreendido entre os anos de 1980 e 1982 foi pe­

queno {18). Mas foram também pequenos e médios pr2 

dutores que se engajaram neste processo no período 

considerado. Nos pequenos estabelecimentos, o · cré­

dito distribuiu-se, equitativamente, entre 

a) atividades de custeio agrícola (cana-de-açúcar, 

mandioca e flores),principalmente nos subseto 

res 2A e 2E; 

b) investimento agrícola (aquisição de tratores e 

equipamentos de irrigação) no subsetor lA; · 

ç) investimento pecuário (aquisição de bovinos de 

leite e construção de estábulo) nos subsetores 

2A e 28; 

d) investimento agrícola para construção de granja 

nos subsetores 2A e 2C (vide figura 21). 

Apenas médios proprietários, cujos estabelecimen­

tos se localizam nos subsetores 18, 2A, 28 e 2E, 
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aderiram~ utilização dos recursos do crédito ru­

ral neste perrodo. As principais modalidades finan 

ciadas foram o custeio agrrcola e o custeio e inves 

timento agrfcolas, destacando-se apenas alguns es­

tabelecimentos dos subsetores 2B e 2E, onde se fi­

nanciaram também atividades de pecuária, principal 

mente para aquisição de bovinos leiteiros (vide fl 
gura 23). 

Apenas um grande estabelecimento localizado no su~ 

setor 2B começou a fazer uso de recursos bancários 

para custeio agrrcola da lavoura canavieira. 

O Banco do Brasil foi, mais uma vez, o responsável 

por mais da metade do número de contratos, tendo 

tido importância também aqueles firmados através 

de bancos particulares (ltaú, BCN, Nacional e Bra 

desco). 

As informações fornecidas pelos agricult~res na pes­

quisa de campo foram confrontadas pelas consultas ao setor fi­

nanceiro oficial atuante no municrpio de Rio Claro no setor de 

crédito rural. Conseguiram-se apenas informações relativas as 

operaçoes realizadas pelo Banco do Brasil e pelo Banco do Est~1 
do de São Pauto (BANESPA); nos bancos particulares, ordens su­

superiores não permitiram o acesso às informações, de forma que 

o confronto pôde- ser feito apenas com ocrédito fornecido pelas 

instituições oficiais do municrpio, no perfodo de 1979/1982.As 

informações referem-se ao número e modalidade dos contratos em 

cada um dos anos do perrodo citado, aparecendo nos dados do 

Banco do Brasil, ainda, o quesito local de residência do usua­

rio. Deve-se esclarecer que, embora haja na legislação do cré­

dito rural uma classificação dos produtores rurais segundo o 

tamanho, as duas instituições financeiras nao nos 

qualquer informação a este respeito. 

forneceram 

O exame da figura 25 permite constatar uma diminuição 

acentuada, da ordem de 55%, no número total de contratos de· 

crédito rural efetuados de maio de 1979 a dezembro de 1982, a-

pesar de um ligeiro aumento no ano de 1981. Nos quatro perfo-
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dos, entretanto, o maior volume de contratos sempre foi desti­

nado ao custeio, predominantemente agrícola, com percentuais 

sempre superiores a 50% e quase 70%; este fato determl r. ' a po­

sição do crédito de investimento agrícola no período conside­

rado, já que neste item são incluídos a compra de máquinas, a 

formação de lavouras e os melhoramentos em geral. Tanto o cus­

teio como o investimento pecuário ocupam posição inferior nos 

quatro períodos considerados, atingindo percentuais não supe­

riores a 15%. Quanto ao local de residência, em todas as moda­

l idades de contrato, o maior percentual corresponde a agricul­

tores residentes nas propriedades (em midia 65% e, em alguns 

casos, mais de 70%). 

Nos contratos efetuados pelo Banespa, no mesmo perío­

do, não constam informações sobre o local de residência; o exa 

me da figura 26 demonstra que, além de uma queda no numero to­

tal de contratos, a predominância de uma ououtra modalidade foi 

diferente em cada um dos períodos analisados: 

em 1979, custeio agrícola e investimento pecuário 

foram os responsáveis pela maior n~~ero de contra­

tos. (46.84% e 21.62%, respectivamente); 

- nos anos de 1980, 1981 e 1982, os créditos de cus­

teio agrícola e pecuário responderam por mais de80% 

do número total de contratos. 

Isto significa que, em 1979, os agricultores que se 

utilizaram dos recursos do Banespa investiram na pecuária, atra 

vês da compra de matrizes ou de maquinaria específica e, a PªL 

tir de 1980, passaram a recorrer ao crédito para custear os a­

nimais, isto é, comprar rações, cevada, vacinas e medicamentos, 

principalmente. 

As Informações fornecidas pelas duas instituições de 

crédito rural do município corroboram a declaração dos agricu! 

tores da amostra n~ que se refere is modalidades dos contratos 

firmados nos períodos anteriores a 1983. 
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O comportamento dos agricultores rio-clarenses, por estrato de 

área,quanto a utilizaçio dos recursos do crédito rural no ano 

de 1983. 

O percentual de nao usuários do crédito rural no ano 

de 1983 foi elevado, da ordem de 72.35%. A maior parte, entre­

tanto, não quis justificar o porqu~ da sua não utilização; dos 

que o declararam, os motivos apontados foram variados, sobres­

saindo aqueles relativos aos itens seguintes: 

1) taxas de juros bancários; 

2) preço elevado do adubo depois da retirada dos sub­

sfdios; 

3) prefer~ncia por arrendar as terras para a Usina oü 

para fornecedores de cana, evitando, assim, correr 

os riscos da produção. 

Não houve, porém, grandes contra~tes entre os estra­

tos de áreas pequena e média (Anexo 7). E interessante assina­

lar que a opção de arrendar as terras para a Usina ou para foL 

necedores de cana não é exclusiva dos agricultores do estrato 

de maior irea; aparece também naq~eles, cujos estabelecimentos 

se enquadram nos estratos de menor ·área e de área média. 

Dôs agricultores que estavam uti l~zando os recursos do 

crédito rural no ano de 1983 e q~e correspondem a 2].64% do t~ 

tal da amostra (tabela 17), quase . todos o fizeram por inicia­

tiva própria, preferencialmente em bancos oficiais (56.59%) p~ 

ra as atividades de . custeio predominantemente agrfcola e p~qu~ 

na parcela para os investimentos agrícolas, pecuário e avíco­

la. Houve, também, outras combinaç~es como custeio agrícola e 

investimento pecuário para aqueles que estavam implantando a 

atividade pecuária, além da lavoura, custeio e investimento a-



TABELA 17 . 

ASSISTENCIA FINANCEIRA - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO CREPITO RURAL NO ANO DE 1983 POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO (n • 81) 

UTILIZAÇÃO 
ESTRATO DE 
ÃREA EM NÃO 

HECTARES 

o, 1 1- 20,2 131 

20,2 1- 242,4 74 

313,3 1-f 6.017,7 7 

TOTAL 212 

O rg. L. C. Po t t ron 1 é r l 

SIM INICIATIVA 
PROPRIA 

18 17 

59 58 

4 4 

81 79 

DECISÃO 

AGRONOHO FUNCIONÃRIO DO 
BANCO 

1 

1 

TOTAL 

18 

59 

4 

81 

. N 
o 
V1 



TABELA 17 

ASSISTENCIA FINANCEIRA - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO CREDITO RURAL NO ANO DE 1983 POR .ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO (n • 81) 
(continuação) 

ESTRATO DE 
ÃREA EM 

HECTARES 

o, 1 1- 20,2 

20,2 1- 242,4 

313, 3 H 6. O 17, 7 

TOTAL 

.Org. L.C. Poltronlêri 

BANCOS OFICIAIS 

BRASIL 

12 

29 

42 

BANES 

PA 

8 

9 

BRASIL 

E BA­
NESPA 

INSTITUIÇOES FINANCEIRAS 

BANCOS PAR 

TICULARES 

3 

13 

2 

18 

BANCOS OFI 

CIAIS E 

PARTICULA­
RES 

6 

1 

8 

COOPERA­

TIVAS 
OFICIAIS, PAR 

TICULARES E 
COOPERATIVAS 

OFICIAIS 

E COOPE­
RATIVAS 

TOTAL 

N 
· o 

18 

59 

. 4 

81 

"' 



TABELA 17 

ASSISTENCIA FINANCEIRA - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO CREDITO RURAL NO ANO DE 1983 POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO (n a 81} 

(continuação) 

MODALIDADES DE FINANCIAMENTO 
ESTRATO DE 

ÃREA EM CUSTEIO INVESTIMENTO CUSTEIO E OUTRAS COM TOTAL 

HECTARES 
AGRf- PECUÃ AVf- AGRf- PECUÃ AVí- INVESTIMEN BINAÇOES 

COLA RIO COLA COLA RIO COLA TO AGRfCO 

LA 

o' 1 t- 20,2 10 2 18 

20,2 t- 242,4 40 2 3 3 7 59 

·313' 3 t-16.017,7 3 

TOTAL 53 2 7 3 2 6 7 81 

Org. L.C. Poltronrêrr 



TABELA 17 

ASSISTENCIA FINANCEIRA - UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO CRtOITO RURAL NO ANO OE 1983 POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO (n a 81) 

(continuação) 

RESULTADOS DISPONIBILIDADE DE RECURSOS PROPRIOS 
ESTRATO DE 
ÃREA EM POSITIVO NEGATIVO SEM DECLA TOTAL NÃO SIM SEH DECLA 

HECTARES RAÇÃO RAÇÃO 

o, 1 1- 20,2 13 5 18 15 3 

20,2 1- 242,4 48 7 4 59 40 14 5 

313,3 1-16.017,7 3 4 4 

TOTAL 64 13 4 81 55 21 5 

Org. L.C. Poltroniéri 

TOTAL 

18 

59 

4 

81 

N 
o 
CIO 
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vfcola, dentre outros. 

Apesar da taxa de juros estar muito elevada, em tor­

no de 45% ao ano, quase 80% dos usuários acharam cfue ainda es­

tava valendo a pena · recorr.er ao Banco para financiar a ativi­

dade agrícola. Oliveira e Montezano (1982) compartilham esta 

opinião . e consideram que a agricultura só é viável em termos 

econSmicos quando é praticada com recursos governamentais; 20% 

dos usuários estavam arrependidos ou não se manifest~ram a res 

peito. 

No que se refere à disponibilidade de recursos, mais 

de 30% revelaram possur-los ou preferiram não declará-los, po­

dendo-se inferir, nestes casos, que o indivíduo dispõe de re­

~ursos próprios. Oliveira e Montezano (1982) afirmam que a pr~ 

cura dos recursos bancários tende a ampliar-se à medida que um 

n~mero maior de agricultores se apercebe da possibilidade de 

substituir o capital próprio pelo capital "mais. barato" forne­

cido pelas instituições financeiras, implicando a completa de­

pendência da produção agrícola em relação aos "financiamentos 

bancários. 

O percentual de agricultores da amostra que utiliza­

ram recursos do crédito rur~l em qualquerépoca em período~ an­

teriores a 1983 foi elevada independentemente da área de seu 

estabelecimento. O que ocor~ia no ano de 1983? 

A figura 27 mostra a distribuição dos usuários e nao 

usuários do crédito rural, no ano de 1983, nos diferent~s es­

tratos de área, por setor do ~unicípio. Observa-se que, com e~ 

ceção dos pequenos estabelecimentos do subsetor 18 e das gran­

des propriedades dos subsetores 18, lC, 2A e 28, em todos os 

outros estratos de área se encontraram agricultores usuários 

dos recursos do crédito rural no ano de 1983. Estes, na maio­

ria, correspondem a agricultores que já ~inham utilizando es­

tes recursos em épocas anteriores, o que pode ser comprovado ~ 

través do exame da figura 18, a qual contém informações sobre 

o percentual de usuários de crédito rural que se estavam utili 

zando deste expediente, pela primeira vez, no referido ano. 
Em termos de subsetores, esta situação ocorreu nos p~ 
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quenos estabelecimentos dos subsetores 2A e 2E e nos médios dos 

subsetores 28 e 20. 

Quanto aos grandes estabeleciníentos da.amostra, ape-
• 

nas os dois localizados no subsetor lA e um localizado no sub-

setor 2E estavam utilizando recursos do crédito rural para o 

desempenho da atividade agrícoi_a em 1983, significando que os 

demais (excluindo, evidentemente •. os Hortos Florestais) a esta 

vam desenvolvendo com o emprego de rec~rsos próprios. 

A comparação das figuras 18 e 27 demonstra que, ape­

sar ·do percentual de usuã,rios db~ recursos do crédito rural no 

ano de 1983 não ter atingido 30% do .total de agricultores en­

trevistados, esta cifra, com pequena margem de erro, não dife-
• -re muito daquelas encontradas na~ decadas anteriores, princi-

palmente sessenta e setenta, nos pequenos e médios estabeleci­

mentos. A diferença maior estã • . justamente, nos grandes estab~ 

lecimentos que, · na realidade, ~imJnuíram sensivelmente a utili 

zaçao de recursos externos i empresa. 

Os círculos concêntricos com distâncias de 4 km, tra­

çados a partir do marco zero =•Estação da Fepasa, comprovam, 

como já foi dito, que a distân-'a do •centro urbano não consti­

tuí fator restritivo i tomada de emprêstim6s bancários, umavez 

que tanto pequenos como médios estabelecimentos locallzados a 

grandes distâncias do centro continuam firmando contratos de 

financiamento. o que ocorreu, empora em pequena escala, foi a 
• 

procura de instituições financeiras localizadas em outros muni · 

cfpios, como, por exe~plo, o Bradesco de Corumbataí e a Coope­

rativa dos Plantadores de Cana . de Piracicaba. 

Nos pequenos estabele~imentos, o percentual de usua­

rios do crédito rural em 1983 sofreu queda significativa, de 

~0% para 12%, em relação aos períodos anteriores, mas isto nao 

ocorreu exclusivame~~e neste e;trato de área (tabela 17). Os 

contratos foram firmados quase que exclusivamente por iniciati 
. -

va pr&pria, principalmente através do Banco do Brasi 1, para 

custeio e investimento agrícola. 

Na figura 27, observa•se que em nenhum dos pequenos 

estabelecimentos localizados no subsetor lB estava sendo empr~ 
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gado capital proveniente de instituição financeira. 

A figura 28 mostra as principais modalidades financia 

das em 1983, bem como as fqnalidades para _as qu~is foram dire­

cionados os recursos creditícios naquele ano, por estrato de 

área. Observa-se que os proprietários dos estabelecimentos de 

menor area recorreram aos financiamentos bancários principal­

mente para as atividades de custeYo de lavouras, especialmente 

arroz e milho, algodão, cana-de-açúcar e flores (56% dos con­

tratos); em segundo lugar, colocaram-se os investimentos em ma 

quinas, construção de açudes e cerc3s e refoimas de instalaç~s 

(22%}. As atividades mistas, de custeio e investimento agrl 

cola, referiram-se, basicamente, à formação de lavouras (lara~ 

ja, arroz e milho) e aquisição de máquinas (l1%). Custeio aví­

cola e investimento avícola participaram com parcelas idênti­

cas, correspondendo a 5.5% cada modalidade, referindo-se a in­

vestimentos em construção de granjas e custeio das aves (ração 

e medicamentos). 

- Na figura 29, observa-se quais as instituições finan­

ceiras que forneceram recursos aos tomadores de crédito deste 

estrato no ano de 1983. O Banco do Brasi 1 foi o responsável p~ 

la maior parcela~ financiando 67% do total de contratos, se-

guido por bancos particulares (BCN), cuja participação foi 

igual a 16.5%. O restante dos contratos foi firmado entre o Ba , 
nespa (5.5%) ou entre bancos oficiais e particulares (Brasil, 

ltaú e Nacional com 5.5%) ou entre bancos oficiais e coopera­

tivas (Banespa e Cooperativa dos Plantadores de Cana de Piraci 

caba) com 5.5%. De toda maneira, ainda foram os bancos oficla_is 

prin~ipalm~ote _ o Banco do Brasi 1, que financiaram, isola-

damente ou em conjunto, a maioria. das atividades agrícolas do~ 

agricultores tomadores de crédito deste estrato, uma vez que 

participaram em 83.5% das operações contratadas. 

Para mais de 70% destes agricultores, desenvolver a 

atividade agrícola, seja de custeio ou formação de lavouras, a 

quisição de maquinaria ou formação de granjas e respectivo cus 

teio das aves, financiada com recursos advindos do crédito ru­

ral, ainda é a melhor opção, uma vez que mais de 80% deles re-

- \ 
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FIG. 28- USUÁRIOS OE CRÉDITO RURAL - MOOAUOAOE E FINALIDADE DOS FINANCIAMENTOS 
NO ANO DE 1983, PO.R ESTRATO OC ÁREA, EM PORCENTÀGEM ( n:. 81) . 
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velaram nao possuir recursos para empregar na agricultura. 

" No estrato de a rea média, também houve queda no per-

centual de usuários do. crédito (de 72.93% .para 44.30%). Estes 

firmaram contratos por iniciativa pr6pria, havendo maior part! 

cipação de outras instituições financeiras que não o Banco do 

Brasil, embora sua participação fosse ainda predominante (vide 

tabela 17 e figura 27). 

A principal' modalidade de crédito pleiteada pelos agrJ_ 

cultores deste estrato foi o custeio agrícola (vide figura 28); 

esta modalidade abrangeu 68% do nGmero de contratos firmados, 

destinando-se principalmente as lavouras de arroz e milho, ca­

na-de-aç~car, algodão, café, feijão, laranja e cultives hortT­

colas. Os investimentos agrícolas direcionaram-se particular­

mente para a aquiaição de máquinas, equipamentos de irrtgação 

e formação de horta, enquanto os investimentos pecuirios se 

concentraram na aquisição de matrizes e construção de estábu­

los para a criação de gado leiteiro, suportados também por 

criditos- de custeio deste tipo de rebanho. Os créditos de cus­

teio e investimento agrícola destinaram-se i formação de lavou 

ras de cereais, de cana-de-aç~car, custeio destes mesmos cu1ti 

vos, construção de represa, aquisição de tratores e equipamen­

tos de irrigação. 

Além dos agricultores que efetuaram os empréstimos pa 

ra estas atividades específicas, houve aqueles que combinaram 

as modal idades de diferentes formas, tais como: custeio agríc~ 

la e investimento pecuário, investimentos agrícola e pecuário, 

custeio e investimento pecuários, custeio e investimento 
~ av1-

colas, custeio e investimento agrícolas e investimento pecua­

rio, referindo-se a: 

- no caso das lavouras, aos cereais: arroz, feijão e 

mi 1 ho; 

- ã pecuária leiteira; 

- nos investimentos, a aquisição d~ máquinas ou matri 
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zes de gado leiteiro e atividades relacionadas 
. 
as 

granjas no caso de custeio e investimentos avícolas~ 

As instituiç~es financeiras que fornecer~m recursos 

aos agricultores dos estabelecimentos de irea intermediiria es 

tão indicadas na tabela 17 e na figura 29. Observa~se que, em­

bora a participação do Banco do Brasi 1 tenha sido igual a qua­

se 50% dos contratos firmados em 1983 pelos agricultores enqu~ 

drados neste estrato, foi bem~menor quando comparada ao estra­
to de pequenas áreas. 

O crédito rural apresentou~se, neste estrato, com fo~ 

tes muito diversificadas: os bancos particulares (Bradesco, BCN, 

ltaú, Real e Noroeste de Jundiaí) responderam por 22% dos con­

·tratos, seguidos pelo Banespa com 13.5% e pela associação en­

tre bancos oficiais e particulares (10%), principalmente Bra­

si 1, Bc:tnespa, BCN, Bradesco e ltaú. De .menor destaque foi . a 

participação da associação entre o Ba~co do Brasi 1 e o Banes­

pa, de bancos oficiais, particulares e cooperativas e destas, 

isoladamente, quanto ao número de contratos firmados. 

Para mais de 80% dos usuários do crédito rural deste 

es~rato, os resultados estavam sendo considerados como positi­

vos. Percentual elevado destes agricultores declarou possuir 

recursos próprios (23.72%), mas, mesmo assim, recorria ao fi­

nanciamento bancário por ser mais "vantajoso apficar o dinhei- · 

roem outros tipos de investimento de capital" e "pagar os ju- . 

ros do crédito rural que, embora elevados, são mais baixos do 
. . 

que os outros tipos de financiamentos comerciais, industriais 

ou de crédito pessoal". 

Por estas afirmaç5es, no~a-se, mais uma vez, que, além 

de contrariar os princípios básicos do mecanismo que instituiu 

o crédito rural, esta posição corrobora a afirmação de Guedes 

Pinto (1981), caracterizando o se~undo tipo de desvio de recur 

sos, de .caráter fraudulento inclusive. Neste caso, os recursos 

do crédito, contemplando agricultores que na realidade não ne­

cessitam deles, extravasam para outros setores da economia, 

causando distorç~es e fazendo com que haja restriç5es de crédi 
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to para os que realmente precisam utilizar-se deste mecanismo 

para poder "tocar" a atividade. 

Nos grandes estabelecimentos, os produtores tambim se 
\i ... . - ... . -
retratram, em relaçao aos perrodos anteriores, quanto a toma-

da de empréstimos bancários (tabela 17 e figura 27); o perce~ 

tuat de usuários do crédito caiu em 50%, e os que continuavam 

financiando a atividade agrícola estavam vinculados principal­

mente a um banco particular (Bradesco), havendo também um con­

trato com o Banco do Brasil ~um associado entre Banco do Bra­
s ·i 1 e Bradesco. 

A principal modalidade de financiamento pleiteada pe­

Jos.grandes produtores da amostra, em 1983, foi o custeio agrl 

cola para as lavouras de cana-de-açúcar, mi lho, algodão, soja 

e · laranja (vide figura 28). Houve também um conti:ato de inves­

timento avícola para ampliação de infra-estrutura de granja. 

Todos os usuários consideraram que os resultados obtl 

dos com a utilização do crédito rural tinham sido altamente f~ 

vorãveis e declararam, explicitamente, dispor de recursos para 

custear as atividades, o que confirma a não observação pelas 

instituições financeiras do preceito geral da lei que rege a 

ap1icação dos recursos de crédito rural no país. 

A queda verificada no número de usuários do crédito 

rural em todos os estratos de área, no ano de 1983, reflete a 

cu1min~ncia de toda uma situação da agricultura brasileira, 

uma vez que, em 1982, o crescimento de seu produto real se si­

tuou próximo de 3%, a menor taxa alcançada desde 1967, segundo 

dados da Fundação Getúlio Vargas, citados por técnicos do IEA 

(1982). Além disso, a baixa dos preços agrícolas não ocorreu a 

penas por excesso de oferta, mas, principalmente, por toda a 

conjuntura econômica relacionada à queda nas cotações dos pro­

dutos de exportação, restrição ao crédito devido à política an 

tilnflàcionária e também gerada pela má aplicação da políti­

ca de preços mínimos. 

Os custos de produção se elevaram muito, e os preços 

reais estavam em baixa; com isto, houve diminuição na rentabi- · 

lidade dos produtos agrícolas, a qual, aliada às restrições cre 
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dltfcias, levou o setor agrícola a uma grave crise. Os seus ren ' 

dimentos transferiram-se basicamente para o setor secundário, 

responsável pelo fornecimento de insumos e máquinas (IEA, 1982}. 

Na safra 82/83, os bancos tinham que, obrigatoriamen­

te, aplicar 25% dos depósitos ã vista (Resolução BACEN, 721 de 

22/12/8~). devendo no mínimo 70% ·destes recursos destinar-se 

às operações de custeio agrícola. Isto explica a predominân-

cia dos contratos desta modalidade no ano de 1983, nos tres es 

tratos de área da amostra. 

Outro aspecto importante se refere i taxa de juros, 

girando em torno de 35% ou 45% ao ano, determinada pela mesma 

Resolução n~ 721 e Jue t~mbém funcionou como principal fator 

restritivo à solicitação de empréstimos bancários pelos agri­

cultores da amostra. 

As áreas do espaço rio-clarense, nas quais 'stava sen 

do injetado capital advindo de recursos de crédito rural no 

ano de 1983, bem como as principais modalidades de crédito que 

estavam sendo pleiteadas pelos estabelecimentos agrícolas dos 

três estratos de área, aparecem na figura 30. 

O número de agricultores que se estavam utilizando 

destes recursos no referido ano (81) é inferior a 30% do total 

da amostra, porém, observa-se que tanto pequenos, como médios 

e grandes produtores em todos os subsetores do município esta­

vam empregando capital nas atividades de custeio agrícola das 

lavouras de arroz, milho, cana-de-aç..,<jcar, algodão, café, fei 

jão, cítrus, soja e também na horticultura, embora com varia­

ção nos três estratos de área. Esta variação refere-se à diver 

sificação da atividade agrícola, que se mostrou maior nos esta 

belecimentos médios do que nos pequenos, enquanto os grandes 

se dedicam quase que exclusivamente à lavoura canavieira, em­

bora tenham sido aplicados recursos do crédito rural no culti­

vo do milho, do algodão, da soja e de cítricos na Fazenda São 

José (vide figura 28). 

O investimento agrícola continuou processando-se du­

rante o ano de 1983, principalmente nos pequenos estabelecime~ 

tos (subsetores lA, 2B, 20 e 2E) no que se refere ã aquisição 
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de tratores, construtão de cercas e açudes, além de reformas 

de Instalações diver~as. Os pequenos produtores do subsetor 2A 

associaram custeio e Tnvesti~ento agrfcola para formação de la 

vouras de cítrus, arroz e milho e aquisição de trator. Em al­

guns estabelecimentos de pequena area do subsetor 2C, destacou · 
• 

-se também o custeio e o investimento avícola . . 
Devido ã mator diversificaç;o d~ agricultura apresen-

•· 
tada pelos estabelecimentos médios, os recursos financeiros em 

1983 dividiram-se entre o custeio agrícola, muitas vezes asso­

ciado ao investimentb• agrícola, e o custeio e investimento pe­

cuário. Isto ocorreu.nos estabelecimentos deste estrato locali 

zados nos subsetores lA, 2A, 28, 2C e 2E; naqueles localizados 

nos subsetores 18 e 20, os recursos destinaram-se ao custeio 

das lavouras de cana-de-aç~car, principalmente. Neste estrato 

de área, os produtores que solicitaram recursos para investi­

mento agrícola os destinaram ã aquisição de tratores, equipa­

mentos de irrigação e formação de hortas (subsetores lA, 2A e 

2C); o investimento pecuário destinou-se ã aquisição de bovi­

nos de leite e ocorreu nos subsetores 2A e 28, neste ~ltimo as 

saciado ao custeio e . irwestimento agrícola. 

Além do custeio agrícola, um dos grandes proprietãri:os 

empregou_ recursos do crédito rural também em investimento 

avícola para implantação de infra-estrutura de granja (vide fi 

gura 28). • As institui~Ões financiadoras procuradas foram as me~ 

mas do per í o'do 1980 1-l 1982, com exceção da participação do 8!!_ 

nespa, que diminuiu sua açao junto aos agricultores, em termos 

de n~mero de contratos firmados, e a participação da Coopera­

tiva dos Plantadores de Cana de Piracicaba e as associações en 

tre bancos oficiais,•particulares e cooperativas, a qual pas­

sou a ser efetuada no referido ano. 
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Uma avaliação sobre o uso do crédito rural em Rio Claro no pe­

ríodo 1940/1983 e suas implicações na modernização da agricul-

tura do município. 

Os dados apresentados permitem verificar que entre os 

agricultores da amostra, no período analisado, houve diminui­

çao do número de contratos de crédito rural em todos os estra-
/ 

tos de área (vide tabelas 15 e 17). Este fato foi confirmado 

também através das informações fornecidas pelas duas institui­

ções oficiais de crédito que atuam na cidade: Banco do Brasil 

S/A·e Banco do Estado de São Paulo S/A, os quais se referem ao 

conjunto do município (figuras 25 e 26). 

Apesar disso, este mecanismo tem contribuído para pe~ 

mitir o desenvolvimento da atividade agrícola no município, 

não só por aqueles que possuem recursos para investir na agri­

cultura, mas, também, por agrlcultores desprovidos destes meios 
- -e que, no conjunto da amostra, nao sao poucos. Algumas in-

formações retiradas das tabelas 15 e 17 permitem comprovares­

te fato, pois no período 1940/1982, um grande nGmero de agri­

cultores desprovidos de recursos pr5prios recorreu aos fin~n­

ciamentos bancários, a saber: 

85% dos usuários proprietários de pequeno~ estabe­

l'ecimentos (0,1 1- 20,2 hectares); 

74% dos usuários proprietários de médios estabele­

cimentos (20,2 1- 242,4 hectares); 

28% dos usuários proprietários de grandes estabele­

c t me n tos (3 1 3 , 3 1-1 6 • O 1 7 , 7 h e c ta r e s ) . 

Estes, em conjunto, correspondiam a 75% do total de 

usuários do crédito rural da amostra no período considerado. 

Em 1983, entretanto, os dados se apresentaram do se-

guinte modo, quanto aos agricultores desprovidos de recursos 
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- 83% dos usuários proprietários _de pequenos estabe-

1 e e i me n tos (O , l 1- 2 O , 2 hectares) ; 

- 67% dos usuários proprietários de médios estabele­

cimentos (20,2 1- 242,4 hectares); 

- nenhúm dos usuários proprietários de grandes estabe 

Jecimehtos (313,3 1-1 6.017,7 hectares). 

No conjunto, estes agricultores correspondiam a 67.9% 

do total de usuários do crédito rural no ano de 1983. 

A simples comparação destes dados permite inferir que, 

na realidade, um número cada vez maior de tomadores de crédito 

não faria jus à concessão de financiamentos para desenvolver a 

atividade agrfcola em Rio Claro, se fossem seguidas as normas 

estabele~idas pelas Auto~idades Monetárias. 

Com a finalidade de demonstrar a evolução dos usuári­

os do crédito rural da amostra, por estratos de área, no per _f~ 

do 1940/1983, organizamos a tabela 18 e a figura 31. 

Observa-se que, no estrato de menor área, o maior pe~ 

centual é de não usuários do crédito rural em qualquer epoca 

do perfodo, mas o percentual de usuários não é desprezfvel: é 

da ordem de 41.60%. Destes, apenas 1 .34% começaram a utilizar 

os recursos de crédito subsidiado em 1983; portanto, a maioria 

~ composta por agricultores que já usaram o crédito anterior­

mente e, destes, alguns estavam utilizando estes recursos tam­

bém no ano de 1983 (mais de 30%) . . 

No estrato de área intermediária, o percentual de nao 

usuários do crédito rural de 1940 a 1983 é bem menor: apenas 

24.18%. A proporção de agricultores, cujo infcio da utilização 

ocorreu em 1983, é também muito pequena (3.00%). O que se no­

ta, portanto, é o predomfnio de agricultores que fizeram uso 

do crédito em perfodos anteriores a 1983 e daqueles que o esta 

vam utilizando naquele ano: 72.92% do total _de agricultores do 



TABELA 18 

ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - USUÃRIOS E NÃO USUARIOS DE RECURSOS DO CREDITO "RURAL NO PERTODO 1940/1983 

(n = 293) 

ESTRATO DE 

AREA EM 
HECTARES 

o, 1 1- 20,2 

20,2 1- 242,4 

313,3 1-16.017,7 

TOTAL 

Org. L.C. Poltroni~ri 

USUARIOS DE CREDITO RURAL 

APENAS ANTE­
RIORMENTE A 

1983 

44 

42 

3 

89 

ANTERIOR­
MENTE E 

EM 1983 

16 

55 

4 

75 

COM 1 Ní .... 
c·10 EM 

1983 

2 

6 

NÃO USUARIOS 

87 

32 

4 

123 

TOTAL 

149 

133 

11 

293 
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• , , 
ESTRATO DE MENOR AREA ESTRATO DE AREA MEDIA 

0,1 t-- 20,2 ho 2Ô,2 .,__ 242,4 ho 

. 
ESTRATO DE MAIOR AREA 

313,3 t-- 6.017, 7 ho 

D . . APENAS ANTERIORMENTE A 1983 COM INICIO EM 1983 

I • • •: 1 ANTERIORMENTE E EM 1985 D NÃO USUÁRIOS 

Oll0 .1.181.& C POLTRON IER I 
CES UILBERT'O t'-E'NRIOU E 

I - I ' 

FIG.31- USUARIOS E NAO USUARIOS DE CREDITO RURAL POR ESTRATO , . 
OE AREA DO ESTABELECIMENTO, NO PERIODO 1940 I 1983, EM 
PORCENTAGEM ( n = 293). 
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estrato intermediário. 
Ho estrato de maior área, ocorre o mesmo fato, com a 

diferença de que não houve proprietários, cujo início de uti­

lização tivesse ocorrido em 1983; todos os usuários dos recur­

sos bancários usaram este expediente em períodos anteriores a 

1983 e continuavam a utilizá-lo no referido ano. 

Este fato é suficiente para considerarmos estes agri­

cultores usuários do crédito rural componentes da amostra ap­

tos a se manifestarem quanto a duas questões importantes rela 

tivas a este mecanismo. 

A primeira refere-se aos comentários sobre prejuízos 

que os agricultores podem ter, quando suas colheitas são infe­

riores ã previsão devido a ·azares climáticos, falta ou excesso 

de chuva, principalmente. Nestes casos, e voz corrente que o 

agricultor, tendo sua terra em garantia penhorada ao Banco e 

não podendo pagar a dívida, perde a propriedade, a qual é obrl 

gado a entregar como pagamento. A pergunta "Conhece alguém 9ue 

tenha tido algum prejuízo devido ã utilização do crédito ru­

ra111? apenas 21.J6% dos agricultores responderam sim, perten­

centes todos ao estrato de menor área. Quando perguntados so­

bre 110 que aconteceu"?, 20:~6% destes responderam apenas "Já 

ouvi falar ••• 11 , significando não ter entendido a questão for­

mulada. 

Daqueles que efetivame~te justificaram a resposta, r~ 

}atando o acontecido, esta pode ser enquadrada em tr~s grupos: 

a) relativo ãs instituições financeiras: 

110 agricultor nao pôde pagar e o banco tomou o que 

tinha"-61.22% das respostas; 

b) relativo ãs intempéries climáticas: 

"Perdeu a colheita por causa da chuva de pedra" 

27.41% das resposta~; 



e) relativo a prejufzos na comercialização: 

"Vendeu a colheita de milho antes do tempo 

poder pagar o banco" - 3.22% das respostas. 
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para 

-O que se nota, portanto, i que este tipo de ocorren-
ela não ·é muito comum no municípi~ pois, caso contrário, a 

porcentagem de respostas afirmativas teria sido mais signific~ 
tiva. 

A segunda questão refere-se aos desvios na aplicação 

dos recursos, fato muito divulgado inclusive pela imprensa, 

como o caso do adubo-papel e o escândalo da mandioca, por 

exemplo. Como a questã~ é muito delicada,~ forma de tentar 

perceber algum indício deste tipo de atitude foi através da 

questão: "0 senhor acha que através de um intermediário é mais 

fácil conseguir o crédito rural?" Isto é, se não há necessi­

dade do proprietário aparecer, e pessoalmente, acertar todos 

os detalhes com o banco, pode-se . inferir que seja mais fácil 

nao aplicar o dinheiro naquilo que se declarou. 

As respostas dadas por todos os entrevistados podem 

ser agrupadas do seguinte modo: 

a} "Não, só com escritura ou contrato de arrendamen­

to" .- 35.15%; 

b) 11 E difícil porque há fiscalização direta e 

sal" - 4.09%; 
men-

e) "Sim, para f,inanciar adubo e possfvel" - 6.14%; 

d) "Não sei" - 21.16%; 

e} sem declaração - 33.46%. 

Da anilise destas respostas, 9ode-se verificar que 

'S-38% dos agricultores têm consciência de que há fiscaliza­

ção, necessidade de documentos comprobatórios da posse da ter-
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ra e que o procedimento ao qual nos ref~rimos é possfvel, 

apenas, para o financiamento de adubos. Muitos declararam, 

inclusive, que fazem isto com vizinhos, parentes ou parceiros 

que, ou não gostam de trabalhar com o banco, ou nao possuem 

a propriedade da terra, e o proprietário não concorda em assi 

nar carta de anuência. 

Por outro lado, mais da metade _dos agricultores nao 

fez reierincia ao fato, não sendo possível detectar se por 

desconhecimento,-ou simplesmente para evitar falar n~ a~sunto. 

Pelo exposto, pode-se afirmar que não foram apenas os 

grandes produtore~ de Rio Claro que se utilizaram da política 

de crédito rural; os pequenos e médios também utilizaram e con 

tlnuam utilizando-a como forma de injetar capital em seus esta 

belecimentos. Embora a taxa de juros seja elevada e a política '. 

de preços mínimos nao atenda de todo suas reivindicaç~es, é o 

crédito rural, em boa medida, que tem proporcionado ao agricul 

tor rio-clarense a aquisição de insumos, tanto os de custo. 

ma1s elev~do como máquinas e implementos, como adubos, semen­

tes, praguicidas; enfim, é o que lhe permite custear a ativida 

de, seja lavoura, pecuária ou avicultura. 

Os resultados por nós obtidos neste trabalho de certo 

modQ contrariam aqueles obtidos por Rask, Heyer e Péres (1974) 

.sobre a utilização do crédito rural pelos pequenos proprietá­

rios, quando os autores assim se expressam: "os pequenos agri­

cultores, em geral, usam consideravelmente menos insumos moder 

nos, têm uma pequena proporção de crédito para despesas opera­

cionais e apresentam maiores retornos marginais do que as 

grandes propriedades, provenientes do uso de insumos adiéio­

nafs''. Atribuem a expt icação deste . fato ao mecani,mo de adminis 

tração do crédito, provocando distribuiç~es desiguais: ''As po­

lfticas e procedimentos de crédito talvez sejam em grande par­

te responsáveis pela falta de uso do crédito (e consequente­

mente do uso de insumos modernos) pelos pequenos agricultores. 

Dada a grande demanda para crédito subsidiado pelos grandes 

agriçultores, talvez suprimentos crescentes de crédito nunca 

cheguem a atingir os pequenos agricultores porque eles repre-
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sentam riscos e custos administrativos mais elevados para as 

instituições creditícias que têm fins lucrativos". 

Talvez os autores se tenham referido à agricultura 

brasileira como um todo, pois le~bram, no decorrer do traba­

lho, que "resultados de pesquisas indicam que as políticas de 

cr~dito e os subsídios de preço mostram-se úteis em algumas 

areas do sul do Brasil, estimulando o uso de insumos e acele­
' rando o crescimento da produção". 

Neste ponto, concordam os autores e concordamos nos 

com Barros (1979) que, citanto Araújo e Meyer (1977), mostra 

que o Estado de São Paulo é diferente quanto a este aspecto; 

isto· é, a pequena propriedade tem grande participação no crédi 

to rural, justamente pelo fato do Estado dispor de técnicas m~ 

dernas para atividades próprias de pequenos estabelecimentos, 

quais sejam: horticultura, fruticultura ou avicultura. Barros 

(1979) relaciona este fato com os maiores investimentos dire -

ciónados à pesquisa agrícola feitos por São Paulo, quando com­

parados ao restante do Brasil. 

Realmente, a agricultura do Centro-Sul e a paulista, 

em particular, diferem completamente do restante do país, e 

em Rio Claro houve nítida concordincia entre os usuários dos 

recursos do crédito rural e a adoção de insumos modernos na 

atividade agrícola, sejam eles proprietários de pequenos, me­

dios ou grandes estabelecimentos. No Capítulo 11, chamou-se a 

atenção para a relação entre usuários do crédito rural e ado­

tantes de um, dois, três ou os quatro insumos ao mesmo tempo, 

a saber: mecanização, adubação química, plantio com 

selecionadas e utilização de praguicidas. 

sementes 

Agora, procura-se demonstrar, estatisticamente, a re-

lação entre estes elementos. Na impossibilidade de calcular 

coeficientes de ·correlação devido ao tipo d~ info~mação de que 

dispúnhamos, optamos pela aplicação do teste do "qui-quadrado 11 

que se mostrou adequadó e também fornece um índice de correla-

çao; através de uma tabela de probabilidades, pode-se averi-

guar se o referido índice-poderia ter ocorrido por casualidade 
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. 18 
ou nao (Cole,_ 1972; Spiege1, 1978) • 

Ca1cu1aram•se os índices de "qu i -quadrado" para cada 

um dos insumos e para os quatro em conjunto, considerando a 

amostra como um todo; a tabela 19 resume estas informações. 

TABELA 19 

(NDICES DE 11 QUl-Q.UADRAD0 11 - USUARIOS DE CREDITO RURAL E ADOÇÃO 

OE INSUMOS HODER~OS N'AGRICULTURA JH RIO CLARO, SP (n = 293) 

USUÃRIOS DO CREDITO RURAL X 

TRAÇÃO USUÃRIOS USUÃRIOS USUÃRIOS DE USUÃRIOS DOS 

HECÃNICA* DE ADUBA DE SEHEN PRAGUICIDAS 4 INSUMOS EH 

ÇÃO QUf- TES SELE VEGETAIS E CONJUNTO 
MICA CIONADAS OU ANIMAIS 

41.74 38.88 11 ..... 11.55 12.65 

* a9ricultores possuidores de trator. 

De acordo com a tabela de probabilidades, optamos p~ 

lo nTvel de confiança de 99% com 1 grau de liberdade, signifi­

cando que a chance do _resultado ter ocorrido por acaso foi 

de apenas )%. Os resultados obtidos com os cálculos do índice 

do 11qui-quadrado11 revelaram q·ue, no conjunto da amostra, exis­

te correlação muito elevada entre os agricultores usuários do 

crédito rural e aqueles possuidores.de trator e entre usuários · 

do cr~dito rural e usuários de adubação química; os índices en 

18 Nossas informações estavam em escala nominal, isto é, usua-

rlos e não usuários do crédito rural; usuários e nao usua­

rfos de adubação, química e assim por diante. 
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contrados, 41.74 e 38.88, respectivamente, estão muito acima 

daquele previsto na tabela de probabilidades com 99% de nível 

de confiança e 1 grau de liberdade, que é igual a 6.63. Corre 

lações com níveis menores estabeleceram-se entre usuários do· 

crédito rural e sementes selecionadas e usuários do crédito e 

emprego de praguicidas (11.44 e 11.55, respectivamente). Em 

nível um pouco mais elevado (12.65), os resultádos demonstra­

r~m que de fato existe correlação entre a utilização do crédi­

to rural e a adoção dos quatro insumos modernos aqui conside­

rados . Sayad (1984) afirma que desde a criação do Sistema Na­

cional de Crédito Rural a modernização da agricultura era a 

prioridade da política de financiamento. 

Trabalho da Fundação IBGE coordenado por Mesquita 

(1982) sobre a modernização da agricultura no Sudoeste de 

Goiás demonstra que a introdução de qualquer elemento conside­

rado moderno exige maior disponibil ·idade de capital e que o 

crédito rural, no sistema capitalista em que vivemos, desempe­

nha exatamente o papel de "financiar a expansão da produção 

agropecuária e, em conseqUincia, a expansão do capitalismo no 

campo, através da modernização do processo produtivo, viabili­

zando o uso crescente de máquinas, i~plementos e insumos mode! 

nos''. O fato do produtor ter recorrido aos recursos do _ ~édi­

to rural e, portanto, fundamental para a determinação de sua ca 

pacidade de investimento; ele passa a sobressair em relação 

aos demais, por poder ampliar seus investimentos em insumos 

modernos. A pesquisa mostrou, ainda, que, dentre os agricult~ 

res não adotantes de qualquer dos itens de inovação considera­

dos pelos autores, a maioria declarou não recorrer aos recur­

sos do crédito rural por receio de contrair dívidas, para nao 

perder a posse da terra ou pela descrença quanto ao acesso ao 

crédito pela falta de garantias a oferec~r a rede bancária por 

nao possuírem terras. 

Os dados por nos obtidos corroboram estas afirmaç5es 

e também aqu!las de autores como Ara~jo et alli (1974) que, 

analisando a evolução dos principais mercados e fatores - mao­

de-obra, tratores e fertilizantes-,concluíram que a implanta-



çao da indústria brasileira de tratores no infcio da 

de sessenta, produzindo a preços reais declinantes, 

alteração nos preços relativos dos fatores trator e 
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década 

provocou 

mão-de-

obra e se tornou um dos principais fatores da acelerada mecani 

zação e diminuição de mão-de-obra nas atividades rurais. Além 

disso, à medida que aumentou a relação capital x trabalho na 

agricultura, o consumo de fertilizantes também cresceu. Ressal 

tam os autores que o crédito rural passou a ser oferecido am­

plamente aos agricultores, constituindo-se no elemento viabi li 

zador destas modificações. 

Araújo e Heyer (1979) consi~eram diffcil avaliar a 

import~ncia do crédito no financiamento de insumos como semen­

tes, fertilizantes, calcários, praguicidas e raçoes, embora 

os programas de crédito tenham sido muito expressivos em ter -

mos de volume financiado. Quanto aos tratores, estes autores 

comparam o aumentc:--da produção ·anual em 1967 (6.300 unidades) 

para mais de 62.000 em 1975, esclarecendo que a maior parte 

foi, efetivamente, adquirida pela agricultura, em grande parte 

financiada pelo crédito rural, principalmente nos Estados de 

São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. 

Para Guedes Pinto {1981), a modernização da agricult~ 

ra brasileira, através da utilização crescente de insumos de 

natureza quimica (fertiliz~ntes e praguicidas) e do emprego de 

máquinas e implementes agricolas, vem ocorrendo nos Últimos 

quinze anos, coincidindo com a institucionalização do crédito 

rural, através do Sistema Nacional de Crédito Rural. Chama a 

atenção para o jogo de interesses que está por tris do r6tulo 
11 modernização 11

, integrado pelo que ele chama de burguesia agra 

ria, pela indústria e pelo siste~~ -~ãncário. Ao descrever a 

posição de cada um destes segmentos ~o sistema, o autor realça 

que "as comparações entre o valor dos financiamentos e o valor 

das vendas de insumos e máquinas para a agricultura não dei­

xam a menor dúvida a respeito da total dependência das · indús­

trias de defensivos, fertiliz~ntes e tratores em relação ao 

crédito rural". Estas, inclusive, funcionam como instrumentos 

de pressao muito mais poderosos sobre o governo para ampliação 
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dos recursos destinados ao financiamento da agricultura e, real 

mente, conseguem retornos muito mais rápidos do que os produt~ 

res rurais, mais fracos e mais desorganizados. 

Com a finalidade de verificar a diferenciação interna 

da a~ostra no que se refere a estes aspectos, calcularam-se os 

Índices . de "qui-quadrado" isoladamente para cada um dos estra­

tos de área. A tabela 20 re~ume os resultados obtidos. Conside 

rando-se o mesmo critério, isto e, 99% de nível de confiança 

com 1 grau de . liberdade, o valor previsto na tabela de probab! 

tidades é igual a 6.63. 

Analisando os resultados obtidos para os estabeleci­

mentos do estrato de menor área, observou-se que, com exceçao 

do elemento "posse do trator", todos os outros índices obtidos 

foram superiores a 6.63, significando que nestes pequenos esta 

belecimentos o fato do agricultor utilizar o crédito rural es­

tá muito correlacionado com o uso dos outros in~umos como adu­

bos químicos, sementes selecionadas e praguicidas vegetais ou 

animais; aliás, neste estrato, obteve-se o maior índice de 

correlação entre crédito e praguicidas, confirmando o que foi 

expresso no . tapítulo 11 sobre a aplicação indiscriminada de 
\ 

praguicidas pelos agricultores dos estabelecimentos de menor 

área. O pequeno valor encontrado na relação uso do crédito ru­

ral x possuidores de trator não significa que o usuário de cre 

dito rural dos pequenos estabelecimentos não possua trator ou 

outras máquinas. Como vimos, de 196o ' a 1983, vários foram os 

contratos de crédito firmados para aquisição de máquinas; tan­

to é assim que, ao considerarmos a utilização do crédito ru­

ral e a adoção dos 4 insumos ao mesmo tempo, o valor encontra­

do foi o mais elevado quando comparado aos outros estratos de 

área. 

Nos estabelecimento~ de área intermediária, os eleme~ 

tos comportaram-se de modo um pouco diferente: i muito elevada 

a correlação entre usuários do crédito rural e possuidores de 

trator {47.34) e também significativo o Índice encontrado en­

tre usuários do crédito rural e utilização de adubação quími­

ca (14.34). As relações com o emprego de sementes selecionadas 



TABELA 20 

fNDICES DE "QUl-QUADRADO" - USUÃRIOS DE .CREDITO RURAL E ADOÇAO DE INSUMOS MODERNOS POR ESTRATO DE ÃREA DO ESTABELECIMENTO 

(n = 293) 

USUÃRIOS DE CR~DITO RURAL X ADOÇÃO DE INSUMOS MODERNOS 
ESTRATO DE 

ÃREA EM TRAÇÃO ME- ADUBAÇAO SEMENTES PRAGUICIDAS TODOS 

HECTARES CÃNICA * QUÍMICA SELECIO- VEGETAIS OU ESTES 
NADAS ANIMAIS INSUMOS 

0,1 1- 20,2 1. 70 10.48 7,36 9.36 10.93 

20,2 1- 242,4 47.34 14.34 4.26 2.46 

3 1 3 , 3 1-1 6 • o 1 7 , 7 3.04 1.38 1.34 3.03 0.05 

* Agricultores possuidores de trator 

Org. L.C. Poltroniéri 
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e praguicidas foram inferiores ao nível estabelecido, 4.26 e 

0.13, respectivamente, significando que a adoção destes insu -

mos independe do fato do agricultor vincul_ar-se a um emprést.!,_ 

mo bancário. O mesmo pode ser dito quando consideramos a ado­

çao conjunta dos 4 insumos considerados (2.46). 

No que se refere aos estabelecimentos de maior area, 

todos os índices obtidos foram inferiore~ iquele predetermina­

do, significando que nao são os recursos do crédito rural que 

fazem com que oi proprietários destes estabelecimentos pos­

suam trator, usem fertilizantes químicos, sementes e mudas se­

lecionadas ou apliquem praguicidas. Eles u~ilizam todos os in­

sumos citados e, em grande quantidade, mas não dependem dos 

recursos do crédito rural para isso. 

Dos quatro insumos selecionados, o único que podemos 

tratar com base mais concreta é a mecanização, pois somente so­

bre este aspecto temos dados de quantidades das diversas mãqu.!,_ 

nas possuídas, enquanto para os outros só sabemos se o agricu! 

tor é usuário ou nao. Deste modo, os estabelecimentos de menor 

irea da amostra, cuja área totaliza l.590,85 hectares, possuem 

38 tratores com implementes além de outras máquinas como pla~ 

tadeira, colheitadeira, carpideira, carregadeira de cana, en-

1heradeira, máquina de benefício de arroz, bomba de irrigação 

e resfriador de leite. 

Nos estabelecimentos de área média, o numero de trato 

res com implementos e~eva-se para 90, e existe uma infinidade 

de outras máquinas: plantadeira, roçadeira, desfibradeira, co­

lheitadeira, enlheradeira, debulhadeira de mi.lho, bomba de 

irrigação, máquina de arroz, resfriador de leite, ordenhadeir~ 

mecânica, dentre outras, para uma . area total de 6.656,76 hecta · 

res. 

Os estabelecimentos maiores abrangem uma área de 

10.337,03 hectares 19 ; possuem 266 tratores com implementos,~d~ 

19Exc1uídas as areas ocupadas pelos dois Hortos Florestais da 

FEPASA para não enviesar os resu 1 tados. 
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badeiras, enlheradeiras, carregadeiras de cana, colheitadeiras 

para algodão e para cereais e ordenhadeira mecânica. Um des­

tes grandes estabelecimentos não declarou · O número de tratores 

de que dispõe~ podendo-se inferir ser este número elevado pelo 

fato de dedicar-se à lavoura canavieira, cujo plantio é alta 

mente mecanizado. 

Observa-se que, comparativamente, os estabel~~imentos 

de menor área utilizam em maior quantidade a força mecânica 

do que os de área média; quando se consideram apenas as areas 

d~ lavouras, sao os médios estabelecimentos que se destaca~ 

fato compreensfvel, uma vez que os grand~s estabelecimentos 

t~m grande parte de suas áreas ocupadas por pastagens artifi­

ciais, matas naturais e espaços ocupados por reflorestamento. 

Necessário lembrar, ainda, a existência do Departa­

mento de Mecanização Agrícola da EMDERC que; alugando máquinas 

aos propriet~rios de estabelecimentos de até 10 hectares, per­

mite que eles usem a tração mecânica sem adquiri-las; nos ou­

tros estratos de área, principalmente o intermediário, é o 

serviço de particulares, alugando suas máquinas por hora, que 

contribui para ampliar o uso da mecanização. 

Ara~jo (1980) preocupou-se em estudar os fatores asso 

ciados ao uso do crédito na agricultura paulista. Neste estu­

do, o objetivo básico do autor . era estimar as relações quanti­

tativas existentes entre o crédito de custeio e total e variã­

veis : econSmicas selecionadas e, além disso, relacioná-las com 

o tamanho das pro~riedades. Aplicando técnicas estatísticas,co~ 

cluiu que o valor médio de custeio está relacionado ao tamanho 

da propriedade, ao fndice de tecnologia biológica (medido pela 

relação entre despesas com fertil~zantes e valor da produção) 

e ao índice de produtividade. O coeficiente de correlação en­

contrado lhe deu segurança para ressaltar que as três variá­

veis (tamanho, tecnologia biológica e produtividade) estão po­

sitivamente associadas . ao uso do crédito rural, e variações ne~ 

tes aspectos provocarão variações proporcionais no uso do cre 

dito, acontecendo estas, em menor proporçao, no que se refere 

à tecnologia biológica. 
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Outras conclusões interessantes deste autor e que 

coincidem com os resultados por nós descritos se referem a 

tendência de aumento do uso do crédito rural em função do tama 

nho da propriedade e ao uso mais intensivo do capital nos es-

tratos de menor tamanho, conside~ando a telação entre o esto 

que de capital em máquinas e benfeitorias e a área total do 

imóvel. Nas pequenas propriedades, as benfeitorias exigidas 

por instalações avrcolas, leiteiras e de surnos constituiriam, 

segundo o autor, uma explicação para este fato. 

Além de estabelecerem relações entre a utilização dos 

recursos do crédito rural e o emprego de insumos modernos na 

agricultura, os autores têm revetado preocupaçoes no sentido de 

procurar cotejar o fato do indivrduo solicitar um empréstimo 

bancário e sua idade, profissão e, pri~cipalmente, nrvel educa 

cionat (Moreno, 1971; Araújo, 1972; Soares, 1976). 

Com o intuito de verificar este relacionamento, ca-

racterizou-se, qualitativamente, o perfil dos tomad6res de c~é 

dito da amostra durante o período 1940/1983, quanto a estes 

três aspectos. 

Com relação ~ idade, observou-se nao haver difeienças 

nos três estratos de área; os valores variaram de 34 a 76 anos, 

com nítido predomínio de proprietários rurais com idade entre 

40 e 70 anos. Estes corresponderam a 83.8% dos . proprietários 

de estabelecimentos de menor área, 79.2% daqueles de area me­

dia e 57.1% dos proprietários de estabelecimentos de maior 

area, significando serem agricultores adultos jovens e adul-

tos os que efetuam, com maior freqUência, os contratos de fi­

nanciamentos bancários, devido, sobretudo, ao desenvolvimento 

da atividade agrrcola de forma mals sólida e estável. 

No que se refere aos setores de atividade econômica 

nos quais os tomadores de crédito rural desenvolvem sua ativi­

dade principal, observou-se que: 

a) a grande maioria desempenha sua atividade princi­

pal no setor primário, isto é, são realmente lavra 

dores, apicultores ou pecuaristas, correspondendo 
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a 58% dos proprietários de estabelecimentos de 

menor área e 77% dos proprietários de estabeleci­

mentos de área média; 

b) tanto nos pequenos como nos médios estabelecimen­

tos, é expressivo o número de proprietários tomado 

res de crédito rural que, ao lado da atividade a-
1 

grrco1a, exercem atividades econ6micas no setor 

terciário, como comerciantes, professores, agrono­

mos, engenhei·ros, representantes com~rciais, ticnl 

cos, contadores, médico~, dentre outros, correspo~ 

dendo, respectivamente, a 27.4% e 15.8% do total 

de cada um destes estratos de área. Pequena parce­

la está engajada no setor secundário, como empres~ 

rios industriais: 3.2% no estrato de menor area e 

2.9% no estrato de área média; 

c) no estrato de maior area, 71.5% dos proprietários 

desenvolvem sua atividade principal no setor secun 

dirio como usineiros, e 28.5%, no setor terciário 

como médicos; 

d) na classe dos nao economicamente ativos foram en­

quadrados os aposentados e pensionistas do FUN­

RURAL e do INPS, os quais correspondem a 11.2% dos 

tomadores de cr~dito do estrato de menor area e 

3.9% daqueles do estrato de área intermediária. 

O grau de escolaridade dbs tomadores de crédito nos 

parece o mais importante destes aspectos porque tem muito que 

ver com toda a documentação exigida para fins de financiamento 

bancário. Soares (1976) encara este aspecto como fator de ex­

clusão dos agricultores do processo creditrcio, afirmando que 

"Em 1970, no Brasil, 58.5% da população economicamente ativa 

no setor primário não tinham qualquer instrução; outros 21.6% 

tlnham dois anos ou menos de escola primiria. Esses trabalha-
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dores estão praticam~nte exclufdos do processo creditfcio; 

juntamente com os analfabetos, eles representam 80% dos traba­

lhadores rurais". 

Preferimos nao tratar o problema de forma tao taxati­

va, pois os dados obtidos entre os usuários do crédito da 

amostra demonstram que a grande maioria dos tomadores de cre­

dito de Rio Claro é composta por indivíduos que possuem escola 

ridade mínima, isto é, até o 4~ ano da- escola primária, nao 

possuem instrução formal ou apenas sabem ler e escrever. Pequ~ 

na parcela possui grau de. escolaridade mais elevado como giná­

sio ou colegial completos e curso universitário. 

Resumidamente, por estratos de área, o perfi 1 educa­

cional dos tomadores de crédito da amostra está ssim desenha­

do: 

- estrato de menor área: 

sem instrução formal - 4.80% 

sabem ler e escrever - 3.20% 

até o 4~ ano primário -62.90% 

subtotal 70.90% 

ginisio e colegial 

completos -14.50% 

universitário (incom-

pleto e completo) -14.50% 

total 1_00.00% 

- estrato de área média: 

sem instrução formal 9.90% 

sabem ler e escrever 0.99% 

até o 4C? ano primário - 67.33% 

subtotal 78.22% 



ginásio e colegial (in­

completo e completo) 

universitário (completo 

e incompleto) 

sem declaração 

total 

estrato de maior area: 

até o 4~ ano primário 

colegial completo 

universitário completo 

total 

- 15.84% 

4.95% 

0.99% 

100.00% 

57.14% 

- 14.28% 

- 28.57% 

100.00% 
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Observa-se que, embora 70.9ll%dos tomadores de crédito 

enquadrados no estrato de menor área e 78.22% daqueles enqua­

drados no estrato intermediã~io não possuam instrução formal, 

apenas saibam ler e escrever ou tenham cursado apenas um, dois, 

três ou os quatro anos da escola primária, este fato nao fun­

cionou como barreira e de nenhum modo os excluiu do ·processo 

creditício. Este fato é comprovado também no estrato de maior 

área, onde 57. 14% dos tomadores possuem ~penas a escolaridade 

primária. 

Os níveis mais elevados de escolaridade, do ginasial 

até o universitário, foram mais comuns entre os proprietários 

de estabelecimentos de maior e de menor área em detrimento da­

queles proprietários dos estabelecimentos de area intermediá­

ria. Este fato pode ser explicado, considerando-se não sS o 

setor da economia no qual estes últimos desenvolvem sua ativi­

dade principal, basicamente o setor primário, mas também o seu 

local de residência: quase 50% deles resid~m efetivamente nas 

propriedades, tendo tido poucas chances de freqUentar escolas. 

No estrato de menor area, apenas 17.7% dos proprietários toma­

dores de crédito e nenhum daqueles do estrato de maior area 

residem na propriedade, justificando os maiores níveis de esc~. 

laridade pelas maiores oportunidades de estudo de que dispuse­

ram, enquanto moradores da cidade. 



Os dados expostos permitem chegar a algumas 

sões prévias: 
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conclu-

1) tanto proprietirios de pequenas co~o ~e midias e 

grandes ireas da amostra utilizaram os 

do crédito rural; 

recursos 

2) esta utilização teve implicações na introdução de 

elementos modernos, principalme~te mecanização e 

adubação qufmica e, secundariamente, emprego de 

praguicidas vegetais e animais e cultivo de semen­

tes e mudas selecionadas, tanto nos pequenos como 

nos médios estabel~cimentos da amostra; 

3) conseqUentemente, houve injeção de capitais no se­

tor agrfcola do município de Rio Claro, além da­

queles pr6prios dos agricultores, representados 

pelos recursos advindos de financiamentos bancá­

rios no perfodo 1940/1983: 

4) a idade, o exercício de outra atividade profissio-

nal, além da desenvolvida no setor agrícola, e 

tampouco o grau de escolaridade dos tomadores de 

crédito da amostra são elementos que não · tiveram 

qualquer ação restritiva ao acesso ao cridito . ru­

ral em nenhum dos estratos de área. 

A injeção de capital, pr6prio ou proveniente de fi-

nanciamentos, provocou, evidentemente, transformações no setor 

agrfcola do municfpio, transformações estas que foram percebi-

das pelos agricultores em maior ou menor gr~u dependendo de 

suas peculiaridades individuais. 
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As transformaç~es ocorridas no desempenho das atividades agrf­

colas,em Rio Claro, em função da utilização dos recursos do 

eridito rural de 1940 a 1983 

Não hi p~ssibilidade d~ quantificar a~ transformaç~es 

pelas quais passou a agricultura nos estabelecimentos da amos­

tra no período considerado. Por este motivo, as informaç~es 

aqui colocadas são extremamente qualitativas e decorrentes da 

forma como o agricultor percebeu alguma modificação em sua ati 

!,!_dade depois da utilização do crédito rural. As , transforma­

ç~es que se processaram na ativi~ade agrrcola ser~o apenas de­

tectadas, tentando-se relacionã-tas com beneffcios que possam 

ter trazido aos proprietários rurais. 

Evidentemente, a questãb relativa ~s m~danças ocorri-

das foi formulada apenas para os agricultores que utilizaram 

o crédito rural em alguma época ou o estavam utilizando no 

ano de 1983. Estes totalizaram 171 e correspondem a 58.36% do 

total da amostra, tendo representantes dos tris estratos de 

área (Anexo 8). 
No conjunto, observou-se que aproximadamente 20% dos 

agricultores usuários do crédito rural responderam que nao 

houve mudanças no desenvolvimento de sua atividade, "continuou 

tudo do mesmo jeito". Pouco mais de 20% preferiram não se posl 

clonar a respeito. Os restantes, que correspondem a 57.89% do 

total de usuirios, admitiram que a utilização do cr~dito ru­

ral foi o fator que provocou mudanças, para melhor, no desen -

volvimento da atividade agrícola. 

Como os representantes do estrato de ~aior area 

declararam se houve ou não modificação ou disseram apenas 

-nao 

que 

houve mudança, sem maiores esclarecimentos, deteremos a análi­

se apenas nos estabelecimentos de menor área e de área midia 
-que sao, justamente, os que mais nos interessam, uma vez que 

Ji ficou evidenciado que a implementação de insumos modernos 

na atividade agrícola dos estabelecimentos de maior area inde 

pende da aplicação de recursos do cridito rural e que seus 
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propr\et~rlos se uttllzam deste expediente apenas em vista da 

taxa de juros ser menor quando comparada a outros mercados. 

A grande maioria dos usuários do crédito rural no 

perfodo de \940/1983 apresentou justificativas de mudanças re­

lativas à melhoria de técnicas de plantio, mecanização da ati-

vidade agrfcola e aumento de produt!vidade . Portanto, para 

mais de 65% dos agricultores, para os quais a utilização -do 

cr~dito rural foi o fator responsável por transformaç5es em 

sua atividade, estas mudanças se traduziram e~ plantio com me-

lhores técnicas, conseqUente aumento de produtividade, além 

da possibilidade de aquisição de máquinas e implementes agrfc~ 

las~ De fato, não foram poucos os cont~atos de investimento des 

tinados à aquisição de tratores e máquinas agrícolas firmados 

por agricultores engajados nos dois estrat0s de área, no pe­

ríodo considerado. O depoimento destes agricultores ilustra o 

fato ao qual nos referimos: 

11
- Antes praticava o mesmo tipo com recursos e técni­

cas próprias. Não teve sucesso. Com o financiamen-

to consegui melhorar a técnica e a 

aumentou. 11 

produtividade 

11
- Eram 7.0 alqueires de pastos naturais; plantei 6 . .5 

alqueires de lavouras temporárias com sementes se­

lecionadas, máquinas, curva de nível e boa produ­

tividade." 

11
- Fizemos logo que arrendamos {1974). A utilização 

do trator e a irrigação facilitaram o trabalho e 

aumentaram a produtividade. Temos 11.5 hectares de 

horta." 

A segunda transformação citada pelos agricultores, em 

ordem de importância, devido ao número de envolvidos, foi im­

~lant~~ão de infra-estrutura para criaçã6 d~ gado leiteiro, 

•umento de plantel e 4e produtividade, evidenciada pelo relato 
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destes agricultores: 

11 - Mudanças ffsicas bastante, cana, casa e toda a in­

fra-estrutura prá tirar leite." 

"-Consegui construir tudo e dar todo conforto à famí 

lia. Implantei criação de gado leiteiro . " 

Em terceiro lugar, foi apontada a eletrificação ru-

ral. Como vimos, muitos agricultores tiveram acesso ã eletrifi 

cação rural através da própria CESP, porém pelo menos 5 agri­

cultores da amostra levaram energia elétrica àtê os seus sí­

tios com recursos do crédito rural, valorizando a propriedade 

e provocando uma série de mudanças, conforme se expressou este 

agricultor: 

"- Mudou 200%, principalmente por causa da luz elétri 

ca. 11 

Implantação de infra-estrutura de granja foi outra 

transformação apontada, significando que dos 11 estabelecimen­

tos integrantes da amostra que se dedicam à avicultura no muni 

cfpio de Rio Claro, excluindo a empresa ligada à multinacio­

nal, 4 granjas foram implantadas graças aos recursos liberados 

pelo crédito rural em diferentes epocas. 

Principalmente nos estabelecimentos de area média, o­

correram, também, mudanças relativas à formação de lavouras 

temporárias ou permanentes, formação d~ pastos ~· melhoria da 

qualidade dos past~s e do gado. Basta verificar o depoimento 

deste agricultor, cujo estabelecimento tem 32,6 hectares: 

11
- Plantei cana, arroz e milho, feijão e alho. Com-

prei trator, implementos, máquina de arroz, semen­

tes, adubo e a produtividade aumentou bastante." 

E deste outro: 
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11
- Plantava pouco e colhia pouco, só no meu sftio. 

Agora planto em mais 5 sftios. Só consigo isto por 

causa do financiamento." 

E, finalmente foi citada a modificação de atividade: 

de pecuária leiteira para cultivos temporários ou permanentes, 

mudança com menor significado, que ocorreu com agricultores,c~ 

ja atividade principal - criação de gado leiteiro-se modificou 

para o cultivo de arroz, feijão e milho, e principalmente a 

cana-de-açúcar. 

A apreciação das modificações provocadas pela utili­

zaçao do crédito rural, embora qualitativa, é suficiente para 

mostrar os benefícios que os agricultores, principalmente os 

pequenos e os médios, passaram a usufruir com a implantação de 

atividades desenvolvidas de modo mais racional, com maior pro­

dutividade e rendimento. Pelos depoimentos, pode-se perceber 

que os agricultores usuários do crédito rural encaram esta po­

lftica como a única oportunidade que eles tim para desenvolver 

a atividade agrícola em função das suas expectativas em rela­

ção à política futura de crédito rural. 

Por enquanto, cremos ser sufi~iente apresentar o desa 

bafo deste lavrador, cuja área do estabelecimento é 12,I hec­

tares: 

11 - Se nao tenho feito financiamento no banco já tinha 

vendido há muito tempo; por minha conta não pode­

ria tocar! ..• " 

E interessante para este estudo a abordagem de alguns 

aspectos relativos ~s conseqUincias que o processo de moderni­

zação pelo qual passou a agricultura de Rio Claro vem provoca~ 

do não só na organização da terra agrícola e nos processos pr~ 

dutivos, mas, também, na elevação do nível de vida dos produt~ 

res rurais, agentes do processo. 

Apôs a caracterização da agricultura que se desenvol-. 

ve no âmbito dos estabelecimentos da amostra, constatou-se: 
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1) nao haver diferenças marcantes entre os estratos 

de área quanto à utilização de insumos modernos; 

2) que a maioria dos agricultores de todos os estra-

tos de área, principalmente do pequeno e do me-

dio, recorre ao crédito rural como forma de su-

prir os recursos a serem aplicados na atividade; 

3) que estes recursos têm sido fator de mudança, o 

mais das vezes, para melhor, embora haja carência 

quase total de assistência técnica, por absoluta 

falta de interesse dos próprios agricultores, os 

quais vão aplicando, sem nenhuma orientação, técnl 

cas, adubos~e o que é pior~praguicidas altamente 

tóxicos; 

4) que a maioria dos proprietários dos estabelecimen­

tos da amostra não reside no campo (65.97%}. 

Qual seria, então, a contribuiç i o de todo este pro-

cesso de mudança, que os próprios agricu l tores vivenciaram, p~ 

r~ a elevação de seu padrão de vida, principalmente no que se 

refere aos proprietários residentes nas propriedades, em bair­

ros rurais ou distritos? 

O que se pode notar nos trabalhos de campo, com rela­

çao a habitação, serviços e escolaridade, é que os agricultores 

que efetivamente moram nas propriedades possuem moradias com 

relativo conforto, a maioria com luz elétrica, e alguns pos-

suem até carro de passeio, quase sempre de modelo recente. Nas 

áreas mais afastadas do centro, existem escolas rurais, como é 

o caso, por exemplo, dos estabelecimentos qesmembrados da anti 

ga Fazenda Angélica, a nordeste do município, e de outros bair 

ros rurais. 

Entretanto, o fato de residir na propriedade, bairros 

rurais ou distritos, nao e a regra; sao poucos os agricultores ­

residéntes, apenas 34.01% do total, e além disso, pouco mais 
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da metade da amostra é composta por aqueles, cuja atividade 

principal é a ag~icultura (50.85%). Deste modo,~ situação des 

crita pode ser encarada como exceção. 

O nível de informação e escolaridade é, de modo 

ral, muito baixo; 6.52% não possuem instrução formal, 

ge-

2. 47% 
apenas sabem ler e escrever, e 62.88% cursaram apenas até o 

4! ano primário. 

Se a modernização e conseqUentes transformações na 

organização agrícola estivessem contribuindo para a melhoria das 

condições de vida do agricultor, após tantos anos de utiliza -

ção do crédito rural para a aquisição dos insumos, não 

aindr tão elevada a proporção de . proprietários rurais que 

necJssidade de se assalariar em outros estabelecimentos, 

seria 

têm 

em 

determinadas épocas do ano, executando trabalhos por empreita­

da: 55.55% dos proprietários de estabelecimentos de menor área 

e 40% daqueles, cujos estabelecimentos têm área. média, justame~ 

te a classe que apresenta maior porcentagem de 

residentes. 

proprietarios 

O depoimento de um agricultor residente em estabelecl 

mento de 9,58 hectares ilustra este aspecto: 

u_ Sítio nao dá lucro; se o cara poe a mulher, o fi­

lho e ele prã trabalhá, com roupas rasgadas, ele 

só vai ter prã sobreviver; não vai sobrar~" e con 

tinua ..• "-Muitas vezes precisei de Cr$500.000 e 

o banco me deu só Cr$ 250.000. Ficava louco. De­

pois, na hora de pagar o juro, dava graças a Deus 

por ele ter me dado só a metade!" 

Nessas condições, é possível entender por que a ativi 

dade agrícola em Rio Claro vem sendo desenvolvida como da for­

ma descrita: o agricultor é i,mpelido a utilizar os chamados in 

sumos modernos, principalmente os bio·Jógicos; pela falta de 

recursos para adquirir tais insumos, recorre aos financiamen­

tos bancári~s. Compra adubos químicos, praguicidas, sementes 

selecionadas e, s~m procurar assistência técnica, vai "jogan-
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do" estes produtos na terra . e obtendo sua produção. Vende a 

safra, paga o banco e, na hora de plantar, novamente recorre 

ao financiamento, significando que não houve ac~mulo de capJ­

tal. logo, a contribuição para elevar seu padrão de vida esti 

sendo nula. 



CAPTTULO IV 

AS EXPECTATIVAS DOS AGRICULTORES DE RIO CLARO EM RELAÇ~O A POLT 

TICA FUTURA DE CRtDITO RURAL 

A a n ·á 1 i s e d a u t i 1 i z a ç ão d o c r é d i t o r 'u r a 1 com o f o n t e d e 

recursos para a agricultura em Rio Claro, no período 1940i19B3" 
demonstrou que, comparando-se o número de agricultores que já 

se haviam utilizado do crédito em algum· período com aqueles que 

contraíram empréstimos no a~o de 1983, houve diminuição em 

dos os estratos de área. Esta diminuição foi muito mais 

vel no estrato de menor área, da ordem de 70%, e muito 

to 
.. sens1 

menos 

marcante nos estabelecimentos de área grande e de área interme 

·diária: 42.8% e 39.1%, respectivamente. 

Desde a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural, a 

polftica de crédito vem sofrendo modificações, principalmente -

no que se refere a taxa de juros, prazos de pagamento e mudan 

ças de orientação nas instituições financeiras oficiais e comer 

ciais, as quais, seguindo determinações do Banco Central, tim 

direcionado seus recursos a ~eterminadas ~odal idades de crédito 

(custeio, investimento ou comercialização } e a determinados 

tipos de clientes (pequenos, médios ou grandes produtores} de 
1 

modo a conseguir reduzir os custos operacionais dos empréstimos. 

Durante o ano de 1983, as taxas de juros do crédito ru 

· ral já estavam muito elevadas, em torno de 35% a 45% ao . ano, e 
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os custos de produção na agr_icu1tura também devido ao a1to pr~ 

ço dos insumos (fertilizantes, sementes, praguicidas, maquio~ 

ria). Além disto, os preços dos produtos estavam em baixa, pr~ 

vocando diminuição na rentabilidade (IEA, 1'82). 
Toda esta conjuntura fez com que os agricultores entre 

vistados ponderassem uma série de fatores ao responder sobre as 

perspectivas de utilização futura do crédito rural. Antes de en 

trarmos propriamente nesta questão, cremos ser convenie~te le 

vantar alguns pontos sobre a polftica de crédito rural em vista 

das recentes modificações propostas pelo Conselho Monetário Na 

cional. 

Perspectivas da polftica de crédito rural nos anos de 1983 e 

1984 

Com apoio nas opiniões de técnicos e especialistas do 

setor e na forma como a imprensa di~algava, em 1983, as princl 

pais modificações previstas para o ano agrfcola de 1984, desen 

volvemos este item. 

Na visão dos especialistas em agricultura, um dos po~ 

toj mais importantes da polftica agrfcola em 1983 referia-se ao 

caráter imedi~tista das medidas propostas e à falta de discus 

sao e de participação das 1 ideranças rurais no processo decisõ 

l"i o. 
' 

A economia brasileira, no seu conjunto. experimentava , 

~segundo técnicos do Instituto de Economia Agrfc61a,a1guns tra 

ços que revelavam alto grau de intranqUilidade, principalmente 

relacionados ao pequeno cre.sc' imento do produto · interno, à queda 

na renda "per capita", e as conseqUentes altas nas taxas de j.!:!_ 

ros (IEA, 1983 b). 

No setor rural, ~ situação nao se apresentava de mod~ 

diferente, não só pelo fato das medidas gerais tomadas para a 

economia como um todo afetarem o setor, mas, também, pela eleva · 

da subordinação do setor agrfcola à.s questões mais amplas como 

deficit público, desequilfbrios externos e inflação. 
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O crescente aumento das taxas de juros e a - disponibill 

dade cada ~ez menor de recursos, têm procurado ajustar a agrl 

cultura às características gerais da economia. Desde junho de 

1983, atravis de resolução do Conselho Monetário Nacional, os 

tomadores de crédito rural têm vivido momentos de incerteza e a 

preensao; a nova sistemática de cobrança de juros(85% da varia 

ção das ORTN + 3%, · para os Estados de São Paulo e do Centro-

Sul), significa elevação de praticamente o dobro da particip~ 

ção dos juros nos custos agrícolas e, além disso, introduz a 

correção pós-fixada. 

Esta foi a forma que o governo brasileiro encontrou p~ 

ra diminuir os subsídios a agricultura e poder c-0mprir parte do 

acordo firmado com o Fundo Monetário Internacional; esta forma, 
' entretanto, segundo os técnicos do IEA, configura 11 uma política 

econômica recessiva que objetiva promover o ajuste externo atr~ 

vês de uma Ótica conservadora, que redundará no · agravamento da 

crise econômica interna atual, sem a garantia de que o estrang~ 

lamento externo seja resolvido" (IEA, 1983 a). 

No caso do Estado de São Paulo e demais Estados do Cen 

tro-Sul, para o ano de 1984 estava prevista na Resolução de 09/ 

06/83, correção monetária d~ 95% e de 100% a partir de 1985.Nos 

contratos formalizados anteriormente àquela data (l?semestre de 

1983), seriam mantidas as taxas combinadas, mas os firmados no 

segundo semestre de 1983 estariam já sujeitos a taxas de juros 

de 80%. 

Toda a política parecia girar em torno de obtenção de 

bons resultados na safra do ano; isto e ' os investimentos têm 

sido deixados de lado e têm tido sua participação diminuída des 

de 1977. Mas a grande inovaçio introduzida na política de crédl 

to rural foi a pós-fixaçã9_, dos juros; no final de 1982, os j~ 

ros do crédito rural variavam de acordo com o INPC, mas~ agrl 

cultor conhecia, previamente, a taxa a ser paga. Esta medida du 

rou muito pouco e, praticamente, so atingiu os contratos da sa 

fra da seca de 1983. 

Para a safra de 1983/84, já foram cobrados os juros de 

85% da correção monetária de cada mês; deste modo, a particip~ 

çao dos juros nos iustos agrícolas aumentou muito e, com isto , 
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também aumentou muito o risco do produtor . Os próprios técnicos 

do IEA expressaram muito bem esta preocupação: "Sendo a ativid~ 

de agrícola um processo descontínuo, com obtenção de ~eceita em 

período restrito, o produtor não tem como se adaptar a even 

tuais mudanças que possam afetar as decisões tomadas, como ad 

versidades climáticas ou quedas bruscas de preço. A incerteza 

de quanto pagar peJo empréstimo torna mais difícil a decisão de 

produzir. A preocupação em arcar com um mínimo de dívida, por 

menor período de tempo, é ~ma das principais causas do atraso e 

mesmo redução dos contratos de financiamento para a próxima sa 

fra" (IEA, 1983 a). 

Ressalte-se,ainda, que a redução dos subsídios vem pen~ 

lizando mais os pequenos e miniprodutores, uma vez que, da sa 

fra 1982/83 para a safra 1983/84, houve elevação de 148% nas ta 

xas de juros pagas pelos mini e pequenos produtores, contra 32.5% 

naquelas pagas pelos grandes produtores. Comparando os j~ 

ros cobrados nos primeiros seis meses de 1983 com os previstos 

para a próxima safra, 11 a variação para pequenos e miniprodut~ 

res foi de 65.5%, para os médios de 31.1% e para os _grandes pr~ 

dutores de apenas 16.2% 11 (IEA, 1983 a). 

Deste modo, fica muito claro ser esta orientação compl~ 

tamente contrária aos objetivos previstos pela pol Ítica de cré 
? 

dito rural, qual seja, beneficiar os pequenos e médios agricuJ_' 

tores. Há que se acrescentar, ainda, que,a partir de 1985, dei 

xa de existir diferenciação dos prod~tores quanto is taias de 

juros, pois todo o crédito ruràl ~ terá correção monetária plena, 

acrescida de 3% ao ano. 

Completando~se as informações sobre a forma como os es 

pecial istas do setor encaravam a situação da agricultura, resu 

miu-se um texto publicado em agosto de 1983, que exprime a me 

dia das opiniões dos economistas pertencentes ao Instituto Bra 

sileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas (Conjuntura Eco 

nômica vol.37, n~8, 1983). O artigo, intitulado 11 0LTIMA TRIN 

CHEIRA", retrata a ~ituação da economia brasileira e as infindá 

veis negociações com o Fundo Monetário Internacional, além dos 

problemas provocados por secas e enchentes, aumento da inflação 

e emissões de p~pel-moeda. Dentro deste contexto os autores in 
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serem a safra agrrcola de 83/84 como a Gltima trincheira da eco 

nomia nacional e chamam a atenção tanto para os benefícios de 

uma safra bem sucedida como para as conseqU~ncias danosas de u 

ma safra escassa, em termos de diminuição de divisas, falta de 

alimentos e aumento de inflação. Analisam os dois elementos bá 

sicos que o agricultor pondera ao se decidir a plantar: 1) pre 

ços de mercado, posicionando-se a favor da manutenção da l iber 

dade dos preços agrícolas como prioritária - numa pol Ítica econo 

mica sensata; 2) disponibilidade de crédito rural ,destacando as 

regras duras impostas pelas Autoridades Monetárias, 1 imitando -

em 85% a expansio do crédito subsidiado via Banco do Brasil e 

95% no conjunto de toda a rede bancária. Como os valores bási 

cos de custeio aumentaram, em média, 135%, os recursos serão es 

cassos; esta constatação fez com que os 1 imites de adiantamento 

de crédito fossem restritos para 90, 60 e 40%, respectivamente 

para os pequenos, médios . e grandes produtores, restringindo ta~ 

bém o teto de cada oi:;eração do Banco do Brasil. Os autores,naqu~· 

Ja oportunidade, lembravam ser de vital importância que a escas 

sez de crédito rural não comprometesse a oportunidade de pla~ 

tar, justamente num ano tão crítico como o de 1983. No enten 

der destes especialistas, considerando a alta de preços nos " in 

suMos modernos indispensáveis ao sucesso da safra, o fluxo de 

crédito rural deveria ser encarado como prioridade absoluta,não 

para defender os interesses dos produtores, mas para proteger a 

Última linha de defesa da soberania econômica do país. 

As discuss~es e ponderaç~es . feitas por técnicos agríc~ 

las, economistas ou outros especialistas do setor,infelizmente, 

não chegam até os agricultores, os mais interessados no proce~ 

so de produção agropecuária. Neste sentido, incluíram-se algu 

mas notícias e reportagens divulgadas por jornais diários como 

a Folha de São Paulo, O Estado de São Paulo e sua publicação se 

manal dedicada à agricultura, o Suplemento Agrícola, e periódl 

cos como o Informativo Faesp da Federação da Agricultura do Es 

tado de São Paulo, o Correio Agro-Pecuário e O Indicador Rural. 

Estes 'orgãos de divulgação, com maior ou menor penetr~ 
çao junto aos agricultores, correspondem às fontes através das 

quais, entre outras coisas, o agr:.2.cultor é informado sobre as 
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condições que nortearão os empréstimos rurais na próxima safra; 

enfim, sobre os direcionamentos que serão dados à polftica agrl 

co 1 a em gera 1 . 
Assim, na edição de 14/01/83, a Folha de São Paulo noti 

clava as regulamentações das decisões do Conselho Monetirio Na 

cional relativas ao setor banciTio e, em especial, ao 

rural. 

Co1no serão as aplicações 

no crédito à %oricultura 
BRASÍLIA - As lr.stituiçõcs fi- excessos de nplicaçõesn t.axns wb-

ilancdras ôeverão nplicar, ·nté o sidiad3s no limite de cxpsnMio do 
firu\l d~t.c ano, 100% dos depósitos banco p.1rccí: urna ir.co!1gruêrJ('..ia, 
1Jqulàos à visi.a no crédito su'osl: pois, n.a prliica, desc:.~U.r:iuln e 
diado àagricu1tura, C0nfonne cir- cr&lito suosirli.ado. 
cular n. 0 7U>, divulgnca ontem pe- 03 bancos de desenvolYimento, 
lo Ban~o· C'.cntral; pennàn~"t! a Banco do Brl.'.Sil, BNH, CEF, 
e>dgibiJidadc pe aplicn.ç!io de :1.5% E:NDES, cc:OjX:rativas de créài!o e 

.. dos dep~is!to.> liquidos à vi.:;ta no socied.ades de crédito, fin.ancia-
;primeiro llime!;tre cio ano. h1as a mento e inv~;limento, ?.gora b-
partír qe abril esta.s apUcnções SE..'- cluída.s n.as exigl'.ncias de empres-

·. rão ucrescidas de 1/12 (U.'Jl dou~. tarem 35% àc suas aµlicaçócs a ta-
' avos), inê5 a ml>.s; chegando a :x.as subsidizdas no c."ÉXtlto rcral e 

·atin~ir o lotnl do ix1ldr. dos dcr.ósl· 10% n taxas e;specials, t.crlio que 
: tos Jfquidos à vist.!l dos banr;0s. cumprir até 31 de de7.:!mbro wn 
. Com C$Se esquema "de· escalona- cronograma de apllcaçi'.es a ser 
· mcnto, o governo cspern atender à . definido pelo Banco Central. 
dcman.da de cródito agrícola nos Aillcla conforme determina a 
meses em que ela é rnaill forte (r.e- . circufar 756, a taxa de custeio da. 

: gtmclo scmE:Stre). · . .' safra 'õllô3 - de 60% -- Eerá e:::-
.'·" No caso c;os bancos ·de investi- tensiva n todc.s os tomadores · de 
'lnento, que dcve..rn fechar o nno EGF (Empréstimoo do Governo 
. com fínanciamcntr.J3 .... .. 11gricoh1s Federal), il~ •:··strias, beneficiado-
' equivalentes a 10% dei;uas aplicJl: res e comerC: :.intes. · 

çôes · Cn tax.as no equivalente à J. Outra circu11r, também distri­
' OR'l~N mais 12%), o sistema ndO:. buíd!I cntcm pelo Bane.o Central, 
·lado .·pelo Banco .Central é o se- esclarece que os postoo nvuoçndoa 
· guinte: nlé junho, os bancos de in- de crédito rural devem sit"J.3r-se a 

VCStitncnto tUáo CfllC aplicar 5%. lLTila dist.1\nciR minimn Ce 21,) km 
: Em julho e ngosto, esse percentual da wúdade bancárin mn!s Próxi-

sobe parn €%, aumentando em 1 nu e ter, cm sua' área de in­
ponto percentual em caem mt.~, !Juêntia, no mínimo 200 woprieda­

•. até dezembro. ·· des exploradas por mínf ou j)e(lue­
'. · Ainda segundo a ci.rcumr, o que nos produtores. Os Pacrc - Pos­

ós bancos n.fo emprestarem a ta- · tos A\'ll:l~'ldoo .- nAo f.e 1JO<lem 
··us especiais <01\.TN mais 11% pa- t:-a ns f ormn r em a g~nc ia 
. rn os bm1crrs comercbis e ORTN banc.árüt, mus poderão rc..".lilllr 
mais 12% 1"1ra cs banco:S dc1nves- pagi!.mentcs e recebimentos de in­

·,timento), poderão compensar . . tercsse rlo agricultor, tais como: 
· 1mlicnndo a taxas suhsidiadas de taxns, impóstos, contss 1elaciona-
. 6Ô% (fixnd:is1\1rn ol. 0 r;ernr-:stre), das com entidades conces-
~1 sendo, por-é:-:), computado no limJ· . sionárias do poder, público e be­
:.·~de expansá<?. Essa inclus.'1.o doo . ncffcit'S do Funrural. 

crédito 
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O Informativo Faesp, de abril de 1983 ressàltava as di~ 

cussoes em torno do subsTdio i agricultura, v]sto po~ muitos co 

mo o responsável pelo insucesso da pol Ttic_a econômica do paTs 

O autor questionava o porquê desta culpabilidade recair apenas 

na agricultura, propondo maior dinamização do mercado interno e 

revisão da taxação ~e impostos, considerando o acordo com o Fun 

do Monetário Internacional como "a pedra no sapato" que permite 

apenas adiar o problema. Além disso, a 

lnsepslbllldade dos banqueiros lntornacto­
nals e dos governos dos poises rlcoa são 
fatores qlio contribuem para agravar n 
situação socl;il lntoma, trnn!:form1rndo 09 

. grandes centros om verd11do!ros d:ipósltos 
do dinamito ondo basta . 11ponas riscar o 
fósforo (as doprodações em São Paulo 
ainda estllo na nossa memória). 

A partir de junho de 1983 começaram a ser veiculadas p~ 

los jornais referências i elevação dos juros agrícolas e ao ca 

rãter retroativo dest~ medida. ~o que mostra notícia publicada 

em O Estado de São Paulo de 2/06/83 na qual, segundo informa 

çoes do Banco do Brasil, a elevação dos juros agrícolas atingJ_ 

ria inclusive os "contratos já assinados e com recursos já de 

sembolsados de crédito a custeio com prazo superior a um ano e 

todos os financiamentos i comercialização e investimento rural". 

A nota divulga ainda que o reajuste poderia atingir também con 

tratos de outras 1 inhas de crédito .e a obrigatoriedade de inclu 

sao, nos novos contratos de financiamentos agrícolas, de uma 

cláusula referente a 11 que os encargos acompanharão os reajustes 

fixados pelo CMN 11
• 

Em 30/06/83 através de O Estado de São Paulo, os agrJ_ 

cultores puderam tomar conhecimento das principais mudanças ve 

ri ficadas na política de crédito rural. Reproduzimos partes da 

nota para que se tenha idéia sobre as principais impl icaç~es 

das mesmas. 



Mudanças no 
crédito rural 

Por occsiõo do recente "pacote" 
econômico, mllitos foram os rcrre­
scntantcs de produtores agrícolas 
que protcsturam veementemente 
contra o encarecimento do créilit.o 
fornecido ao ictor. No enta1ito, as 
autoridades procuraram incuti; um 
cspfrftCJ de co11f1abtlidaile, susten­
tando que seriam dadas algumcs 
compensaçócs, dr. modo a contrnba­
lançar o aumento dos c1istos finan­
ceiros. Aos poucos estas compe11..,a· 
ções t>l'iO i:endo d!vulpadas, ma.s a 
tna1or CI]icC:ntfva atnda f!ca par 
conta dos pró.r:mos Valores Bós1cos 
de Custi:to e dos preros de í)ara11tta. 

O ponto fundamenta.! desta! mu­
danças foi o aurriento na taxa de 
juro, c;rw pa..~sou para 85% da corre­
çlio .monetária, considerando-se pa­
ra e.feito de cálculo o onualiwçl!o 
composta da vartaçõ.o dru ORTN · 
11os 'trés-meses a ntccedentes à data 
da operaçõ.o, acrescidos de tr~s pon­
toa pcrcentuau ·a tuulo «ie juTos. 

Ou­
tro ponto de destaque ref cre-se à 
forma parcelada de popnmento dos 
dt.bitos de custeio enquadrados pe­
las VHCs, qu"e passa a ~er cstcndiàa 
até 120 dic.s, após a colheita, parn 
todCUI a.s categorfas de produtores. 

A nfoel do Proaoro, houve uma 
olt.eraçõo tmportan!e e que l>cneft· 
ela oa ª"dcul!ore!. li nttoarncnu, ca­
ta~lecia·.st que a cobertura, no caao 
de perda purciat, i6 poderia. ser rec­
ltzado opó3 o recoll:!mento da~ rc­
cellaA dccorrP,ntea da p;oduçôo. l~to 
levava freqilcntcmenie os :µrodu<o· 
rcs a vender prcclp!todamente, pre­
mido~ pela necessidade de receber 
m indcntzaçôc.~ . Apora, com a nova 
tii~tcmdttca, podcrúo recebe; esi.cs 
ualo1·cs, lndcpe11d.cntemente do reco­
lhtmento de eventuais receitas. 
Ai~m disso, o valor éa correçl!o mo· 
ncftirta será considerado como prln­
'clpal 11ara efeílos de cobertura, o 
que p'rote;ie o recebimento esperado 

. peio .. produtor, 

Em sfn!ese, ns re{Jidaml·ntaçôes 
apontadas comprot•am a .-iiztcnçto 
de se trazer, paulatttramcnte é 11er­
dade, a agricultura :µarn 11ma rea!i· 
dade de mercado, mesmo conside· 
rando-se os riscos cnvolv!<los nesta 
atividade. Resta ver como a pr-odu­
çôo rc3por.derá a csta.s mcclida.s por 
ocruiuo da próxima época de plan· 
tio e, 1>rlnclpalr.icnte, como se com· 
portcirá o governo no momento' de 
ftxar os novos VBC.s e preços àe 
{1arantia. 
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Em 1~ de julho de 1983 o Banco Central divulgava normas 

para projetos agrícolas 1 igados ao Proinvest, destinados ao fi 

nanciamento da abertura de novas áreas e investimentos 

las a prazos de ati seis anos e juros subsidiados. 

#" agr1c2_ 

E a esta altura do ano já surgiam movimentos reivindi 

cando a volta dos subsídios à agricultura como mostra esta notí 

eia publicada no mesmo jornal e no mesmo dia. 



Produtores gaúchos vão 
pedir volta de subsídios 

Do' sucru,1:ii. • úo 
correJ.pondente 

Entidades gaúcullb do cetor ru­
ral, reun1dns ontem ns Comlssõ.o de 
Agricultura da Asscmb!Nn Legislati­
va do H!o Grande do Sul, dcc!tliram, 
entre as qucstties que deverf.to cons­
tar de um documento relvindicatório 
dos produtores, l!>Jclar um processo 
de pressào poUUca pelo retomo do 
i;ubs!dlo no crédito agricoln. O presi-
dente da Federaç~o -dns ·Coop-erati­
vas de Trigo e Soja do Rlo Unmde do 
Sul, Jarbr..s Pires Machado, disse que 
fl retirndn do sul.Js!dlo no trigo é 
aceltâvel, "polr., n!inal, fnvorecla 
apeniu; às r.randes indústrias, mas 
sem o subsidio ao crédito vn1 elevar­
i;e o pn."Ço, o consumidor nào vai 
poder. comprar e, paralelamente, se 
perder!l.o EJ.S condições de competitl­
v:ldndc no mercado externo". . 

O documento deverá ser concluí­
do hoje, qmmdo os partlclpuntes vol­
tarno a se reunir para aprovar o texto 
Unnl que esll'l i;endo elaborado pela 
nsscssorla parlamentar da Comissào 
de J\grlcult.urn. O presidente da co­
.mlssrw, dcputndo Caetano Pcruchln 
lnclulu umr1 propm:t.a de dcf!nlçlí.o d~ 
uma po!!Llrn espccmr-a pnrn o Sul do 
'Pnfs, "o exemplo da 1nstJt.u1da para o 

Nordeste, que recebeu urna sétin ~e 
vantagens para enfrentar a ;;eca, oe 
modo que o produtor t.enha ameniZa­
dos os re!lcxos das enchentes". 

o presidente da !<'cder<:ç;ào das 
CooperaLlva.s de Arroz do Rio Gran­
de do Sul (Fcarroz), Homero PegP.s 
Gulmarãcs, alertou que a iD.Jta .rie 
sementes provccará umi:. reêuçrio da 
ârer.. plantada na próx.una snira e 
também reclamou dos eustos !inan­
cclros. A Federaçlí.o das Cooperati­
vas de carr.es do Rio Granóe do Sul 
(Fecocarne), por !ntermécilo ti.e seu 
diretor Paulo Vaihrtch, arr.umcntou 
que o aumento do ICM de 4,7 % para 
16% "está resultando na. reO.uçãu da 
arrecndaçfio trtbut&.ria, pois os pro­
dutores nào conseguem paga! isso". 

Segundo a notícia, a maior conseqUência da retirada 

subsídio seri a· imediata elevaçio dos preços dos alimentos 

256 

do 

ao 

consumidor final No Estado do Parani, os produtores contavam 

com o apoio da Secretaria da Agricultura, cujo titular conside · 

rava que 
. o movi-;­

·mento mostra "a felêncla não sô do' 
modelo ·econbmlco mas, também, do: . 
modelo agrícola e ·ttcnológi.co". A'· 
agricultura- dlsse -, depois de dcs-· 
tntlr os recursos natmais até o pon-: 
to-llm.itc, "agora cXige mudunças c:m' 
todo o modelo empregado, revendo' 
os critérios impostos ;iara uso tio; 
S?lo, de _defensivos e máquinas". . . 

Em 06/07/83, o Supl~mento Agrfcola de O Estado de Sio 
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Paulo publicou matéria Intitulada "Vendas de trator quase a ze 

ro", mostrando a preocupação dos treze fabricantes de motores ~ 

grfcolas com "a divulgação do pacote econ_ô~ico e sua influência 

direta na agricultura e, consequentemente, no poder aquisitivo 

do produtor rural". 

Segundo o v!ce-presidente 

mentos à disposição do agricultor 

da Anfavea, "colocar financia 

para compra de insumos e ma 

quinas agrfcolas, mesmo cobrando juros de mercado; e,depois, o 

ferecer-lhe um p~eço justo pela produção agrfcola, compatfvel 

com custos de produção e que lhe dê boa rentabilidade" é a pri_ 

meira forma de melhorar a situação. Por outro lado, é também de 

importância fundamental ••criar um seguro eficiente que cubra e 

ventuais perdas na lavoura, já que a agricultura é uma ativida 

de de alto risco 11
• Para o diretor do Departamento de Marketing 

da Caterpillar, 11 0 corte gradual de subsfdios e a elevação das 

taxas dé juros agrfcolas (mesmo que compensados com uma ~olfti_ 

ca de preços mfnimos que ofereça maior garantia ao agricultor) 

f~talmente a!astarão novos investimentos no setor agrfcola em 

'98 3". 
Adquirir tim trat~r significa um elevado investimento p~ 

ra a agricultor, mas a juros equivalentes aos de mercado, este 

questionará fatalmente se será vãl ido investir na agricultura . 

O consenso geral entre os produtores de máquinas agrícolas e 

que ~ falta de definição precisa a respeito dos planos para a 

agric,ultura a curto, m_édio e longo prazo, por parte do governo,­

é o maior probl~ma que a ind~stria nacional de tratores tem en 

frenta do. 

Em meados de julho, o pronunciamento do Ministro da A 

gricu1tura sobre o aumento de luc~os na atividade agrícola - com 

a retirada dos subsfdios ao crédito rural provocou reaç~es como 

esta, publicada em O Estado de São Paulo de 23/07/83 



Da sucurnl de 
BRASÍLIA . ., 

Os emprcsârios ·nirals estão cm 
gnmdl's d1!iculdndés pum prosseguir 
no trato de r;uas cuitu.-as pois os 
juros dos ·empréstimos ruraJ.s estão 
bem acima do tsbela.'11cnto dos juros 
das operações comerciais, denunciou 
ontem o c:x-dcput..'lciO e cr.;presario 
Sl'rr,io Cardoso àe Almcld~. no fnzer 

1 mna anáHsc · da situação atual da ·· 
agricult.urn brasileira. 

Além do problema de crMito, 
segundo Cardoso de Almeida, üS pro- . 
dutores não compreendem. no certo, 1 

: a oricntaçào do governo ieàeral, que ' 
por .isso vem perdendo .a conii:mça 
. do melo rural~ 

"O m!ni!;tro da Arncultura, em 
pronunciamento rcccn:.e no Rio de 
.Janeiro, noticiado pela imprensa, de­
, c;arou qu~. com a re:t.irada do subsí­
jdio r,o cr(~dlto nrral, os produtDres 
. teriam maior lucro na a'..i~dnée. E os 
:produtores r.l'J.o cntcnôern .. -n o por-
1quê de.ssn niinnaçào" - diz o ex­
deputado. 
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O Suplemento Agricola de 27/07/83 publicou mat~~ia int1 

tulada "Bancos na Agricultura'' que achamos conveniente reprod~ 

zi r, na 

dos os 

" integra, 

problemas 

uma vez que expressa de forma muito clara to 

enfrentados pelos agricultores, principalmente 

pequenos e midios, que exercem sua atividade vinculada ao siste 

ma de financiamento bancário. 

. ---. -------·- . 
. O que pode levar um .igricultor a tirar : 

dinheiro da caderneta de pouyança, onde 
ganha correção monet:íria e juros de 6º~º ao 
ano, para saldar dívidas junto ao banco, cm 
vci de fa1.er EGF a júros de 45% ao ano e 
ganhai' com isso um capital de giro extrema­
mente barato? Por mais absurdo que possa 
parecer, este não é um caso isolado e talvez 
muitos produtores rurais de pequeno ou 
médio por.te já tenham feiro a mesma coisa, 
por receio de · Hr mudadas as regras do 
financiamemo do dia para a noite. 

Crédito 
subsidiado vem 

diminuindo 

Nos últimos anos, o governo tem dimi­
nuído substancialmente a disponibilidade de 
crédito subsidiado p:ira o setor. De 1970 a 
1979, a .taxa de juros do custeio .ar,rkola_ 
ficou em 15%, passando parn 4)% em 
1981,· :ué alcançar os níveis determinados no 
ítltimo "pacote": para este ano, 85 % da 

correção monetária mais 3% de juros, com ªI 
agravante de que o produrnr nao sabe de. 
quanto vai ser sua dívida_, ª. n~o ser na ~ora, 
de pagá~l:i. · . . · · , · · 

Além de rcduiir o crédito subsidiado, as 
autoridades acabaram por aumentar· 2 pani- · 
cipação dos bancos privados na agropecuá~ · 
ria, forçando-os a aplicar pane signifiqiriva 
de recursos. Na faixa de crédito não­
subsidiado, o Banco Central prrvia, no início 
do ano, ·que ·o saldo dos financiamentos 
rurais · pa~saria de CrS 182,43 bilhões (em 
dc:iembro de . 82) para CrS 520 bilhões, 
cohesponden~es a 10% do total das aplica­
ções sujeiras a limite nos bancos comi:raa1s e 
de investimento. Para o crédito subsidiado, o 
total de recursos deverá alcançar CrS 1.2 
trilhão, equiv:ilcnte a 35% das aplicações 
dos bancos comerciais. · 

A ·ynão para uma presença -crescente· 



Cresce a 
participação dos 
bancos privàclos 

dos bancos comerciais e de investimento na 
agricultura está nas diretrizes oficiais de 
cortar subsídios e dirninúir as pn:S!.Ões sobre 
o.orçamento do Ranco do Brasil, ainda o 
maior banco :igrícola do País. Para os bari­
cos privados, esta participação é benéfica, 
pois, em vez de recoliierem mais dinheiro 
para o compulsório do Banco Central, em­
pres12m-no a juros cada vez mai~ próximos 
dos chamados juros de merc2do, praricados 
nas rransaçõf's industriais e comerciais que 
não são subsidiadas. · 

• - . 1 
. E claro que não existe o mesmo esquema ' 
de· reciprocidade na agricultura, principal­
mente para os ·pequenos e mt'.dios produto­
res. Geralmente, estes efetuam todas as suas 
operações com um mesmo banco, deixando, 
portanto, que este trabalhe com rodo seu 
dinheiro. Não é o caso dos grandes agricul­
tores Oil das agroindústrias, que não esca­
pam das reciprocid:ides, ou seja, para rece­
ber crédito acabam rtalizando algumas ope­
raç.ões extras com a instiruição, e é justamen­
te nisro que elas lucram. 

Mas a agricultura não é só um mar de 
rosas para os bancos. Não basta existir 
dinheiro em ahundânci;i para emprest.:i.r. É 
p:r:cciso que haja quem se habilite a tomá-lo 
emprestado. E, nas atuais circunstâncias, 

. este talvez seja o maior problema, pois os 
i agricultores csrão seriamente desconfiados 
1 das intenções do governo. As regras muàam 
muito rapidamente, quase de_ safra para 

safra. com novos elementos sendo il'ltroduzi­
dos cm cada mudança. O novo sistema de 
crédito subsidiado·wma como base ;i corre­
ção monetária, algo que o agricultor desco­
nhecia att hoje, quanto mais uma correção 
monr.tária "expurgarda", que não reflete a 
\•ariação dos preços (inflação). . · 
. _ ·Para os bancos, esta situação é perigosa, 
pois; se não aplicam mcns:ilmente o montan­
te obrigatório, devem fazê-lo no mês seguin­
te, caso contrário precisam recolher .parte 
destes 1ecursos ao Banco Central. Na medi-. 
da_t:m que a dcmand:i pelo crédito rural é 
saional, ocorrerão meses cm que haverá 
·r-xcesso de aplicações e outros em que estas 
serão insuficientes. Além disso, os bancos 
privados ainda não estão familiarizados com. 
o novo sistema, que força uma liberação 
maior e .mais rápida dos recursos, embora 
-possa não' haver clientes para estes financia­
mentos. 
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Na próxima safra, a agricultura poderá 
enfrentar, então, uma situação bastante para­
doxal: ter um volume muito· grande · 9e 
dinheiro à sua disposição, mas com poucos 
tomadores. ·Contrariando a lógica ·de uma 
.economia" de mercado, esta abundância de 
dinheiro também n:io significará um ·custo 
necessariamente baixo. Com o reajuste vin-

Maior 
reciprocidade para 

os grandes 

culado"à correção monetána, a taxa de juros 
tende a subir, caso a inflação não d'cclinc:. 
Como os produ!Orcs são livres para escolher 
.os insumos, nada garantirá uma safra âe boa 
qualidade, ner:i uma área plantada suficiente 

1

. 
par.a repor as grandes perdas registradas este 
ano.. · · · · 

:.Todo o dinheiro que está ;i djsposiçâ~ d:1 
agricultura custa hoje muito mais caro do 
que na safra anterior. Apes:ir de ainda existir­
-um crno subsídio no-<:rédito, deve-se comi-. 
der:ir que os recursos podem ter sua libera­
.ção dificultada pelas autoridades. Nada po­
de obríear o governo a abrir as torneiras do 
crédito quando a orientação geral de sua 
política é àe fone contenção monetária. Os 
Valores Básicos de Custeio podem perfeita­
mente ser financiados de modo p:ucelado, 
ainda que isto leve os produrorc:s à incenezá. 
O problcMa é. que ·qualquer decisão de 
caráter econômico está diretamente vincula­
da a toda a política econômica, como um 
castelo de cartas: · . . 

Esta situação só seria diferente se a 
· '1.gricultura contasse com mec.anismos pró­
prios de autofinanciamrnto. Quem afirma 
isto é o diretor de Crédito Rural e Industrial 
do Bancspa, Yoshiaki Nab::o, para quem o 
Brasil déveria definir uma "'lírica de longo 



Na Europa, 
produtor é sócio 

·do banco 

prazo, voltada para as especificidades do 
setor. Uma vez comprovada a ineficiência 
dos subsídios, o governo teria que fazer com 
que os recursos gC"rado~ na agriculrura fos­
sem reinvestidos nela mesma, evitando-se a 
drenagem para ourros serores. Nakano argu­
ment2 com base nos exemplos francês e 
americano, onde os produtores são acionis­
tas dos estabelecimentos de crédito rural, 
alcançando assim U.'lla condição muito mais l 
independente <las inst:ibilidades da política j 
económica -a ní\'cl frderal. Mas este ainda ! 

p~recc ser um futuro disranre: por enquanto, 
é preciso elevar a renda globai dos produto­
res, tornando a agricultura um setor tão 
c~mpcririvo e atrativo qaanto os demais. 
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Neste mesmo sentido, o periódico Correio Agro-Pecuário, 

na edição de 25/07 a 07/08/83, insere opinião sobre 11 O 

inimigo do produtor rural 

. 

Q uai é o maior 
inimigo do pro­
dutor rural brasi-

leiro'! A lagarta? Os f un­
r,os? A seca? As enchentes? 
Nada disto. O maior ini­
migo do· produtor rural 
brasileiro é o governo. 
lncrí\'cl! Assombroso! 
Não déi pa.ra entender, 
mas é a triste verdade! Há 
ali;um tempo promove­
mm· um seminário inter­
nàcional de crédito rural, 
creio que com o objetivo 
velhaco de apoiar a re1ira­
J~1 lln~ di:nadi:irm. ~uh~i­
dios aos produtores rur.tis. 

li 

Entretanto, o resultado 
saiu pela culatra. O tal 
seminário provou, além de 
qual4ucr dúvida, que en­
quanio tod05 os países 
apoiam e subsidiam a 
agropecuária. só no ílnLc;il 
da é pcrseguidn, confis· 

cada, boicolada, \'ilipcn­
diad.a, !i:tcrificada, explo­
rada, humilhada, es1Kilia­
da. 

O autor mostra o contraste entre a situação da 

maior 

agr i cul_ 

tura brasileira e a da Austrália, principalmente no que se refe 

re ao financiamento da atividade agrícola em termos de prazo e 

taxas de juros e também quanto ao estabelecimento de outros me 

canismos que garantem os preços. 
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turtos, a juros estratosfé­
ricos, inteiramente ineom­

. pativeis com a baixa renta-
bilidade e alto risco da 

· Valé a pena comparar o atividade agrícola. Na 
-que acontece no Brasil e A'Jstr.ilia, onde, ·ao con· 
na Austrália, um dos bário do Bm<iil, o goYerno 

rrenles. 
No Brasil, · como sem­

pre. é o contrário. Nossos 
dirigentes agem como se 
fossem elementos infiltra-

·.'Clos de outras naçôcs, que 
desejam a ruína do . país. 
Neste sentido, quando é 
boa a safra de feijão, por 
exemplo, o governo ad­
quire grandes estoques a 
preços abaixo do custo, e 
faz o "dumpíng" no mer­
cado, p.'.lra aviltar os pre­
ços e arruinar os produto­
res rurais. Para aniquilar 
os pecuaristas, importa 
carne do Uruguai. Para 
desencorajàr os produt0:-

que temos' inimigos em 
pos1os-d1:.i \·cs tio po<lcr. 
que desejam destruir-nos, 
ao contrário ela Austrália, . 
onde o governo é patriota 
o tudo fai para d cfcrider os 
produtores ruraisJ · 

grandes exportadores é amito do produtor rural, 
mundiais de aliinentos, os fazendeiros contam 
apesar de secas, enchentes com financiamentos de 8 a·. 
e pragas muito mais dano- . 30 anos . ~e prai.o, com 
sas · que no Brasil.· Os .. períodos de carência de 8 a 
dados seguintes são· do : .10 ·anos. Só isto chega 
Boletim do Banco do para provar que nosso 
Brasil de outubro de 1982, · governo é nosso, maior 
com a apresentação do inimigo. Mas tem mais. Os 
Ministro Galvêas · (insus·- produtores australianos 
peito, pois fai .parte 'do têm tranquilidade ·para· 
grupo que está liquidando planejar sua atividade e, 
.com nossa agropecuária). para produzir, pois o: 
No" Brasil, depois que governo instituiu mecanis-
lançaram a "prioridade", mos para garantir ·a sus- · 
os f:nanciamentos a prazo tentação dos preços. Entre· 
médio e longo foram can- estas mP.didas está a "drá~ 
cela dos e só restaram os tica" restrição à impor-
financiamentos .a prazos lação de produtos conco-

. res de maçã e do alho, 
autoriza importações na· 
hora da safra. 1 sto nã9 é 
apenas incompciência, e 
sim a disposição indiscutí­
vel de prejudicar-nos. pro­
vando; pela enésima vez, 

Outra reportagem publicada no Suplemento Agrícola de 

Estado de São Paulo em 03/08/83 relativa ao assunto merece 
reproduzida inteiramente. 

o 
ser 

Está na hora de o agricultor procurar o gerente do banco para sabe~ da d's 'b'l'd. d d · ·d·. 1 pon1 1 1 a e e cre 1to. Por Olivier Udry. 

! · U~a das principais dúvid3s dos produ-
1 r~res rurais .hoje em dia referc·sc à disponibi­
lidade de dinheiro para o próximo plantio. 
Mesm? mm a m3ior p:micipação dos b;in­
cos privados no setor, ninguém está seguro 
de que enwnrrará os rc,·4rsos necessários ao 
finan.ciamento de custeio, ainda que se dispo­
nha a pagar muito mais do que no ano 
passado . . E, ao que tudo indica, deverão 

. ocorrer realmente sérios problem.1s nrsta 
: ár~.ª· ~orno deixam transparc:cer os dados do 
propno governo. 

· As negociações com o Fundo Monetário 
. lntcrnaci<;>nal levaram as autoridades a pre­
ver uma inflação de 138,9% até dezembro 
embora esie número possa ser revisto, chc'. 
gan~o. cm torno de 160%. Isto significa que 
a media de preços na economia obedecerá a 
~Sta variação, incluindo forçosamente os 
mmmos agrícol_as, ~ombustiveis ; etc, que 
podem su,b1r. aie mais do que isto. Para o 
aw1rnl_1or\ .seria lógico esperar que o t:rédi10 
d1sponivel )Unto aos bancos também cresces- · 
se nesia proporção, caso conrrário faltarão 

.recursos nas instit'uições financeiras oficiais 
ou pri\·3das. · ' · 



·A escassez de crédito toma-st aind.1 
mais evidente quando se verifica que os 
m<"ios de pagamento não poderão ter ex pau · 
são superior a 90%, neste ano, sendo que o 
saldo dos empréstimos do Banco do Brasil ao 
s<"tor agrícola deverá ficar restrito a um 
aumento dr 82%, cm função da contenção 
de gastos do governo. Toda e$ta restrição é 
contraditória com dois outros números: a 
média de 135% de aurnent.o nos Valores 
Básicos de Custeio e a perspectiva de um 
reajuste ainda maior para os preços 
mínimos. . · 

· A recessão econômica já forçou o govC"r­
no a cortar drasticamente os subsídios ao 
crédito. Outras medidas accnruaram este 
cone, conforme Guilherme da Sih·a Dias, 
professor de . Economia · na Universidade de 
São Paulo: o critério de cnqu~dramento dos 
produtores cm· grande, médio e pequeno 
manteve como referência o valor dos MVR 
de dezembro ele ·82, o que significa aproxi­
madamente uma reduÇão de 15% no cr:'.dito 
subsidiado, em termos reais. Além disso, o 
cronograma de liberação de,, recursos será 
de~larad_~ment.e_Ié~t~i!i vo na épC?_Cj!_ do l;in-

tio e dos tratos culturais e mais generoso 
apenas na fase de comercialização. Final­
mente, os próprios bancos mostram-se receo­
sos de ampl iar suas operações no setor, pois 
as exigências de apl icações (35% dos depósi­
tos à vista) são difíceis de cumprir, por c:rnsa 
da correção monetária mensal sobre o saldo 
a ser destinado à ai;riculrura. 

· Como se não baseasse, os fornecedores 
de insumos (fertilizantes, defensivos, máqui­
nas e implementos) estão mais exigentes com 
seus· dicntcs, cobrando juros maiores e não 
perdoando os atrasos de pagamento. As 
indústrias de fertilizantes já vêm anunciando 
que dificilmente terão cond ições de atender à 
demanda, por mais que esta diminua em 
rdação à safra passada - o que ê quase 
certo. ;-·. . · · · 

·· .• Com todas estas restrições, Guilherme 
da Silva Dias estima emre 25% a 30% a 
queéla real na ófer:a de recursos subsidiados , 
com inC'vit;heis conseqücncias para a área 
plantada. E claro que :ilguns produtos serão 
fayoreôdos, para ~arantir um ahascecimcnto 
satisfatório em &4, caso do feijão, arroz e 

milho. 
A so-

/
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rinuar sendo um · -·-.!':::l-
dos mais rendvcis, deprn­
dcndo das cotações externas 
acesso ao crédito, muito importante para 
esta lavoura . 

Sempre existe a ro>sibilidadc de mudan­
ça de atitude por pa rtc do governo, de modo 
a leva1 os bancos p rivados a deixarem de 
resist ir em t rabalhar nesta ·área. Para isso, 
seria preciso resolver os inúmeros µroblemas 
criados com o rabei;;mento dos juws e com 
os limifrs de expansão do aédito, implícitos 
na nova sistemafica voltada para a agricul-
tura. • ·:-

É certo .que os produtore~ de~·em prep<t· 
rar-se para uma grande escassez de dinheiro 
e para papr muito mais pelo pouco que 
conseguirem. Par;i o Brasil, resta torcer para · 
que os efeitos desta situi.ção não provoquem . 
a r<"petição da safra de 78n9, de triste · 
lembrança para o setor. 
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Neste mesmo mes, a Revista Veja pub·l icou novo relat6rio 

publicitário sobre "Agricultura: o impacto da seca e das inunda 

ções" do qual retiramos a seguinte reportagem: 



1 A 'lavoura da crise': 
·plantar ecolher 
para salda~ dívidas 

. i 
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artigo que mostra o alto grau de endi -vidamento do produtor ru 

ral, o qual, descapitalizado, recebe menos pelo que vende e p~ 

ga mais pelo que compra, não tendo outra escolha, senão conti 

nuar na atividade para tentar saldar as dívidas. Como todo um 

complexo industrial gravita em torno da produção agrícola, exis 

te uma grande inquietação sobre a possibilidade de um colapso 

na agricultura. As indústrias de tratores e máquinas agrícolas 

estão em crise e, segundo o vice-presidente do Sindicato da ln 

dústria de Máquinas Agrícolas do Estado do Rio Grande do Sul 

"os seis principais fabricantes de colheitadeiras, que se con 

centram no Rio Grande do Sul, venderam no ano passado, apenas -

3,6 · mi1 unidades contra 6,8 mil em 1976 pois, simplesmente não 

· há dinheiro". 

A mesma gravidade ocorre na área de insumos, com o con · 

sumo . d e f e r t i 1 i z antes c a i n d o c e r e a d e 1 O% em 1 9 8 1 e 1 9 8 2 . Estas· 

dificuldades agravaram-se a partir de 1981, "quando o governo, 

premido pela necessidade de equilibrar seu orçamento, passou a 

exigir maior parcela de recursos .próprios dos agricultores, ao 

mesmo tempo em que elevava as taxas de juros do crédito rural"~ 

Segundo es~ecial istas, o choque resultante da retirada 

dos subsídios nos primeiros anos da década de oitenta não prov~ 

cou redução da safra, mas na opinião de Fernando Homem de Melo, 

da Faculdade de Economia da USP, no ano de 1983 11 foi possível 

observar uma redução na área plantada de 31 produtos,de 6.3% em 

relação ao ano anterior. 

Para Renato Ticoulat, presidente da Sociedade Rural Bra 
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e como si leira, 

um saci, 

este resultado e coerente, pois "A agricultura 

amparada só na perna do crédito. Se tiram essa perna e 

nao reimplantam a do preço, o saci desaba". 

O articulista chama a atenção para o 

verno já ter sido alertado para este tipo de 

fato de o g~ 

problema, conside 

rando as propostas oficiais para o setor agrícola para a safra 
.. 1983/84, as quais 

nimos a forma de 

indicam 11 que o Governo buscará nos 

remunerar o produtor 11
• Deste modo, o 

preços mr 

subsídio 

ao crédito rural deixará de ser o Único apoio da política .. 
ag r ..!.. 

cola e poderá aumentar sua eficiincia como instrumento de incen 

tivo ao investimento. 

Na primeira quinzena de outubro de 1983, O Indicador Ru 

ral publicou duas matérias relativas ao crédito rural que, até 

certo ponto, revelam, através das opiniões do responsável pela 

Carteira de Crédito Agrícola do Banco ltaú e do diretor da area 

de Crédito Rural do Banco Central, certa reativ~ção na procura 

dos financiamentos bancários por parte dos agricultores. Repr~ 

duzimos ambas para destacar o otimismo por parte do setor finan 
CeÍrO quaritn ;e: nnPr~r;;Pc: rlP rrPrlif-n r11r~l nn ~nr. rlP lQAu 

Agricultores b uscãm 
. . . 

·crédito .Pata plantar 
Slo Paulo (O Jnilicador) - .... figura das ORTNs no -cálculo 

Pouco antes do anúncio dos dos juros - recebida a principio 
·novos preços mínimos da s:ifra com reservas pelos produtores 
de \•erão, lixados no lír.al de -, foi capaz de arrefecer o 
agosto, grande número de estado de ânimo dos ar.ricullo-
11gências bancárias <JUC atuam rcs, ávidos por plantar- rapida-
no setor agrícola promoviam mente e nas maiores áreas e 
:·cursinhos" para apicultores, quantidades possíveis. 
·11um esforço para efcti,·ar ope- • Mas se a situação hoje favo-
raçõcs de crédito rur.11. <JUe se rcce a maioria dos bancos <JUe 
encontravam, na .é;xic:i, prati- operam o crédJto rural com 
.camente paralisadas. Sobrava · trande ênfase, o <Ju.:idro. ~té 
dinheiro nos bancos. meados de agos10 p:i~s.:ido, era 

Hoje, com a divulgação dos . realmente dcs:inim:idor. 
novos mínimos, considerados ,... Nunca tinha visio nada 
pelos produtores "re.:ilist.as". e parecido cm 12 anos de atul-
atrativos, .a situaç.;io in"eneu-se ç.io no crédito rur.11 - confi-
e -os bancos encontram dificul- dencia Aldous Galleni, respon-
óadcs cm atender. a surprcen- . sável pela c.1ncira de crédito · 

· dente dcmanda .. Nem mesmo a agricola ·do B.1nco Juú. De 
1nnde .intcrrogaç:io introduzi- acordo com ele, não foram 
da nas regras do jogo do crédi-

~ to rural, ou seja, a incó~1iiL1 da 

. poucos os banros que experi­
mentaram deficiência nos me­
ses de junho, julho e agosto. O 
próprio ltaú fechou .o mês de 
JUlho com deficiência, posição 
recuperada nos meses _subse­
qüentes. 

O problema de deficiência é 
tanto mais sério para os bancos 
quando _se sabe que 35 por 
cento dos empréstimos realiza­
dos devem ser, obrigatoria­
mente, concedidos ao setor 
agricola_. Caso o banco. não 
atinja- esta marca, o não reali­
zado é recolhido, compulsoria­
mente,. pelo Banco Central, .a 
juros de dez por cento. . 

Basicamente, lrês fatores ex-
plicam as dificuldades vividas 

·pelo sistema financeiro nas 
operações de crédito rural. nos 
últimos meses: a divuli;ação . 



Urdia dos novos valores dos . 
vnc,, li alteração do sis1ema 
de cl'culo das laxas de juros e · 
o ·~traso ·na fixaç:<o dos novos 
mmnnos (que, incdi1.amen1e, 
foram anunciados somcnlc no 
final de a,sosio). 

Pa!a ele, os pr.eços intem~cio- f 
na1s da wj11 e do millio fornm· : 
fundamentais para a normaJi. 
zaç;io das operaçôe.s de crédito. 
Como conseqüência, eis maio-

'do .ano, ~cv_crão atinr,ir a casa ; 
der 1, I tnlhao de cruz..ciros. A 
crescemc participação dos ban- . 
cos pnvados no sc1or agrícola 
tem no Banco Bamerindus um 
e~cclentc exemplo. As aplica­
ç~cs_ do banco pa!>saram de 26 . 
bllhoes em &2, para 58 bilhões 
CSIC ano. . . . : 

- ·Tudo isso - coloca Aldous · 
Galleui - levou o produ1or a 
retardar sua tomada de dC'ci­
são. A situaç.io só voltou a se 
equilibrar a panir da frução 
dos mínimos, quando o produ­
tor _se scnliu sC'i:uro p.lra se 
dedicar ao plamio · · 

. res empréslimos concedidos ao 
selor. rural foram desrinados a 1 

-~rodu1ores de milho e saja . . 

• A in.da de ac~rdo -~~m Ga1.' · 
Jctti. .a rccupe raç.io das opera- · 
çil~ de créd110 n:io é explicada 
unicamente. pela fixação de 
preços. mínimos condi1.en1cs. 

De Ioda forma, a panicipa­
ção dos bancos comerciais nas 
operair<?es de crédi10 ·rnral é · 

. d1a-a-d1a maior. O Banco do 
Brasil, q_uc. a1é há pouco lempo. 
!espon_dia por 90 po r cen10 das 
mversoes 101a1s, hoj e realiza 60 

·. por cenro de rodos os emprésij. 
mos rurais. E o dirc1or da área 
de cré?ito rural do Banco Cen­
lra!. Kleber Leite de Casiro, 
calcula que as aplicações rurais 
dos bancos _privados, a1é o fin a l 

As operações de crédit~ - ~­
ral rnn1abii.iz;idas pelo Banco 
Central. que registra os, em­
présumcs real izados pelo ~etor 

. financt'r ro privado, . somou, até 
º.final de ltf'Osto (ultimo dado 
d1~ponivd) 976 bilhões de cru ­
zeiros dentro ·'Cios 35 por cer.10· 
obnratónos, e 490 m ilhõ es de 
cruzeiros na fa ixa cm que os 
banco~ cmpre.~tam a Lax.:is de 
ORTN (de;: por cento das apli­
caçõn tot.ais). 

Kleber: 'Eni .15 al10S 
- . ' 

rtunca, .. ~vi·.-.:uma 
. . . . . 

·eufOria tão 9"tande' . . . . . .b. 
Depois · de ter :.a.presen- tordo Banco Central, que 

lado acentuada retração atribui esse ânimo no 
nos meses de julho e du- . campo "principalmente 
rante quase todo o mês de · aos elevados preços míni­
agosto, a demanda por · mos fixados pelo .Gover- . 
crédito pelo setor · rural · no, que significam a refe­
accntuou-se velozmente a rência mais imediata e se· 
partir de ·setembro e pos- gura para o produtor". 
sivelment!! irá atingir em · Garante Leite de Castro 
outubro os limites de apli- que, segundo informações 

. cações obrigatórias da re- recebidas dos bancos e o 
de pr~vada estipulados pe- atual ritmo de liberação 
lo Governo. A previsão é de recursos para aplica­
do Diretor de Crédito Ru- çãona agricultura, que es­
ral do Banco Central, José tavam recolhid0s no Ban­
Kleber Leite · de Castro, co Central, ao · final de 
·que não esconde o seu . outubro a maior parte dos 
otimismo ·em relação à bancos já terá ultrapassa­
obtenção de uma grande . do . a quota mínima ohri­
safra em 1984. · · gatória para aplicação no 

.:.. Estou trabalhando na· setor rural. .No geral, 
área de crédito rural do acredita ele que em 31 de 
Banco Central há 15 anos · outubro se terá atingido o 
e nunca vi euforia entre limite global de aplicações 
os produtores tão grande dos bancos no setor, o que 
como agora - diz o Dire-

s1gh1t1ca chegar~ éssa da­
ta com o saldo de aplica­
ções dos bancos comer­
ciais na agricultura de Cr$ 
1,6 trilhão, sendo Cr$ 1,1 
trilhão pela MCR-18 (a ta­
xas mais fa vorecidas) e 
Cr$ 1,1 trilhão pela MCR-
37 (a taxas mais eleva­
das). 

Segundo as recentes 
previsões da Diretoria de 
Crédito Rural do Banco 
Central, o sa Ido das apli­
caçõ~ no crédito agro­
industrial deverá alcan­
çar, em 31 de dezembro, 
Cr$ 8,3 trilhões, o que si­
gn ifica um aumento de 
134 por cento em relação 
ao ano passado. Deste 
montante, Cr$ 6,3 trilhqes 
refere-se à aplicações no 
crédito rural propr"iamen­
te dito (o que significa 
uma expansão de 125 por 
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cento cm relação ao saldo 
\\~ (.t\ 1.~ \ú\\\\:i~'i> W\',\'i>· 
trado no ano passado) e 
Cr$ 2 trilhô<.'S ~ aplicaçôes 
no crl:dito agro-industrial 

(que ~inclui o Proálcool e · 
outros · pro~ramas espe­
ciais), volume este que . 
corresp0ncle n uin acresci-

·. mo de 169 por cento cm ' 
relação ao saldo de Cr$ 
743 bilhões verificado no , 

· final de 1982. · 
Do saldo de Cr$ 6,3 trl­

Jhões relativo às aplica­
ções normais no setor ru­
r a J, Cr$ 3,3 trilhões 
referem-se a ·aplicações 
no custeio (cem por cento 
a mais do que o saldo do 
ano passado); Cr$ 1,9 tri- · 
)hão cm investimento (l68 
por cento a mais do que 

em 1982); e Cr$ 1,1 trilhão 
cm C.c;)ml".'iü·\\\\-J.ô.~'Ó.c;) \e;) 
qUc corre!;ponde a um 
acréscimo de Gl por cento 
em comparação com o 
saldo registrado no final 
de 1982). 

Obscr\"a Leite de Castro · 
que estas novas previsões 
referentes ao crédito para 
investimento, incluem ~ 
Cr$ 210 bilhões alocados . 
recentemente pelo Gover- : 
no para aplicação em in­
vestimentos, pelo Proin­
vest. nos meses de outu­
bro, novembro e dezem­
bro - recursos .estes aue 
segundo ele; "são maiS d~ 
que satisfatórios para re­
por a necessidade de capi­
tal fixo ou de capital se­
mifixo neste período". 
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O mesmo periódico, entretanto, na segunda quinzena de 

novembro de 1983, publica a seguinte notícia: 11 Conselho Monetã 

rio Nacional deverá acabar com subsídio ao cr~dito agrícola ji 

em 1984 11 para cumprir o acordo firmado com o Fundo Monetã ri o 1 n 

ternacional. 

Bra~lli• (0 Indicador) - Os 
subsldios ao crédito agrlcola 
deverão desaparecer já cm 
1984 de acordo com o que será 
decidido na próxima reunião 
do Comelho Monetário Nacio· 
nal (CMN). que te,·e sua rcu-· 
ni.llo adiada do dia 14 para 20 
corrcnlc. 

A retiradà dos subsldios ao 
crédito nas regiões Norte e 
Nordeste também deverá ser 
antecipada, passando a 8.5 por 
cento da correçJo mcmetána 
mais t r ~s por cento de juros, já 
cm janeiro próximo. Srgundo 
o presidente do BC. AfTonso 
Celso ra~tore - que deu a in· 
fonnaçAo - a medida VJsa a 
atender o compromisso firma· 
do com o Fundo Monetáno 
Internacional (FMI). 

Na mesma edição, outra notícia demonstra a -preocupaçao 

dos empresários do setor de ferti 1 izantes quanto à demanda, em 

vista das alteraç~es na política de cridito à agricultura. 



·Tellechea diz que indústria 

de . fertilizantes depende 

ainda de definições da 

Rio ·co·Jndicador>': "O futu­
ro não será negro, mas gosta­
·rlamos que fos~e mais ·cor­
de-rosa". Esta afirmação feita 
pelo diretor-superintendente 
da _Fe11isul (Fer.iliz.antes Rio 
Grande S.A., do Grupo Ipiran-. 
ga), Angclo Bastos Tellechca, 
expressa o sentimento e expec­
tativa dos empresários do setor 
de fertiliz.antes que aguardam 

· alguma~ providencias por pa!1e 
do Governo para o. adequado 
desenvolvimento de suas ativi­
dades em 84. 

As condicionantes são tantas 
· que parecem impedir, no mo­

mento, projeções mais otimis­
tas e mais seguras por parte dos 
cmpºresários para o próximo 
ano, segundo demonstrou Tel- · 
lechca em reuiii:io, no último 
dia 29, com especialistas da 
Associação Brasileira de Ana­
listas em Mercado de Capitais 
(Abamec). '.'Se o selor obtiver, 
confonne o solicitado, linhas . 
de financiam~nto à sazonalida-

. de da demanda . que permitam 
·a disponibilidade de matéria- · 
S>rima de acordo com as neces­
sidades do mercado consumi- · 
dor; se o Governo adour ade­
quada política de preços aos 
produtos agrícolas e se houver 
melhor conhecimento do com­
portamento dó mercado inter­
nacional, será possível fazer · 
prc\•isões mais otimistas para 
as indústrias de adubos · cm 
84h. 

't . 
Os empresários do setor de 

fcrtilil.intcs - a cumplo do 
diretor da Fcrtisul - não escon-

., dcm sua inquict~ç.io cm rela­
ção ~s pcrspC'rt1,·as futura~ do 
mercado. Seus rc.:cios ~o fun­
damentados pelas ci1p~riências 

vividas cm passado rt'Cente, , 
_gu.an<lo em 81, as indústria~ 
Toram testemunhas de· uma 
queda global de 37 pór cento l 
no comumo nacional de fertili- i 
zantes cm comparação com o ! 
ano anterior. · l 

adubos - deverá apresentar.em 
1983 urna queda tl'll suas .vcn· 
das de .cerca de dez por cento. 
cm termos .de quantidades. cm 
comparação com o ano ante· 
rior. 

Por outro lado, a· possibilida­
de de uma leve a~censão nas 
vendas para o próxim" ano 
não t de todo dc ~r~ r:ada . As 
enchentes 'do Sul , ~.·.· Pais, .no. 
decorrer deste ano, poder.ia ser 
responsáveis pelo incremento 
das necessidades de fertil izan­
tes nos rnlos que foram lavados 
pelas chuvas. Além disso. as 

· recentes eicvaçõcs nos preços 
do boi poderão contritrnir para 
a v1abihzaçâo _de investimentos 
em frnili7.a ntes para a forma­
ção de pastagens. 

~á inquietação 
quanto ao 
futuro do 
mercado 

A rc,·crsão no consumo apa· 
rente de adubos, . a partir de 
1981 . dC'vcu-sc. basicamente -
no entender de AngcJo Tcllc­
chca - a alterações na politica 
de crédito a!!ricola. modifica. 
çllo nas culluras e nas áreas 
agrícolas e ;1 rclaçfo de preços 
entre frrtili1ante~ e pr<'dutCls 
agricota\. Em conseqüência. a 
Fcrtisul - que é urna das lidc­
fC'S no mercado com uma parll­
cipaç;io mire dez e 13 por 
ccntCl nas vendas glohais de 

A acentuada ~azon.alidade 
da demanda, com grandes vo- . 
lumes de vendas no terceiro 
trime~trc deste ano (período 
em que a Fertisul obteve recei-
ta liquida de vendas. de CrS 
36,3 bilhões), também trouxe 
algumas dificuldades às ind1i~- ' 
trtas, que foram obrigadas a se · j 
reestruturar para . ~tenda à_ , 
procura concentrada. A Fi::rti- j

1 sul racionalizou os níveis de 
seus estoques, reduziu os pra-. , 
zos d~ venda e modificou o 

· perfil de endividamento com 
·diminuição das despcs:is- finan­
ceiras. Tais providências per­
mitiram um resullaúo final po· 
$Ílivo de CrS 7.8 bilhões. no 
terceiro trimestre do ano. 

O diretor da Fcrtisuf.enfati. 
za, no entanto. que "continua­
mos a enfrentar permanentes 

. dificuldades para um adequa­
do e oportuno suprimento dt' 
mattria-prima e produtos in­
tcrmcdiârios, · por parte dos 
produtores nacionais. e maio-

\. 

res restrições a importações ... 
Dcnt~o desse conlcxto. ele rci­
\'indica a criação dc ·uma linha 
de credito para o financiamrn ­
to de compras de matéria~-

1 primas pelas indústrias. capaz 

.

'I de atender às c:itigências da 
concentração da demanda cm 
dC'temlinados pcrioJos. C"a~o 
CC'lntrârio. as cmpre,...~s não te­

! rão c~pital de giro para a aqui­
; siçào do produto e para a for­
\ maç.'io de estoques'', as.,cgura 
ek . 
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Finalmente, em 21/12/83, O Estado de São Paulo publica, 

em primeira página, a seguinte manchete: 

------ --

'f. _ o· . _ . _ . ~ . ; ' ] C? _ 

e-:"'"~~JrmI' - - - .... 11, a) " o- -~ "1"1 11 · IJ1'1"· 0 11ca· , 1 "T1 o ~ --1! l .1 ' -t . . q .. _- :1 :·"-f. ... ·0· - LU-~ u I~ 1:::.:;t''l : ·:i j H ·i L ...LL - -~ . - .!a.. ·. - . - - " o ,1 U...~· "'-" . l..L!... . 
- . 

-- . ,. ] e ~~ - - . - - :_ ': 11 - . 
ao .crecoJI10 _: Sl@!IrJl<C(J)JléBl 

1 . b . 
Além .da expansão - ros; . tàmbém ·as peque~· tando os preços ao con­

de 50% da base monetá- nas e médias empresàs sumidor. De modo geral, 
nà ·e dos meios de paga- pagarão juros reais -de o~ empresários acha1n 
mento e de.57% das ope- 3%. As medidas signifi-:_ que haverá um arrocho 
rações do Banco do Bra- êam ' 1

0 íim do paterna- da economia no primei­
sil, conforme havia sido lismo do Estado sobre a ro semestre de 84. b ex­
·anunciado, ·o Conselho - economia'' e "o País vol- ministro Octávio Gou­
Monetário Nacional de- ta à realidade para com- vêa de Bulhões afirmou: 
cidiu ontem acabar c01n bater a inilação", disse o "O governo precisará de 
os subsídios à agricul- mirJstro Camilo- Pen...11a~ credibilidade" para fa­
tura .e à exportação. O Opiriião diferente tem o zer valer as medidas de 
crédito aos dois setores ministro Amaury Stábi- ·austeridade. Novas àeci­
custará a partir de janei- le, da .Agricultura, para .sões serão ton1adas se­
ro 100% da correção mo- quem a retirada do sub- g-unda-feira pelo Civll~. 
rietária mais 3% -de. ju- sídio acabará aumen- - --

O mesmo jornal inseriu, ainda, outras notfcias, como a-

da p. 22: 

-0: , / ~ç~' -t1W T(1Y7) n rrn t,t(n -_ ~(11) t1)~1TJ11z-~- -
_- - . U · 1

' \UJ.IU lJ._t:V\OfJ CJ;{l;_~ U ~\UVIJ/JI ~ i 
. . 

evidenciando o orçamento monetirio para 1984 aprovado pelo refe 



rido Conselho e as principais modificações no que se refere ao 

crédito à agricultura e às exportações. 

Segundo o orçamento, o crédito à agricultura custará, a 

partir de janelro de 1984, 100% da correção monetiria mais 3% 
de juros, tendo sido mantida a excepcional idade para os produt~ 

res rurais do Nordeste; estes pagarão, até o primeiro trimestre 

de 1984, 70% da correção monetária e 80% a partir de l~ de j~ 

lho, mantendo-se tambim as taxas de 35% para os programas impl~ , 
mentados nas regiões mais secas. 

O mesmo matutino publicou ainda várias opiniões a res 

peito do corte dos subsfdios i agricultura, umas otimistas, ou 

tras não, das quais destacamos as seguintes: 

- do presidente da Sociedade Rural Brasileira 

Perda··_não 1

é . . .• . . 
·~~reparável; .· 

• •• • •• ;·· . ºi 

considera · SRB ' 
·o presidente da Sociedade Rural 

.Brasileira, Renato Ticoulat, afirmou 
ontem que a àecisào do governo àe 
retirar o sub~fdio ao crédito agrícola. 

. embora possa representar problemas 
para algumas culturas, "n~o ~ i gni!i­
~a uma perda irreparâvel para a agri­
cultura". Ele lembrou que o subi;ld!o . 
ao crédito foi adotado a partir de 
J.968 "e antes disso a agricultura deu 1 
provas de que pode ser uma ativida- : 
de lucra.tiva". · 
: . . ºNa opinião de Tkoulat. mais L"Il­
portante que o subsidio é uma politi­
ca de preços que pennita ao n~cul­
tor manter sua produção em nfveis 
satisfatórios: "Se tivermos preços 
adequados, o Pais \'Si produzir mais, 
lndependetcmente da existência do 
crêdito subsidiado··. 

- do diretor- secretário da mesma sociedade 



Tambtm o dirl"l.O~ sccret.fuio da 
SRB, Flávio Menezes, que a partir de 

\março ser<'.i o presidente <111 entidade, 
considera que o fim do subsídio não 
representa o principal problema do 
setor: "O crédito ng:rfcola já vinha 
sendo cortado dC' 1977 e ns.sim o 
Smpacto deixara de &er tão torte 
quanto se imnginn. Al!!m disso, o 
agricultor nào neccs.<:Jt.a de crédito. 
de custeio mas de f.inanc.lamen!-0 pa· · 
ra fazer investimentos", 

- do diretor de Crédito Rural e Industrial do Banespa 

O diretor de Credito Rural e ln· 
dustrlal do13anespa, Yoshla;ct Na}:e.­
no, tem oplniào scmclhant.e: "O sub­
sfdio·nr10 resolve o5 problemas. Pro­
va disso é que no t.cmpo do subsídio 
total no crédito apirola a expansão 
rural :icou abaixo do que se pre\ia". 
/ ·· Nakano lembra, no c-ntnnt.o, que 
a ttlplda retirada dos sub!'Jdios está 
prejudicando o sct.or:, "As medidas 
que o governo vem tomando cm rela· 
çho ao nssunto. sem adotar i;ma es­
tratégia adequada ck preços. pode-

. liam causar um desastre pnrn o setor 
rural. A catástrok so nrio acontecerá . 

-porque o clima d{'sfavorAvel nos Es­
tados Un.làos puxou os preços para 
cima; impedindo que o agricultor ti-

. vesse perdas mais sérias". ' ·, 

~ do Ministro da Agricultura 

Produto~ agricôlas terão 
alta:. ~o cu~t~~ .diz Stábile 

Da aucunal d., 
BRASÍLIA 

O ministro dn Agricultura, 
i'.mnury Bt.âblle, disse ontem QUe a 
réUraàn do i;ubsldlo no crM1t.o rural 
val gerar altn no cust.o dos produtos 
agricolaa e que este numcnt.o serà 
translerldo nos preços pagos pelo 

270 



consumldor. Stl\bUe 1mlu du reunião 
do Conselho Monctl'.uio Nuclonru 
a11rmnndo que foi o único conselhei­
ro e \•ouu- contrn u rct.1r11dl! totul dos 
subsfdlos. o mlnl.st.ro defendeu o cs- . 
-t.nbcleclmcnto de ·concçrw monctá- · 
ria com bllSe em 95% da ORTN, 
acrescida de 3% de juros nos cmprés-. 
Umos para o setor rural. . 

Amaury Stábllc ct.l<>Se que, ape­
gar da tcndl'.!ncla 1meciluta de alta 
dos produtos agrfcolrui, o governo 
espera uma e&t.ablliznçt10 nos preços 
devido à regulação do próprio merca-

· do. "O que é 1mportanie", fruou o 
m.1n1stro, "é w;n.a polltJca de preços 
mioimos que garanta rcmunernçko 
ao produtor, pois o Ht;Tlcul tor precisa 
de preço." A agricultura, i;egundo 
Stáblle, va.1 continuar sendo subs1-
dladn pela prética de bons preços, 
que ele considera e melhor maneira 
de lncenti'var o crescimento da pro­
ducl'io e~cola do Pais. 
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Para o Ministro, a retirada do subsfdio ao crêdito ru 

ral nao provocari reduçio na irea plantada, afirmando que, ap! 
sar dos ·constantes aumentos nos juros para o setor, houve um 

crescimento de aproximadamente 1 milhio de hectares da irea cul 

tivada em relaçio a 1982, apenas no Centro-Sul do país. 

- do diretor de Crédito Rural e Industrial do Banco Central 

através 

tes no 

no que 

· O dlretOr de CrédltÔ Rur~ e °In- ! 
dustrlal do Banco Cent:ral, :José K!e­
ber Leite de Castro, disse que .a reti­
rada do subsidio no Crédito arncola 
não vai 'gerar preju!zo ao ngricultor, · 
que este ano sotrcré a falta de Unan­
clamentos ·para prodUZir. Ele expli­
cou que a elevnçrto nas taxas dos 
empréstimos será compensada pe!a 
pratica de preços melhores. · 

· · O diretor do BC afirmou também 
que o governo espera ugora que seja 
redisciplinndn a Arca do crfdito ru­
ral, com b produtor observnndo me­
lhor fl. hora certa de tomar emprêsU­
mos usando formas cillerentes de cre­
dito, como a compra de insumos e 
equipamentos a prcst.nr;Ao, e empre- . 
gando mais recursos prôprios na pro-1 
duç~o'"" · · • 

Durante o ano de 1983, o agricultor tomou conhecimento, 

da i mp ren sa, de notícias, as mais das vezes, preocupa~ 

refere 
. 

que se a política de crédito rural ,principalmente 

diz respeito a retirada dos subsídios e aos juros pós-f _!_ 
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xados devido à cobrança de correção monetária. 

Considerando todas estas modificações, quais eram, en 

tão, as perspectivas de utilização futura dos financiamentos ban 

cáries pelos agricultores da amostra? 

Ao serem questionados sobre a possibilidade de utilizar 

os recursos do crédito rural no futuro, entendido como para a 

próxima safra ou para safras futuras, os agricultores entrevis 

tados levaram em consideração uma série de informações que po~ 

sufam, por. intermédio de instituições financeiras, conversas 

com vizinhos ou por terem tomado conhecimento através da impren 

sa falada e ou escrita. 

A tabela 21 mos~ra que, embora no conjunto da amostra 

houvesse maior propensão a não recorrer ao banco em busca de r~ 

cursos (60.75%), no que se refere aos estratos de área houve u 

ma tendência de aumento do numero de contratos, aumento este 

muito mais significativo nos estabelecimentos de menor área e 

de área intermediária do que hos estabelecimentos de grandes a 

rea s. 

r interessante notar as justificativas apresentadas p~ 

los agricultores para os casos de utilização 

de recursos do crédito rural (Anexo 9). 

-e nao utilização 

Examinemos primeiramente os motivos alegados para a 

utilização. Excluindo aqueles que responderam simplesmente 

sem apresentar justificativas, basicamente os agricultores 

-
naol 
nao, 

·não i 

pretendiam recorrer aos financiamentos bancários ou por quer~ 

rem tentar desenvolver a atividade agrfcola por mais um ano com 

seus próprios recursos, ou por considerarem a taxa de juros 

muito elevada ou pelo fato de acharem muito complicado traba 

lhar com o banco. Parte bem menos significativa dos agricult~ 

res acha que não valeu a pena, que não compensa, pelo fato da 

area ser pequena, por achar que pode plantar menor quantidade ~ 

com recursos próprios ou por ter resolvido arrendar as 

-para a Usina. 

terras 

As justificativas para continuar utilizando os recursos 

do crédito rural podem ser um pouco mais detalhadas em numero , 

embora a maioria dos agricultores ~e concentre em determinadas 

atividades. Excluindo-se também aqueles cuja resposta foi ap~ 



TABELA 21 

ESTABELECIMENTOS AGRTCOLAS POR ESTRATO DE ÃREA - PERSPECTIVAS FUTURAS DE UTILIZAÇAO DE RECURSOS DO CR~DITO RURAL (n = 106) 

UTILIZAÇAO DISPONIBILIDADE DE RECURSOS PROPRIOS 
ESTRATO DE 

AREA EM NAO SIM SEM DECLA- TOTAL NAO SIM SEM DECLA- TOTAL 
HECTARES RAÇA O RAÇAO 

o, l 1- 20,2 108 37 4 149 28 9 37 

20,2 1- 242,4 63 65 5 133 38 10 17 65 

313,3 1-1 6. o 17, 7 7 4 1 1 4 4 

TOTAL 178 106 9 293 66 14 26 · t 06 

Org. L.C. Po 1 t ron i é ri 
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nas sim, notou-se que o maior numero de agricultores pretendia 

recorrer aos financiamentos bancários para investimento agríc~ 

la, incluindo principalmente melhoria de máquinas e formação de 

lavouras, pertencendo estes, quase que exclusivamente, ao estra 

to de menor area. 

Outra justificativa apresentada por grande numero de 

proprietários, principalmente do estrato de área média, se refe 

riu à utilização até quando tivesse crédito, pois os agricult~ 

res afirmaram não ter possibilidade de continuar sozinhos,simb~ 

lizada pela resposta deste agricultor: 11 Sim, não dá sem. Eterna 

mente! 11 (9.68 hectares - granja). 

Utilizar o crédito para custeio agrícola também era i n 

tenção de vários agricultores, principalmente aqueles com -area 

média, apenas para compra de adubos e sementes ou para o cu~ 

teio total das lavouras de arroz e cana-de-açúcar. 

Investimento pecuário, também nos estabelecimentos de a 

rea média, necessitará de recursos bancários, principalmente p~ 

ra formação de pastos, aumento de plantel e melhoria do padrão 

de leite. 

As outras justifi~ativas apresentadas foram mais indivi 

dualizadas como: custeio avícola, implantação de apiário, ele 

trificação rural e destoca de eucaliptos. 

Há que se chamar a atenção para aqueles, cuja resposta 

foi considerar mais vantajoso aplicar o dinheiro no mercado · de 

capitais e usar os recursos do crédito rural no desempenho da 

atividade agrícola; estes coincidem com alguns daqueles que de 

clararam dispor de recursos e correspondem a 13.20% do total que 

pretende usar o crédito futuramente. 

De modo geral, entretanto, mais de 60% do total de agrl 

cultores que pretendem utilizar o crédito não disp~em de recur 

sos, manifestando suas preferências quanto às instituições a 

que pretendem solicitar os empréstimos: 

- bancos oficiais - 37.73%, principalmente Banco do Brasil 

- bancos particulares - 10.37% 
- cooperativas 1 .88% 
- combinações entre va 

~ riai lnititufç~es - 35.87% 
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- sem declaração - 14.15% 
Ao manifestarem a intenção de continuar ou nao se utili 

zando de financiamentos bancários para desenvolver a atividade 

agrícola, os agricultores entrevistados f~ram solicitados tam 

bém para emitir sugestões que possibilitassem melhorar a polítl 

ca creditícia, no sentido de torná~la mais acessível e mais u 

til para aqueles que realmente necessita~ utilizar-se dela. 

As respostas dadas pelos agricultores a esta questão 

certamente retra·tam o que pensam sobre a polít1ca de crédito ru 

ral. Usuários e não usuários se manifestaram, e a proporçao 

queles que emitiram opiniões foi maior nos estratos de menor 

da 
-a 

rea e de área média, significando que é este grupo que, eviden 

temente, sofre as conseqUências das formulações políticas. 
-

No conjunto da amostra, o maior número de reivindica 

ções foi quanto à taxa de juros e aos prazos de pagamento (58. 
9.9%); 25.15% dos que se manife~taram, além do prazo e da taxa 

de juros, incluíram o problema · relativo ao acesso ao crédito, e 

15.33% referiram-se a out~os aspectos, basicamente sobre assis 

tência técnica, maíor fiscalização, garantia de preços mínimos, 

crédito rural exclusivo para pequenos e médios agricultores ou, 

pelo menos, com taxas de juros menores e, até mesmo, eliminação 

tot~l do subsídio à agricultura. 

Alguns depoi.mentos de agricultores apresentados a se 

guir ; evidenciarão, de modo mais contundente, as suas aspirações 

quanto ã política futura de crédito rural. 
11 -Deviam dar assistênc"ia total: agronomo, veterinário ... " (eng!_ 

nheiro) 

"-Na minha opinião o crédito rural nao existe. Para os 

fazendeiros não devia ter crédito rural, pois eles já 

grandes 

tendo 

muito dinh,eiro n_ão aplicaria ele na sua fazenda. O crédito ru 

ral só é válido para pequenos e médios agricultores." (comer 

ctante) 

"- O juro devia ser mais acessível para pequenas coisas e para 

o pequeno a g r i cu 1 to r·. D e v i a h ave r ma i s c r i t é r i o . 11 (com e r c i a.!!. 

te) 
11 - A burocracia é demâis, só a terra já devia ser a garantia. O 

pequeno lavrador não tem acesso. O prazo de pagamento está 
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razoável. Na pior das hipóteses considera a colheita e dá 

uma certa carência. A taxa de juro é que mais está aperta~ 

do. Acho absurdo que o Governo vá mexer exatamente neste 

ponto quando deveria facilitar muito mais. O custeio tinha 

que ser facilitado. Q custo de SL.de Roundup no fim do ano 

(Bi) era Cr$19.000.00 em janeiro de 83, Cr$36.000~00, em 

marÇo Cr$58.000.00 e em maio Cr$76.ooo.oo. Não dá. 11 (comer 

ciante) 

"-Deviam ajudar os pequenos. Prazo maior e juro menor."(lavr!!_ 

dor) 

"- Prazo bom. O juro deve ser mais barato e ter garantia 

preço no final" (comerciante) 

de 

"-As taxas de juros são muito elevadas. Devia ser muito menor 

para o menor para o agricultor. Se voce não dá os cereais -

prá turma come~ como é que vai viver! Não vai comer plást! 

co~" (lavrador) 

"- Juro muito elevado. Muita distância entre o agricultor e o 

Banco. Muita burocrac.ia. 11 (lavrador aposentado pelo FUNRU 

RAL) 
11

- Querem muita garantia para pouca coisa. Juro está alto".(l!!_ 

vrador) 
11

- Diminuir as exigências pois se nao tiver nada o Banco não 

dá nada. Prazos maiores e juros mais baixos." (pecuarista) 

"-As normas dos Bancos é amà coisa difícil, sempre tem alguma 

coisa, nunca acaba. Juro altíssimo." (avicultor e agrônomo) 

"- O prazo é pequeno. Juro de 45% e 60% ao ano nao dá. Me de 

ram para o custeio do milho Cr$16o.ooo.oo e gastei só de 5 
leo diesel para preparar a terra Cr$110.000.00. O Banco fi 

nancia o mínimo. Nas máquinas a gente acaba ganhando mas na 

lavoura não compensa". (desenhista) 

"- Prazo maior para poder esperar o preço. Juro muito elevado; 

prá fazer uma lavoura fica caro. 11 (pecuarista) 

"- Em vez de pagar em julho deveria pagar no fim do ano. No 

meio do ano, o alimento é mais barato. O juro é caro prá da 

nã, é barbaridade." (agricultor) 
11 - Juro muito elevado e fiscalização melhor. Exigências: saldo 

médio e garantias a serem oferecidas. Quem tem isso não pre 
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cisa do dinheiro! SÓ está levando mesmo quem nao precisa do 

dinheiro''. {avicultor) 

"- O prazo tá bom. O Governo tinha que dar um jeito de nao au 

mentar ou até tirar o juro, nem que fosse com fiscalização , 

porque a turma aproveita." {lavrador) 

"- Estou começando, não sei bem o que acontece. Como gerente de 

banco, o cliente fazia a proposta e nós atendíamos quando 

possível. A reclamação maior era o juro alto e o prazo que 

poderia ser mais esticado. Bancos particulares exigem a recí 

proca do cl lente: o saldo médio." (bancário aposentado) 

"- Acho que não deve ter. Acho que precisamos aprender a traba 

lharenão vir a coisa de graça. Acho errado o subsídio." (e~ 

merciante e suinocultor) 

"-Acho que o governo não devia emprestar dinheiro pro pessoal 

(os fazendeiros). O povo tem dinheiro." (lavrador) 

Através destes depoimentos, observa-se que os a~ricult~ 

r e s , os q u a i s estão 11 se n t í n d o. na p e 1 e 11 a s mo d i f i c ações nas for 

mulações da política de crédit~ rural, consideram que nos fina~ 

clamentos deveriam ser cobradas taxas - de juros menos elevadas , 

com maior prazo para o pagamento ou, pelo menos, permitir a po~ 

sibilldade de venda do produto na epoca em que se alcance maior 

preço para poder cobrir as parcelas do banco . 

. Dois outros pontos muito importantes emergem destas su 

g e s t Õ e s e · r e f e r em - s e a : · 1 ) d i m i n u i ç ão d e e x i g ê n c i a s e g a r a n t i a s, 

isto e, maior facilidade de acesso ao crédito, pois quem neces 

sita de . complementaçã6 de recurs6s é justamente aquele agricu! 

tor que não dispõe de capital próprio e, muitas vezes, só detém 

a propriedade da terra e 2) direcionamento da política credití 

eia aos pequenos e médios agricultores ou, pelo menos, taxas de 
. 7 

juros diferenciadas e prazos de pagamento maiores para estes -

grupos. 

Por outro lado, evidenciado pelos depoimentos de um ex-

· gerente de banco, agora produtor de l eite no município, e de ·um 

avicultor, foi lembrado o problema da exigência de reciprocid~ 

de do cl lente pot parte das instituições financeiras, isto é,p~ 

ra que o banco particular empreste dinheiro para ser empregado 

na atividade agrícola, o agricultor tem que, além de apresentar 
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as garantias normais exigidas (posse da terra, a própria safra, 

etc}, manter determinado saldo médio em conta-corrente. 

E, evidentemente, repetindo as pal~vras deste avicultor, 

"quem tem isso não precisa do dinheiro! Só está levando mesmo 

quem não precisa do dinheiro". 

Estas foram as principais sugestões dos agricultores da 

amostra, objetivando melhorar a política do crédito rural, além 

de terem sido apontados, também, aspectos relativos à ampliação 

de assist~ncia técnica, à maior fiscalização dos projetos e,por 

uma minoria, à retirada total dos subsídios à agricultura. 

Durante todo o ano de 1984, época em que tabulamos as 

informações obtidas através das entrevistas com os agricultores 

e redigimos e~te trabalho, acompanhamos, através de bibliogr~ 

fia recente e especializada e reportagens divulgadas pela im 

prensa,as modificações introduzidas na política de crédito ru 

ra 1 . 

Com base nestas fontes, analisamos a visão de técnicos 

e especialistas do setor e a forma como a imprensa divulgava o 
J 

assunto, isto e, como as informações chegavam até parte dos a 

gricultores . A análise foi completada com o posicionamento de 

alguns autores sobre o subsídio à agricultura como agente con 

tribuidor para o aumento da inflação. 

A publicação do lnsti tuto de Economia Agrícola da Secre 

taria da Agricultura do Estado de São Paulo denominada ~rognó~ 

tico 84/85.(IEA, 1984) foi considerada básica para resumirope!!. 

samen~o dos técnicos a respeito das diretrizes que nortearao a 

política futura do crédito rural. 

Ao analisarem a política agrícola brasileira, os técni 

cos do referido Órgio manifestam opinião pessimista no que se 

refere aos instrumentos de política capazes de estimular a pr~ 

dução de al ime~tos no país. Esta preocupação decorre dos resul 

tados da reunião do Conselho Monetário Nacional de agosto de 

1984, na qual foram definidos os valores básicos de custeio e 

todo o esquema de financiamento para ~ safra de 84/85. 

Segundo estes pesquisadores, apesar dos produtos de mer 

cado interno terem recebido tratamentb diferenciado, , prefere!!_ 

cialmente arroz, feijão, mandioca, milho, amendoim e sorgo, a 
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oferta de alimentos em 1985 nao seri ampliada just~mente pela 

restrição de recursos imposta pela polftica monetária. 
Toda a polftica econômica brasileira vem sendo direcio j 

nada para o ajustamento do . setor externo sob a ótica do FMI, e ' 

a estratégia escolhida para viabilizar o pagamento da dfvida ex 

terna é a recessao econômica. Os êcordos com o FMI obrigaram a 

redução da atuação do Banco do Brasil como criador de moeda, li 

mitando sua expansão de crédito; esta restrição é extremamente­

prejudicial, uma vez que o Banco do Brasil figura como o princl 

pal fornecedor de crédito para a agricultura tornando clara a 

causa da atual e possivelmente futura escassez de recursos para 

o se%or agrfcola. 
Os bancos particulares devem destinar recursos para ·a a 

gricultura em função da evolução dos ·dep6srtos ~ vista, e nãb 
mais das aplicações globais, o que provocari uma redução de a 

proximadamente lD% no volume total de cr~dito disponfve) para o 

setor, segundo pesquisa do IEA. 

Considerando-se os elevados valores de inflação do p~ 

rfodo atual, compreende-se a diminuição dos depósitos à vista • 

O empenho governamental em controlar a expansão da -base monetá 

ria e dos meios de pagamento concorre para o agravamento da si 

tuação em vista da queda real destes indicadores de aproxim.!_ 

damente 50%, verificada no perfodo de dezembro de 1982 a abril 

de 1984 . 

Assim, haveri decréscimo na disponibilidade total de 

crédito para a economia e para o setor agrTcola em partic~lar , 

obrigando os agricultores ao oferecimento de garantias e reci 

proc idades para a .obtenção de recursos no si sterria financeiro 

A dete~_minação do·s custos financeiros do crédito . rural 

através da correção monetiria funciona como el~mento auxiliar 
< 

da expansão da base monetiria, man~endo as ~axas de juros reais 

positivas. Com isto, torna-se mais vantajoso lnvestir em aplic.!_ 

- ções financeira~ do que no processo produtivo provocand~ o pro 
~ -

longamento da recessão e a elevação dos custos de produção ·agrl 

cola em função das -elevadas taxas de' juros do crédito agrTcola. 

Para os técnicos do IEA, o coroamento de toda a · polftl 

ea econômica inspirada nos padrões do FMI consiste na restrição 
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dos gastos em custeio e Investimento e no estabelecimento de u 

ma política de achatamento salarial, o que contribui para a ele 

vação dos preços agrícolas, principalmen~~ dos alimentos. 

Tratando especificamente do financiament9 da safra 

1984/85, os técnicos do IEA chamam a atenção para o fato de . que 

o tratamento preferencjal para alguns produtos, ao contrário do 

que se possa pensar, prejudlcou os pequenos produtores,os quais 

anteriormente obteriam limite de adiantamento de até 90% para 

qualquer produto, passando agora a 80% ou 60%,dependendo do pr~ 

duto20. Deste modo, as op~rações dos pequenos agricultores tor 

nar-se-ão ainda mais caras, uma vez que os recursos complement~ 

res ao limite de adiantamento serão obtidos a taxas de juros 

muito mais elevadas. Os grandes agricultores, por sua vez,serao 

novamente beneficiados, pois, enquanto teriam somente 40% do 

VBC com encargos de variação da ORTN + 3%, por este novo crité 

rio passarao a obter até . 60% do VBC para produtos de mercado · i.!!, 

terno e sorgo, reduzindo _sensivelmente seus custos financeiros. 

Na opinião dos técnicos do IEA, as medidas tomadas pelo 

Conselho Monetário Nacional para o financiamento da safra 1984/ 
-

85 necessitam de complementação, principalmente nos seguin~es 

sentidos: 

elevação do volume de recursos oficiais liberados via Banco 

do Brasil, que é~ principal agente da política de crédito ru 

ra l; 

- es~abelecimento de preços de garantia para os produtos. 

· •entícios, o~ quais! quando há e~cesso de ~rodução sao 

dos â Companhia de Financiamento da Produção (CFP) ao 

·mrn imo. 

a 1 i 

vendi 

preço 

Além d~sso, o maior problema a ser enfrentado na safra 

20 
Amendoim, arroz, feijão, mandioca, ~ilho e sorgo te~ão adia!!. 

·tamento de até 80% do VBC para os pequeno~ produtores e de até 

60% para os demais. Os outros produtos ·terão, respectivamente , 

60 e 40% do valor básico de custeio. 
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1984/85 consiste na escasse~ de recursos. o que fatalmente pr~ 

vocarã redução na área cultivada e na oferta de produtos agrrc~ 
las, principalmente alimentos, justamente os que apresentam mai~ 

res riscos, deixando os produtores em desvantagem perante os a 

gentes financeiros na busca de crédito. 

Durante o ano de 1984, continuamos a selecionar notí 

cias e reportagens . divulgadas por jornais diários ou periódicos, 

as quais contribuem ·para demonstrar a forma como os agricult~ 

res ou, pelo menos, parte deles tomou conhecimento das altera 

çoes que continuaram processando-~e na política de crédito ru 

ra 1 • 

O Estado de São Paulo publicou em 06/04/84 nota a res 

peito da redução de recursos para as atividades agrícolas que 

foi reproduzida integralmente, por c~incidir, em vários pontoi, 

com o que foi tratado pelos técnicos do IEA. · 

Menos recursos par(L f;L agi-icultura 
• • Aa modUicàÇões no mdltO rural 

dec1d1dns quarta-feira pelo Conselho 
Monet.Arto Nacional diminutrA.o em 
CJ$ 105 bilhões os recursos para a 
agricultura, de acordo com câlculoa 
feito& ontem por produtores. Segun­
do esses levantamentos, os novos · 
pncmtuais de apllcaçào obrt~otória 
doa bancos-que variam de 10 a 5Slj9 
dos dc1){)sitos a vista - reduzirão as 
aplicaç~s de set.e entre dez grandes 
bancos J>t'Squlsados. 

· .De acordo com· esse estudo, ha­
ft!'t redução de aplicação em crédito 
l"Ul'2l no Francês e Brasileiro (CrS 38 
bllhões1. Noroeste <também 38 bi­
lhõesl, Banco de Crédito Nacional (21 
b!hões), J.Joyds (20 bilhões), Boavista 
(6 bllh6<$) e Unibanco (29 bilhões), 
ttpttSentando J)Erda total de CrS 152 
bilhões. Deverão aumentar o crédito 
ao setor apenas o Bradesco (40 bl­
lbõcs}, Jt.aü (6 bilhões) e Bamerindus 
O bilhflo), o que signllica aumento de . 
Cr$º 47 bllbõcs. ., 1 

· Jtreocupados com es.~s n\\ln~ 1 
• ... .. 

ro&, os produtores prev~ nova dl- · 
mlnulçlc;t da produção na wra 84185. 
Renato :Tlcoulat. prealdente do Ce­
des (Clmara de Estudos .e Debates 
Bõcle>-Econõmlcos) e ex-pres1de.nt.e 
da 60cledade Rural, é wn dos que 
estio pes.slmlstas: "0 crédito flcarã 
mais escasso, enquanto o custo de 
produçAo serA pelo menoa três vezes 
maior. Somando-se a isso a reduçl'lo . 
dos recursos do EO F · (emprésUmo 
para comerclallzaçlo), ~m-sc um 
quadro de proporções sombrias p:ira : 
a próxima saira". 

· ManUda essa ·situação. Ticoulat 
pre\•l· uma·redução de 20'7c nn snfrn 
84.'85, o que dlmJnutrA 11 ofcrt& de 
alimentos:. "6'-' '. a produção . catr, o · 
Pais terll que pagar um preço exces­
sivamente caro. Mesmo se a colheita 
for igwtl à& üt:t.l~ nno o nbnstecimcnt.o 
scrA Pr:~Juc!.!~do, jé que a populcção 
conUnua • 11. ! ~ccr anualmente''. · 

Essâ ~.;~m é a oplriião.do pre­
Bldente da FcdcrRçAo da Agricultura) 
do Est.ado de_BClo Paulo, Fábio Mel~~ 

• . , 1 

relles, para quem u dttlsõea do Con­
nlho M.onetruio tomarão oc recurso. 
para a agricultura wndn mnl.s escas­
sos: :".Antes,. os bancos tinham que 
desUnar .45% de suaa apUceçõcis no 
cr~dito agrfcoJn. Agora, aplicarão 
percentuais variados sobre os depó­
sitos à ~sta, que são a cada dia 
menores por causa. do aumento d11 
lnflaçlo. Por isso, teremos multo me­
nos recunos dlspontvels". 

.· ·.MeJrelles J>l'evê dlfJcuJdade.s 

l tamh~m .com a declr.l\o do CMN de . 
trnnsferir o risco· do l-Xi P do Tesouro ; 
Nacional para os banr.os: "Com essa , 
medida, baverA mal5 riscos e compU- : 
.cações para oa produtores con5t'gnl- : 
l'l'tn em1m~sUmos, pois os bancos de· : 
v~rAo aumentar a t.nxlã de .Juros". 

O presidente da P1ar.sp elogiou a 
JnJclatlva do ministro Neiitor Jost, 
que pediu maJs recursos pnra a aim­
cultura; mas lembrou que "1nfellz­
mente, os apelos dele nlto ~m sido 
atendidos e awm a produção agrfcO-: 
~ d_evcrê continuar a cair nos próld· 
IDCll anos". · : . . 
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O referido jornal publicou, no mesmo dia,artigo que ex 

prime a opinião daquele matutino sobre as alterações na pol íti 

ca de crédito rural em vista das decisões do CMN e que também 

foi reproduzido na íntegra 

:k;-ffiildanças·no·CrédÍtóffifai· 
: · Ndo houve s~-~~rc;a n~ ~le~i- do ·rt~co ~p~rc.c.ion~ i .das o·p~ra~ões . Deduz-s~ assim o cartiter lfpfca-

sões adotadas pelo Conselho .\fone- de EGF (crldito de comerctalizaçáo mente conjuntural das mudanças 
tório Nacional no que tange ao setor de safra) para os bancos, com ocorue- em questão. Em um contexto de polf­
ogropccuórto. A pri ncipal alteração quente alivio de ·pressdo sobre o ·· t i ca monetária r!çica , sem condi­
referfu-se â base de cá lcu lo para Banco Central. Ademais, tornou-se çôes de favorecer o menor desvio em 
deferminaçdo das e:ripibtltdaàes de facultativa a opção pelo Proagró . · r elação às metas cxist:mtes, procu­
crédUo a ser aplicado pelos bancos. Jse guro rural), nos créditos de cus- · rou-se operar um remanejamento de 
Até agora, ·o volume de recursos era . teio e de investimento. Tais regula- : recursos; de modo a a!iv iar a pres­
computado a partir das aplicações mentaçôes · tém por efeito imed i ato. são da demanda de cr~dito nos de­
.dessas instituições financeiras, pas- · aproximar mais o setor finonceiro ·- ·mais setores da economia.· Nô. o s~ 
sando doravante a sé-lo a partir àos do rural, o que cons!Hul sem dtívtda . deve supor que o C.\fN terá .<:ido 
dep6sttos líquidos à vista. Nesse scn- um passo posittvo. A; r ,cl, a profis- . Ingénuo a ponto de convencer-se de . 
Udo, é lícito esperar menor dispont- . sionalizaçáo da agricul tura não se que os recursos subtrafdos à agricul­
bilidade .de crédito subsidiado, ha- · traduz apenas nos transformações · Lura será..o suficien tes para produzi r 
\le~do obviamente U1J1a con trapart1- . ·ao nível da produção, mas engloba um tmpacto de redução r.as tcxa.s de 
.da que ser6 a maior oferta de recur- igualmente as relações entre os pro- juro, em . prol àa recuperação do 
ios a taxas de juro de mercado. ·. dutores e o mercado. A experiéncia cresCimento:.. - : · · . 
. · Na realidade, as medidas apro- · de ·países como a França e os Esta- · Este continua dependendo de 

.vadas pelo CMN contemplaram fun- · dos Unidos é bastante eloqüente sob um substancial arrefe: cimento da in­
dnmentalmente o setor f i n'lncei ro, tal aspecto. ·_- ' · ·· · -. flaçáo, o mésmo pode:-ido ser d !to no 
uma vez que os b'ancos foram dividi- É preciso deixai claro · que a tocan te aos custos f inance i ros . 
-dos cm categorias distin tas de acor- orientação das decisões do CMNnõ.o . Quanto ao setor agropcci:árfo, arca 
do com seu.s respectivos portes. Pela foi pautada pelo estigma de "preju- com sua parcela de scc riffcio, a qual 
aisf.cmdtt.ca vipente, as aplicações dicar" a agricultura. Ocorre. que o pode parecer des mesuradamente 
no crédíto Tural obedecem a crité· volume de recursos para o setor j6 é grande em Junção dos cortes nos 
rlos · n1ais realistas, na medida em conheci do àésde o f i nal do e.no pas- subsfdios. o que é uma ilusão. O 
qve os bancos menores poderão ope- . sado, por ocasião da elaboração do processo ·de aj ustamento i n terno 
mr em outros segmentos com maior orçamento mor.etário: Quando o mi· passa ipualmente pe la normali.za­
liberdadc, cm vez de serem levados a ntstro Nestor .Jost assumiu suas fun- ção dos fluxos financeiros dessa ati: 
concentrar quase todas suas opera- çôcs, prometeu a ngariar fundos adi- · v idadc, e não poderia ser d ;ferente. 
~CJ no setor agropecuário. Foi pro- cionais. No entanto, poucos foram D esse modo, deve-se compreender as 
vfdenciada uma compensação para aqueles que vislumbraram a possi bi · decisões do CM N como um !·mal ne­
essa redução de oferta de crédito lidade efetiva isso vtr a ocorrer. E cess6rio", que certamente será eli­
mediante aumento do percentual agora, com as medidas elo · CMN, minado quando p'ossft;el. mediante a 
obrigatório por parte dos grandes. haverá menos recursos ã disposição formulação de uma a utentica polítt­
bancos. . dos produtores, embora tudo leve a ca agríco la, forte o sufi ciente para 

Vm ponto importante desse con· crer que a diminuição não será alar- suportar flutuações conjunturais · 
junto de medidas é a transf erêr.cia mante. · adversas, · · . . 

'--~~~~~~~~~ 

Em 07/0~/84, inserido em um debate realizado pelo jo~ 

nal O Estado de São Paulo sobre "Brasil, as opções da crise" 

foi publicado um painel sobre a posição da agricultura no cres 

cimento econômico do país. Reproduzimos este painel na total ida 

de, principalmente .por exprimir, com clareza, a opinião dos a ..... 
gricultores, a nível de Brasil, sobre o crédito rural, os quais 

fazem proposições análogas àquelas expressas pelos agricultores 
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de Rio Claro por nos entrevi.stados. 

1 • Brasil,"" opçc>es da crise - G 

· Agricultura, a solução 
esquecida pelo governo 

ALBERTO T AMER 

: : A •tl'rlcultura poderta represen· 
"Há 1inai1 alarmantes de 
que a comerciali~ção 
'ae proceuará em nít:ei1 
abaolulamente inaceitái:eir 

' com imporlaçõea .•• " 

.Atualmente, em S; Paulo, 
um quilo de f eijáo custa . 
mais do que u~ quilo de 
carne. O feijão lera 90 
dias para produ:ir: 

· tar wn papel vital na retomada do 
ettsclmento econômico, pois além de 
rerar emprego. atender ao abasteci· 
mento 1nterno, evitando pressões al· 
tistas, e proporcionar receita de ex· 
portaçA.o, tem um retorno de investi· 
mento extremamente rApldo, n:lo ge· 
rador de tensôes .1n!laclonárias. co- "Estes. fatos expllcam em parte Toda a pol!ttca agricola: brasllel· 
mo os grandes projetos sem fün. De essa manutenção da produção de ratem um único pecado: não existe . . 
todos os setores da 'economia nacio- grãos em torno de 50 mllhôes de O crédito rural ora foi for.emente 
nal. neste momento de crise, é o mais tonelada.s, absolutamente tnaceltA· subsidiado, aw:ora está ser.do enxu· 

l
· facUveL tendo em vista a escassez de velem um pais que poderia produz1r gado. O subsidio esté errado. porém, 
recursos, a car~ncla de <!h1sas exter· 80 ou cem milhões", ncrescenta. mais errado é oferecê-lo, criar um 
nu e u elevadas taxes de tr.naçào: A sa1ra argentina hA cinco ano!! a.'Tlblente de es~Ufa que desaparece 
Apesar dessas vantagens, que deve- era de 26 rn1lhôe!I e, apesar da como- quase que.de um ano µara o outro. O 
riam levar o &overno a <iar prioridade çlo poUUca e quase guerra ch1J, hoje certo será eliminà·lo gradualmente·. · 
absoluta e total à agricultura, conU· se eleva a mais de 40 milhões de mas proporcionar preços justos e 
nua esta relegada a soluções aleató- toneladas. Os Estados UrJdo:s proclu· compensadores. Neste sentido, mais 
rias, a uma danosa Insegurança de ze:n 340 milhões. a URSS 200 mJ. ; do que nunca inexiste uma poUtica 
rumos, vitima, acima de tudo. do lhôes de toneladas. O Brasll mal-i?· porque, apesar das promessas, o go­
eonfronto entre correntes opostas mal R mantém em 50 mllhôes de vemo sempre acaba por intervir 
dentro da p:õpria administração !e- toneladas, obrti:;ando-se a uma pol!U· . quando os preços pressionam a taxa 
dera!. De um lado, estào os que esti· ca de ml'lo para a boca e de Importa- de l.n!laçl'lo. Tabela ou lmpona e ven· 

ulam o plantio e oferecem crédito ções constantes. Para Tlcoulat, um i de a preços in!eriores, como se tais t 
_ollclal .até agora subsidiado e, do pw com 850 mllhô<'~ de hectares ri medidas resolvessem um probiema 1 
outro. os que amarram os preços. na com uma é.n'a el'ficultàvel de 45Ó que é bem mais proiundo e estrutu· 
esperança Inútil de conter a inflação. mll.'lôes - 250 mllhôes dos quals de 1 ral, que se baseia no µrõp:io déficit 
Obrigado a saldar os compromissos cerrado- ~ria de produzir no m1nJ. governamental, !awr principal da ln· 
assu.'Uldos com o prôprio governo, o rno cem milhões de toneladas de fiação. 
agricultor tem de vender a qualquer i;raos. Mesmo assL"TI. apesar das pro· Outros erros que devertarn ser 
preço, 1ncapaz de estocar parte de fundas desvantagens em relaçào a corr!g:idos para pelo menos nao de· 
sua safra por tr!s ou seis meses. outros setores, em contradição com sestlmular a agricultura: a aplicação 

· •os agricultores responsa.vels a.s Imensas vantai:;ens comparativas de uma pollUca de credito rur2.l dHe­
nlo querem subsidio. Eles querem - Investimento de rápido retomo. renclada. Nê.o se pode apllcar as mes· 
Isto sim. é quer.a hora da cornerciali· abas:.ec1mento, exportaçrio _ 8 agn. z:::as condições pars lavouras de ex­
zaçAo os preços seJa.'ll remunerado- ! cuJ:ura responde por 50% da receita portaçAo e de subsls~ncta ; para o 
res. Que a promessa feita na hora de I' ex:erna. embora represente apenas ~ar.de e o pequeno a~cultor; pa..-a 
plantio, de preços .compensatórios, 10:::0 do PIB. . - o fazendeiro lat!fundlàrlo e o peque-
1eJ1 efetivamente cumprida. Neste . FALTA ORIENTAÇÃO . . DO &ltlante . . 
momento, por exemplo, há _slnals I!;\la!mente , errada tem sido a O isetor de abastecimento deve-
alannantes de que a comerclalizaçào 1..- '1r. ria ter uma atenção especial até que 
ae processarã em nlvels absoluta· po .• :.ica pecu .e bra~llelra. quase cohses::uLsse capl:.n.llzar-se. No entan· 
mente inaceitãvets. com Importa- c;~e combatida pelos olversô.s gover· ui. trata-se de um apoio que deverta 
ções que ~m eleitos haixlstRs" a!lr· r-_,~s. Ainda agora. os pecuanstas !o· ter curts. duração para evitar que se 
ma Renato Ticoulat ex-prestei. te r.-'11 ln!orrnados de que não ha\•erá mascarem 8!I re1rra.s do merendo. Es· 
da Socled11de Rural B 11 tr en . !:.-:a.'1clamento para estocar r.a estla· te ·deve ter a palavra llnal. Uma vez 

ras e a e pre· . &e::i, no per1odo de entressab'a. Em 
~~ente da c:umua de Estudos e De· , cc::-.seqilencla não se pode prever um saneada a economia. controlada a 1 
uatesEconôm1coseSocla1s-Cedes. r abastecimento regular 8 r.ão e ln!lnçAo, reduzidas a nlvel.3 normals 
Acrescenta que em consequência, 0 l que. 8 exemplo do passádo d gov~r: u taxas absurda.~ de Juros. a corre-1 
arrtmc:ultor na.o poderá salda; os seus no recorra a importações do' Mercado çl\o rnonet.Arta - hoJe uma veroadel· 
CO prorn!s.sos da safra 1983.84, o que . Co::ium. A:!. perspectivas para a pe- ra loucura para o lavrador, que nAo 
rerart uma irrave sltWlçê.o de tnsol· cuâria brasUeira sê.o ainda mais dra· sabe se o preço Una! cobrtrl\ os cus· 
Ytncla e de desestimulo. m:l.ticns do que par11- a agricultura 

em geral. Um fato mostra bem as 
disú>rções que dominam os dois se­
tores: at1.1almente .. em São Paulo. um 
quilo de feijão custa ma.Ls do que um 
quilo de carne. O feijão leva 90 dias 
para produ=ir; a carne, cinco anos ... 



tos -, tudo se normallzarA. Há no 
Brasil espaco d1spontv~l e gcr,te &u!l· 
ciente, mais do que cm quulquer 
outro pais do mundo, para que se 
possa produzir em volumes mais do 
que neccssàrios pnra atender à de·, 
manda externa e pelo menos dupll· j 
car ns exportaçues. Os Estadas UrJ­
dos e o Canadà srio um exemplo I' 

.disso. · ,.. . .. 
·· SUGESTOES · 

Técnicos do Banco Mundial que 
anal!saram profundamente a am· 1 
cultura braslielra apresentara.-n uma 
s~rle de sugestões que poder.am ser· 
vir de base para um modelo nacional 1 
de curto prazo. Sugerem: 

1• • l - Drâstlca redução e eventual 
ellmineçr.o do subsidio ao crédito 
agncola. 

2 - Acesso aos pequenos lavra­
dores ao prognna de preços r.:!ni· 
mos, que deveriam acorn;ia:'lhar a 
evoiuçl!o do mercado, consiée:ando 
o momento da corr:erc1alização. 

:1 • Estimulo, r:ias não proteção 
xcess!va. à !ndúst.r:a nacior.al de 1 

fertilizantes, que se deve es!orpr pa· J 
·ra manter preços LTttemac:cn2!..'"!len­
te competitivos. Um subsidio C:isfar. 
çado, ou u.-na proteção alfanée;;ane. 1 
elevada. acaba reduzindo o poa.· er de ,. 
·coir.petitividade dos açrtcul:o:es. 

4 • Ma!or .volume de invest:.-neo­
ios e canal!zeçào de recursos para a 
i:>roducào e dlst.'ibulc;!io de ser::::~ntes 
agr1colas selecionada.~. pr'..::ic!pal· 
mente de !elJào preto e produtos 
allmenUc!os. 

5 • Promoção ao m:l.ximo da 
agroindústria com a fümlldade de 1 
exports.r mais produtos ser:ll ou ln· 
dustrie.llzados. . · 

As alterações 

ram reaçoes em todo o 

o Estado de São Paulo 

propostas 

1 
O BrasU n~o tem uma pol!t!ca de 1 

médio e lonJ:(o prazo, nem mesmo 1 

1 

para o dla:a-dta. Precisa dc.senvolver 1 
urna agricultura com base. em um 
modelo de cllretrlzes claras para um 

, horizonte de pelo mimos cu~co anos, 1 

, uma vez que a maioria das atlvida· 1 
' des agrtcoias, mesmo as que tér:J 
; c1clo vegetal curto, dependem de 1 
1 uma prOR°!"a.."Ilaçáo de longo prazo. • 
1 Para outras, como o café, o cacau. a ' 

i Enquanto tudo for 
! aleatório, o empreaário da 
i cidade não inr:estirá no 

campo - e ele prcci3a ir 
para a agricultura 

seringueira, esse prazo se estende a 
dez anos. Hoje, nada d.!.sso existe. o , 
que é U.'Tl absurdo na medida em qi;e ; 
a agrtcultura é o únlco setor da eco· , 
nom1a r.aclonal que poderia dar ur.:a 
~sposta r:l.plda e pos~Uva para a 
c.'ise bra.s.lleira. Er.quanto tudo for 
aleatório, o empresário d;, cidade 
nlto lnvestl.rá no e<1rnpo -e e !e p:-ccl· 
sa 1r para a agrlculturn ond~ poderá 

. aplicar com bons rcsult.Rdo3 o r.apl· 
•tal e o esp!rlto dn compet\r,:..o adqul· 

1
, rido nas lldes Lridll.!t.r'.l!.S ou !ina.ricei· 

ras. Os poucos que toram deram 
1 most.ra3 de que a agncultura está 
prec~ando dessa rcnovaçr,o dlnam1· 
zadom. Mas nl.r.gu~m 1nvestl.rá seria· 
mente no campo enquP.nt.ü nfio se 
:souber o que ll.3 diversas !i.rea.!I confli· 
t.ant.e& do governo l.rl\o decidir, n~o 
para o próximo qüinqü~nlo, raa.s pa· 

1 ra o prôxli;no ano, ou próximo m~s ... 

na pol Ítica de crédito 

agrícola. Assim 
. 

setor e que, em 

publicou nota sobre a limitação 
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provoc~ 

11/04/84, 

do crédi 

to rural aos mini e pequenos produtores, fato que já àquela al 

tura, preocupava as cooperativas agrfcolas do Estado do Paraná. 

Crédito rural 
lintltado para 

médio'. produtor 
Da 1ucurul de 

CLIRll"IBA 
. As restrições ao crédito rural vão 

limitar o acesso uos f!nnnc!amcntos 
apenns aos médios e grnnd~s produ· 
tores, respcinsãveis por 70% da pro­
auçao para exportação e soment.e 
por 30% dos produtos para consumo 
Interno. Com l.sto, já na próxima 
safra de veriío a poduç!ío poderá ser 
insuf1clcnt.e para atender às ncccssJ.­
dadc.s báslcas do Prus. 



. A prévtsào é do diretor do Depar· 
tamento de CrédJto da Coopcrntiva 

1 

Agr1coln de Cascavel (Coopnvcl) que, 
como todas as cooperativas do Para· 
nê. estê. manUestendo i;ue prt!ocupa· 
çãÓ com as co~scqüêncill3 das nova.e; 
medidas adotadas pelo governo no : 
campo do crédito rurali 
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Chama-se atenção para o fato de que os cortes efetua 

dos nos recursos das próprias instituições bancárias provocam~ 

d o ç ão d e c r i t é r i os ma i s r i g o r os os d e s e 1 e ç ão , a t e n d e nd o o s c 1 i e~ 

tes ~e acordo com o saldo médio, a área plantada e os Índices -

de produtividade, o que fatalmente el iminarã os mini e pequenos 

produtores, responsáveis por 70% da produção de alimentos de 

consumo interno. 

Uma notícia acerca da formulação de um plano para poli 

tica agrícola baseado em tra~alho de Guilherme Leite da Silva -

Dias e José Roberto Mendonça de Barros, publicada em 15/04/84 -

em O Estado de São Paulo, demonstrou que as principais mudanças 

estariam concentrad~~ nos seguintes pontos: 

no crédito de custeio: 

. "l - Com a pa.rt!c1paçAo do Banco 1 
cto Brasil e dos bancos comercia:is, ma· 
nutençr10 do esquema de amortizações.; 
parceladas e j:.iros reais muito baixos • 
ou próximos de zero. Eventual elimina- . 
ção do Valor Bé.sléo de CUsteio - VBC . 
(depende do Prongro·e do grau de melo- i 
namento necessmo e dada a d.1sporubl· 1· 

lldade de recursos).;.. · · . 
2 - Para ev1urr uma exig(!ncia ex­

cessiva de colateral Cconcentraçào do 
crêdlto), ser1a mantido o Proagro com · 
algumas alterações. Nà eventual ausên­
cia dos VBC& ser1n introduzida a cober· 
tura para o valor da produç!'!.o avaliada 
1io preço m1nlmo (cobertura -de 70 a 
100% do valor de produção; com opçl'io 
med1s.nte premio adicional, o que poss1-
bWta a participação. ~adual de 8Cguro 
privado nesta cobertura adicional). 

·· • ,3 - Deve ser e11timulada a pa....'1.icl­
pe.çllo das coopera.tiva.~ como ôrgêos de 
repasse de crédiw de cwieio, de\1do ao 
seu papel de ampllaçào do acesso aos 
pequenos produtores. A asslsttncia téc· 
nica ao ruvel de carteira dessas institui­
ções t multo e!iciente. 



no crédito de comercialização: 

1-Déve 11erreadm1t1do o descontO 
de ttttilos comerc!D.l:l com os recursos 
da exigtbWdnde de crédito rural, con· 
centrando nesta forma de crl!dlto a 
maior parUcfpaçllo do setor comerclal e 
Industrial no crMlto de -.comerclall· 
r.aç~o. . . . . . .· 1 

2 - O EOF de produtor, excepc!o- : 
nalmente o de tercel.ro, deve ser mant.1· .. 
do para um prazo de 00 a 120 dias. sem . 
rernissll.o parcelada. Dependendo da 1 
dJsponJb!lldadc geral de recursos, essas ·r 
operações continuariam a ser ree.llza- 1 
du nos bancos comerciais (devido ao 
pouco Interesse demonstrado at.é ngora 
e também às dWculdedes de controle) 
ou concentradas"no Danco do Brasil. O 
juro real dessas operações deve \1.r d.a 
lntl"oduçflo de reajust.es nos preços .de 
garantiu .at.é .a entressafra. 

· 3 - A prorrogaç!l.o desse EO F cro · 
.produtor .1.Por mais 90 a 120 dlas com 
amort!zaçôes parcials) e sua abertura a 
tercelros deve ser'uma decJ.sào de poil­
t1ca comercial tomada depol.S de 1n.lc1a­
da a colheita. :Quando houve: uma ca­
racterização coru1ével de-oferta longa 
parn os pr1nc1pa1s produtos egncolas 
de abastecimento interno. Essas opera­
ções devem ser concentradas no Banco 
do Brasil e com recursos previ.E::.Os nos. 
orçamentos monet.ll.rio e· !iscai Cdepen· 
de de declsOcs tomadas no àmb!to da· 
reforma bancârla). 

no crédito de investimento: 

. 'Deveriam ser mantidas duas llr.has . 
prlnc1pa1a de Investimento rurll.l: Al 
uma normal, c·oncentrada no-Banco do . 

·Brasil) .a participação dos bancos co­
.Dierciais dependeria da opção peles ca· 
.dernctaa de-poupança). com custo fi· 
nanceiro equivalente ao da captação 
maio; despesas ,operacionais ~ com um 

: esquema de amortizaçD.o flexivel para 
· ~finllilciar parcelas (a mesma taxa de 
1 ~wos), quando houvess~ reduçD.o acen· 

tuada na capacidade de pnp:arnento do 
mutuâr1o; e B)" programas de fomento 
agropecuàr!o para apllcaçflo seletiva 

1 em ações· pnorit.flr11lS de desenvolvi· 
mento rural C1nvcstlrnent-0 em áreas de 
tpobreza rural, o.reas pr!orltArias de re­
forma agrilr!a; desenv~!vlrnento tecno­
Jôglco e ocupaçtio ele fronteiras\, .com • 
juros subsidiados atrnvts de dotações f 
do orçamento fiscal para a eQualizaçl'lo 
das taxas de juros. Os a~entes fmancel· 
ros .dcssea pro~amas seriam os bancos 
ofic1Rls de descnv.ol\'lrncnto regional, 
estadual.a e o Banco do Brasil. 
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Os referidos autores recomendam, ~inda,modificaç~es na 

política fiscal: 

. l :::.... Na Area de imposto!! lnõlretos 
Poder-se-ia pensar na cllm1nacno dos 
~1cenUvos fi.~ciús pnra investimentos 
ngropecu!lrlos nll3 dcclnraçôetl de pr.s-
1ou.flcicB.ll e jurtdJclUI e nn reformuln­
çflo da cédula o. EsU! 11crla concebida . 
de ·forma 11emclha.nte no sistema nw- · 
trallano, onde o imposto devido cm 
anos que o 11ctor tenho lucro fica depe>­
sltaclo num fundo (rendendo apenas 
correçl\o monetlu1a). Em nnos .de pre­
jwzo, o aglicultor poderia 11acar pnTU! 
de eua parcela nesse mesmo fw1do. 
Essea ·recursos compori.9.m parte do 
fundo de investimenio mencionado no 
11.cm 2. Estariam isentos dessa dtclàra­
çflo todos bs pequenos produtores. 

2 - .·'O Imposto Terr1torial Rural . 
seria revisado, e colocado como com­
plemento do Imposto de Renda, Isto é, 
cobrado apenas no caso de proprieda­
des maiores, que nb.o declaram renda. 

·: · · S ·_:_ Na·~rea'(]e tinpostos 1nd1ret0s, 
·o ICM 11eria alterado, ·do· atuà.l crlttrlo 
de prin<;!plo de origem pars o pr'..r.cip!o 
de destino. E~a é uma quest.Ao geral, 
-que n.r.o dewrre apenas do setor agrfco­
Ja, ma.s que permitiria vé.rias ·altera-"' 
çõe&. De Wíl ~aào seria poss1vel !sentar 
completamente os produtos de merca­
do lutemo êonsum1àos in natvra <arroz, · 
feJJào, principalmente), be.ne!iciadoa os 
conswrJdores. e aqueles destinados à 
e"por4ição. Os produtos agticolas in­
dustrie.ll:z.ados e consumidos àomesU- ; 

. camente continuariam taxa.dos. 

Estas alteraç5es foram bem recebidas por . aqueles que a 

tuam no setor agrícola, conforme demonstra a notícia publicada 

pelo , mesmo Órgão em 17/04/84. 

Setor agrícola apóia as 
propostas de m.udanças 

As mudanças que o governo estã 
estudando para dinamizar o setor 
agrícola, anunciadas domingo pelo 
Estado, foram bem recebidas por 
produtores e empresàrios llgados ao 
setor. Para eles, a aErricultura precisa 
de novos planos~ o tato de as nutori-. 
dades plenaje.llíun modmcnções re­
presenta um passo importante nesse 
sentido. · 



Apesar dos elogios. os produto­
res lembram que as alterações preci­
sam i&er bem estudadas para evitar 
mais problemas para o setor. Eles 
consideram que, em Unhas gerais, as 
mudanças serão acertadas, Jé. que 
elas se aplicarão às Arcas mais criti· 
c8s do setor (crl-d1to de custeio, co· 
merclal.lz.açllo e poUl.ica t1scal), mas 
existe ceUclsmo em relaçào à aplica· 
çlo das sugestões dos técnicos Out­
Jbenne Dias e José Mendonça de 
Barros, que o go:vemo esta pensando 

1 em adotar. / 
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O presidente da Comissão Técnica de Soja e Trigo da Fe 

deração da Agricultura de São Paulo constderou oportunas as mo 

dificações propostas, principalmente aquelas ligadas ao custeio, 

achando que o mais correto é financiar o agricultor de acordo 

· com a sua produção, eliminando o Valor Básico de Custeio(VBC) • 

As mudanças na comercialização dos produtos, no' seu entender, -

também beneficiam os produtores. 

~a mesma nota, o diretor do Moinho Pacifico consid~ra 

importantes as modificações propostas na polTtica de crédito ru 

ral, mas lembra que elas dependem de autori~ação do FMI para se . 

rem adotadas.Orna vez que se ~etirou o subsidio por uma exigê~ . 

eia do Fundo, qualquer outra alteração precisa ser submetida ã 
análise daquela entidade. Sua dúvida principal e se com estas 

modificações os recursos crediticios chegarão ao pequeno prod~ 

tor. 

Em 25/04/84, ·o Suplemento Agrfcola de O Estado de São 

Paulo publicou reportagem sobre AS MUDANÇAS NO C~EDITO AGRTCOL~ 

trazendo três diferentes opiniões sobre as novas diretrizes P!. 

ra o setor rural: 

~ do diretor de Crédito Rural do Comind, abordando aspectos re 

lativos a: 1) maior partici~ação de_recursos pr5prios dos p~ 
quenos e médios agricultores no desenvolvimento da atividade 

agrícola; 2) perspectiva de queda da inflação e das taxas de 

juros, o que ajustaria a demanda ~e crédito as necessidades 

de produção; 3) maior tendência ã aplicação de insumos moder 

nos para aproveitar mais eficientemente o crédito e os recur 
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sos próprios; 

- do -presidente da Sociedade Rural BraslJeira~ para quem o cor 

te no volume de recursos e uma situação temporária que se es 

tabilizarã ~om os preços mfnimos para o pr6ximo plantio; 

- do co-autor da proposta já referida, para quem a necessidade 

atual e de uma revisão total da política agrícola, uniformi 

zando a atuação dos ·vários organismos (CPF, CACEX, etc). Além 

disso, considera ser o investimento a médio e longo prazo o 

que resolverá o problema da agricultura, propiciando preços a 

grTcolas reais e estáveis. "Para isso, é preciso revolucionar 

completamente todo o padrio econ5mico vJgente desde os anos 

30. E, infelizmente, o ambiente atual para se discutir estas 
mudanças não é o mais propício" . 

Pelo que temos afirmado até o momento, cremos estar pe~ 

feitamente nítido que co~partilhamos a opinião de Dias, sobre a 

necessidade urgente de reformulaçid da política agrícola como 

um todo em termos de créd~to e principalmente de preços mínim~s. 

Em 20/05/84, O Estado de São ' Paulo publicou várias re 
portagens, revelando um dinamismo no setor agrfcola em virtude 
da melhoria dos preços agrTcolas, os quais se refletiram 

tamente no volume de vendas das indGstrias de máquinas 
las. 

A • 11 o 

grrncruutnra mvesie 
, . 

em ma(Jílffifilt2il§ 
A euforia na avicultura ltrasilelra . 

em função dos n1elhore~ preços a~Í<'o- · 
las este ano, sobretudo para os produ· 
-tos de exportação como soja e.laranja, 
·provocou uma 1:nndc r~atlvaçãod nas · 
Tendas de e11minhõu, n1aquinririos e · 
especialmente trRtorcs · - neste pri· 
melro qundrimestre, as vendas au· 
mentatam 119,1% em relação a Igual 
período do:ano passado - . surpreert- , 
dendo at~ mesmo as fábricas, que ele­
~a produção acima de suas nrevi-· 

1 sões, contratando mais operários. 

li. 
l\las embora as vendas desse sermen· 
to d~ indústria automobilística ujam 
as mais altas dos últimos .•c~pos, J!rc; 
dutores rurais e lndust.-lo1s_sao. nn.ª!''" 
mes em afirmar que lsso nao s1gnif11:·a 
o fim da crise que atin1du scveraniente 
a ai:ricultnra nos últimos quat~o ano~, 
mas apenas -a rctomuda dos m~·esll· 
mentos ·no setor, com a reno\'&ÇhO do 
parque motorl:r.ndo (sobretudo trato­
res), já des1astado e .obsoleto. 

.. agr 1 e~ 



r-· · ·:A. previsão da lndúst~IR de caml· 
. "nliões e trRtores é vender, este ano, 

mais veículos do que em 83 e 82. Porém 
, ainda se estará loni:-e de atingir o 
! Tolume ·de comrrcialização · em 80, 
'..quando se arravou a crisr. econômica e 1 

se 11profundou a descapitalização dos 
agricultores, crn razão dos baixos pre­
Ços arricolas no mercado interno e '. 
externo. Isso fez que os produtores 

l
.rurais pan11ssem a reformar máqui­
nas e equipRmcntos, ao de renovar a .

1 1 Jrota, como. cometa a acontecer agora. 1 

De qualquer fo~ma,· o aumento d~s · 
vendas de maquinário agrícola nao 
deixa de ser um bom indicio, como . 
mostra um levantamento feito pelas · 
sucurHis do AHC, Drasília, Carnpl­

·nas, Curitiba, .Porto Alc1rTe, pelos cor• 
·respondentes . en:i C11mpo Grande, 
Londrina, presidente Prudente e a 
regional de Hibciriio Preto, c-om !exto 
final de· ~rmano de Oliveira, da su• 
cursai do ABC. 
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~utros tftulos na mesma pigina confirmam o revigorame!!_ 

to do setor agrfcola e o aumento dos investimentos em miquinas 

e implementos: 

Recuperação 
na indústria 
de-tratores 

1 Venda de caminhões cresce 22% 

Preço lllell1or pennite 
1~e11ovar frota obsoleta 

Porim, lado a lado · com estas notfcias tio alvissarei ri~ 

forQm publicadas outras duas que revelam a grande preocupaçao 

dos produtores rurais e do Secretirio-Geral do Ministirio da A 

gricultura com a escassez dos recursos para a safra agrfcola em 



curso. 

1 .. Recursos para 
safra, agora 
niais difíceis 

O governo federal não parece 
disposto a liberar mais .recursos 
-para a· agricultura. Segundo o se­
cretário-geral do Ministério da 
Agricultura, Lêonidas Maia Albu­
querque, .o ·· Banco Mundial tem 
uma disponibilidade .de 30 a 40 
-milhões de dólares para financia­
inent~ da -compra· de . máquinas 
agricoJas no País, mas esse di­
:nheiro não: ·está sendo utilizado 
~,p·orque· · o: orçamento monetário 
'·montado pelo ·Ministério da -.Fa­
~endo e Secretaria de Planeja­
men.to ·da.Presidéncia da Repúbli­
ca !não prevê recursos nacionais a 
serem aplicados; como contrapar­
~ida exigida pelas regrás da insti-. 
tuição financeira internacional. 

: .• : M.ostrarido-se ."preocupado 
com .a !alta de recursos para a 

. ·agricultura, Albuquerque explica· 
. que -isso poderá comprometer ·sig­
·nificativamentc a economia nos 
próximos "dois anos. ·"A falta de 
·recursos para a comercialização 

(E'11préstimos do Gove~o Fede-­
r.-1-EG F) está estrangulando a 
movimentação das safras de arroz, . 
milho, .feijão, soja e .algodão. Da 
mesma forma, a indefinição e a 
falta detiva de recursos para cus­
teio poderão comprometer o plan­
tio de centeio, cevada, trigo, linha-

; ça, ervilha e fumo." 

Todo e qualquer planejam~n­
to na área agrícola depende, atual-

. mente, da política econômica tra­
çada pelo . ministro do Planeja­
mento, Delfim Netto, que reiterou 
sua disposição de impedir o cresci­
mento da base monetária acima 
dos 50%, o que significa menos 
recursos para a ·agricultura_; 

O total de recursos para a 
comerdalização, estipulado em 
Cr$1,3 trilhão pelo orçnrnento mo~ 

l netário, é insuficiente, segundo os 
·assessores do ministro da Agricul­
·tura, Nestor Jost, que tem tentado 
junto a Delfin o J!diamento das 
parcelas· previstas -para junho e 
julho e até mesmo a alteração do 
orçamento;Jost, ser.undo assesso· 
res, teria chegado a ter um diálogo 
ríspido com Delfim Nctto: "Vocês 
vão acabar comendo papel", teria 
dito. · · · · 
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·Pr~_dutores n1antêin pessimis:m.o. 
Se depender das previsões dos 

agricultores e dos fabricantes de in­
sumos, de Sào Paulo, a próxima sa­
fra não serã tão boa quanto imagi-

6,5 in.llhões de toneladas de fcrtill- l 
zantes em 84, númeru que pode ser 1 
considerado bom em relação no nno 1 
passado, mas bem abaixo da média . 
de 7 5 milhões de toneladas comer­

nam outros setores lit:ados à agrlcul- eia.Ui.adas entre 1975 e 1980';. 
tura. Para os paulistas. em 83/84, não 

1 
· • 

ae chegnrã aos 50 milhões de tonela- I Armelln acha que as vendas de 
das de grãos e, no prOXimo período, , 
poderA hnver novo decréscimo. con· : 
seqüência de C'.rédito escasso e deses-
Umulo ao setor. 1 • 

Mesmo os que fazem pre\'isões 
menos pesslm1st.ns lembrnm que na 
próXima &afra pode ha\'er melhora, 
mas gó se comparada COJl! "o fundo 
do poço" do nno passado. B. o caso de 
Wllson Armelin, prrsidente do Sindi­
cato da Indústria ele Adubos de Si10 1 
Paulo, que µrcvt' crcscimcnl~ de 5'7~ · 
na vr.nda do produto este ano, cm ' 
relação a 1983: "'Deveremos vender 

adubos serão maiores no prlmelro 
semestre cm relação- ao mesmo pe-

, riodo de 1983. mas não vê vnnts!-"!cm 
nes.o;a elevação: "'Acontece que a co­
mercialização nos i;e1s primeiros me­
ses do ano passado foi excessiva­
mente baixa. Assim. os resultados do 
início deste ano só são nnlmndores 
qunndo comparados a esse fraco pc­
rlodo". . · 

Os fabricantes de sementes tem 
opinitlo semelhante. Para · eles, ns 
\'Cndas deste ano àevcrào, no màxl-



mo, ser cqulvalenks no resultado do 
n110 11assado (120 mil toneladas), 
m1·s1110 porque 11 procluç:io será rcdu-
2lcln, cm consN1ü~nclR elas secas, que 
causaram quebra na satra do pro­
duto. 

PESSIMISMO 

Os produtores estão ainda malS 
pcssimtstns. Eles garantem que asa­
fra 83184 ficará mU1t.o abaixo das 
previsões otimistas do ex-ministro 
Amaury St:'lbile, que falava em 5G 
milhões de toneladas de grãos, e 
também aquém das últimas estima­
tivas de 50 milhões de toneladas. 
• . 

FJAvlo Teles de Mcnczr~. presi­
dente dit Sociedade Rum! Draslleirn, 
<: um dos que menos acreditam cm 
boa safra: "Mcsino soju e milho ele-­
vem ficar abaixo das eXpl'ctati\'as. 
apesar da.'I prnisôes de crescimento 
cm conseqOC:ncla da alta das cota­
ções no mercado internacional, cm 
.setembro". 

Quanto à próxima safra, Mene­
zes também faz estimativas pessl- . 
mistas: "A.<; perspectivas para 84.185 
ni':lo sào boas. Houve eliminação do 
subsidio ao crédito, mas não se com-
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pensou essa medida com preços re-
munerndores". · . 

Op1n1r.o semelhante km o presl · 
dente dn Fcdcreçào dn Af:ricultura 
de 0:10 Puulo. Fl1bio M ci rell1·s, que 
prefere nfio fui ar cm núm1:1 os cm 
relu·çào à prôximR safra, mns nchn 
que ela n:10 alcançurtt nlvcis :;ntisfa­
tórios: "Mesmo que ch ~r.uemo'.> n 50 
mUhôes rte toneladas de ~uos , R pro­
dução 11can1 abalXo das ncc-e.<;slda­
des do Pnls, porque hé unos u safra 
gira cm tomo desse número, cnquun­
to a população cresce 2'7o no ano". 

(T.C.J.) 

A publicação em 27/05/84 dos resultados de uma Mesa-Re 

donda sobre os desafios vividos pela agricult.ura, promovida por 

O Estado de São Paulo e pela Sociedade Brasileira de Economia 

Rural, propiciou o acesso do público, principalmente agricult~ 
res, às opiniões de granqes especialistas do setor. Optamos p~ 
la reprodução integral deste debate pela riqueza de informações 
que contém. 

A política agrícola-

Descapitalizada e empo­
brecida a ponto de não poder 
investir em novos equipa: . 
mentos e tecnologia, enfren­
tando o agravamento da es-

· cassez de crédito rural, viven­
-do à mercê de decisões desor­
denadas provenientes dos 
mais diversos endereços de 
BrasOin, reduzida a uma pe­
queno pnrticipnção tanto no 
nfvel econômico quanto no 
de representaçí\o pol!tica no 
Legislativo - essn a situação 

real em que vive hoje a agri­
cultura brasileira, e que foi 
discutida em mesa-redonda 
promovida pelo Estado de S. 
Pllulo e pela Sociedade Brasi­
leira de Economia Rural. 

\ 

Os debatedores identifi­
caram como necessidade bé.­
sica a definição de uma ver­
dadeffãpõlítfoa agrlcóla, éom 
uma -·pr1or1aaa:e·-ur·gêhte à 
produção de. alimentos volta­
da ao abastecimento do mer-

cada interno. Não chegaram 
a um acordo sobre · se essa 
política deve ser estabelecida 
pelo Congresso ou pela lei àe 
livre mercado, se o governo 
que a fixar deve resultar de 
eleições diretas ou indiretas, 
se essas diretrizes devem ser 
de longo prazo ou __; diante 
da grave situaç:lo econ6m1ca 
do Pais - apenas mediàas de 
emergência. ApOnturam, con­
tudo, uma longa lista de solu­
ções e de corre'ções no~ rumos 1 



do setot agrícola, desde o in­
vestimento no numento da 
produtividade nt<'! a criação 
de um banco privado de f o­
mento, da elevação da produ­
tividade à reduçfto do ritmo 
de; expansão dn cana-de-_ 
açúcar, da inovnçí\o tecnoló­
gica no voto distrital .. 
. Pnrtlclparnm da· mesa-' 

redonda o presidente da Fe­
deração da Agricultura do 
Estado de São Pnulo, Fábio 
Mcirelles; o prcBidcnt.e da So-

ciedadé Rural Brasllclra, Flá­
vio Teles de Menezes; o dire­
tor presidente da Manah, l:<~er­
nando .Penteado· Cardoso: o 
especialista em . agricultura 
da Fundação· Instituto, de 
Pesquisas · Económicas, Fer­
nando Homem de 1lello; tam­
bém conselheiro do "Suple­
mento Agrícola" do Estado; o 
presidente da Fundação de. 
Estudos Agrários Luiz de 
Queiroz, Paulo Fernando Ci­
dade de Araújo;· o diretor do 
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Banco Econômico, Paulo ·Ro­
berto Viana, ex-presidente da 
Companhia dei Financiamen-. 
to à Produção (CFP); o depu­
tado do PMDB, Roberto Car­
doso Alves, da Comissüo de 
Agricultura da Càmarn. Fede­
ral; Josó Ramalho, diretor da 
Émbrnpa e presidente da Sa­
ber; o editor do "Suplemento 
Agrícola" deste jornal, José 
Carlos Caf undó de .Moraes, e. 
o repórter Theofllo Camier 
Júnior. · 

Falta uma definição par([J(O setor 
. Estado - Nôs l'Rtnmos enfren· . Me . 
tando uma sltuaçr10 econômica que •i'ric:w~º1 .. -·~~ 1930 e 1980. ru Homem de Mollo ...:. Eu tenho a: 
todos conJ1ecem. Qunls ns pcrspectl· ~ l l % ruau~;sn teduilda de 50 parai impress!l.o de que ns ev1dênclM mo5

•
1

1 

vns da ap,licultw-a brn~Uelrn nessas . ~o D .,~ ... dpaçrio no Produto ln- tram, de uma maneira muito n!tidn 
condições? Çlo d ru 'o que denota a diminui- um decllnlo bastante acentuado nn 

· · Mel,..ll1t1 ~A projeçl\Ô da n~· toeono~~~d1:;po?1.Ancla relativa na.r produç!lo p~r capita de allmentoa 
cultura bra..r;llelrn 110 futuro é funda uma pol!U a!!, que é o renexo de: blislco11, a partir da r;egu.nde. met;ade 
mental, pant efetivamente se co~s~ r~plda lndiª nacJo:isJ de densa e dos nno.s 60 até o. final do~ cno11 70. 
lid~ a economia naclonnl como um çAo. Isso po~~:d~~ç~o e urbaniza-! Naquele momento, quando toma 
todorMns isso nno pode fJcar apenas por dado~ que reflet o ndo, também,. posse o atual governo' é colocada ., 

te
à \'Ontade de nós, agricultores. Nós mrus recente, entre ~1J26~m J?erfodo· chamada "prloridnde ~grlcola" par~ 

mos demo'1Btrado cnpncldade de quando o produto real be. ~980 _.. o perfodo de 1979 n 84, e, agora que 
plroduzlr, nó.;i renlmente nos profls. cregceu à taxa de 8,3% ao eJins~elro estamos no fim deste governo, por· 
li onallzrunos na ntlvldnde agrícola ~odo, a 1nd011tr1a cresce~· 8 esie tanto no fim dessa procltunada pr!o-
0 que é ne-ceMruio _e que eu venho .portanto 11.ctma da mMia· e u-'4 o, ridade, as evidências dlspon1ve1.s nos 
repetindo pá dez anos--, é wna ver- . port~s e comun1caçC>€s lÓ B~· nM- indicam que os. resultado!! fornm 

Nd~delrs polltlca agrtcoln pnra 
0 

Pa!s mén::Jo, B.S%; e a agncu'lturn '~;~::; muito modestos, particularmente no 
ao restn dúvida de que 

0 
governo .3,8%. Embora ~Me cn>r;clme;to urb . que ci1Z respeito à evolução dos al!-

centrnl r;e tem esforçnd no lndU11trifl.l R•• n mentos básicos, a Qual continua B<:n· 1 
· o para adotar ...... m ..... tâpldo t.enh11 trun- do desfavorável. ... · .. · ... ·. 1· 
na eeonom1a agrfcola uma série de vem ntrnfdo grandes mu.•uu de 
·pmeE!das no sentido de P,rornov~la. puJç_çAo pnra a cldude, nõs D..i!f,; Só Que o setor de exportações 

f•t:ffi, ÍSSO é fnsuflclenw; quando ~mo1 Um ~tçQ dll população trunbém passa 8 tn!rentar uma Si· 
n o se estabelecem programas ade- algo rm torno de 30~ mor d· ou , tuação dest.avorável. Apenas Quatro 
quados na agricultura. HA pessoas campo ou cie~ndendo d.ire~ o no produtos oa agricultura brasileira 
que dizem que, na agricultura não se du nU\1dades Rir:icolna o ~enU! como um todo-incluindo a1 ailmen-
p~lsa planejar, é só re11olver o dia- :com Que a taxa ctc rt"nd~ ~e= ~~ 1 tx:Jtr, cana-àe-sçúçar e produtoe de ' 
a a. Ao contrruio, ela tem de ser no campo cresceMe 1 tax&11 men P • · exportação - apresentaram cresci- : 
pJaneJada. E a.verdade é QUe 

0 
nirri- do que a do habttn.nte urbano º]:ª mento da produçi'lo per capita entre 1 

~~r Quer assumir suns responsãbl- •lm, .o Quadro que os nú.mero!. s--, 1977 e 84. Apenns a cebola c·"~e 08 

a ~ no processo econômico, mas dilo é de um empobrecimento nos produtos chamados "al!ment,;_:;~s de 
~o Ci_~ded de maneira nenhurna, Eer ~tor itsrnc.ola em face do restan~: mlercado interno"; somente o cacau e 

8.1S o as dec1!ões principal! as atlvJdadu econômicas d .

1 
ª nranja, entre os de exportaçrlo e a 

: Quanto a program"" para a a:_. ' Nação. . . , • . ai ct1nnn-de-nçúcar como cUltura ene'rtl'é-= """ · · · .. · • · · • c:n em funç!'l d ln ·" · 
cultura, ela sempre está dJ.spostã a Dt'm., IJUO f um nitrato da airrl·• programa do ál~oo~~ centivos ao, 
receber, mas prefere receber um Jus- cultura vi.ato pelo Indo de 11u:i renr1ci seu cref!clmento 11 ' 

8 
soja retolll!ll 

":J'i:;;~ pelo produto, porque a atrrf- E o la cio openiclonnl, como ~ 'hoJe? E pol11 de um decl!ruran~ d 
83

i 9de--. 
C nlío tem o ~pirlto especllla- uma l\gTICttltura que, em lP!H, pa.ua r 'A meu ver, J.s..~o coloca e SO./ 
Uvo d~ outrn.s fl.tlvldades econôrnl- a operar com a tot.rutdsde de ~~ · butante i:~o no -,norne~ ~a;l_ro. 
cu. Porém, ela quer, em contrsparti- custos rt'Rll lndf'XRdo11 ou f}(!ne.llzll· · ' Um segundo ntc ~ ª ' 
da, obter menos ri1lco para nua atM- dOll, Quer no fomeclrnento de !.ruiu- desse deciln1o dr' produq~e, ao lado ~de, que jã é de risco. Ela prefere mos. quer na sua mno-de-obra. quer 1 um~ MU!gnnçno da àtt; ~ffmgs 

. ~s Jwitos - e menores até, se 
0 

em seus Cll.'ltos flnnncelros. Por outra de~e Hl80, ex~tc nu. cultura d~it ll 
aobn! requerer ~ do Que especular parte! opera dentro de um mercado. nn-<.l~nçtlcar, Que ma.nttm ttltoa ~-

preços futuros, como fo! lev d . / ' dices de c.tttdm to .....,.. 
:_ • fuer lllnda ne!'lta ül.tims safra ~ ª, ainda submetido a fortes restrições mos 'um d """'~~Ib ·Por ült.imo, b!-o 

minhA opln1llo, é preciso hnv · m do governo. Portanto. temos uma • CAW:ad es"~....., Mo tecnolórr1co 
. c:onsclentlzaçAo da 11ocledatl:rc~~B! ngr!cultura Bujeltn ni.ndn a proibi· <!e rreraºç};°r gm1pnctrao dlferenclndo 

um todo para a agrtcultura. :. °'. ções de exportnçllo, liberações de c,.,8 na ~-~ Jt nov~_ções recnolórri-
lmportaça.o ou subs!cilo n produtores. mnl..s volt.ade ~111l ul. iullelra, muito 
eBLrnngelros, cm algUns ca.c;os sub-i ta :lo e as e t~ de expor. 
metida a tabelamentos ou acordos· rn ç A cana-de-nçúc.ar e• multo 
de cavalheiros. . . . m~:!:°asd~~;~rodutoii alimt'ntart'tl d1' mo, os qual.5 mc:itrrun, 

m~o f!m vl'uiru cuos, tendêncln• 
· decllnAn~s de produU\·JdRde. 



; ,. Em qualquer poUUca ln!n1co1Jt. . 
tU colocaria como pri.melrn priorida­
de a ronnu1nçAo de mnn poUtJCJl de 
produçAo de allrnen~ vl1-.à-vl1 com 
uma po!Jtlca de exportaçrto via t.axa. 
de cõ.mblo ;_ que eu acho que jó . 

· emte, pelo menos em grandes llnhM : 
- e uma pollUcn energ~Uca, mcdlnn-

1
. 

te a cane-Oe-açócar. E parto, tam-
bém, do prindplo ·de que o crMILo 
rural vn1 11er cscn11so daqui pnrll a 
frente, em funçno de estnm1o!l nmnr- · 
rados aos acordos jl1 a11sinndoR com o 
Fundo Monctl'l.rio Internacional e as : 
conseqüências que dai r;e~-ueni em 
tennos de pol!Uca monet.Arln. · • .·: 
' Dentro desse quadro de crédiLo 
rural escasso, sem subsfdlos, eu 68· 
llentarla n necessidade de malor 
apolo credltrclo e montantes de fl· 
nnnc!amento nos produtos nllmenta­
rea de mercado interno, Juntn.ment.e 1 
com wna de!inlçrrn e!et1va de valores . 
. bá!ico11 de cuatelo, realistas e c!etl· 
vos, através da participação não só 
de técnicos do governo, ma.s das clas­
geg produtorns e mesmo de ~cnicos 
e anallstas;independentes. Em se-' 
.gunào lugar, uma garantia integral 
do Proagro para a produçi\o de nu-' 
mentos, semelhante àquele que jl1 
eXiste no caso do feijão atualmente. 
Em terceiro lugar, preços mínimos 
remunera.dores, sem o que essa ativi­
·dade nAo terá um rn!nirno de garan­
:tla. Em quarto lugar, um programa 
·de estoques regulaàores volto.dos à 
eatablllzaçllo de preços. E em quinto 
lugar, como parte da reforma tribu­
taria que jâ \'em sendo estudo.da por 
técnicos do governo federal há al­
guns anos, a isenção de impost.os na 
comerc1allzaçào de alimentos bâsi­
cos, através de mediàas compensató-

"ria.s aos Estados produtores. . ; 
Em sexto . lugar, · um programa 

especial de aumento da ârea cultiva­
da com produtos alimentares, lnclu­
slve envolvendo subsldlo,, ao crédito 
e investimentos às novas proprieda-

des produtorM de alimentos. E em 
sétimo .e ült1mo lugar, eu def1n1rla a 

·urgência de se definir, a nfvel gover­
namental e na cesta m1nlma de ali· 
mentas básicos consúm1dos, princ!­
pnlmente pelas tamlllas de nfvel de 
renda familiar até um salário mini~ 
mo - aí jâ sê.o· grande8 números, jâ 
temos algo como dez mHhões àe !a­
mlliM nesta categoria, n1go como 40 
milhões de pessoas - uma cesta mí· 
nlma de alimento11 subsidiada, atra· . 
vés do aumento da receita tr1butá.ria 
do governo. . . . · .. ; .. . ~ . 

: Ramalho - O problema é que a 
polftlca agricola vem sendo feita vol­
tada não paro o setor agrlcola em si, 
mas para a sua partlclpaçri.o na solu-· 
çl'lo dos problemas da economia co· 
mo um todo. Volt.ada ou pn.ra equlli· 
brar 08 desequillbr1os externos -e a.! 
tem toda uma polltlca de incentivos 
às exportações - ou para soiução 
dos desequ111brlos internos . cuja 
grande meta é reduzir a inflação, 
produzir nlimentos bfu!lcos a um pre­
ço justo. Agora, nôs 6entimos muita 
fD.lt.a de uma poUUca que se preocu· 
pe com o emprego no melo rural, com 
o~. com n renàa. Na realidade, 
hA o; lncentivos temporários, quRn­
do toe n~lt.a que nqueie 11etor te­
nll2 UIDA part!cipaçê.o maior nR solu­
ção de · um de~uil.lbrio existente, 

. como r.nh.a OCO?Tendo com n expor-

. ~o.; Como . ce diz, a ln!laç ~o ciôi, 
mu a dh1d!I. externa mat.a. E, agora, 
tetnot tttrnMm de dar para o 6etor o 
equllibrio 1ntemo, 'que ~ a produção. 
da alimento'.!< ~ante umn pollt.lca; 
ativa.; Ul!~ talv~ todn!I eM IUI i~ 
~tu a qua o l"cma.ndo lilo 1 ~.i~m! 
de Mello) ~ r-Jmtt. E ~~e equllibrio, 
.e d.ll't.- ~m...--nt.:?;num novo nl'Yd; 

· tecrwl6\tico, cl~ ~narta e, princl; 
palmMl UI; ci ll 1Jl"Ó r.rt.11 com pula ç ~o, : 
na progrunaç~ nu..l.l ló(~lc..'\ uo 1eior, 
agncola. tnttruiOO a.quilo realment4t_ 
como um ne~"6cio • ~o tod.As QI 
f errament.u dilponlvrla . boJ e1: •JL.l.M 
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Economista pede maior abertura 
Estado - De maneira geral. lden· ·também na abertura econômica, na · M•lrellH - .Não ácho .que1 nurn 

tiflcamos aqui uma série de proble· formulação da polit!ca econômica, proce11sa' econômico t.Ao grave comó 
mas da agricultura. Oost.arfnmos1 na qual se Insere a polltlca agrtcola. o que ·en!rent.arnoa, .. ae...u ;eleições 
agora, de ldentltice.r alguns cam1· · Acho que al reside a chave da ques· "cl.l.retas là'~ vier.sem, u a.ol~õca ~ 
nhos, algum Suturo para essa agrtcu\. tào da representatividade do setor r\am tào 1ftce\s daq\ll para* lrelte.-: 
tura. EntA.o, especificamente no agrlcola; e, a meu ver, o fundamental M•nnH - Estou de acmóo.. - • ~ 
campo da representatividade polltl· a1 é levar essa questão 1\ nlvel do Estedo - Mas bê. PQ&Slbllldade 
ca, o que Fábio Meirelles acha que Congresso Nacional. 86 dentro lio de que haja esse fortalecimento poH- .. 
precisa ser feito Já? . . Congresso é que poderemos ter algo tlco da ·agr!ct.t.Itura frente a essa si·. 

t,\elrellH - Deve haver o fortale· próximo de uma pol!tlca econômica, : tu ação econômica ruim, com os com­
clmento das instituições agrícolas, . de uma política agrícola consensual. promlssos· assumidos ·com · o · FMI; 
com o governo dando·lhes mais liber- : ·' . Estido _Nisso estariam lmpÜcl·, que tomam escassa a disponibllida­
dade de ação, ouvindo suas criticas e : tas eleições diretas .em todos os ru· , de de recursos?: ·· .-; .. · ·.. · " · · 
contribuições, como forma de parti· · . · R1m11lho -·O Paulo Viana cl.l.sse 
clpaçào no processo e nao como uma veis, s~nào já,, ei_n 887 · 

1 
· ·• que hã um emaranhado de pessoas 

reaçAo aos planos políticos. E é lm· MenfJ"IH .;..:. Eu ·queria· realçar definindo a . p01ítica. Logicamente. 
portante que a sociedade urbana te- ; um aspecto que acho que-ainda não Isso conduz a uma situação em que o 
nha consciência do momento histórl-' · foi devidamente consl.derado e que, ·Ministério da Agricultura é .um ,dos· 
·coem que vivemos . .' 1 .. :em meu entender, é mals 1undamen-- órgãos e,· talvez, na.o o ·mais forte, 

' Agora, quanto aos aspectos da tal que a representação pol1t1ca da Então é aI realmente onde está .o 
poUtlca partldã.ria, é muito dll1cil a · "agricultura: o agricultor responde à grande campo de ação do Legislati­
área rural se aglutinar em termos de economia de mercado, tanto que, vo, para a definição das regras do ' 
representação classista - o qual com essa mesma falta de representa- jogo, de quem 'é quem dentro disso.' 
nem entendemos válido, como demo- ção pol!tlca, houve setores de &gri- Quer dizer, tudo está embutido nessa 
~ratas que somos. Entendemos que é cultura que · se conseguiram desen- política de abertura. onde o que se 
t.empo de a agricultura procurar volver porque encontraram condi- · busca é a estabilidade. Não é só um· 
prestigiar os agricultores dentro de ;ções propfcla.s de mercado. Nesse as- -.· mercado aberto, o preço num deter­
seus políticos. . :; . . . pecto, menos . política ·é melhor que . minado . momento, mas uma certa . 

Homem de Mello..:.. E importan- mais polftlca; menos governo é m~ estabilidade de preço,' de renda, que 
'te lembrar s: necessidade de a nossa lbor que mais governo, menos regu· você pode cortar· um·pouco quando 
sociedade continuar avançando na ·lamentação é melhor que mals regu· for excessiva e.dar um pouco quando 
abertura polftlca e Iniciar um avanço . lamentaçãq~ ela for lenta: · 

·.Difícil a Sol.U<;ão· pata ab,âsi~-cimento 
. Homem de M~llo - O Flávio c~lr~. nacional e Ó que se v~rltic~ij' é. ' mo · ~os pequenos bancos não trarllf 

<Menezes) acha que o problema do que os depósitos à vista começaram malares problemas. Acontece que a 
abastecimento do mercado interno a perder, a declinar ao longo do tem· gente está. chegando agora ao final · 
pode ser tacllriiente resolvido - eu po. E, a partir de um certo momento, de ano agrícola 83184 e o que ·está. 
acho que aI há ·a definição polltlca sentindo essas dUiculdades, o Siste· ocorrendo? A própria CFP, em seu.s 
fundamental envolvida. Nós temos ma Nacional de Crédito Rural levou boletins' muito bem -feitos sobre 
evidências. claras de um agravarnen- ao Conselho Monetário e ele aprovou acompanhamento conjuntural. reco:. 
to do abastecimento alimentar no resóluções que aumentaram esse nhece em todo o Pa!s que estâ exJ.s.; 
Brasil, nos \lltimos 15 imos. Portan- percentual ao longo do tempo. Mais tlndo uma tremenda escassez de cré­
to, é preciso modificar•a definição do tarde, chegou-se à conclusão de que dito, Inclusive para comercialização. 
processo polftlco escolhendo priori- não era possível continuar-se daque- E . o Interessante é que 1sso ·fol feito · 
dades, sem o clue esse "facllmente" le jeito. Então, o. que se fez? O Conse- . em 24 horas ou, talvez, em uma se­
nunca será facilmente. lho Monetário aprovou uma resolu- mana no rná.ximo, e sem nenhum 

Ramalho.:..... Essa questão da poli- ção em que não eram mais os depósi- envolvimento das pessoas que repre­
t:lca emergencial da produção de ali· tos à vista que . serviriam ' de . base sentam os maiores interessados. Eu 
rnentos existe. Um dos problemas é para as eplicações em crédito rural, acho que essa é uina evidencia de 
que nós, realmente, precisamos mas sim o total das operações ativas que a instabilidade e a frequência 
aprender. a lidar com excessos _ do sistema bancé.rio. com que se mudam as ~olsas .no 
excessos aparentes. Porque, até ho- . -· Mais receptemeilte, agora em Brasil é realmente preocupante. . 
Je, nós só sabemos lidar com escas- abril, houve uma reviravolta em que Estado - Só um detalhe. Essas 
1ez, importando, etc. Quer dizer, en- acho que a Nação inteira foi sul:- .novas normas para crédito rural fo­
tão, é um problema de recursos. Eu preendlda. Da noite para 0 dia. sur- rarn anunciadas pelo M::illson Nóbre­
acredito que os recursos realmente gtu uma nova resolução do conselho ga (secretário-geral do Ministério da 
não estão fáceJs hoje. Af, é uma ques- Monetário Nacional, alterando nova- Fazenda), em São Paulo, 20 dias an­
tão de definição de prior1edades. On· mente as regras do jogo, e voltando- tes da resolução do CMN e ninguém 
de alocar, em que proporção, para se se agoraao sistema. de depósitos à . disse nada. O setor agl-ícola não se 
atingir aqueles objetivos que são os vista. : , . . . : 

1 
. . manifestou. · . 

mai.s prement.es. ... .. , M~irelles ...:.. 0 que diminuiu os Homem de Mello - Eu iria até· 
:.· Estado :.t:. Entào, .vamos falar sO- recursos. . . • . mais além. Eu acho que, lnipliclta-
bre .Isso ''"!"\' . , .,, · , · · . · mente, Isso que está ocorrendo agora 

· · · · : · · · ' • ' · · · Cidade de Ar~újo' _:·o ponto a fica claro a todos aqueles que acredl-; 
' . J Cldecfe .. de .'Araúfci ·..;.:, Eu f'!nho a que eu_ queria chegar é o seguinte: a taram no Conselho Monetário Nacio-' 
hnpressão ·~e que, entre nós, as col· partir dessa resoluçflo, estabeleceu~· na! em dezembro de 1983, quando foi 
•u ocorrem de modo muJto dlnâm1· .se uma polêmica no · Pais. Alguns elab ad to et""" coe dentro de uma caracterlstlca de or o o orçamen mon ..,.o. · diziam que iriam diminuir os recur- L"' j" estava nas contas lmpllcl•~ 
lrutabllidade multo fo?U. Eu apon· ª• " "" tarta, por ·exemp'o,· o problema do sos, outros diziam e dizem ainda que que ia haver um arrocho credltlcio . 

'' os recursos iriam aumentar, porque este ano Acontece que no Brasil · 
O"êdito rural. Quando foi lnstituclo- . ' . • allz - os bancos maiores participariam nós passamos a nunca acreditar em' 
b ado ern 65, fixava a obrigat-0rie- com até 45% dos depósitos à vista, documentos do Conselho Monetário' 
dade de aplicação por todo o sistema enquanto os menores declinariam Nacional. 86 que, desta vez, foi para 
bancàrio de um certo percentual dos suas aplicações. Mas acontece que os valer, talvez nem tanto por lntluên· · 
depósitos, Depois, houve uma evolu- bancos maiores eram tão grandes, ela dos bancos, mas sim por ln!luên­
tlo mutto trande no sistema finan· pesavam. tanto que aquele decréscl· . ela .externa do · acord~ com o FMI. 
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Crédito rural diminui cada vez m.ais 
Vl1n1 - Eu dlrt.a que, embora 

existindo uma poutlca agrtcola, ela. 
tem deficiências flagrantes e· tem 
sempre 11e rendido mais a objetivos 
de curtíssimo prazo. Talvez, como 
conseqüência disso, a ação governa­
mental para o setor é Incompleta, 
desordenada e freqüentemente ln· 
co~llltente. Alguina.<1 coisas da agri­
cultura são tratadll.! por maill de um 
endereço e, como é fatal nesses ca· 
aos, um determinado endereço puxa 
para um lado e outro endereço puxa 
para o outro e o efeito acaba sendo 
nulo. 

Temos também uma falta de 
aenalbll1dade da sociedade em rela­
ção aos problemas da agricultura. 
Multas donas-de·casa podem chegar 
à absurda conclusão de que, se· o 
fazendeiro vai mal, l.Bso não iqlporta 
muito para ela, porque ela compra as 
coisas no supermercado. Então; eu 
dirta que, em termos de politlca para 
a agricultura, nós terfamos de real-
. mente repensar. Acho que a propos­
ta que o Fernando fez foi uma pro­
posta de emergência. Estamos, real­
mente, diante de uma situação de tal 
forma dramática, trágica quase, que 
ele uslnala uma série de coisas que 
aão para o imediato. Em acrêscimo a 
wo, acho que também nos deviemos 
preocupar, sem desmérito da propos­
ta dele evidentemente, de dar talvez 
uma pauta de prazo mais longo para 
a nossa agricultura, aonde seria mui­
to aconselhé.vel, praticamente Indis­
pensável, que a liderança rural faça . 
esse trabalho, que dê uma base polJ­
tica que sustente os preços da agrt. 
cultura, · como acontece na maioria 
dos outros pa!ses. " 

Acho, também, que nós precisa· 
mos ter uma decisão governamental 
endossada naturalmente por essa 
base polltlca de dar uma un1Ionn1da­
de ao comando da açl'!o governamen­
tal no setor. A segunda contribuição 
que eu gostaria de trazer aqui refere­
ae a um assunto mais qa minha espe­
clalldade, que é exatamente o crédi-

to rural. Já foi assinalado aqui que 
tem sido 11ervldo à agricultura, nos 
anos recente11, um mingau cada vez 
mais ralo de crédito rural e ela tem 
sobrevivido a Isso. Quer dizer, o que 
nós estamos buscando é aquele mila­
gre da galinha dar o ovo sem ter o 
que comer - quando ela estava qua­
se conseguindo, ela morre. Isso real­
mente estA acontecendo: as egattlstl­
cas deinonatram que os saldos de 
crédito rural assinalados em dezem­
bro de cada ano ttm sido decrescen­
tes em termos reais, desde 197'./ 

Cidade de Araújo.._ No Intera da 
década de 80, assistimos a algumas 
mudanças multo sensíveis na politl· 
ca econômica voltada para a agricul· 
tura, com o, "choque do petróleo" de 
79 causando mudanças multo forte1 
no sistema de preços relativos. 
Quando se anallsa a relação de tro­
cas ·-' e aí a gente faz uma aná.lise 
específica de pr~ços recebidos e pa­
gos -pela agricultura -, apesar da 
pequena reação· que houve em 83, 
observa-se que nos principais Esta.: 
dos do Brasil, com exceção talvez do 
Rio Grande do Sul e provavelmente 
de Santa Catarina, essa reação foi 
muito modesta e esse índice contl· 
nua a lrldicar uma situação des.favo· 
rável em termos de renda para a 
agrlcuitura. . , 

Um segundo ponto é que rui alte­
rações no crédito rural me pB.rece­
Tam multo fortes. Ao· longo da déca· 
da de 70, a gente vla e percebia 
claramente que a distribulçl'!o do cré­
dito era extramadamente concentra· 
da e somente cerca de 15% dos esta·' 
beleclinentos rurais no Brasil, segun­
do os dados disponíveis, estariam 
recebendo ou se beneficiando desse 
Instrumento. Também percebíamos 
que. aquele objetivo de exportar mais 
estava bem claro no crédito rural -
basta relembrar a dobradinha soja· 
trigo: Unhamos cerca de 30% do total 
do financiamento de custeio concen­
trado apenas nesses dois produtos. 

Outro desequil!brio que ocorreu 

na década errt que ~tamos vivendo 
foi a Intensificação da_produção de 
bloma1111a para fln11 energéticos; cau• 
11ando o "efeito 11ubstltu1ção" na área 
cultivada, em razão dos Incentivos 
conceüdos. Um problema que tam­
bém me preocupa muito é a quéstão 
do consumo de Insumos . modernos 
na agricultura, que neste momento 
se encontra em nftido processo de 
decllnio. · 

Em termos de poUtlca agrícola, 
vou colocar apenas três sugestões. 
Uma seria a necessidade de se dar 
cada vez maill ênfase à poUtlca de 
pesquisa agrícola. Outra sugestão és­
tA na área da comerclallzaçào, onde · 
precisaríamos fazer multo esforço 
para aumentar a eficiência e o de· 
gempenhci de suai! funções - trans­
porte, annazenamento, informação , 
de mercados. Eu lembraria, também, 
a necessidade de se pensar, pelo me­
nos em tenno11 de médio prazo, numa 
política de incentivos ao desenvolvi· . 
ment-0 agroindustrial, sobretudo da 
pequena agroindústria. . . · 1 : 

Estado - Gostaríamos que o de­
putado Cardoso Alves comentasse o 
problema da falta de lobby a nivel 
polltico da agricultura. · 

Cardoso AlvH ...... Eu quero con· 
cardar com Fábio Meirelles que, real· 
mente, não há uma polltlca agrícola 
estabelecida no Brasil. Ao contrário, 
há até o que se poderia chamar de . 
uma despoUtlca agrícola, de uma de-: 
sorganização daqullo que se faz de 
maneira tão penosa na agricultura. · 
Desde 64, sempre estiveram nos pos- . 
tos do governo na àiea de agricultura 
pessoas totalmente alheias aos pro­
blemas do setor. Quanto ao lobby, 
acho que 11ua ausência decorre de um· 
fator multo compreensivo: não é ap~ , 
nas a falta de presença motivada ' 
pelos recursos parcos dos agriculto­
res, nl'!o; acho que é também, sobre- · 
tudo, pela falta de. entrosamento , en~ 
tre os agricultores. E acredito · que 
esse lobby teria um lô?'l"BDde papel a 
desempenhar. 

O Suplemento Agrícola de 26/09/84 publicou entrevista 
com um produtor de soja do Distrito Federal, o qual emitiu opl 

nião sobre o custo do dinheiro para a agricultura, da qual re 

produzimos parte: 



"Isso não Os agricultores que estão ·tomando fi­
nanciamentos para custeio da safra 

'

. lS-84/85 a juros de mercado (correção 
monetária integral mais 25 % de juros, na 
melhor das hipóteses) não terão condições 
para pagar esses títulos. Essa 'é a previsão do 
empresário Luís Estcvão, o maior produtor 
de soja do Distrito Federal. Na sua opinião, 

, 
é subsídno. E 

suicíd~o" 
'"esse será o primeiro grar.de problema pará 
o futuro governo, seja ele Maluf ou T:mcre­
do, resolver; já que as dívidas vencerão nos 
mese.s de junho, julho e agosto de 1985. Para 
evitar a explosão de movimentos de protes­
tos cm toda a zona rural do País, a única 
saída será conceder prorrogações e parcela-

Luís Estevão; 
proclutor de soja, no 
Oistrfto Federal, fala 

sobre ·O custo do dinheiro 
para a agricultura, em 

entrevista à 
Jorge Rosa. 

i mentos em condições mais favoráveis". 

Luís Estevão disse que plantar soja no cerra­
do é .'um investimento garantido, desde que se 
observem as recomendações da assistência 
técnica, mas ele adverte para os riscos do alto 

endividamento do agricultor que precisar 
tomar empréstimos para o custeio da safra. 
· · · Para Luís Estevão, que está usando a 
maior parte ·de recursos próprios para o 
plantio da safra 1984/85, "chega a ser 
brincadeira o governo dizer que • s juros 
oficiais cobrados nas operações de crédito 
rural são juros· favorecidos". Ele não vê 
nenhum favorecimento "porque, se o gover-. 
no remunera a caderneta de poupança com 
100% da correção monetária mais 6% de 
juros, qual a vantagem do agricultor pagar 
pelos .financiamentos de custeio l 00% de 
correçãó monetária mais 3 % de juros?" 

~ ·. - "Agora se o governo diz que os juros 
são favorecidos comparando-os com os juros 
de mercado, que chegam a 30% acima da 
correção monetária, isso não se chama favo­
recimento. Para mim é suicídio. Quem está 
tomando financiamento a juros de mercado 
não terá condições de pagá-lo. Esse será o 
primeiro grande problema do futuro gover­
no. ~s pressões serão muito grandes, porque 
estou prevendo um nível muito grande de 
inadiplência." 

. Ao próximo governo, Luís Estevão reco• 
mcnda uma preocupação maior com a ques­
tão· dos investimentos. Na sua opinião, "é 
um absurdo um país com tanta terra agricul-

. tável disponível não conseguir produzir 50 
milhões de toneladas de grãos (sein contar o 
café). P:ua isso, são necessários elevados 
recursos par:i investimento, que o :igricultor 
não possui. E neq:ss:írio um prof:rama ofici:il 
a juros realmente favorecidos, que lhe permi­
ta pelo menos a aquisição de calcário, j:í que 
se trata de um insumo vital para a incorpora· 
çlio de área$ de cerrado". · 
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Estas afirmações coincidem, em grande parte, com aqu~ 

las emitidas pelos agricultores rio-clarenses componentes da a 

mostra. 

Em setembro, ainda, em Relatório da Gazeta Mercanti 1 so 

bre a safra 84/85 em 38 páginas foram tratados todos os aspe~ 

tos relacionados à atividade agrícola, tais como: política agrl_ 

cola, novas fronteiras, insumos agrícolas, produtividade, crédi 

to rural, culturas de exportação, pecuária e uma abordagem re 

gional destinada aos Estados de São Paulo, do Sul do Brasil e 

Bahia. Destacou-se uma notícia sobre uma instituição financeira 

particular que foi reproduzida integralmente por refletir os 

critérios estabelecidos para o fornecimento de crédito 

o ano de 1985. 

Crédito rural 
fica n1ais 
seletivo 
E por Wanda Jorge 

de sao Paulo 

A . demanda por crédito 
·;;tiral para custear a prôxi­
·h)a safra aumentou e os 
.~bancos já selecionam quem 

j.f,ão atender priori_taria­! lTJ·ente, a partir do nsco e 
-'jja rentabilidade da cultura · 
1',d~ produtor e seu histórico 
""w' ·mo cliente da agência. 
;' .. peraçõcs casadas - que 
-~ ão empréstimos na taxa 
· ~Ã~rigatória de financia­
. :niento agrícola a base de 
~'QJlTN mais 3% de juros ao 
·ano complementados com 

!l t~cursos a juros de 20% -
º
1&VE:rão ocorrer, pois a cir­

c.~::l:oir do Banco Central, in­
:·.~:i:.ive, permite· m~s não 

' ; .::?.cm parle da pollllca es-
.. : ~·::lecida pelo Banco Au­

··,;ziiiar, afirma Antl>nio Pe­
. ::::ra Hibciro, gerente téc­
. ·.-,,~_co de crédito rural. 

d:ide de Cr$ 20 bilhões para 
•ÃPlicar cm aRricultura no 
segmentCI ele juros m:iis 
bilixos. Além disso, o ban­
~o. que t1~m !>9 aRí·nci11s 
n'lu11ndoemcrl-clito rurnl -. 
1Xbriu uma linha adicional 
de Cr$ 100 bilhões par a 
atender a operações a juros 
de 20% mais OHTN. 

Este montante na faixa 
qbrigatória de crédito ru­
.ral, que é calculado sobre 
'os depósitos a vista de cada 
banco, não chega a 60% do 
que o Auxiliar aplicou no . 
ano passado, quando o cal­
C"ulo da exif.(ibilidade era 
feito sobre ;1s aplicações 
:.ttiva.s. 
•·r"o número de consultas 
·~1; agências do Auxiliar au­
rrnentou e, certamente, o 
1r;itarnent6 de cada caso 
iserá mais seletivo, buscan­
.ijÍJ financiar principalmen­
lê clientes tradicionais ." 
Ribeiro acrescenta que , de 
s~tembro a dezembro, o 
:Auxiliar terá a disoonibili· 

durante 



.: ·,~·A alteração no cálculo da 
{'Xigibilidadc dos bancos. 

·'-p~ra atender principaJ. 
·,mente aos bancos menores 

"· mas que tinham grande VO· 
1.!tume rle aplicações, rcs­
;•:tringiu bastante a disponi­
~i.ti1lidade de recursos para 

esta safra. A necessidade 
de recursos para custear a 

··.:mesma área plantada no 
; ano passado seria de Cr$ 7 
' trilhões, mas apenas Cr$ 

4,2 trilhões estariam dis­
poníveis. No início de se­
tembro, contudo, o Banco 
do Brasil anunciou que co­
locará à disposição mais 
Cr$ 1,4 trilhão, o que eleva 
o .montante de recursos, a 
taxas m1ds favorecidas, 
qac a área privada e a ofi­
cial terão para oferecer aos 
agricultores. 
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O mesmo relatório publicou, também, nota sobre a impla_12_ 

taçao pelo Banco do Brasil de uma estrutura de fiscal izaç~o dos 

créditos visando averiguar a adequaç~o da apl icaç~o dos mesmos. 

Fll f!• -
n~r~~.11r:7:;:.,,, rP:lO 
~v~ul.ib..~v-., do 

' 

estrutura 
,.... . ~ 

ercccernr~e 

·o Banco do Brasil é o ·maior 
agente élo Sistema Nacional de 
Crédito Rural. Cerca de GO por 
.cento de todos os recursos aplica­
.'dos na agricultura, no País, pro· 
vêin dos cofres do BB, represen· 
tando 47 por cento de todils as 
suas aplicações. , A tradição do 
Banco no apoio ao setor agrícola e 
a crescC;nte prioridade dada pelo 
Governo às atividades rurais expli· 
cam -0 grande volume de recursos 
investidos no setor. 

·Isto levou o Banco do Brasil a 
montar urna eficiente estrutura de 
flscalizaçiio da correta e adequada 
aplicação dos créditos. A fiscaliza­
ção desenvolvida pelo Banco do 
Brasil na área rural é re;ilizada por 
meio de inspeções diretas ao em­
preendimento financiado, com o 
intuito de verificar, prioritariamen­
te, corno os recursos estão sendo 
aplicados. Tais visitas, normal­
mente, são feitas pelo quadro pró­
prio de fiscais do Banco do Brasil, 
que hoje <itinge 3.323 pessoas dis'. 
tribuidas pelas agências do Banco 
em todo o País. · 

A tarefa de fiscalizar a aplicacão 
dos créditos não exige conheci­
mentos específicos e treincirnentos 
·c,!;pcciais para os funcionitrios do 

Banco; pois não pretende entrar 
·nos aspectos técnicos dos em­
preendimentos vistoriados. Cabe 
aQ fiscal, prioritariamente, averi­
guar se as verbas adiantadas estão 

. sendo empregadas -nos fins para 
·os quais foram prourarnadas .. 

. O trabalho dos fiscais do Banco 
do Brasil consiste, basicamente -
.além da· verificacão. da aplicação 
tios· empréstimos feitos"-'-, em ' 
.examinar também outros cinco 
pontos: · 

·• .a exatidão dos dados e infor­
mações.que serviram· de ·subsidio 
para o estudo da proposta; 

.. .'. •. o fi.el cumprimento do orça­
mento financiado, verificando gas­
tos realizados. examinando os res­

.. pectivos comprovantes. e consig­

. nando informações pertinentes ao 
-desenvolvimento do empreendi­
mento beneficiado;. 

• • os estoques físicos em poder 
de mutuários "ou em depósitos, 
qualquer que seja a modalidade da 
opçração feita: · 

• a integridade física das garan­
. 1ias, o real desempenho adminis­
trativo do mutuiuio e a cvoluçiio 
das cxplo1açõcs ou atividades 

consideradas para efeito dos ren· 
dirncntos programados; 

• a existência ele bens extrape· 
nhor e de outras fontes de renda, 
consignando suas qunntidadcs e 
valores. ;i!i~rn de qu<ii<.q11er 011trils 
info1mac;üe~. ou dado~; 11~l;iciona· 
dos com a exploraçilo f1nanc1ada. 

A fiscalização do cród1to é urna 
exigência legal. .A Lei número 
4.829, de 5 de novembro de 1965, 
através de seu <Jrtigo 10, estabe­
lece que as operações de crédito 
rural se subordinilm ás seguintes 
exigôncias fundanwnwis: idonei­
dade do proponente, apresenta­
ção de orçamento de aplicação do 
crédito nas atividades específicas 

·e fiscalização pelo financiador. 
. Todas estas exigências, esclare­

ce o Banco do Brasil, estão dire­
cionadas para o correto e efetivo 
uso dos recursos do crédito rural 
pilra as atividades prorir<1rnarlas. O 
incremento da fiscalizacüo ·evita o 
fácil desvio dos recursos para ou­

.tras atividades ou o seu emprego 
·inadequado, concorrendo, ainda, 
para que os fins previstos sejam al­
cançados integralmente . 

As vistorias dos fiscais f.ilo ft!itils 
11tuWi!S de inspcçêies dir1~tas <10:. 
ernprcendirnentos f11i;1nriados e 



são promovidas, no mm1mo, uma . 
vez no curso da operação. Nos 
empréstimos feitos a pequenos e 
miniprodutores, entretanto, ê ad­
mitida a .fiscalização por amostra­
gem, através de vistorias em, pelo 
. menos, 10 por cento desses finan­
.ciamentos contratados nos últi- . 
-mos 12 meses, desde: que a sorna 
das responsabilidades do mutuário 
·junto à carteira não seja superior a 
50 maiores valores de referência 
·IMVR); · · 

Sem prejuízo de ·intensificar-se 
as fiscalizações dos créditos, sem­
pre que julgado necessário ao inte­
resse do Banco, as operações de 
custeio agrícola devem ser visto­
riadas: ai antes das liberações das 
parcelas subseqüentes; bl após a 
colheita, para verificar a produção 
obtida. Já nos créditos para inves­
timentos, serão estabelecidas as. 
épocas mais oportunas para exe- · 
cutar a fiscalização, segundo a na­
tureza e a finalidade de cada finan­
ciamento. 

ATENÇÃO AO HOMEM DO CAMPO 

No trabalho de fiscalização, o 
Banco do Brasil recomenda espe­
cial atencão dos seus técnicos à fi­
gura do homem do campo. O agri· 

cultor traz consigo á pureza dos 
hábitos tradicionais,. cultuados 
desde seus ante.passados e, con­
sequentemente,· mantém um sen· 
timento natural· de receio contra 
'todos aqueles que julga estranhos 
a seu meio. . . 

Por i!ISo, o Banco recomenda ' 
aos seus fiscais o esmero no trato 
com os· clientes, ern especial os 
mini e pequenos produtores. 
atuando sempre corno verdadeiro 
"relaÇÕl'S públicas", na qualidnde 
.de representante do Banco. pois 
tornando-se simpático e agradável 
.conquistará a amizade e o respeito 
do agricultor. , 
· Este trabalho é de fundamental 
importância, uma vez que da hábil 
atuação 'do fiscal dependem, ge­
ralmente, fatores corno: 
. . ~ ; a permanência do agricultor 
como cliente do .Banco: ninguém 
gosta de se sentir viagido, em es­
pecial aquele mutuário honesto e 
cumpridor de obrigações que. se 
cometeu algum deslize, · foi por 
·desconhecimento total de alouns 
fatores capazes de melhor orie.ntá-· 
lo no trabalho. Aliás, nesses casos 

, as falhas são, regra geral, sanáveis 
sem acarretar qualquer prejuízo ao· 
empreendimçnto. 
· - o êxito final do empreendi­

mento: o cliente, sabedor ·de que 
conta com o respeito e a amizade do 

. fiscal, envidará o máximo esforco 
possível para cumprir integralrnen· 

, te a tarefa de sua alçada, condicio­
nada pelas cláusulas contratuais, 
com o objetivo de, caso contrário, 

··não .. agradar'' ao .fiscal e perder a 
confiança que lhe fora creditada 

'-entes. ·! · , -1 . . • 

· '· - o exigido retorno dos capitais 
·.emprestados - . condição funda­

.' mental que credenciará não · só o 
:. agricultor como também os profis­
: sionais que o acompanham 'nas li-

des rurais (fiscal. agrônomo, ava-
liador, etc. l. · 

Assim, o Banco do Brasil orien­
ta o fiscal para que esteja atento às 
peculiaridades inerentes á perso­
nalidade do homem rural. para po­
der entendê-lo e compreender 
suas atitudes e maneira de ser. O 
homem do campo, pelo fato de vi­
ver isolado, é de poucos amiaos 
mas ê leal e dedicado. É hospitãlei'. 
ro, mas torna-se arredio quando se 

.trata de estranhos e pessoas de 
pouca confialilca. Por isso. o tis· 
cal. como preposto do Banco. de· 
ve sempre adaptar suas atitudes à 
maneira de ser do agricultor. 
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Dentre tantos pontos positivos, destaca-se, nesta fisc~ 

lização, o cuidado que deverá ser dado ao agricultor de modo -

que se respeite sua personalidade e se conquiste sua confiança, 

visando ao êxito final da proposta apresentada. 

Paralelamente, analisou-se o trabalho que alguns auto 

res têm realizado, posicionando-se a favor ou ~ontra o caráter 

inflacionário do crédito rural, uns mais recentemente, outros 

em perfodos anteriores. 

Deste modo, apresentam-se os posicionamentos desfavorá 

veis a manutenção dos subsfdios do crédito rural, em ordem cro 

nológica do ano de publicação do artigo, procedendo da mesma for 

ma com relação ~s argumentaç5es favoráveis. 

Na linha que considera o subsfdio agrfcola como agente 

contribuidor do processo inflacionário pelo qual passa a econo 

mia do paTs, destacam-se os seguintes trabalho~: 

Estudo Especial sobre SUBSTDIOS GOVERNAMENTAIS ~A EXPANSÃO DA 

BASE HONETÃRIA, publicado pela Fu~dação Getúlio Vargas em Con 

juntura· Econômica (vol.33, n<? 3, 1979). O artigo anal isa o_s va 

rios fatores de expansão e contração da base monetária, de acor 

do com dados relativos aos anos de 1974 e 1975, detendo-se no 

Impacto provocado pelos subsTdios governamentais, tanto creditf 

cios como fiscais, so~re esta expansão; relaciona os subsTdios 

e a base monetária, concluindo que o crédito subsidiado estimu 

la a inflação, oca~ionando vinculação entre os subsfdios e a e 

missão da base monetária. O artigo expressa ainda, que "Sem dú 

vida alguma, a presença dos subsídios tem contribuído para red~ 

zir o controle da expansão da base monetária, que é essencial ~ 

execução adequada da política monetária do pafs". 

Segundo este estudo, a introdução de algumas modifica 

çoes poderia permitir o controle da base monetária sem promover 

a eliminação totaf dos subsídios governamentais. Detivemos a a 

tenção naquelas relativas aos subsídios creditfcios para os -

quais se sugeriu que 1) as taxas subsidiadas fossem fixa~as em 

termos reais, e não nominais, ~ para que o subsídio real não au 

mentasse ou diminursse com a taxa de inflação; 2) que o Banco 

do Brasil fosse transformado em um banco comercial como qual 

quer outro, de modo que se diferenciassem os financiamentos que 
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este banco faz ao setor agrícola por iniciativa própria e aqu~ 

les vinculados as Resoluções BACEN, que obrigam os bancos a em 

prestar à agropecuária determinada porcentagem dos depósitos à 

vista, a juros subsidiados. O estudo sugere que o controle da 

base monetária só será possfvel com mais impostos, crédito mais 

caro e menos abundante, menos subsídios e menos incentivos. Is 

to provocaria conseqUências desfavoráveis a curto prazo nao só 

sobre a atividade econômica, mas também sobre os juros; entre 

tanto, a longo prazo, os efeitos serao favoriveis sobre a infla 

ção e melhor desempenho da economia no seu conjunt~. O estudo 

propoe, ainda, que os subsídios para algumas áreas ou regiões 

deverão ~er financiados por impostos cobrados a outras areas ou 

regiões e não através da expansão da base monetária ou do endi 

vidamento p~blico interno, pois existem várias . formas de finah 

ciar os s~bsídios, e nem todas são necessariamente 

rias. 

inflacioná 

POLTTICA DE CREDITO AGRTCOLA NO BRASIL: OBJETIVOS E RESULTADOS 

(AraGjo e Meyer, 1979). Após tecerem considerações sobre os ob 

jetivos da polftica brasileira de crédito e avaliarem os efei 

tos do ~rédito sobre o desempenho do setor agrícola, os autores 

apresentam algumas implicações do estudo e propõem sugestões;a~ 

sim, afirmam que a política de crédito rural tem sido viabiliza 

da pela utilização de um amplo e diversificado espectro de · in 

centivos e controles, e as distorções resultantes têm influen 

ciado o fluxo e o custo social do crédito. Asseguram · que ~ . pr~ 

blema mais sério resulta do controle sobre taxas de juro dos em 

préstimos rurais, .o que as torna excessivamente negativas;segun 

do os autores, se as taxas de juros não forem aumentadas, será 

muito diffcil prever até quando as instituições financeiras se 

rão capazes de atender ã demanda do setor rural. Em vista. di~ 

to, as sugestões destes autores referem-se ' ao re~juste das ta 

xas de juros, justamente para poder conhecer a demanda efetiva 

nos vários tipos e tamanhos de propriedade agropecuária. Por ou 

tro lado, pensam os autores que instrumentos como ''preços de g~ 

rantia ou subsídios diretos aos produtores de Insumos seriam o~ 

ções mais baratas e de maior efeito distributivo'', uma vez que 



303 

consideram o crédito rural como altamente seletivo. Sugestões 

mais amplas referem-se a: l) maior remuneração às instituições 

bancárias, subsidiando uma parte dos juros . de contratos destina 

dos a pequenos agricultores: 2) empréstimos para grupos de p~ 

quenos agricultores; 3) empréstimos fundiários; 4)aperfeiçoame~ 

to e expansão de polfticas complementares ã de crédito,como pr~ 

ços mfnimos e seguro agrfcola. 

IMPLICAÇÕES DA POLTTICA ECONOMICA NA AGROPECUARIA(Simonsen,1982). 

O artigo enfoca dois pontos básicos: a agricultura e os subsí 

dios. Segundo o autor, o sistema atual de incentivos à agricul 

tura via créditos subsidiados, criados pela expansão da base mo 

netária, nao apenas peca por ser inflacio~ário, mas também por 

ser altamente instável, do ponto de vista dos agricultores. A 

principal crftica é que este sistema inibe o uso de outros meios 

de incentivo à produção agrícola, como a fixação de preços míni 

mos e de valores básicos de custeio, porque esses instrumentos, 

quanto mais estimulam a agricultura, mais se refletem na expa~ 

são monetária. Esta situação faz com que os conflitos entre a 

política monetária e a de incentivo ã agricultura sejam cada vez 

mais agudos, pois, para o autor, os incentivos à agric~ltura de 

ver.iam ser colocados no orçamento fiscal e não deixados a cargo 

do Conselho Monetário Nacional. O fato de o setor agrícola cons 

tardo orçamento governamental so traria· vantagens como as des 

tacadas pelo autor: 1) o Governo seria obrigado a explicitar a 

prioridade à agricultura; 2) o crédito agrfcola não seria racio 

nado; 3) haveria concessão de menor quantidade de subsídios ao 

crédito e maiores recursos ao Proagro e à pol Ítica de preços mí 

nimos; 4) os valores básicos de c~steio poderiam ser fixados em 

níveis mais adeq~ados; 5) evitar-se-ia o confronto direto entre 

a agricultura e a Autoridade Monetária, onde ambas perdem: a a 

gricultura e a política de combate ã inflação. 

CRISE ATUAL E PAPEL DO SETOR AGRfCOLA (Rezende, 1984). O autor 

analisa amplamente a política agrícola brasileira, considerando 

os objetivos a atingir, as relações entre a oferta de alimentos 

e o mercado externo e entre o mercado de trabalho urbano . Ao 
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tratar das modificações recentes que se processaram no crédito · 

rural e seus efeitos, analisa a questão do subsídio, lembrandÓ 

que a concessão de subsfdios nem sempre provoca diminuição dos 

preços agrfcolas, como era de esperar, justamente pelas possibi 

lidades que os tomadores de crédito têm de aplicá-lo fora da a 

gricultura, mesmo sem burlar as normas vigentes. Deste modo, se 

gundo Rezende., a retirada do subsídio causaria pouco impacto so 

bre a produção ou sobre os preços agrfcolas 21 . O autor conside 

ra que as alterações no sistema de crédito rural só não provoc~ 

rão um verdadeiro colapso no setor agrícola, se houver uma trans 

formação radical na política agrícola, a qual, segundo a sua 

concepção, deverá estimular não o subsfdfo via crédito, mas o 

subsídio via preço. Este 11 sõ é apropriado por quem efetivamente 

produz, e porisso sua ef icãcia - um aspecto especialmente rele 

vante numa época de restrição de gasto público - é maior". Nes 

te sentido, Rezende considera que a retirada do subsfdio via crê 

dito pode ser uma mudança na direção certa por parte da polítl 

ca econômica. 

REFORMA TRIBUTARIA E AGRICULTURA(Spitzcovski, 198~). Artigo p~ 

blicado no Diário do Rio Claro de 18/10/Sla, no qual o autor ex 

poe os trabalhos do prof. Carlos Longo, da Faculdade de Econo 

mia e Administração da USP, que desenvolve 11 estudos para u·ma no 

va política tri _butária no setor agrícola". Além disso, o referi 

21 

Este raciocínio do autor foi desenvolvido em artigo publicado 

anteriormente: 11A política de crédito agrícola e sua' eficácia"~ 

Conjuntura Econômica, vol. 35, n<?S, maio 1981, pp. 88/90. 
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do professor critica a política brasileira de subsídios à agrl 

cultura, os quais "têm um efeito perverso; dão impressão de be 

neficiar o setor, mas causam inflação, que no ano passado foi 

c~pitaneada pelos produtos agrícolas''. Reconhecendo que o assun 

to é extremamente complexo e que não se pode apenas ser "a fa 

vor ou contra esse auxílio", o professor afirma que a agricult~ 

ratem .necessidade dos subsídios por ser uma atividade extrema 

mente i-nstável, mas precisa também de "uma política comercial~ 

gressiva e uma pol Ítica cambial realista". 

Dentre os autores que não consideram o subsídio ao cre 

dito rural como agente inflacionário, destacam-se os seguintes 

trabalhos, publicados também no período J979/1984: 

CRtDITO RURAL: UMA NOTA ADICIONAL (Dias e Soares, 1979) O arti 

go preocupa-se em analisar a política agrícola recente, princl 

palmente a de crédito rural, no contexto geral da economia bra 

.sileira. Deste modo, considera exagerada a ênfase que tem sido 

dada a determinadas característic?s do crédito rural, tais como 

concentração nas maõs de poucos produtores, pequeno volume de 

recursos destinados a investimentos fixos, possibilidade de a 

plicação de recursos em outros setores da economia, deixa~do de 

lado outros aspectos da economia brasileira relevBntes para a 

formulação de políticas alternativas para o setor rural. Para 

os autores, são três os aspectos p~incipais: economia em proce~ 

so de intensa especulação financeira, processo de integração a 

groindustrial e assalariamento da mão-de-ob·ra. A sugestão deles 
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apoia-se na definição de uma nova polftica para o setor rural, 

as se n ta d a ·em d o i s p i 1 a r e s : 1 ) 11 a d e f i n i ç ão d e s u b s e to r e s na eco 

nomia que receberiam a maior parcela de investimen~os_ futuros e 

uma nova estrutura de preços e financiamento ... "; 2) ucriação -

de ••• uma estratégia que conduza à eliminação do atual cfrculo 

vicioso ~a especulação financeira com dfvida interna e externa 

crescentes''. Os autores afirmam que a conveniência da manuten 

ção do atual sistema de crédito rural se justifica porque as 

distorções evidenciam sintomas de um desajuste maior no sistema 

econômico, qual seja, a crise de crescimento depois de 1974 e a 

especulação financeira por toda a economia. Dias e Soares expl! 

cam o porquê da ineficácia do sistema de crédito subsidiado,ta~ 

to de custeio como de investimento; o primeiro pelo fato de pr~ 

vocar maior substituição entre fatores, devido ao uso indiscri 

minado de insumos modernos, ou através da substituição de cap! 

tal próprio de giro pelo bancário sem qualquer ~stfmulo a um 

maior volume de produção, e o segundo, porque "a apropriação 

dos ganhos de capital implfcitos nos juros subsidiados ocorr~ 

mediatamente ap5s a reali~ação do gãsto não representando um es 
/ 

tfmulo para a utilização mais eficiente do bem de capital duran 

te sua vida Útil". Consideram o crédito para comercialização 

sento destes inconvenientes pelo fato de depender da existência 

da produção para ser concedido e porque sua função básica e com 

plementar o capital circulante do produtor, permitindo a venda 

da safra depois da época de colheita, na entressafra, quando o 

produtor obtém um maior preço médio pelo seu produto''. Concluem 

o artigo, afirm~ndo que a eliminação dos juros subsidiados no 

cridito rural nio pode ser compensada por maiores preços aos 

produtores por não haver garantfas de que eles se apropriarão -

desses novos preços sem a ocorrência de alterações mais profu~ 

das na economia. Segundo Dias e Soares, somente com a institui 

çao de condições que possibilitem relação de trocas mais favo 

rãveis para o setor agrfcola é que a eliminação do crédito ru 

ral subsidiado poderá nao provocar queda significativa no prod~ 

to agrícola a curto e médio prazo. 
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POLTTICA E DESENVOLVIHENTO AGRTCOLA NO BRASIL (Barros, 1979). O 

autor faz ampla análise da agricultura brasileira, dividindo- a 

em dois períodos: até 1974 e após 1974, enfocando todos os as 

pectos ligados ã política agrícola. Ao a~a~isar as relações en 

tre a política de crédito e o orçamento monetário, Barros afir 

ma ser difícil estabelecer uma relação linear entre crédito a 

g r í c o 1 a e e x p a n s ão mo n e tá r i a . A t r a v é s. d e d a d o s r e 1 a t i v o s ã s v a 

rias linhas de crédito, demonstra que a proporção crédito ru 

ral/crédito total concedido pelo Banco do Brasil permanece ra 

zoavelmente constante, significando ter sido o total de crédito 

concedido ao setor privado que aumentou muito e não apenas ocré 

dito agrícola. O autor propõe elementos para a formulação de u 

ma nova política agrícola e enfatiza a necessidade d~ uma revi 

são na política atual de crédito rural, ressaltando dois pontos 

principais: deixar de usar o crédito como instrumento de plan~ 

jamento - e estabelecer uma linha de crédito para custeio e outra 

para investimento, com taxas de juros uniformes em cada linha e 

reduzindo o volume de subsídio via crédito, através da elevação 

das taxas nominais de juros, com a exigência de maior particip~ 

çao do agricultor com recursos pr6prios. 

( 

CRrDITO RURAL: CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA E ESTIMATIVAS DOS SUB 

STDIOS IMPLTCITOS(Mata, 1982). O autor apresenta a evolução do 

Sistema Nacional de Crédito Rural e mostra a expànsão dos sal . 

dos do crédito rural, analisando os subsídios implícitos no sis 

tema. Discute a · afirmativa de que os subsídios são inflacioná 

rios, destacando que, se estes foss~m considerados como priori 

dade na política econômica, não teria sentido considerá-tos in 

flacionirios, pois isto equivaler~a a trati-los como residuais 

na escala de prioridades. P~r isto, destaca a necessidade de 

discussões mais amplas sobre o assunto que possibilitem decisões 

políticas mais acertadas e fundamentadas . 

AGRICULTURA E SUBSTDIOS: NOVOS CAMINHOS (Wedekin e Pinazza, 

1983). Os autores analisam e rebatem as cTÍticas que vem so 

frendo o programa de subsídios do crédito rural, principalmente 

as referentes a que o crescimento da produção agropecuária nao 
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tem acompanhado, proporcionalmente, as variações dos montantes 

de crédito alocados ao setor, provocando ampliação d~ seu endi 

vidamento, e aquelas que apontam o crédito rural como instrumen 

to negativo por promover elevação demasiada dos preços da terra. 

Quanto à questão da eliminação do subsfdio, Wedekin e Pinazza -

manifestam-se por uma redução gradual dos mesmos a fim de não 

provocar reflexos negativos e, inclusive, comprometer as safras 

agrfcolas futuras. Além disso, outras medidas paralelas devem 

ser tomadas, tais como política de preços de insumos e produtos 

atrelada às variações do mercado internacional, revisão da poli 

tica fiscal de modo que se restrinja a imensa carga de impo~ 

tos que recaem sobre o setor rural e, quanto ao crédito rural 

especificamente, maiores investimentos revertendo o processo r~ 

cente de priorização ao custeio. 

AGRICULTURA, NOVA POLfTICA (Araújo, 1983). O autor reconhece e 

acata as crfticas feitas ao iisterna de crédito subsidiado vige~ 

te no pafs, mas concorda, também, que o crédito rural, é um dos 

element ~ s, não o mais importante do deficit consolidada do se 
....... 

tor público e, por isso, deve ser objeto de cuidadosa análise 

do programa de controle da inflação. ( de opinião que outros 

instrumentos, corno preços mínimos, pol Ítica de estoques regul~ 

dores e seguro agrfcola, poderiam substituir o sistema de crédi 

to subsidiado, mas reconhece que a retirada dos subsídios deve 

ser gradual e acompanhada de mecanismos compensatórios destina 

dos a atender às especificidades regionais e de alguns produtos, 

de modo que não haja rLpturas no processo produtivo. 

CINCO ANOS DE POLTTICAS AGRTCOLAS QUESTIONANDO A "PRIORIDADE" ., 
(Couto, 1984). Este trabalho apresenta uma análise recente da a 

gricultura brasileira, desde a escolha da agricultura como prio 

ridade nacional, convocada para salvar o país da crise econômi 

ca, através da consecução de tris objetivos principais e confl i 

tantes: aumento dos produtos exportáveis, produção de agroene~ 

géticos e produção de alimentos. Devido às negociações com o 

FMI, o subsídio à agricultura foi sendo retirado e está condena 

do ã total eliminação em 1985. A análise dos resultados desta 
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po1Ttica de 1979 a 1984, com base em dados estatísticos, demons 

tra que, ao contrário do que se esperava, a retirada dos subsí 

dios foi acompanhada de um recrudescimento do processo inflacio 

nário. Em 55 parágrafos, o autor analisa o papel da agricultura 

e sua contribuição para o desenvolvimento da economia como um 

todo e passa a questionar a prioridade agrícola. Citando traba 

lho publicado pela Federação da Agricultura do Estado de Minas 

Gerais em 1982, o autor afirma ser a pol Ítica de preços mínimos 

de grande valia e com possibilidade de beneficiar os pequenos 

agricultores. Mas esta não pode substituir o crédito subsidiado 

porque os preços m í n i mos não v i s a m a . g a r a n t i r a r e n ta b i 1 i d a d e , 

mas, quando multo, a cobrir os custos de produção. Quanto aos 

subsídios, Couto manifesta-se: "Retirar subsídios do crédito ru 

ral supondo combater um processo inflacionário que tem outras 

causas mais estruturais e uma política, no mínimo, irrespons~ 

vel. E portadora do risco de comprometer o abastecimento inter 

no, forçando importações de alimentos e novas dívidas. E'. o que 

d e mo n s t r a m o s p r i me i r os r e s u 1 t a d os 11 
• O a u to r , a s se s s o r eco n ô m i 

co da Federação da Agricultura da Bahia, encerra o trabalho, a 

f i r mando que 11 p a r a uma a ç ã º~ a cu r to prazo ser i a , sem d ú v i d a , a 

manutenção da luta pelos subsídios ao crédito rural, embora · se 

sai·ba que ela esbarra nas imposições do Fundo Monetário Interna 

cional. Ocorre que a falta de resultados positivos do acordo 

principalmente no controle da inflação, questiona a própria na 

tureza das negociações com o Fundo 11 e propondo que 11 Antes que 

os produtores saibam, pela imprensa, o que sera o próximo eni~ 

ma da agricultura brasileira, é bom 4ue já tenham as suas pr2 

postas e saibam lutar por elas. Tanto no nível técnico, quanto 

nos canais pol Íticos 11
• 

CR(DITO RURAL NO BRASIL - AVALIAÇÃO DAS CRfTICAS E DAS PROPOS 

TAS DE REFORMA (Sayad, 1984). O 1 ivro é composto por duas pa~ 

tes e e na segunda parte que Sayad ,trata das principais críti 

cas feitas ao sistema de crédjto rural no Brasil, entre elas o . 
problema do subsídio, quando anal isa as "Pressões sobre as con 

tas do Governo 11
• Explica de onde provêm os recursos do crédito 

rural, dos subsídios e de que modo estes contribuem para a ex 
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pansao da base monetária. Da avaliação destas críticas decorrem 

as propostas de alteração da pol Ítica de crédito rural, anal i 

sando os problemas criados, principalmente o corte nas 

bilidades de empréstimo e a elevação das taxas de juros. 

dispon..!_ 

Nas 

"Conclusões", Sayad defende, entre outras medidas, a política -
-de preços para a agricultura e nao juros subsidiados, comparti_ 

thando a idéia de Rezende (1981 e 1984); e, explicitamente, a 

firma que 11 os subsídios agrícolas não podem mais ser responsab..!_ 

tizados significativamente pela expansão das contas monetárias­

do Governo. A extinção imediata dos subsídios do crédito rural ... 

não conseguiria aliviar as contas monetárias do Governo em mais 

do que 10%".0bserva-se, portanto, que o autor é contra a polítJ_ 

ca de subsídios via crédito não pelo fato de esta contribuir p~ 

ra o aumento da inflação, mas por achar que 11 a utilização da 

política de preços mín~mos como inst%umento de incentivo à 

dução a~rícola representa instrumento mais eficaz e com 

bilidade maior de atingir pequenos agricultores 11
• 

p rs: 

p. rób~ 

DESAFIOS DA POLTTICA AGRTCOLA (N6brega, 1985). O autor analisa 

aspectos relativos à política de crédito rural desde a sua ori 

gem, tratando também ' de outros instrumentos de apoio à agricul 

tu~a, tais como seguro rural, assistência técnica e extensão r~ 

ral, pesquisa, educação, saúde, tributação e política de pr~ 

ços. Trata dos projetos de irrigação no Nordeste, das migrações 

internas e, nos dois Últimos capítulos, destaca a prioridade a 

agricultura ~ a · lgu~as reflexões sobre uma nova política agrícs: 

ta. ~ neste Último item que insere a questão dos subsídios, a 

f i r mando que . a f r e q U ente u t i 1 i z ação d a expressão 11 acaba r o sub 

sídio à agricultura" tem provocado as reações mais diversas por 

parte dos produtores rurais. Em sua opinião, "a não ser pordes 

conhecimento das características do setor rural, ninguém, em sã 

consciência, se posicionaria contrariamente à existência de sub 

sídios e incentivos governamentais em favor da agricultura".Por 

outro lado, aqueles que protestam "ou nao imaginam que existem, 

fora do crédito rural, outras formas mais ~audáveis de subsi 

diar a agricultura ou receiam que a extinção . do crédito subsi 

diado se faça acompanhar de outras ações capazes de conferir tra 
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tamento preferencial ao setor''. N5brega esclarece, entretanto , 

que o subsídio à agricultura devé ser "eficaz em termos econômi 

cos, justo do ponto de vista social e clar_o perante a socieda 

de". E, da forma como é ministrádo no Brasil, o subsídio via 

crédito não atende a essas condições por depender da política -

monetária, por ser generalizado e não atender todos os produt2 

res, contribuindo para a concentração de renda, tanto pessoal 

como regional, "eis que distribufdo segundo a capacidade de pr2 

dução, beneficiando relativamente mais os grandes produtores e 

as regiões mais ricas". 

~sugestão deste autor está nao na extinção do subsídio 

à agricultura, mas na sua vinculação a recursos de arrecadação­

tributária, a ações de pesquisa e educação, associanso-o a uma 

política de preços mínimos, que poderi conter algum grau de sub 

sfdlo, visando à estabil izaçã~ da renda do produtor. 

· Observa-se,portanto, que tanto os autores que conside 

ramo crédito rural como agente contribuidor da inflação e aqu~ 

les que não partilham esta opinião propõem medidas alternativas, 

geralmente associadas às polfticas de .preços mínimos, como for 

ma de solução para ~problema. 

Isto demonstra,a nosso ver, a necessidade urgente de·am 

pl~ revisão na política agricola brasileira, de modo que se pr2 

picie o encaminhamento dos recursos do crédito rural para o de 

senvolvimento de uma agricultura mais eficiente, mais rentivel · 

e s'cialmente mais justa. 

A postura de alguns agricultores usuários perante a política 

de crédito rural no ano de 1985 

O objetivo e mostrar o acontecido em alguns estabeleci 

mentos rurais, cujos proprietários se estavam_utilizando dos re 

cursos do crédito rural no ano de 1983, desde a epoca em que a 

plicamos o questionário e qual o posiciona~ento dos referidos a 

gricultores a respeito desta polftica nos dias atuais. 

Em 1983, dezoito dos pequenos agricuftores, cinqUenta e 
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nove dos médios e quatro dos grandes produtores da amostra est~ 

vam desenvolvendo a atividade agrfcola com o emprego de recur 

sos provenientes do crédito rural (vide tabela 15). Os contra 

tos firmados destinaram-se ao custeio e investimento agrfcola e 

ou pecuário, e os recursos foram provenientes de várias insti 

tuições !inanceiras, com nftido predomfnio do Banco do Brasil 

Como acompanhar o ocorrido nestes estabelecimentos dev! 

do ã retração dos recursos creditfcios, ã cobrança de correçao 

monetária plena, além do aumento da taxa de juros, no período -

de 1983 a 1985, e como detectar quais as perspectivas dos agr! . 
cultores em relação as ativJdades futuras neste campo? A for 

ma mais conveniente foi contac~ar, novamente, um ~~mero tal de 

agricultores de maneira que se conhec~sse a opinião de 25% do 
~ - . 

total de usuários de crédito rural, em 1983, em cada um dos es 

. tratos de ~rea, ale~toriamente sorteados. Deste modo,retornamos 

ao campo para fazer o acompanhamento de quatro P,equenas, cator 

ze médias e uma grande propriedade, respectivamente. 

-Dos quatro pequenos estabelecimentos sorteados, três dos 

agricultores haviam declarado, em 1983, não pretender mais uti 

1izar recursos do crédito rural, principalmente pela elevação 

da taxa de juros, e apenas um declarou a pretensão de continuar 

utilizando-se deste expediente. 

Mas o que ocorreu na real idade? 

Todos terminaram o financiamento que haviam feito e 

não recorreram mais às instituições financeiras, nem mesmo aqu~ 

leque pre~endia continuar utiliza~do-as. As ~xpl icaç5es para 

esta atitude . foram unânimes, como expressa este depoimento: 11 O 

juro agrícola está quase igual ao de uma empresa privada 11 • 

Um deles, cuja área é de 14,3 hectares e que havia fi 

nanciado a lavoura de arroz em 1983, declarou ter perdido 7,26 · 

hectares desta cultura "por falta - de chuva na hora que o arroz 

estava cacheando". Explicou que o Proagro perdoou a dívida, mas 

"aquilo. não cobre nem o custo"· Em 1984, formou p~sto; deixou 

uma área para pomar e para. "plantar para o gasto". Tem 15 .cabe 

ças de gado d.e corte e agora é que "está dando para por o gado". 

Outro pequeno produtor (12,lOha) estava utilizando o 
. I . 
crédito rural em 1983 para investimento avfcola; pagou aquele 
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financiamento e nao renovou os empréstimos. Continua produzindo 

frangos em processo de integração e acha que só seria ' vantagem 

utilizar-se des~es recursos, se o preço do frango fosse aumenta 

do em muito. 
O proprietário do terceiro estabelecimento sorteado 

(13,31 ha) havia feito financiamento para o custeio de flores -

em 1983. Declarou não ter recorrido mais aos financiamentos ba~ 

eários porque, além do juro estar muito elevado, não conseguiu 

mão-de-obra especializada para trabalhar neste ramo: "O sítio 

está praticamente abandonado; pago caro flores que eu mesmo p~ 

deria produzir". 

E finalmente, o outro pequeno agricultor {15,12 ha),que 

havia financiado o custeio da cana-de-açucar em 1983, declarou 

nao ter utilizado recursos externos nQs Gltimos dois anos por 

ser "mtNto complica.do para cbnseguir o crédito". Achou que au 

mentou muito a burocracia e que isso o prejudicou bastante,pois 

poderia produzir mais, senão fossE só com recursos próprios. 

Observa-se que, destes quatro pequenos agricult~res que 

em 1983 afirmaram não dispor de recursos próprios para desenvo! 

ver a atividade, dois continuaram praticando a exploração agrl 

cola, embora tivessem declarado que o faziam com mais dificulda 

de ~m vista da falta de recursos, e dois tiveram que ou abando 

. nar de vez (caso do cultivo de flores) ou mudar completamente a 

atividade, de cultivo de alimentícias para a pecuária de corte, 

visando à diminuição de riscos e despesas com empregado, ó 1 eo. 

diesel, adubos e tratos culturais •. 

No estrato de área m~dia, esta volta ao campo permitiu 

verificar que, dos catorze estabelecimentos sorteados, 78.57·% 

dos proprietários haviam declarado em 1983 pretender continuar 

utilizando-se dos recursos do crédito rural, embora 57.14% de 

les dispusessem de recursos próprios para explorar a terra . O 

que aconteceu, na real idade, no ano de 1984 foi que a maior PªL 

te dos ag~icultores ainda recorreu aos . financiamentos bancários 

(71.42%), inclusive um que não tinha mais intençao de fazê-lo . 
-Dos que nao se utilizaram deste e~pediente'naquele ano, apenas 

dois já haviam manifestado o desejo de não efetuar mais empre~ 

timos, um por considerar que 11 0 valor do produto está desajust~ 
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do perante a taxa de juro" e o outro por haver-se decidido a 
11 arr.endar para a Usina 11

• 

As moda1idades para as quais estes agricultores direcio 

naram os recursos de crédito rural foram o custeio agrrco1a de 

arroz, milho, cana-de-aç~car e algodão, o investimento agrfco1~ 

principalmente para aquisição de máquinas e tratores, o investi 

mento pecuário para construção de estábulos e o custeio avTcola 

para compra de rações e medicamentos. 

Em 1985, · a situação modificou-se uma vez que o perce~ 

tual de usuários baixou p~ra 50%, significando que a retração -

nos volumes creditfcios começou, a partir deste ano, a atingir 

t~bém os médios proprietários de Rio C1aro. Uma evidência ela 

ra desta retração é que também entre estes houve modificação na 

atividade agrfco1a, visando à diminuição de custos e riscos,. -

tais como: 
) 

1) abandono da pecuári~ leit~ira e diminuição da área . plantada 

com milho e arroz por falta de condiç5es financeiras; 

2) formação de areas de pastagem com capim Jaraguá para criação 

de gado de corte e diminuição da área plantada com arroz e 

mi 1 ho; 

3) arrendamento para a Usina para plantio de cana-de-a~~car; 

lt) .redução da área p1antada com arroz e milho e implantação de 

atividade de recria de gado leiteiro para comercialização. 

Estas modificações na orientação da exploração agrícola~ 

visando a diminuir os _custos de produção, f~ram decorrentes da 

diminuição do volume de créditos, ·do aumento da taxa de juros e . 

da cobrança de correção monetária p1ena nos empréstimos à ~grí 

cultura, conforme demonstra este depoimento do proprietário de 
i 

uma area de 35.09 hectares: "Estou diminuindo a atividade cada 

vez mais pela restrição de crédito. Não tenho condição de finan 

ciar nada. A co1heita quase não dá para pagar os juros do Ban 

co". 

A situação encontrada na grande proprie~ade sorteada 

foi bastante diferente. Os recursos do crédito rural continua 

ram sendo utilizados em 1984, conforme o d~c1arado ~a epoca da 

aplicação do questionário em 1983. Foi firmado em 1984 contrato 

de financiamento para custeio de soja, milho, algodão e laranja 
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no Banco do Brasil e para a compra de mais um trator atraves da 

Caixa Econômica Estadual. Em 1985 pretende continuar financian 

do, mas a restrição creditícia tem prejudicado muito o desenvol 

vimento das atividades na fazenda, principalmente porque "aume.!!_ 

tou o custo da agricultura". Entretanto, utilizar recursos do 

crédito rural "ainda continua a ser um bom negócio, para não u 

sar o capital próprio, comparado com o mercado externo em ter 

mos de custo de juros". 

A restrição dos recursos creditícios nos últimos dois a 

nos foi sentida de modo contundente pelos pequenos agricultores, 

mas, de modo geral, os médios e os grandes continuaram benefi 

ciando-se, pois; mesmo dispondo de recursos próprios, muitos a 

cham mais conveniente aplicá-los em outras áreas de investimen 

to do que na agricultura. 

Com isto, estão sendo desviados montantes que, a priori, 

deveriam ser destinados aos pequenos agricultor~s com juros mais 

baixos, porque de nada adianta dar a terra para o produtor, se 

ele não tem condições financeiras para desenvolver a atividade 

agrTcola. Além da terra, ele preci~a de sementes, adubos, assis 

tência técnica permanente e máquinas para produzir; logo, os re 

cursos governamentais deveriam ser canalizado~ para o atendimen · 

to desta classe de agriculto~es que está cada vez mais descapi 

talizada e sem condições de produzir nem mesmo alimentos para o 

consumo da população local. 

A respeito de perspectivas de melhoria destas condições 

no atual Governo, tanto pequenos, como m'édios e grandes produt~ 

res declararam não ter ~ercebido, nestes primeiros meses,nenhum 

Indicador que permitisse tal infer~ncia. Todos foram uninimes 

em afirmar que "pelo que tenho 1 i.do não vejo nada de mudança 

falam de tudo, menos de ajudar o agricultor". 

O que se observou em Rio Claro sobre a utilização do 

crédito rural nao e um caso "sui generis" a nível de Estado . 

Basta reportar-se a outros trabalhos especializados para sentir 

que os efeitos de uma certa evolução histórica da política eco 

nômlca e sobretudo da pol ftica agrícola nacional se refletem, -

com pequenas "nuances", aqui e ali, em todo o territÔrio brasi 

lei ro. 
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Deste modo, no que diz respeito i relação estabelecida­

entre utilização do crédito rural e modernização da agricultura 

e todas as conseqUências deste processo, asconclus6es podem,pe~ 

feitamente, ser generalizadas para todo o espaço paulista, área 

em que o processo de modernização ocorreu com maior intensida 

de. Para o conjunto do Brasi 1, cremos poder extrapolar alguns 

fatos principalmente relacionados aos reflexos das mudanças na 

política creditícia que vêm sendo implantadas desde a institu 

cionalização do Sistema Nacional de Crédito Rural, tais como: 

dificuldade de acesso, elevação das taxas de juros, eliminação­

dos subsídios, dentre outras. 

No decorrer do trabalho foram apontados alguns elemen 

tos que reforçam e outros que contrariam as afirmações constan 

tes da bibliografia sobre a influência dos recursos do crédito 

rural no desenvolvimento do setor agrícola do Brasil. ( interes 

sante destacar, em linhas gerais, alguns destes.pontos, coinci 

dentes ou nao com o conhecimento teórico. 

Em função da política de modernização que predominou .no 

setor agrícola brasileiro a partir da década de sessenta, o con 

sumo de insumos modernos (mecanização, adubação química, semen 

tes selecionadas e praguicidas) apresentou.-uma elevação consta.!:!_ 

te, tanto nos pequenos, como nos médios e grandes estabelecime.!:!_ 

tos do município. Como em todo o Brasil, particularmente nos E~ 

tados do Sul e Sudeste, os maiores aumentos verificaram-se nos 

setores de fertilizantes e de praguicidas, mas a também · gener~ 

lizada escassez de assistência técnica provocou conseqUências -

d e s as t rosas p e 1 a a p 1 i cação i n d i s c r i m i na d a d estes i n sumos . O 

maior problema reside, evidentemente, na utilização de pragulcl 

das, uma vez que os agricultores, principalmente os pequenos,e~ 

tão ·aplicando formulações altamente e medianamente tóxicas com 

um mínimo de orientação efetiva por parte de agrônomos, prov~ 

cando riscos de contaminação, tanto nos indivíduos como na pr~ 

dução. 

A níveis estadual e nacional, a política de insumos foi 

viabilizada pela de crédito, também a partir da década de ses 

senta. Em Rio Claro, pouco mais de 40% dos proprietários vem 

desenvolvendo a atividade com recursos próprios enquanto aproxl 
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madamente 60%, em algum perfodo, desde 1940, recorreram aos fi 

nanciamentos bancários ou sempre se utilizaram deste expediente. 

Isto é válido para os pequenos, médios e grandes produtores do 

município. O maior incremento à utilização dos recursos creditl 

cios ocorreu no infcio dos anos setenta, coincidindo com a in 

tensificação do uso do crédito na economia como um todo. O pe 

ríodo 1970-75 foi aquele em que o crédito rural apresentou cres 

cimento explosivo em todo o Brasil. 

A soma desses fatos contribuiu para que o setor agríc~ 

1~ rio-clarense, assim como o do Estado de São Paulo e da maior 

parte do país, se tornasse, comprovadamente, um consumidor de 

produtos industriais em todos os níveis. Tanto pequenos como me 

dios e grandes produtores são pressionados, de um lado, pelos~ 

levados preços dos insumos modernos aplicados no processo prod~ 

tivo e, de outro, pelos baixos preços obtidos com a venda da 

produção agrícola. Com isto, tornam-se evidentes a participação 

cada vez maior do capital industrial no setor agrícola e a im 

- plantação de atividades extremamente dependentes daquele, como 

é o caso das granjas em integração em Rio Claro e em todo o es 

paço paulista. 

A utilização dos recursos do crédito rural vem sendo fei 

ta pelos agricultores brasileiros desde a criação da Carteira A 

grícola do Banco do Brasil na década de trinta e, em Rio Claro, 

mais de 20% dos usuários admitem dispor de capital próprio para 

a p 1 i c ar na a g r i cu 1 tu r a . 1 s to d e monstra que a 1 i , como em to d o o 

Brasil, os desvios de recursos beneficiam agricultores que, na 

verdade, deles não necessitam. Estes, muitas vezes, fazem apll 

cações no mercado financeiro, transferindo recursos do setor a 

grfcola para outros setores da economia. 

Este fato ocorre não só com os pequenos produtores,mas, 

principalmente, com os médios e grandes, evidenciando a falta -

de fiscalização por parte das instituições financeiras, no que 

se refere à efetiva aplicação, na atividade agrfcola, dos mon 

ta n te s s o 1 i c i ta d os . As a g ê n c i a s b a n c ã r i a s , na ma i o r i a d a s vezes, 

exigem uma reciprocidade dos clientes aquinhoados com recursos 

do crédito rural, consubstanciada na manutenção de saldos me 

dios em contas-correntes. Tal procedimento contraria, fundamen 
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talmente, o sentido social da política de crédito, que e prom~ 

ver a melhoria do nível de vida do produtor rural, principalme~ 

te do pequeno. São justamente aqueles que não dispõem de capl 

tal para manter saldo médio em contas bancárias que necessitam 

recorrer aos financiamentos para desenvolver a atividade agríc~ 

1 a • 

Os agricultores, de modo geral, nao têm meios para de 

nunciar estes fatos às autoridades competentes, apesar da exis 

tência dos Sindicatos Rurais. Em Rio Claro, por exemplo, apesar 

de pouco mais de 60% dos proprietários entrevistados estarem fl 

liados ou ao Sindicato Patronal ou ao dos Trabalhadores Rurais, 

menos de 20% os reconhecem como entidade de classe e como veícu 

lo de pressão. Observou-se também que pequena parcela destes 

(6.87%) ainda está atrelada ao Sindicato dos Trabalhadores Ru 

rais, apesar de deter os meios de produção. Este comportamento 

define as falhas na estrutura sindical brasileira apontadas por 

Graziano da Silva (1980), a qual permite que indivíduos com in 

teresses divergentes estejam filiados ao mesmo Órgão. Os confl i 

tos surgem quando muitos dos produtores, principalmente pequ~ 

nos, passam a ter a dupla condição de empregados-empregadores. 

Alguns resultados ob.tidos neste estudo, entretanto, co~ 

trariam o conhecimento teórico que se tem a respeito do crédito 

rural e podem ser extrapolados para todo o Brasil e, principal 

mente , p a r a o espaço pau 1 i s ta . 

O primeiro deles refere-se à utilização dos recursos 

creditícios pelos pequenos agricultores. A bibliografia insiste 

na concentração de tais recursos, nas maos dos grandes propri~ 

tãrios e, até mesmo, em certo alijamento dos pequenos produt~ 

res deste processo. Os resultados obtidos mostraram que os ,P~ 

quenos produtores rio-clarenses incorporaram, em alto grau, as 

inovações tecnológicas, graças aos financiamentos bancários. No 

ano de 1983, entretanto, apenas 12% dos proprietários ' de peque­

nos estabelecimentos se utilizaram do crédito rural, alegando 

restrições no volume de recursos e taxas de juros muito eleva 

das. Estas condições eram parte de um conjunto que caracterizou 

a agricultura brasileira desde o início da década de oitenta,e~ 

pressa principalmente pela baixa dos preços dos produtos agríc~ 
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1as, por custos de produção muito elevados e pela diminuição na 

rentabilidade. 

Isto significa que, desde a implantação do sistema cre 

ditfcio até o final da década de setenta, 6s pequenos propriet~ 

rios também foram beneficiados pela polftica de crédito ·ural 

embora tenham sofrido, em maior grau, as conseqUincias a a poll 

tica de restrição ao crédito e aos subsfdios implantada nos prl 

melros anos da década atual. Aliás, as recentes modificações im 

postas pelo acordo com o Fundo Monetário Internacional já esta 

vam repercutindo também nos médios produtores, conforme eviden 

ciam as declarações destes, em meados de 1985. 
O segundo ponto foi detectado com o traçado do perfil 

dos tomadores de crédito rio-clarenses. Em 1983, a grande maio 

ria dos usuários era composta por indivfduos com baixfssimo grau 

de escolaridade, isto é, até o 4~ ano da escola primária, sem 

instrução formal ou apenas sabendo ler e escrever. Este fato 

contraria a afirmação de Soar~s (1976), que, referindo-se esp~ 

cificamente ao Brasil de 1970, encarou este aspecto como fator 

de exclusão dos agricultores do processo creditício. 

A análise indicou, inclusive, que a idade, o exercfcio 

de outra atividade profissional e o grau de escolaridade nao 

funcionaram, em qualquer epoca, como restrição de acesso ao cre 

dito rural em nenhum dos estratos de área. Com isto, não houve 

diferenças marcantes quanto ao emprego de insumos modernos no 

processo produtivo dos pequenos, médios e grandes estabelecimen 

tos. A maioria dos agricultores recorreu is instit~içiies finan 

ceiras para suprir os recursos de capital a ser injetado no pr~ 

cesso de produção. Com isto, o setor agrfcola tem-se modificado, 

em certos casos, para melhor, a~esar da carincia de assistincia 

técnica e de esta não estar contribuindo, atualmente, para a me 

lhoria das condições de vida, principal~ent~ dos pequenos e me 

dios produtores. 

Um terceiro aspecto que corrobora estas afirmações refe 

re-se ao absenteísmo, pois, como se viu, em Rio Claro 65% dos 

proprietários rurais não residem na propriedade; este prbcesso 

vem ocorrendo em todo o Brasi 1 devido i falta de infra - estrutu 

ra adequada no meio rura1 e de apoio a9 setor agrícola, como um 
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todo. 

De acordo com os Censos Demográficos do IBGE, a popul~ 1 

çao rural brasileira em 1950 correspondia a aproximadamente 63% 
do total e, e~ 1980, a apenas 33%, demonstrando uma diminuição 

de 50% em quarenta anos. Esta diminuição foi mais brusca a par 

tir da década de sessenta (55%), intensificando-se nos períodos 

posteriores (44% em 1970) fenômeno esse que coincide com a im 

plantação da pol~tica de modernizeção da agricultura viabiliza 

da pela institucionalização do crédito rural. 

Se, na real idade, ·os objetivos propostos por estas poli ' 

ticas, e já amplamente discutidos, estivessem sendo atingidos , 

o ~xodo rural não se teria verificado de modo tãb intenso. 

A~ informações levantadas nesta pesquisa demonstraram a 

realidade do uso do crédito rural por agricultores de um espaço 

localizado numa das áreas mais modernizadas do país. No restan 

te do Brasil, onde a propriedade d~ terra é m~ito mais coricen 

trada, e o volume de recursos destinados, comparativamente me 

nor, sem dúvida os problemas são muito mais agudizados. 

Deste modo, s~ria d• extremo intiresse a realização de 

um maior número de trabalhos em diferentes áreas para .detectar 

problemas e propor soluções adequadas às reais necessidades dos 

usuários do crédito rural, º ' que certamente forneceria subsí 

· dios valiosos às formulações políticas num momento em que a re 

forma agrária está em pauta. 



CONCLUSOES E PROPOSTAS 

Entendendo-se modernização da agricultura como apli­

caçao de técnicas modernas no processo produtivo, conclufmos, 

ap5s a reatizaçio desta pesquisa, que a agricultu~a rio-claren 

se realmente se modernizou, isto -é, os agricultores adotaram 

em todos os estratos. de área os insumos modernos, tanto mecâ­

nicos, quanto químicos e biológicos, produzidos no setor indus 

trial urbano. 

O processo de adoção destes insumos foi, sem d~vida, 

viabilizado pelos recursos do crédito rur~t a partir ~os anos 

sessenta, conforme demonstrado nos Capítulos li e 111 • . Foi com 

a utilização destes recursos que os agricultores de todos os 

estratos de área puderam injetar capital no setor rural do mu 

nic(pio, principalmente sob a forma de investimento agrícol~.~ 

ta situação permaneceu até o final do ano .de 1983. Em 1984 a 

restrição do volume de créditos _provocou diminuição da área 

plantada e mudança de atividade ~os pequenos estabelecimento~ 

e, em 1985, estas transformações já foram notadas iambém em 

alguns dos médios estabelecimentos. 

Embora estes resultados comprovem inteiramente nossa 

hipótese de trabalho, observaram-se no decorrer do período ana 

11sado algumas distorções nesta utilização, principalmente a 

referente iqueles agricultores pequenos, midios e grandes que, 

apesar de possuírem recursos próprios para desenvolver a ativi 
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dade, recorreram aos financiamentos, tirando assim a oportuni­

dade de muitos outros que não dispunham de capital próprio.Mas 

este é um problema que está afeto à fiscalização por parte das 

instituições financeiras, a qual deveria, sem dúvida, ser me­

lhor realizada. Cremos, porém, que este fato foi mais freqUen-

te quando as taxas de juros eram bem mais favoráveis e que, 

na atualidade, este aspecto já funciona como restrição a proc! 

ra de empréstimos agrícolas, com exceção dos grandes proprietá 

rios, os quais preferem realmente aplicar seus ~ecursos em 

outros setores de maior lucratividade e utilizar aqueles pro­

venientes do crédito rural em suas explorações agrícolas. 

Dois fatores, entretanto, contribuíram para que a 

modernização da atividade agrícola em Rio Claro nao atingisse 
-

plenamente o seu principal objetivo, que é o de aumentar a pr~ 

dutividade e o bem-estar da população rural. Estes fatores cor 

respondem à falta de assistência técnica de modo geral e à pe­

netração do capit~l industrial multinacional, principalmente no 

setor avícola do município. 

A carência de assistência técnica fez com que os agr! 

cultores utilizassem os insumos químicos e biológicos em qua~ 

tidades muitas vezes desnecessárias, pondo em risco a própria 

vida e a de seus familiares, no caso dos praguicidas. Os cus­

tos de produção têm sido cada vez mais elevados, induzindo - os 

a recorrer às instituições bancárias para conseguir capital, o 

qual, nos Últimos anos, vém sendo fornecido a juros excessiva­

mente elevados, provocando um endividament~ crônico, principal 

mente dos pequenos agricultores e já a partir de 1985, coloca~ 

do alguns médios proprietários nesta situação. O resultado 

deste processo foi verificado através das modificações que os 

agricultores vêm sendo obrigados a fazer no desenvolvimento da 

sua atividade, visando à- diminuição de custos e de riscos ou, 

até mesmo, o completo abandono da atividade agrícola por falt~ 

de recursos. 

A penetração do capital industrial multinacional na 

avicultura através ·das granjas em integração fez com que hou­

vesse uma exploração cada vez maior do produtor, geralmente o 

pequeno, uma vez que este é pressionado, de um lado, pelo for-
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necimento de raçoes e medicamentos a preços elevados e, de ou­

tro, pelo estabelecimento de preços não remuneradores para os 

frangos produzidos. 

Pelas afirmações dos agricultores, notamos que eles 

Jj t~m consciência da falta que faz uma assistência técnica 

bem orientada, mas ainda não perceberam o fato de estarem sen­

do explorados pelo grande capital, no caso das granjas em inte 

graçao. 

A reali~ação desta pesquisa e o contato com os agri-

cultores nos permitem colocar uma proposta com o objetivo de 

melhorar a situação atual da maioria dos agricultores de Rio 

Claro e de todas as areas agrícolas do país. Esta proposta, 

não inteiramente original, decorreo da combinação de sugestões 

de Dias e Soares (1979), Barros (1979), Wedekin e Pinazza(1983), 

Araújo (1983), Couto (1984), Sayad (1984), Nóbrega (1985), mas 

principalmente se fundamenta nas opiniões dos usuários do 

crédito rural. E isto é que é importante. Os intelectuais, os 

governantes e as Autoridades Monetárias têm outra percepçao 

da realidade. São os agricultores que vivenciam toda a proble­

mática, e nada mais justo do que elaborar propostas conciliató 

rias que os beneficiem. 

Consiste na implantação de uma política agrícola que 

realmente favoreça os pequenos e os médios agricultores que 

são responsáveis pela produção de alimentos para a população 

e que, com as recentes modificações nas decisões 

pratrcamente estão abandonando o campo por absoluta 

apoio governamental. Uma política mais adequada ao 

políticas, . 

falta de 

verdadeiro 

usuário do crédito rural, isto é~ aquele que realmente não dis 

p~e de recursos próprios para desenvolver a ativi~ade, teria · 

de conter, na nossa opinião, três aspectos fundamentais: 

1) crédito rural com juros compatíveis e proporcio-

nais à capacidade produtiva do agricultor; 

2) garantia de preços 

tos de produção; 

, . 
m1n1mos reais que cubram os cus 
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3) assistência técnica eficiente e permanente. 

Esta proposta pode parecer ingênua e impossível de 

ser aplicada. Ela ji vem sendo sugerida, em parte, desde 1979, 

portanto, há seis anos, e até o momento nenhuma medida foi 

implant~da; por outro lado, resume as reivindicações atuais de 

grande parcela dos agricultores de Rio Claro e que não sao 

isoladas (vide artigos publicados na grande imprensa) que de­

monstram a concordância destas com aquelas de produtores de 

todo o Brasil. 

Portanto, quando os bancos deixarem de exigir saldos 

médios em conta-corrente para liberar os financiamentos solici 

tados; quando passarem a fiscalizar de maneira mais eficiente 

se o dinheiro está realmente s~nd6 aplicado na atividade para 

a qual foi ·liberado; quando o governo estabelecer preços míni­

mos para os diversos produtos agrícolas condizentes com os cus 

tos de produção e que estimulem o agricultor a produzir com 

alguma perspectiva de lucro; quando houver pessoal técnico es­

pecializado em numero suficiente e bem remunerado nas Casas de 

Agricultura para , dar assistincia técnica efetiva aos produto­

res; quando o setor agrícola deixar pe ser comandado pelo se-
' . 

tor industrial e principalmente pelo capital multinacional;quan 

do houver, no campo, uma infra-estrutura mínima de educação, 

assistência médica e lazer que permita à população rural fi­

xar-se e viver com dignidade; quando pelo m~nos uma parie dos 

tributos pagos ao Estado e à União reverter em benefícios para 

o próprio campo; quando esta for a realidade, os agricultores, 

que sentem no dia-a-dia os reflexos das formulações políticas, 

poderão ter satisfeitas as suas aspirações, melhorando o nível 

de vida e as condições de trabalho, além de aumentar a produ­

ção de alimentos e a produtividade agrícola em geral. 

A discussão atual em torno da Proposta para Plano de 

Reforma Agrária apresentada pelo Ministério da Reforma e do 

Desenvolvimento Agrário em maio Último e calcada no Estatuto 

da Terra (Lei n~ 4 ~ 501, de 30/11/64) tem ocupado espaço na 

imprensa nacional e int~rnacional, gerando polêmicas e eviden-
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cfado o posicionamento de pessoas das mais variadas formações, 

de integrantes · de i nst i tu i ções representativas do setor agrí­

cola, de empresários e de trabalhadores rurais. As opiniões se 

dividem, a favor ou contra a implantação da medida. 

Uma análise profunda a respeito desta proposta foge 

completamente aos objetivos desta pesquisa. Porém a simples lel 

tura da mesma permite perceber que a intenção é alterar todo 

o conjunto de políticas governamentais dirigidas ao setor, in 

clusive a de crédito rural. A proposta menciona, explicitamen­

te, a necessidade de um redirecionamentG deste mecanismo atra 

vis de programas mais simplificados e com condições espec1a1s 

de juros e correção monetária para as 'diferentes modalidades 

·previstas, visando a atender às necessidades dos assentados p~ 

lo processo de Reforma Agrária. 

Estas proposições não solucionarão dé imediato todas 

as falhas apresentadas pelo Sistema, mas o fato de estar em 

pau ta a 1 te rações de·s te tipo pode representar um ponto de par tl · 

da para modificações m~is profundas. Estas, atenderão as aspL 

raçoes denunciadas e realmente trarão benefícios a população 

rural, desde q~~ sej~m efetfvamente colocadas em prática. 
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ANEXO 

FINANCIAHENTOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS POR REGIÃO BRASILEIRA NO PERÍODO 1975/1981, EH PORCENTAGE~ 

1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 

REGIÕES PORCENTAGEH DO PORCENTAGEM DO PORCENTAGEM DO PORCENTAGEM DO PORCENTAGEM DO PORCENTAGEM DO PORCENTAGEM DO 

NOHERO VALOR NOHERO VALOR HOMERO VALOR HOMERO VALOR NO MERO VALOR HOMERO VALOR HOMERO VALOR 
• 

NORTE 1. Ili 1. 30 1.38 1. 72 1.56 1.89 1.81 2. 30 2.i.3 2.63 3.36 3.03 3.12 2.45 

NORDESTE 13.70 12 . 71 15.33 13.57 15.19 12.7li 15.35 13.07 18.31 lli . 01 23.07 16.63 31.52 18.51 

CENTRO-OESTE 6.58 10.10 6.00 11.62 5.87 9.62 6.08 9.98 6.li8 10.93 6.65 . 10.55 6. 37 I0.3li 

SUDESTE li0.12 37.69 38.79 35.66 li0.3li 36.n 38.68 36.89 35.7li 3li.66 32.73 3Ji.07 21.10 31.33 

SUL 38.li6 38.20 38.50 37.i.3 37.oi. 39.i.2 38.08 37.76 37 . 0li 37,77 31i.19 35,72 31.29 37.37 

FONTE: Banco Central do Brasil - Departamento de Crédito Rural - Dados Estatrstlcos: 1975, 1976, 1977. 1978. 1979. 1980 e 1981 . 



ANE'XO 2 

IRASIL•FINANCIAHENTOS CONCEDIDOS A PRODUTORES E COOPERATIVAS POR TIPO DE INSTITUIÇÃO Fl,ANCEIRA NO PEUODO 197511981, EH PORCENTAliEH 

1 NST ITU 1 ÇOES 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 

FINANCEIRAS PORCENTAGEM DO PORCENTAGEH DO PORCENTAGEM DO PORCENTAGEH DO PORCENTAGEH DO PORCENTAGEH DO PORCENTAGEH DO 

NOHERO VALOR NOHERO VALOR NOHERO VALOR NOHERO VALOR NOHERO VALOR HOMERO VALOR Nl'.IKERO VAL\)R 

Bancos Oficiais 59.77 63.53 60.92 64.87 59.96 66.62 60.68 67.25 62.05 69.12 67.08 71. 76 74.30 71.38 
Federais 

Bancos Oficiais 9.10 10.54 9,13 10.27 8.92 8.48 8.60 8.26 7,95 7.19 7.20 6.84 6.35 6.27 
Estaduais 

Bancos Privados 28.30 24.48 26.78 23.19 27.88 23.27, 26.83 22.74 26.78 22.53 23.54 20.10 17.23 20.75 

Caixas Econõml- 0.94 0.59 1.47 0.84 1.57 0.87 2.04 0.93 1.68 0.66 1.18 0.74 0~90 0.72 
cas 

Cooperativas de 1.89 0.86 1. 70 0.83 1.67 0.76 1.85 0.82 1.54 0.50 1.00 0.56 1.22 0.88 
Crédito· Rural 

FONTE: Banco Central do Brasil - Departamento de Crédito Rural - Dados Estatísticos: 1975, 1976, 1977, 1978, 1979, 1980 .e 1981. 
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ANEXO 3 

FORHULÃRIO DE INFORHAÇOES 

A UTILIZAÇÃO DO CR(DITO RURAL E A MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA 

- Características do estabelecimento 

1. Nome 

Are a Ãrea de lavouras 

Area de pastagens 

Município 

Distância do centro do município 

Desde quando o senhor explora esta propriedade? 

O senhor sempre foi agricultor? sim[] nao O 
No que o senhor trabalhava antes de ser agricultor?~ 

2. Habitat 

3. Serviços: eletrificação 

ru ra 1 D nao própria o 
D sim pública o 

telefone D nao sim D 



4. Tipo de propriedade individual [] 

esta ta 1 O 
sociedade de pessoas [::J 

sociedade anônima [] 

5. ·forma de valori·zação econômica: 

Proprietário [] 

Arrendatário [] 

Parceiro D 

6. Utilização da terra: 

lavouras 

Hei a 

Terça 

Outro 

produtividade/ha 
~--~ --~-

li 

li 

li 

.. 
li 

[] 

D 
D 

Pastagens 

naturais [] ãrea/ha __ _ 

plantadas O ti 

Rebanhos 

de corte O nl? de cab. __ _ 

Matas naturais[] área/ha ---- leiteiro O n<? de cab._. __ _ 

Reflores tarrento O 
Areas não ut.!_ O 
1 J zadas 

li 

li 

o gado é criado: solto [] 

no estábulo [] 

suínos D n<? de cab. __ _ 

Animais de nC? de cab. 
trabalho 

Porque estas areas nao sao utilizadas? 



1. 

Observações: 

Eguipamentos e insumos: 

Máquinas e implementos 

trator D colhetadeira 

arado D batedeira 

grade D resfriador de 

verculo D outros 

Sementes e mudas selecionadas: 

nao 

sim 

D 
D 

na propriedade 

outro local 

Adubos e fertilizantes 

nao D 
sim O 

Combate as pragas 

orgânico 

.. . qu1m1co 

nao 

D 
D 

o 

leite 

o 
D 
o 

D 
D 

sim D 
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Quais os defensivos agrícolas utilizados pelo senhor? 

pesticidas O 
herbicidas D 
fungicidas D 
outros D 
Quantas vezes o senhor aplica este produto durante o 

ano? 

Recebe alguma orientação técnica para esta aplicação? 

nao O sim D 

De quem? 



345 

8. Hão-de-obra 

Quantos membros da famFlia trabalham na propriedade? 

Quantos assalariados fixos? 

E temporários? 

Para que são utilizados os trabalhadores temporários? 

preparo da terra [] colheita D capina O 
outros serviços 

Q.ua 1 a produtividade por trabalhador? 

Quais as técnicas de cultivo utilizados pelo senhor? 

plantio em curvas de nrvel D 
rotação de culturas com pousio D 
rotação de culturas com pastagens D naturais D 

plantadas D 
rotação de culturas D cultivos contFnuos D 
Irrigação O outras 

9. Capital 

Fundiário Cr$ animais Cr$ 

máquinas Cr$ 

10. Assistência técnica 

O senhor recebe alguma orientação técnica? Não [] Por 

quê? 

Sim D De quem? 



Para que o senhor usa esta orientação? 

aquisição de sementes [] 

utilização de máquinas e implementos O 
técnicas de plantio [] 

vacinas D inseminação artificial [] 

ou~ros serviços 

Quantas vezes isto acontece durante o ano1 

todo mês O a ·cada 2 meses [] a cada 3 meses [J 
a cada 4 meses [] 

vez por ano D 
vez cada 6 meses [] 

Aguarda a visita? sim [] 

Solicita a visita? sim [] 

nao [] 

nao D 

li - Assistência financeira ou utilização do Cridito Rura·l 

1. O senhor já utilizou o tridito rural? nao D 
Por que? 

Sim D 
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2. O senhor foi . motivado a utilizar o cridito por indica 

ção de: 

iniciativa própria [] vizinho [] funcionário [] 
do banco 

agrônomo O parente D outro 

3. A partir de que ano o senhor começou a utilizar o 

crédito rural? 



347 

4. Desde esta época tem utilizado o crédito rural com fre 

qUência? 

não O sim D todo ano O a cada 2 anos [] 

a cada 3 anos[] outros 

. 5. O senhor utilizou o crédito oferecido por: 

Banespa [] 

Bancos oficiais [] 

e.Brasil D 

Bancos particulares [] 

Cooperativas tJ 
Por que? 

6. Quais as exigências feitas pelo Banco para lhe conce­

der o crédito rural? 

1. Para que finalidade o senhor utilizou o crédito ru ra 17 

custeio agrícola D custeio pecuário D 
investimento D comercialização D 

8. O senhor utilizou o crédito de custeio agrícola para 

a cultura de principalmente para 

as atividades de: 

araçao [] gradeação [] plantio[] colheita[] 

compra de sementes [] outros serviços 
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9. O senhor utilizou o crédito de custeio pecuário para 

a criação de principalmente para: 

compra de raçoes (cevada, aveia) · D 
limpeza e restauração de pastagens [] 

compra de sais minerais [] 

compra de defensivos (in o· 

seticidas, desinfetanteS) 

(mão-de-obra) [] 

plan~io de fo~ O 
rage1 ras 

compra de vacinas e medl O 
camentos 

reparo de in~talaçõesD 
(cercas, estabu1os) 

compra de 
puro 

sêmem de touro 

outros serviços 

D fretes, carretos D 

10. O senhor utilizou o crédito de investimento principal 

mente para: 

formação de lavoura D 
formação de pastos D 
reflorestamento . D 
Melhoramentos: 

construção de granja D construção de estábulos o 
eletrificação D construção de pocilga D 
construção de casa D outros: 

Aquisição de equipamentos: 

trator D batedeira [] arado D resfriador 
leite 

de D 

grade D ve í cú lCo [] colhetadeira O outros 



11. O senhor acha que valeu a pena? Sim[] Por quê?~ 

Não (] Por quê? 

12. O senhor poderia ter desempenhado a atividade sem a 

utilização do crédito rural? 

sim[] Por quê? 

nao D Por quê? 

13. O senhor está utilizando o crédito rural? nao [] 

Por quê? 

sim[] 

1~. O senhor foi motivado a utilizar o crédito rural por 

indicação de: 

iniciativa própria[] agronomo D parente O 
vizinho[] funcionário do banco D outro 

15. O senhor está utilizando o crédito oferecido por: 

Bancos oficiais [] 

Bancos particulares[] 

Cooperativas O 
Por que? 

Banespa D 
B.Brasi 1 D 
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16. Quais as exigências feitas pelo Banco para lhe conce­

der o crédito rural? 

17. Para que finalidade o senhor está utilizando o crédi­

to rural? 

custeio agrícola [] 

investimento [] 

custeio pecuário [] 

comercialização D 

18. O senhor está utilizando o crédito de custeio agríco-

la para a cultura de principalmente p~ 

ra as atividades de: 

araçao [] gradeação O plantio [] 

compra de sementes [] outros serviços 

19. O senhor está utilizando o crédito de custeio pecua-

rio para a criaç~o de principalmente p~ 

ra: 

compra de rações 
{cevada, aveia) 

compra de sais 
minerais 

compra de defen­
sivos (insetici­
das, desinfetan­
tes) 

D 

D 

D 

compra de vacinasO 
e medicamentos 

compra de sêmem 
de touro puro 

Outros serviços 

D 

limpeza e restauração de 
pastagens 

(mão-de-obra) 

plantio de forrageiras 

reparo de instalações 
(cercas, estábulos) 

fretes, carretos 

D 

D 

D 

D 

D 



20. O senhor está utilizando o crédito de 

principalmente para: 

formação de lavoura D 
formação de pastos D · 
reflorestamento D 
Melhoramentos: 

construção de granja D construção de 

eletrificação D construção de 

construção de casa D outros 

Aquisição de equipamentos: 
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Investimento 

estábulos D 
pocilgas D 

trator O arado D grade D colhetadeira D 
.batedeira D 
Outros 

resfriador de leite[] 

21. O senhor acha que está valendo a pena? 

Sim [] Por quê? 

Não [] Por quê? 

veículo D 

22. O senhor acha que poderia estar desempenhando estaati 

vldade sem recorrer ao crédito rural? 

Sim O Por quê? 

Não [] Por quê? 
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23. O senhor já utilizou ou está utilizando o crédito ru­

ral. Poderia me dizer como era praticada a agricultu­

ra no seu estabelecimento antes de utilizar o crédito 

rura 1 7 

Quanto ã utilização da terra 

lav. permanentes 

lav. temporárias 

pastos naturais 

pastos plantados 

matas naturais 

reflorestamento 

áreas não utilizadas 

Ãrea/ha. 

Quanto à utilização de máquinas e implementas: 

Qu·a·nto ·ã uti 1 i zação de adubos e fe rt i 1 i zantes: 

Quanto ao combate as pragas: 

~uanto às técnicas de cultivo: 

Qu·an·to a mão-de-obra: 
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Quanto a produtividade: 

Outros aspectos: 

24. O senhor acha que a utilização do crédito rural prov~ 

cou mudanças no desenvolvimento da sua atividade? 

Não D Por quê? 

Sim D Em que sentido? 

Quanto~ utilização da terra 

lav. permanentes 

lav. temporárias 

pastos naturais 

pastos plantados 

matas naturais 

reflorestamento 

áreas não utilizadas 

Ãrea/ha 

Quanto i utilização de m~quinas e implementes: 

Quanto a utilização de sementes selecionadas: 
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Quanto à utilização de adubos e fertilizantes: 

Quanto ao combate as pragas: 

·Qua·nto às técnicas de cu 1 ti vo: 

~ua~to à mão-de-obra: 

Outros aspectos: 

25. O senhor pretende continuar utilizando o crédito ru­
. ra l? 

Não D Por quê? 

Sim O Por quê? 
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26. O senhor pretende continuar utilizando o crédito ofe 

·recido por: 

Bancos oficiais [] 

Bancos particulares [] 

Cooperativas [] 

Por quê? 

Banespa [] 

B.Brasi 1 D 

27. O senhor acha que nao terá condições de realizar o 

que está pretendendo sem recorrer ao crédito rural? 

Não [] 'Por quê? 

28. Futuramente o senhor pretende utilizar o crédito ru­

ral? 

Sim [] Para que? 

Não [] Por quê? 

29. O senhor resolveu utilizar o crédito rural por indica 

ção de: 

Iniciativa própria [] 

agrônomo [] 

parente [] 

outro 

vizinho D 
funcionário do banco [] 



30. O senhor pretende utilizar o crédito oferecido por: 

Bancos oficiais [] 
Banespa D 
B.Brasil D 

Bancos particulares [] 

Cooperativas [] 

Por quê? 
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31. O senhor conhece as exigências feitas pelo Banco para 

ter direito ao crédito rural? 

Não O 
Sim [] Quais são? 

32. O senhor acha que nao terá condições de realizar o 

que está pretendendo sem recorrer ao crédito rural? 

Não [] Por quê? 

33. Quais as sugestões que o senhor faria para 

o crédito rural? 

Quanto ~s formas de conseguir o crédito 

Quanto aos prazos de pagamento 

Quanto as taxas de juros 

Outras 

me 1 hora r:-
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34. O senhor conhece outras pessoas que utilizaram ocre­

dito rural e tiveram problemas? 

:ão D 
sim D o que aconteceu? 

35. O senhor acha que através de um intermediário 

~ais fácil conseguir o crédito? 

seria 

36. O senhor conhece alguém que conseguiu crédito através 

de intermediários? 

37. o senhor conhece .o Sindicato Ru ra 11 

Sim o Não D 

38. o senhor e sócio do Sindicato Rural? 

Não D Sim D 

39. Desde quando? 

40. Por que o senhor se associou ao Sindicato Rural? 

41. O que o Sindicato Rural oferece a~s seus associados? 



358 

42. rsenhor conhece 6 Departamento de Mecanizaç~o Rural 

da Pr.efei tura? 

Sim O Não D 

43. O senhor sabe o que este Departamento oferece aos 

agricultores? 

Não O Sim O 

44. O senhor já utilizou alguma vez os serviços deste de­

partamento? 

Não [:J Por quê? 

Sim [] Para que? 

Ficou satisfeito? Sim D Não O 
Por quê? 

45. O senhor acha que utilizar as máquinas do Departamen­

to de Mecanização Rural fica mais barato do que com­

prá-las? 

Sim tJ Não O 
Por quê? 
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Ili - Informações gerais sobre o proprietário: 

Sexo 

Nacionalidade Profissão 

Idade Residência 

Município Estado 

Grau de escolaridade: 

1 «? grau D 1 '! 2C? 3 '! 4 '? 5'! 6 '? 7'? 8 '? 

2'! grau o 1 '? 2 '? 3'? 

3 C? grau D 1 '! 2 '! 3 '? 4'? 

o senhor exerce outro tipo de atividade econômica? 

não D sim D 

Quais os meios de informação utilizados pelo senhor para 

o desempenho das atividades agrícolas? 

Jornal local 

Jornal da capital 

T.V. D 

Rádio D 

o 
D 

Revistas especializadas 

Agrônomo 

Todos 

Outros 

E na sua casa quais os meios de informação utilizados? 

Informante 

D 

D 

D 

.. -' 
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IV Informações gerais sobre o informante: 

Arrendatário D · Parceiro D Outro D 

Sexo 

Nacionalidade Profissão 
~~--~~~~~-

Residência 

Município Estado 

Grau de escolaridade: 

1 ~ grau D 1 C? 2 C? 3? 4C? 5? 6? ]? 8? 

2~ grau D 1 C? 2? 3? 

3~ grau D 1 ~ 2 C? 3 C? 4~ 

O senhor exerce outro tipo de atividade econômica? 

não O sim O 

Quais os meios de informação utilizados pelo senhor para 

o desempenho das atividades agrícolas? 

Jornal local O 
Jornal da capital [] 

T.V. D 
Rádio O 

Revistas especializadas 

Agrônomo 

Todos 

Outros 

o 
D 
o 

E na sua casa, quais os meios de informação utilizados? 



ANEXO . li 

VENDAS DÉ DEFENSIVOS AGRfCOLAS POR REGIOES GEOECONOMICAS E/OU ESTADOS - AMO 1983 

REGIOES GEOECONOHICAS 
(UNIDADES DA FEDERAÇÃO) 

NQRTE: Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, 
Pará e Amapá 

NORDESTE: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parafba, Pernambuco, Ala 
goas, Sergipe e Bahia , -

SUDESTE: Hlnas Gerais, Espfrlto Santo e 
Rio. de Janeiro 

CENTRO OESTE: Goiás, .Mato Grosso e Dlstrl 
· to Federal -

HATO GROSSO DO SUL 

SÃO PAULO 

PARAMA 

SANTA CATARINA E RIO GRANDE DO SUL 

TOTAL BRASIL 

FONTE: Defesa Vegetal n~ 2, maio/junho, 198'6 

VOLUME 

• 
INSETICIDAS 

334.072 

4.455.519 

7.163.141 

2.370.268 

1.383.226 

14.508.281 · 

6.231.lt50 

6.882.606 

'63,328.563 

FfS 1 CO (QUILOS) 
TOTAL 

FUNGICIDAS HERBICIDAS 

41.689 338. 108 713.869 

568.837 1.640.887 6.665.2lt3 

1.685.265 2.104. 775 10.953.181 . 

296,327 1.069.756 3,736.351 

531.375 1. 745.573 J.660.17'6 

13, 729.190 9.612.296 . 37.849.767 

7,678.162 8.065.497 21.975, 109 

2.144.198 10.893.433 19,920.237 

26.675.043 35.470.325 105.473.931 

-



ANEXO S 

QUAIS AS ESPEC.IES DE PRAGUICIDAS·UTILIZADAS PELO SENHOR E QUAL A FINALIDADE? (n • 137) 

ESTRATO DE AREA EK HECTARES 
NOKE DO PRAGUICIDA, ESPEC 1 E E FINALIDADE DA APL 1 CAÇÃO TOTAL 

º· 1 1- 20,2 20 .2 1- 242 ,2 313,3 1-4 6.017,7 

1. Desconheciam o nome, a classificação quanto à espécie e 
a finalidade da aplicação 

.. ,. 
2. Desconheciam o nome, a classificação quanto ã espécie e 

conheciam a finalidade da aplicação 9 3 13 

3. Desconheciam o nome 1 classificaram quanto i espécie e 14 22 2 38 
desconhe~lam a finalidade da aplicação 

"· Desconheciam o nome, classificaram quanto à espécie e 12 3 IS 
conheciam a finalidade da aplicação 

s. Conheciam o nome, desconheciam a classificação quanto 2 ·3 
ã espécie e a finalidade da aplicação 

6. Conheciam o nome, desconheciam a classificação 
ã espécie e conheciam a finalidade da aplicação 

quanto 8 s 13 

7. Conheciam o nome, classificaram erroneamente quanto à 9 -· .9 
espécie e desconheciam a finalidade da aplicação 

8. Conheciam .o nome, classificaram erroneamente quanto à 
espécie e conheciam a finalidade da aplicação 10 2 12 

'· Conheciam o nome, classificaram corretamente quanto à 17 10 27 
espécie e desconheciam a finalidade da apllcaÇão 

10. Conheciam o nome 1 classificaram corretamente quanto à 3 3 · 
espécie e conheciam a finalidade da aplicação 

TOTAL 59 69 9 137 

""" Org. L.C. Poltronlérl O' 
N 



A.NEXO . 6 . 

. PORQUE O SENHOR NÃO UTILIZOU O CREDITO RURAL? (n • 127) 

PORQUE: 

1. Não precisei 

2. A propriedade é multo pequena; não compensa mecanização 

3. Tentei, mas não consegui 

4. Não gosto, prefiro fazer de acordo com as posses, sem 

mexer com o Banco, é muito complicado 

5 •. O juro é mui to elevado 

6. Comprei hã pouco tempo e ou herdei agora 

7. Arrendei para a Usina desde que comprei 

8. Sem declaração 

TOTAL 

Org. L.C. Poltronlérl 

ESTRATO DE ÃREA EK HECTARES 

0,1 1-20,2 20,2 1- 242,4 313,3 H 6.017,7 

29 15 2 

8 

3 

21 7 

1 

5 

22 12 

89 36 2 

TOTAL 

46 

8 

3 

28 

1 

6 

34 

127 



· ANEXO 7 

PORQUE O SENHOR NÃO ESTA UTILIZANDO O CREDlTO RURAL? (n • 208) 

ESTRATO DE AREA EM HECTARES 
PORQUE: 

0,11-20,2 20,2 1- 242,4 313,3 H 6.017,7 

1 • Não prec tse 1 4 9 

2. O financiamento não sal 

3. Está muito caro; todo lucro vai para os juros bancários 4 4 

4. Lavoura não dá mais; o adubo é multo caro 

S. Planto em parceria e sobrou adubo 2 

6. Já está tudo formado e não havia planos de expansão 4 

7. Prefiro fazer com recursos próprios 2 

8. Já tive prejuízos; fiquei com a dívida e sem o produto 

9. Arrendei as terras para fornecedor de cana ou para a Usina 2 1 

10. Herdei neste ano (1983) 2 

·11. Sem declaração l Jlt 50 2 

TOTAL 131 74 3 

Org. L.C. Poltronlérl 

TOTAL 

13 

2 

8 

2 

3 

4 

2 

4 

3 

166 

208 



ANEXO . 8 

A UTILIZAÇÃO DO CR~DITO RURAL PROVOCOU MUDANÇAS NO DESENVOLVIMENTO DE SUA ATIVIDADE? (n • 171) 

ESTRATO DE AREA EM HECTARES 
JUSTIFICATIVAS: TOTAL 

o • 1 1- 20 ,2 20,2 I~ 242, 4 3 J 3 , 3 1-1 6 • o 1 7 • 7 

t. Sim, houve mudanças 4 5 10 

2. El~Úificação 1 4 5 

3. Modificação de atividade: pecuária leiteira para cultlvos 1 . 2 temporários ou permanentes 

4. Formação de lavouras temporárias ou permanentes, formação 4 4 de pastos e melhoria de qualidade dos pastos e do gado 

s. Implantação de infraestrutura para a criação de gado lei-
3 5 8 teiro, aumento de plantel e de produtividade 

~. Implantação de infraestrutura de granja 3 4 

]. Melhoria de técnicas de plantio e aumento de produtividade 12 21 33 

8. Melhoria de técnicas de plantio, mecanização da atividade 
agrícola e aumento de produtividade 4 29 33 

9. Não houve mudanças 24 10 34 

10. Sem declaração 10 22 6 38 

w 
TOTAL 62 102 7 171 "' V1 

Org. L. C. Po 1 tron i êri 



ANEXO . 9 

FUTURAMENTE, PRETENDE UTILIZAR O CREDITO RURAL? (n • 293) 

ESTRATO OE ÃREA EM HECTARES 
JUSTIFICATIVAS: TOTAL 

O, I 1- 20,2 20,2 1- 242,4 313,3 H 6.017,7 

1. 5111 12 37 4 53 
2. Até quando tiver · crédito 2 10 12 
3, Par~ custeio agrícola 2 7 ' 4. Para custeio avícola 1 ' 5. Para custe.io pecuário 2 2 
6. Para investimento agrícola 17 1 18 
1. Para Investimento pecuário 1 " 5 
8. Para eletrificação rural 1 1 
9. Para destocar eucalipto 1 1 

10. Para implantação de apiário 1 ' 11. E mais vantagem aplicar o dlnh•lro 3 3 
37 65 .. 106 

12. Não 74 27 7 108 
13 . Não compensa, a área é pequena 3 3 
14. Vou plantar menos 2 2 
15. Pretendo não plantar mais 1 1 
16. Quero tentar mais este ano sem usar 12 5 17 
17. Não gosto de trabalhar com o banco; é multo compllcad~ 6 8 14 
18. Os juros estão muito elevados 9 16 25 
19. Vou arrendar para a Usina 5 s 
20 . Acho que não valeu a pena 3 3 

108 63 7 178 

21. Sem declaração " 5 9 

TOTAL llt9 133 11 293 

w 
Qr9. L.Ç. Poltrontérl °' °' 



Revisão de linguagem: Prof. Luiz Martins Rodrigues FJJho 

Datilografia: ls~bel Cristina da Costa Delle · v~dove 



A digitalização deste documento foi possível graças ao investimento do 

Programa de Pós-graduação em Geografia Humana (PPGH-FFLCH-USP) e 

realizada com recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. Essa ação 

integra as atividades de comemoração dos 50 anos do PPGH no ano de 2021. 

Para mais informações sobre o PPGH e sua história, visite a página do 

programa: http://ppgh.fflch.usp.br/. 
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